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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

MATÉRIA LEGISLATIVA 	PDL 	02 - 0058 / 2012 	DE 	18106/2012 

SUSTA, EM TODOS OS SEUS TERMOS, AS PORTARIAS N°019 A 043! SP-SÉ/GAB -- 

DE 19 DE MAIO DE 2012; PORTARIA N° 15/SP-MP/GAB - DE 10 DE ABRIL DE 2012; 

PORTARIA N° 025 A 055/ SP-LA/GAB - DE 19 DE MAIO DE 2012; PORTARIA N° 057/ 

SP-LA/GAB- DE 26 DE MAIO DE 2012; PORTARIA N° 11/SP-PI/GAB - DE 28 ..DE 

FEVEREIRO DE 2012; DECRETOS N°053 E 058 DE 20 DE ABRIL DE 2012 (REVOGAM 

O BOLSÃO DE JABAQUARA); DECRETOS N°53 E 54 DE 19 DE MAIO DE 2012 

(REVOGAM O BOLSÃO DE GENERAL CARNEIRO E FERNANDO COSTA); DECRETO 

N° 52,821, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 (REVOGA O BOLSA() DE SANTO AMARO); 

PORTARIA N° 017/SP-SM/GAB 2012. 

EMENT A: 

ARQUIVADO EM 

USO EXCLUSIVO PARA PROTEÇAO DE  PROCE 
,,,,,,,CHEFE DE sEcAn - 
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Adeiina Dcone - Ass. Palierrk3ntar 
RF. 1.N9.406 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 

José Américo 
PT 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 	  
02 - PU_ 
02- 00058/2012 

Susta, em todos os seus termos, as Portarias n° 
019 a 043 / SP-SÉ/GAB - de 19 de maio de 
2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB- de 10 de abril 

0""n'tle 2012; Portaria n° 025 a 055/ SP-LA/GAB — 
de 19 de maio de 2012; Portaria n° 057/SP-
LA/GAB- de 26 de maio de 2012; Portaria n° 
11/SP-PI/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; 
Decretos n° 053 e 058 de 20 de abril de 2012 
(revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n° 
53 e 54 de 19 de maio de 2012 (revogam o 
bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); 
Decreto n2  52.821, de 29 de Novembro de 
2011(revoga o bolsão de Santo Amaro); 
Portaria n° 017/SP-SM/GAB 2012. 

LIDO HOJE 

As cemr,:::,EÕ:ES DE: 

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica sustado, em seus termos, as Portarias n° 019 a 043 / SP-SE/GAB - de 19 
de maio de 2012; Portaria n° 15/ Subprefeitura de São Miguel/GAB - de 10 de abril de 
2012; Portarias n° 025 a 055/ Subprefeitura da Lapa /GAB — de 19 de maio de 2012; 
Portaria n° 057/Subprefeitura da Lapa/GAB - de 26 de maio de 2012; Portaria n° 
11/Subprefeitura de Pinheiros/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; Decretos n° 053 e 058 
de 20 de abril de 2012 (revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n° 53 e 54 de 19 de 
maio de 2012 (revogam o bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n 2  
52.821, de 29 de Novembro de 2011(revoga o bolsão de Santo Amaro); Portaria n° 
017/Subprefeitura de São Mateus/GAB 2012. 

Art. 22  - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publie? 47 -revogatias 
as disposições em contrário. 	 Edu' 
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Adelina Cicone 
RE 

- Ass. Padamentar 
100 406 

proc. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Decreto Legislativo (PDL) que ora apresentamos tem o propósito principal 
de restaurar as prerrogativas da Câmara Municipal violadas quando o prefeito Gilberto 
Kassab decidiu revogar, através de decretos e simples portarias, os TPUs de milhares 
de ambulantes da cidade, que foram concedidos com o amparo da Lei 11039, de 1991. 
Esta lei regulamentou o comercio ambulante na cidade, disciplinando não só a 
concessão de novos TPUs bem como também as eventuais cassações ou 
cancelamentos de licenças. 

Para além dos aspectos humanos e sociais decorrentes da cassação em massa de 
licenças de permissionários do comércio ambulante, sem que qualquer alternativa
consistente fosse apresentada, o PDL que apresentamos tenciona antes de tudo 
defender a soberania da Câmara Municipal, que não pode ser desrespeitada em razão 
dos interesses conjunturais do Poder Executivo. Trata-se de um precedente gravíssimo 
que, uma vez aprovado, legitimará de agora para a frente inúmeros atropelos na 
legislação municipal por parte do poder executivo. 

Por fim, como medida de justiça peço o apoio de todos os membros dessa Casa de 
Leis, para aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Viaduto Jacarei, 100 — 4 2  andar — Bela Vista — Cep: 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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RF. 11.207  

r"..o he 
Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PDL 0058/12 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio 
ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo, com alterações das Leis 11.124/91 e 13.635/03; 

- Lei Municipal n° 11.405, de 09 de setembro de 1993, que proíbe o comércio de 
ambulantes próximo a hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos 
e particulares; 

- Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 1997, que veda a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do auto de 
licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes que 
comercializem produtos irregulares; 

- Decreto Municipal n° 37.060, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsão de Comercio Ambulante na Praça Selim Farah Maluf, em Santo 
Amaro. Revogado; 

- Decreto Municipal n° 37.143, de 04 de novembro de 1997, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsões de Comércio Ambulante na Região Central da Cidade, e dá outras 
providências. Revogado; 

- Decreto Municipal n° 40.141, de 12 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsões de Comércio Ambulante em área municipal localizada no 
Jabaquara, e dá outras providências. Revogado; 

- Decreto Municipal n° 42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 
11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de 
serviços ambulantes; 

- Decreto Municipal n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, que Revoga o Decreto n° 
37.060, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de Bolsão de 
Comércio Ambulante na Praça Selim Farah Maluf, na Subprefeitura de Santo Amaro; 

- Decreto Municipal n°53.098, de 20 de abril de 2012, que revoga o Decreto n°40.141, de 
12 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio 
Ambulante em área municipal localizada no Jabaquara; 

- Decreto Municipal n° 53.154, de 18 de maio de 2012, que Revoga o Decreto n° 37.143, 
de 4 de novembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio 
Ambulante na região central da Cidade; 

- Portarias n° 19/12 a 43/12, da Subprefeitura Municipal da Sé, que dispõem sobre o 
comércio ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Pdi 0058-12 pesquisa 
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40040,44.4.01,  it„...■•••••■■.. 

Marc- de Carvalho Giannini 
Procurado upervi 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

•AB/SP 55.289 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria n° 15/12, da Subprefeitura Municipal de São Miguel, que dispõe sobre o 
comércio ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

- Portarias n° 25/12 a 55/12, da Subprefeitura Municipal da Lapa, que dispõem sobre o 
comércio ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

- Portaria n° 57112, da Subprefeitura Municipal da Lapa, que dispõe sobre o comércio 
ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

- Portaria n° 11/12, da Subprefeitura Municipal de Pinheiros, que dispõe sobre o 
comércio ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

- Portaria n° 17/12, da Subprefeitura Municipal de São Mateus, que dispõe sobre o 
comércio ambulante e sobre Termos de Permissão de Uso; 

- PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e 
parques públicos municipais, e dá outras providências; 

- PL 0034/10, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a criação e implantação 
de passarelas destinadas exclusivamente para o uso de vendedores ambulantes; 

- PDL 109111, do Vereador José Américo, que susta o Decreto n° 52.821111, o qual 
revoga o Decreto n° 37.060/97, que dispõe sobre a implantação de Bolsão ,de 
Comércio Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, na Subprefeitura de Santo Amaro; 

- PL 0341/11, do Vereador José Américo, que dispõe sobre a alteração do artigo 9 0  da 
Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município; 

- PDL 0026/12, do Vereador Gilson Barreto, que revoga na íntegra a Portaria 
n°15/SP_MP/GAB/2012, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de junho de 2012. 

S - Q\QI3.9 
Christiana Samara Chq

j  
 ib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
P244.472 	

4- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11039 

Total de referências : 1 

proc. 1,4,   

131 	

0111Piake, 

1  F. 11.20? 2  

Título: LEI No 11.039' 23/08/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
publicos do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1989 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

Regulamentação: Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0  - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7o desta Lei. 

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 40 , acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Disciplina o;exercicio do comércio 
ou prestação de-serviços ambulantes 
nas vias e'logradouros públicos do 
do Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da. Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a .  Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o 0 72 do art.. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
lei: ' 

Art. 19- Fica disciplinado o exercício da comér-
cio ou prestação de serviços ambulantesnas vias e lo-
gradouros públicos do Município de São Paulo, observa-
dos os critérios e as disposiçães. ihstituidos nesta 
le-i 

CABIIULO I 
Da Conceituação e Atribuicães 

Art. 22 - O comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros loiblicos Poderão ser exercidos, em 
caráter precário e de forma regular, por profissional 
autânomo, de acordo com as determinaçães contidas nesta 
lei 

Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa física, civilmente capaz, que 
exerça atividade licita por conta própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado 
Pelo Poder Público competente. 

Art. 42 -.Do ponto de vista da condição física. do 
Ambulante e das cominaçães previstas nesta lei, os am- 
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias:

a) Deficiente f(ico de nature2a grave; 
- b) Deficiente físico de capacidade reduzida e -  se-

xagenários; 
c) Fisicamente capazes. 

Olitè' 

- N 19 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
o (adoras de cegueira, Paralisia, falta de membros in-
eriores ou Superiores ou outras deficiências que OU 

equiparam, conforme definido' no artigo 19 da Lei n8 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 	 . 

O 29 - Enquadram-se na categoria 8), as Pessoas 
que, não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiências físicas que as ~Os-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada par laudo médico expedido por órgão municipal, 
e, aquelas nue, mesmo normais, :tenham mais de 60 anos 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os AmbUlantes são classificados 
como: 

• A) Efetivos; 
0) 0P. ponto Móvel; 
C) De ponto Fixo. 

R 12 - Efetivos, são os Ampulantes que exercem sua 
atividade carregando junto ao ■CorPo a sua mercadoria ou 

* equipamento e em circulação. • 
14 29 • De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer-

óem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis, 
parando em locais permitidos de vias e logradouros. pdy 
blicos. 

fl 32 - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais prévlamente designados de vias e logradouros pú-
blicos; 

Art. 69 - Para efeito do que dispãe esta lei en-
liltde-se como: 

a) óreaa de atuação - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regulamentada-; 

b) Praças de. Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for regulamentada; 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati-
vidade'for regulamentada; 

• d) Boleies de Comércio - áreas de comercialização 
implantadas pela Prefeitura, através de kgRos compe-
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 79 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comissão.Permanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a .  politica 
geral dada à matéria, constituida Por representantes de 
Associaçães e'S(ndicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociaçães e Sindicatos do Comércio estabelecido da Po-
pulação através de suas representaçães organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-. 
(radar Regional correspondente. 

N único - As Comissães serffo constituídas e regi-
das por Alo da Secretaria das Administraçães Regionais. 

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
,lantex 

; 
Relacionar' os produtos e servicbs a -serem co-

,mercielizados.e prestados; 	 • . 	rtilna 
• d) Dirimir as dúvidas surgidas ;ja .  aelleMeiir 

Preisente - lo5, na 'sua jurisdição coripetente. F itJ. UM 

- Fica delegada ao Administrad 
ouvida. a Comissão Permanente do Ambulante, 4SiçoatE) 
ria de,balxar os lAtos atinentes ao tomércio,,,,de j i4m 
Jante e a prestaeão de serviços em vias e '141.8eagegir 471 
Públicos da sua RE9a0 Administrativa, em especial.; • 

a) A fixação das áreas, praças e ruas de Atuação 
coavam' respectivos Pontos Fixos; 

' b) A lista de Produtos que poderão ser .comerciali-
zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitário e de„Sadde Pública; 

c) A expediçãodo respectivo Termo de Permissão de 

Uso. 

Art. 18 - Na fixacgo dos pontos, Praças e ruas de 
atuação, será obedecida a-  seguinte escala de prioridade 
de uso da.via pública: 

a) Circulação de pedestres e de ve(culos; 
b) Estacionamento de Pedestres, tais como; oontos 

'de anibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esco- 
• 'las, repartiçães públicas, agencias bancárias, hospi-

tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados.; 

. c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim considerados inibus e táxis, veículos de carga e 
Para descarga; 

d) Preservação de espaços significativos de valo-
res histérico, cultural e cívicos; 

e) Instalação de equipamentos públicos. (orelhão, 
caixa de correio, etc...). • 

Art. 11 - A utilizacão das Vias e logradouros pd-
blicos será feita através de Permissão de Uso, a titulo 
precário, onerado, pessoal e intransferível, que Poderá 

• ser revogada a qualquer tempo, a juízo da Administra-
ção, sem que assista ao Interessado qualquer direito a 
indenização. 

H único - A Administração Regional notificará o 
eermissionário de sua respectiva jurisdição, com prazo. 
;ao inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

• 
'Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 

lei, será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administração" Regionais, de acordo com 

o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

CAEI.IULD 11 
Da Permissão 

Art.'13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
teral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas que satisfaçam as dispOsiçães emitidas nesta lei. ' 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administração Regional 
e instruido com os seguintes documentos; 

Cédula de Identidade; 
Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa; 
do Ministério da Fazenda (CPF); 
Comprovante de inscrição no Cadastro de Contri-
Mobiliário (CCM); 
Atestado de bons Antecedentes; 
Comprovante de residência no Município de São 

Paulo; 	 • • 
f) Ficha de Saúde, fornecida por drgão Municipal 

competente ., da qual conste que o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-

pugnante; 
grAtestado medico que declare o grau de deficiên-

cia física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
órgão Municipal competente, quando for o caso. 

• h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

. Art. 15 - é requisito essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca por drogo Nffilico- 

. 
Art. lã - Da Permissão de Uso deverá constar obri-

gatoriamente; 

a) Nome do permissionário, com foto 2x2; 
b) Local designado para o exercício da atividade 

--tom identificação do Ponto; • • 
c) O número do permissionárior 
d) Descrição do ramo de atividade; 

'e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário de exercício da atividade; 
g) Número do processo referente a permissão; 
Ml Nome do Auxiliar, quando for u caso. ' 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
Permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permissionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de ;modelo, ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para a" permissees, sem prejuízo de dia-
poste no artigo II desta lei e seu ii único 

A) Categoria A de Ambulante; 3 (três) anos; 
R) Cateo-ria 8 de Ambulante; 2 (dois) anos; 
Cl Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

e único - Os ~fados acima poderão ter no máximo, 
duas renovaçães iguais, a critério da Administração Re-
gional competente. 

a)  
b)  

Físicas 
c)  

buintes 
d)  
e)  
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Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distribuiçgo en-
tre os interessados sergo determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem dE an-
tiguidade de residência e domicílio no Município de São 
Paulo, capeado aça mais antigos, precedêncie para esco-
lha de Pffinto Fixo e da tipo de equipamento: desde que 
campativel com-a atividade Rue pretenda desenvolver. 

• m lo - os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria-A e 8 definidos nesta lei, até a ,soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
Com) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

H 28 - Uma praça,-rua de atuaçgo, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, Ji definidas riem- ' 
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local deaignada, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministraçgo'Regional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

O único - Enquanto aguardar a decisão.sobre o seu 
requerimento, o permissionário deverá contindar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
Perda ou Indeferimento. 

• 
Art. 2n - A ao utilização do Ponto Fixo pelo pra-

zo máximo de 90 (noventa) cilas, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Ngo havendo pedido de renovação da Per -
missgo, respeitado o 0 único do art4go 17 desta lei. 
após 90 (noventa) dia% do seu vencimento, a mesma seré 
'considerada automaticamente como cancelada. 

- y • Art, 22 r As Administracges Regionnia', 710 'regula-
menta.-5 atividkne de Ambulante em sum .:, ,Jurisdição, 

1;é7i,tna determinar as viali_e lograderOs ' ,Micos onde' 
terminantemente erdibido a nua presença e atuacgo. 

as as earacter(sticas inadequadas dos. mesmos Para 
atividadea. 

3CARIIULO 
00 i.uxIliur. 

Art. 23' .- Os Aieulantes das Categorias A e 11 pode-
rg; teris- 1 . (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legislação...em vi§or no que lhe for pertinente. 

' ' Art..24 - Para 'o seu registro na respectiva Regio-
nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 

• IrleZerminadat reservado o direito de ser recusado o Pedi-
do naquiges que cujos antecedentes não o recomendem PR-
.ra a atividade. 

' CAR1IULG IV 
Do Equipamento 

, Art. 25 - No exercício das titividades de Ambulan-
tes, previstas nesta lei, sergo permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos: 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di-
mensges máximas de 1.20 m8; 

C) Modelo 8 - fixos, com dimensges máximas de 2,00 
m8. 

H 19 - O modelo 0, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todo% os Ambulantes. 

ft 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
çges Regionais, obedecidas as características da área 

lituação.  
ti 39 - Os Ambulantes de Ponto Mdvel independem da 
nizacgo prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de Identi-
ficacgo em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, apds a sua instalacgo a largura remanes-
cente da calçada no local, ralo seja inferior a 1,50 mg 
para a circulacgo de pedestres. 

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios; 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo 8 - pelo menos AI (dez) metros 

ii único - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento c outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos: 

a) a menos de 20 (vinte) metros de estaçges de em, 
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias 
e aeroportos; 	 • 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de enibus ou teXie, 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portges de acesso a edifícios e ria-

Partieges públicas', quartéiu, hospitais, 	farmácias. 
bancos e - estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe -
lecimento de ensino, em seus portges de acesso; 

g) a menos de 50 4cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a residincias. 

• Art. 30 - AS Administracges Reglifrii1W4 devergo 
lecionar em breas de Atuação de sua tWeRa.gdnX9 
disponíveis para implantacão de Golsse40.de" 
conforme o que Já foi determinada anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de 180 (cent4123itthefteirRo 

contar da aprovação desta lei, a Secdontar4a4 liar? Ade 
nistraeges regionais com o auxílio cladidrgãokr£-Witpete 
tem da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a 

•nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Gol-
ages de Comércio. 

O único - A colaboracgo da iniciativa privada é 
deseJável e permitida, desde que atenda o intereese pú-
blico. 

COUIULD VI 
Dos Deveres e das Proibicges 

Art. 32 - AléM de outras obrigacges previstas nes-
ta Lei, sgo deveres do Ambulante: 

a) Portar o Termo dê Permissgo de Uso, o Cartão de 
Identificacgo e outros determinados quando da expedIego 
da Permissão; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
Públicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposicges vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade:. 
d) Demonstrar rigorosa higiene peasoal, bem como 

do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica- 

çges prescritas pela Administração Municipal-.
f) Vender produtos em bom estado de conservacgo e 

de acordo com a legislação vigente: 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

alimentícios.: 
- h) Menter limpo m seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o disposto ma Lei 7.775/727 
I) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato Pdblicor 

J) els.Peiter o horário de trabalho determinado Pe-

la Administraçgop 
k) Afixar sobre ;Os mercadorias, de modo bem vis(-

vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes; 

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
4anças utilizadas no seu negdcioy • 	. 

é 	m/ Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o 
documento fiscal de origem relativo aos Produtos ,comer-
cializados; 

n) Cumprir ordens e instruçges emanadas do Poder 
Público competente.' 

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes; 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a SUN 

Perimi:lago de Uso. Ponto Fixo ou Equipamento; 
b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 

sua atividade; 
c) Comercializar Produtos ttixicos, farmacêuticos, 

inflamáveis ou explosivos,, fogos de artifício, bebidas 
alcodlicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, 
Jéias e óculos, e alimentos em desacgrdo com as normas 
higlinico-sanitírlas. 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissgo. 

CAEZ/ULO 91.1. 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do disposto ,no artigm 
32, até a letra N), constitue infração passível de mia-
ta a ser determinada pela Administracão, podendo chegar 
até a cassação da Permissgo de Uso. 

--• 

CAUIULG VIII 
Das DisposIcges Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Administraçães 
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constitui-
ção das Comissges previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados pela Secretaria das Administraçges Regionais, 
ouvidas as Comissges Permanentes do Ambulante das Admi-
nistraclíes Regionais. 

Art. 37 - Durante o. prazo concedido - no artigo 35 
desta lei, a Implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Reçigo 
Administrativa. ... 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantaçgo 
desta lei, correrão por canta de dotaçges orçamentárias 
Prdprias. 

• Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo-de 60 (sessenta) dias a contar da sua aprovaçgo. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçgo, revoeadas as disposicges anteriores, em es- 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal 
de $ão Paulo em 23 de agosto de 1.991. 

Pecial os decretos 27.619, de 04 de janeiro de 1989 e 
ne 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de agosto de 
1.99/. 
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Proc. N3  

13iz D'.".' e "AV 
RF. 11.207k. 

i 44 Revoga o ar . 15 da Lei 
ne 11.039, de 23.08.91, 
e dá outras providências 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câ-
mara Municipal de São Paulo, faz .saber que a Câmara Mu.,  
nitiOal de São Paulo, nos'termos.dos SH 39 e 72 do art. 
42 da Lei'OrgâniCa do.Município de São Paulo, 'promulga 
a seguinte leia 

Art. 19 - Fica revogado em todos os seus ter-
mos o disposto nu artigo 15- da Lei. 11.039, de 23 de 
agosto de 1991. 

Art. 22 - Fica suprimido o parágrafo único do 
artigo 17. 

Art. 39 - O artigo 18 passa a ter a seguinte 
redação! 

" Os pontos fixos e a sua distribuição entre 
os interessadososerão determinados no âmbito de 'cada 
'Administração Regional, observando-te a ordem de entY-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
pedido-pela AdministraçãoSunicipal, cabendo aos mais 
antigos precedência 'para escolha de ponto fixo e do ti-
po de equipamento". 

Art. 42 	artigo 23 passa a ter a seguinte 
redação: 

" Os. ambulantes da:categorla " A" poderão fa-
zer uso de até dois empregados que os auxiliem .enquanto 
que os da categoria " 8" apenas um. Os empregados aqui 
mencionados serão regidos pela legislação.em vigor Per -
tinente". 

Art. .59 	Passa ,a ser a seguinte a redação do 
parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pffdestres poderão,. no máximo, 
ser instalados 20 (vinte) equipamentos' de modelo, ob-
servada a distância de 15 (quinze) metros entre um 
equipamento, e outro". 

Art. 69 -.Passa a Ser a seguinte redação da 
alínea " F" do artigo 29k 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portWes de 
Acesso. de qualquer estabelecimento de ensinol" 

Art. 79 - Passa a . ser a seguinte redação da 

alínea " G" do artigo 29: 

" em frente a estabelecimento que venda o 
mesmo artigo ". 

Art. 89 - Com as alteraçUs desta lei,' passa 
a ter nova enUmeraçãO os artigos'da Lei 11.039/91. 

Art."99 - As despesas decorrentes da implan-
tação desta ré( correrão Por conta de dotaçges orçamen -
tárias próprias, suplementadas se necessárlo. 

Art. 10 	Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, reVogadas.as dispoSi4es contrário. 

• Câmara Municipal de São Paulo, 27 de novembro 
de 1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira' 

Publicado .na Diretoria Geral da Câmara' Municipal de São 
Paulo, em 27 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
, Nelson Takeo Shimabukuro 
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Proc. --  

Ój 
.1411~Y. 

•4..i-te Ro • ÁS 
F. 11.207 

'LEI No 13.635, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2003, 
"(Projeto de Lei no 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT) 

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei no, 11.039,,de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 4° da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 
a) deficiente físico de natureza grave; 
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários; 
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes." 
Art. 2° - O artigo 4° da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3° 
com a seguinte redação: 
"§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão." 
Art. 3° - O artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação: 
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso." 
Art. 4° - O parágrafo 1 0  do artigo 18 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei no 11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 1° - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "h" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário." 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

er 	Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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RAla 
Proc. Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11405 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Título: LEI No 11.405 09/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe o comercio de ambulantes proxirno a hospitais, casas de saude, prontos-socorros e 
ambulatorlos publicos e particulares. 

Projeto: Projeto de Lei No 66/1993 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Calvo 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

25/6/2012 
atamwernâaiileiáráreawka 
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,13íZ D'44,urte R 
F. 11.207 

LI &'? 11.405 , DE 9 .ps SETEMBRO DE 1933 ' 
(Projeto de Lei n9 66/93, do .  Vereador Alberto Calvo) 

Proíbe o comercio de ambulantes prOxiMo a 
hospitei.S.Oasae:de saúde, pt~s-soccemos 
e ambulatórios públicos -e particulares. 

PAULO -NALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe . são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do -disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n9 02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decretou e nu promulgoe seguinte lei: - 

Art. 1* - Fiça proibido o ,  exercício do co 
merció de ambulantes num perimetro de 50 m Xcinquenta me-
tros) de distancia, contados a partir do ponto mais proxi 
mo„de hospitais, casas de"saude, prontos-aocorros 2 ambil 
latorios publicos ou particulares do Município. de San Pau 
lo. 

. Art. 2* -As despesas decorrentes com a-
execução desta lei correrão por conta das dçtaçoes _orça 
mentarias proprias, suplementadas semecessario. 

Art. 3* - Esta lei entrara 2m vigor na da 
ta de sua publicação., revogadas as disposiçoes .em contra 
rio. . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 9 de setembro 
de 1993, 440 2 'da fundação de São Paulo. . 
PAULO NALUF, PREFEITO 	' . 
CORFLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Juridicos . 	 . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finemos -
SILVAMO MARIO ATILIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administrações Reffinn1W-h 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 'de 
setembro de 1993. 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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F. 11.207 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12318 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

je2  
Proc. N° 

1/1 
Título:, LEI No 12.318 16/04/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de mercadorias e prestaçao de serviços em cruzamentos de vias no 

Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 110/1993 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 

Regulamentação: Decreto no 36.954/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[13ack 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de 
vias no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas para execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14167 

Total de referências : 

roc. 

0rte R 
PF. 11.207 

Título: r LEI No 14.167 06/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 

Projeto: Projeto de Lei No 152/2006 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Proc.  

Isi i: e 
1.207 

LEI No 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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r'olha 

ls Duarte 
RF. 11.207 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37060 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO N°37.060 15/09/1997 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de Bolsao de Comercio Ambulante na Praça Salinn Farah Maluf, 
em Santo Amaro. 

Revogação: Decreto no 52.281/2011 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

[ Back 
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DECRETO N2  37.060 , DE 15 DE SETEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a implantação de Bolsão de 
Comércio Ambulante na Praça Salim Farah 
Maluf, em Santo Amaro. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei . n 2  11.039, de 23 de agosto de 
1991,.disciplinadora do comércio e prestação de serviços 
ambulantes, prevê a implantação, - pela Prefeitura; de 
Bolsões de Comércio em locais selecionados pelas Admi-
nistrações Regionais; 
CONSIDERANDO, ainda, o intuito de reorganizar o comércio 
ambulante na Cidade, priorizando o uso racional do es-
paço público, 

DECRETA 

Art. 1 2  - Fica instituído, na área sob 
Jurisdição da Administração Regional de Santo Amaro,. 
Bolsão de Comércio Ambulante, a ser implantado na Praça 
Salim Farah maluf, destinado à reorganização dos ambu-
lantes instalados na região. 

Ari. 22 - A Administração .. ' Regional de' 
Santo Amaro, , observadas as características da referida 
Praça, definirá a quantidade e a localização dos pontos 
fixos que integrarão o Bolsão, bem assim 'o tipo de equi-
pamento a ser instalado, cabendo-lhe, ainda, promover a 
ocupação desses pontos, respeitadas as disposições da 
Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991. 

Art. 3 2  - A Administração Regional .de 
Santo Amaro, com o apoio da Secretaria das Administra-
ções Regionais, deverá adotar todas as medidas que se 
fizerem cabíveis para a concretização das disposições 
deste decreto. . 

Art. 42 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 1997, 444 2  da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos 

15 de setembro 

Negócios Jurí 

JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administrações: Re- 
gionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 
setembro 	de 1997. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 37143 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

rolha 	 19.0 
Proc. NP 9- 

401 R fa, 
Orr 

Is is Duarte 
F. 11.207 

ues 

1/1 
Título: DECRETO No 37.143 04/11/1997 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante na Regiao Central da Cidade, 

e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 37.054/1997.; (ver documento) 

Decreto no 52.169/2011 - Revoga o inciso XIV do artigo 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 53.154/2012 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Notas connplenn.: - Decreto no 37.328/1998 - Dispoe sobre a delegaçao de competencia a Secretaria das 
Adnninistraçoes Regionais para celebrar termos de cooperaçao, objetivando a implantaçao de 
Bolsoes da Area Central da Cidade, consoante previsto neste Decreto. 

[ Back 1 
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!;$,,, 11.207 

DECRETO N 2  37.143 , DE 4 DE - NUODEMO DE 1997 
Dispõe sobre a'iMplantação de Bolsdies de 
Comércio Ambulante na Região Central da 
Cidade, e dá outras providências. 

CELSO PITTA¡ Prefeito do Municípiode São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a'Lei /1 2  11.039, de 23 de agosto de 
1991, disciplinadora do comércio e -prestação. de serviços 
ambulantes, prevê a implantação de Bolsões de Comércio 
em , locais selecionados pelas Administrações Regionais em 
áreas de atuação de suajurisdição; 
CONSIDERANDO os estudosdesenvolvidos pela Secretaria 
das Administrações Regionais, com a colaboração da Co-
missão PROCENTRO, objetivando a reorganização do comér-
cio - ambulante na Região Central da Cidade, que culmina-
ram com a apresentação de projetos de implantação de 
BOlsões de Comércio destinados a minimizar, a curto 
prazo, os graves problemas decorrentes da concentração 
desordenada dessa atividade nas vias públicas; 
CONSIDERANDO, ainda, o intuito da Administração de bus-
car 'soluções pacificas para tais problemas, com priori-
dade aO uso racional' do espaço público, 

DECRETA: 

Art. 1 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR fica autorizada a implantar, nos locais -a 
seguir enunciados, Bolsões sie Comércio Ambulante na . Re7- 
gião Central da Cidade, destinados ao remanejamento'de 
ambulantes ora instalados nas vias e logradouros do en-
torno: 

1 	- Praça Fernando Costa; 
II- - Ladeira General Carneiro; 
111 - Praça Princesa Isabel; 
IV - Praça Júlio Prestes;. 

V 	Ladeira da' emória; 
VI - Largo da Concórdia; 
VII - Praça Agente Cicero:' 
VIII - Largo Santa Cecilia; 
IX - Praça Armênia; ' 
X 	- Rua do Gasômetro; 
XI - Rua Domingos Paista; 
XII - Praça Nina Rodrigues; 
XIII - Largo do Cambuci; 
XIV -.Estação Brás do metrô. 

Art. 2 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR padronizará o tipo de equipamento a ser 
instalado, bem assim a quantidade e a localização dos 
pontos fixos que integrarão esses Bolsões, observadas as 
características de cada um desses locais. 

Art. 3 2  - A transferência de ambulantes 
para os, Bolsões a serei implantados deverá se dar me-
diante critérios a serem previamente definidos e divul-
gados pela Administra0o Regional da Sé, respeitadas as 
disposições da Lei ri' 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
mediante expedição de Termo de Permissão de Uso para 
cada ponto. 

Art. 4 2  - Os Bolsões de Comércio Ambu-
lante previstos neste decreto serão implantados em cará-
ter transitório, como forma de propiciar uma intervenção 
concreta e rápida da Administração na ordenação desse 
comércio, e funcionarão até que se identifiquem locais 
mais apropriados ou soluções mais adequadas. 

Art. sg - A Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR adotará as medidas cab íveis para a con-
cretização das disposições deste decreto, devendo as de-
mais Unidades municipais prestar-lhe, nas áreas de sua 
competência, o apoio que vier a ser solicitado. 

Art. 6 2  - Este decreto entrará em vigor 
na data. de sua publicação, revogadas as disposições em. 
contrário, eb'especiel o Decreto ne 37.04, de 4 de se-
tembro , do 1997. 

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos ' 4 de no/entro 
de 1997, 444' da fundação de. São Paulo. . 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSÊ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 
novEmbin de 1997. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 40141. 

Total de referências : 

r:ofha 
Proc. N 

Dworte 
F. 11.207 

 

ues 

 

  

1/1 
Título: DECRETO N°40.141 12/12/2000 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante em area municipal localizada 
no Jabaquara, e da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 53.098/2012 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
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01e R 
F. 11.207 

DECRETO N° 40.141, 12 DE DEZEMBRO DE 2000 
Dispõe sobre a implantação de Bolsões 
de Comércio Ambulante em área munic-
ipal localizada no Jabaquara, e dá. 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei n° 11.039, de . 23 de agosto de 
1991, que disciplina o coniércio ambulante, prevê a implan-
tação, pela Prefeitura, de Bolsões de Comércio em locais sele-
cionados pelas Administrações Regionais; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de equacionar o co-
mércio ambulante na cidade, priorizando o uso racional do es-
paço público, 
DECRETA: 
Art. 10  - Ficam instituídos, no âmbito da Administração Re-
gional do Jabaquara, 3 (três) Bolsões de Comércio, -destinados 
à reorganização dos ambulantes instalados na região, com as 
denominações e áreas assim especificadas: 
I - Bolsão Linear de Comércio n° 1: área municipal ao longo 
da Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, entre a 
Rua dos Jequitibás e a Rua Farjalla Koraicho, denominado 
"Bolsão Jabaquara"; 
II - Bolsão Linear de Comércio n° 2: área municipal ao longo 
da Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, entre a 
Avenida Guatapará e Avenida do Café, denominado "Bolsão 
Guatapará"; 
III - Bolsão Linear, de Comércio n° 3: área municipal ao longo 
da Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, entre a 
Estação Metrô Conceição e a Avenida Engenheiro George 
Corbiáier, denominado "Bois.  ão Conceição". 
Art. 20  - A Administração Regional do Jabaquara, observadas 
as características das referidas áreas, definirá a quantidade e a 
localização dos pontos que integrarão os bolsões, bem como o 
tipo de equipamento a ser instalado, respeitadas as disposições 
da Lei n° 11.039, de 23 de-agosto de 1991. * 
Art. 3 0  A Administração Regional do Jabaquara deverá 
adotar as medidas que se fizerem cabíveis para a concretização 
das disposições deste decreto. - 
Art. 4° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. ' 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
dezembro de 2000,447° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos . 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
CLAUDIO FERREIRA COUTO, Secretário das Administra-
ções Regionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de de-
zembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÃ, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa: 42600 
Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 rolha 

Drte 
F. 11.207 

es 

Título: DECRETO N°42.600 11/11/2002i (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercicio do 
comercio e a prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros publicos do Municipio 
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DECRETO No 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2002 

Regulamenta a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, de acordo com o disposto na Lei n° 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, que dispôs sobre a criação das Subpre feituras. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação da Lei n° 11.039, de 23 
de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de serviços 
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, às normas 
constantes da Lei n° 13.399, de 10  de agosto de 2002, que dispôs sobre a criação das 
Subprefeituras, 
DECRETA: 
CAPITULO I 
Da Conceituação e Atribuições 
Art. 1 0  - O comércio e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser 
exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional autônomo, obedecido o 
disposto na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações posteriores, neste 
decreto e nas demais disposições legais e regulamentares. 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, considera-se ambulante a pessoa física, civilmente 
capaz, que exerça atividade lícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde 
que devidamente autorizada pelo Poder Público. 
Art. 30  - Quanto à condição física, os ambulantes ficam classificados nas seguintes 
categorias: 
a) Deficiente Físico de Natureza Grave (DFNG); 
b) Deficiente Físico de Capacidade Reduzida (DFCR) e sexagenário; 
c) Fisicamente Capaz (FC). 
§ 1 0  - Enquadram-se na categoria "a" as pessoas portadoras de cegueira, paralisia, falta de 
membros inferiores ou superiores e outras deficiências equiparáveis, conforme definido no 
artigo 10  da Lei n° 5.440, de 20 de dezembro de 1957. 
§ 20  - Enquadram-se na categoria "h" as pessoas que, não abrangidas pelo disposto no 
parágrafo anterior, sejam portadoras de deficiências físicas que as impossibilitem de exercer 
atividades normais de trabalho, atestadas por laudo médico expedido por órgão municipal, e 

• 

	

	
aquelas que, mesmo fisicamente capazes, tenham mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes. 
Art. 40  - Quanto à forma pela qual a atividade é exercida, os ambulantes classificam-se em: 
a) efetivos - os que exercem suas atividades carregando junto ao corpo a sua mercadoria 
ou equipamento e em circulação, respeitados os locais permitidos pela respectiva 
Subprefeitura, segundo critérios de estética e funcionalidade do meio urbano local; 
b) de ponto móvel - os que exercem suas atividades com auxílio de veículos automotivos, 
de propulsão humana ou similar, ou, ainda, equipamentos desmontáveis e removíveis, em 
modelos fixados segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, parando 
em locais permitidos pela respectiva Subprefeitura, nas vias e logradouros públicos, 
observadas as especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao 
equipamento; 
c) de ponto fixo - os que exercem suas atividades em barracas não removíveis, em locais 
designados e com equipamentos previamente determinados pela respectiva Subprefeitura, 
segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, observadas as 
especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao equipamento. 
Parágrafo único - A permissão aos ambulantes que exerçam a sua atividade mediante 
veículos automotivos deverá ser regulamentada por meio de portaria da Secretaria 
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Municipal das Subprefeituras, ouvida previamente a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 50  - Os ambulantes efetivos, os de ponto móvel e os de ponto fixo poderão 
comercializar produtos alimentícios e não alimentícios adquiridos legalmente. 
Parágrafo único - A comercialização dos produtos alimentícios será regulamentada no 
âmbito de cada Subprefeitura. 
CAPÍTULO II 
Da Localização da Atividade e Identificação dos Pontos Fixos e Horário de Funcionamento 
Art. 60  - Para os fins deste decreto, os ambulantes poderão exercer suas atividades na 
forma a ser definida pela Subprefeitura, observadas as diretrizes específicas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, ouvida a Comissão Permanente de 
Ambulantes, nos seguintes locais: 
a) Áreas de Atuação - os bairros onde a atividade for regulamentada; 
b) Praças de Atuação e Ruas de Atuação - os logradouros e vias públicas onde a atividade 
for regulamentada; 
c) Bolsões de Comércio (Shopping Popular) - as áreas de comercialização com real 
viabilidade econômica para sua implantação pela Subprefeitura, com infra-estrutura 
adequada, dotada de equipamentos instalados, lado a lado ou separadamente, que atendam 
objetivos turísticos e urbanísticos do local e da cidade; 
d) Bolsões Lineares - as áreas de comercialização com real viabilidade econômica, que 
poderão ser implantadas em ruas ou praças, dotadas de equipamentos padronizados e 
individuais. 
Art. 70  - Uma vez escolhidas, em cada Subprefeitura, as Áreas de Atuação e, em cada uma, 
as Praças e Ruas de Atuação, os pontos fixos resultantes da aplicação dos dispositivos da 
Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, serão identificados por códigos numéricos, 
contendo os seguintes campos de identificação: 
a) da Subprefeitura; 
b) da Área de Atuação; 
c) da Praça ou Rua de Atuação; 
d) do Ponto Fixo. 
§ 1° - A Secretaria Municipal das Subprefeituras observará a seqüência numérica das 
Subprefeituras já estabelecida no campo destinado à identificação constante da alínea 
§ 2° - Cada Subprefeitura estabelecerá a seqüência numérica das Áreas de Atuação e, 
dentro de cada uma, das Praças eRuas de Atuação e, dentro destas, dos Pontos Fixos, 
criando e mantendo atualizado o registro competente. 
Art. 8° - Os ambulantes poderão exercer suas atividades nos horários estabelecidos pela 
Subprefeitura, ouvida a respectiva Comissão Permanente de Ambulantes e observada a 
legislação referente à poluição sonora. 
CAPÍTULO III 
Das Comissões Permanentes de Ambulantes 
Art. 9 0  - As Comissões Permanentes de Ambulantes, criadas pelo artigo 7° da Lei n 0  
11.039, de 23 de agosto de 1991, sob a coordenação do Subprefeito, serão constituídas 
por: 
I - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do 
comércio estabelecido; 
II - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do 
comércio ambulante, de natureza sindical ou não, que tenham, pelo menos, 70 (setenta) 
associados; 
III - no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) representantes da sociedade civil ou 
movimentos populares; 
IV - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) representantesda Administração Municipal. 
§ 1° - Cada membro titular das Comissões Permanentes de Ambulantes terá um suplente 
da mesma categoria representada. 
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§ 20  - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do comércio ambulante 
deverão comprovar que: 
a) são a elas associados ou filiados há, pelo menos, um ano; 
b) atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c) participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las; 
d) representam entidades legalmente constituídas. 
§ 3 0  - Na hipótese de existirem várias associações representativas de cada categoria, serão 
escolhidas as que tiverem maior número de associados ou filiados e, no caso de empate, a 
mais antiga. 
§ 40  - As representações de comerciantes e ambulantes deverão sempre ser paritárias. 
Art. 10 - Poderão ser convidados, para as reuniões das Comissões Permanentes de 
Ambulantes, representantes da Receita Federal, Polícia Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, 
Secretaria de Estado da Fazenda, Ministério Público doEstado e demais órgãos municipais, 
de acordo com a temática em discussão. 
Art. 11 - As Comissões Permanentes de Ambulantes contarão com suporte técnico dos 
diversos órgãos municipais, em especial das Secretarias Municipais de Transportes - SMT, 
de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Segurança Urbana - SMSU, incluindo a Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12 - As Comissões Permanentes de Ambulantes deverão manifestar-se sobre aspectos 
relativos ao comércio ambulante em locais que, devido à sua importância cultural, 
urbanística, histórica, econômica ou social, estejam englobados na política geral sobre a 
matéria, compreendendo: 
a) Áreas, Praças e Ruas de Atuação; 
b) produtos e serviços comercializados e tipos de equipamentos utilizados; 
c) expedição dos Termos de Permissão de Uso. 
Art. 13 - As Comissões Permanentes de Ambulantes serão regradas por regimento Interno, 
a ser expedido pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 14 - A participação dos membros das Comissões Permanentes de Ambulantes 
constituirá serviço público relevante, não gerando direitos ou benefícios de qualquer 
natureza. 
Art. 15 - As Comissões Permanentes de Ambulantes já constituídas e em funcionamento 
deverão adequar-se às disposições deste decreto. 
CAPÍTULO IV 
Dos Critérios de Distribuição dos Pontos 
Art. 16 - A distribuição dos pontos será determinada no âmbito de cada Subprefeitura, 
observando-se, pela ordem, os seguintes critérios: 
I - condição física; 
II - antigüidade no exercício do comércio ambulante, a ser comprovada mediante critérios 
estabelecidos por ato do Subprefeito. 
Art. 17 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Área de Atuação serão destinados 
preferentemente aos ambulantes das categorias "a" e "b", definidos no artigo 3 0  deste 
decreto, até o limite máximo de 2/3 (dois terços), ficando o 1/3 (um terço) restante 
destinado aos ambulantes da categoria "c". 
Parágrafo único - Não havendo número suficiente de interessados das categorias "a" e "b", 
o total de pontos restantes de cada área de atuação poderá ser preenchido pelos 
ambulantes da categoria "c". 
Art. 18 - Quando o número de ambulantes for superior ao de pontos disponíveis, a 
Subprefeitura manterá cadastro dos interessados, divididos por categoria e classificados de 
acordo com o critério de antigüidade, os quais serão convocados, observada a ordem de 
classificação, para escolha e ocupação dos pontos que se vagarem. 
CAPÍTULO V 
Da Permissão de Uso 
Art. 19 - A atividade de ambulante, qualquer que seja a categoria, só poderá ser exercida 
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mediante a emissão, pela respectiva Subprefeitura, de Termo de Permissão de Uso, a título 
precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogado a qualquer tempo, sem 
que assista ao interessado qualquer direito à indenização. 
Parágrafo único - Todos os Termos de Permissão de Uso (TPUs) emitidos deverão estar 
disponíveis, para consulta, no site da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20 - Os pedidos de permissão deverão ser instruídos com os documentos relacionados 
no artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, fazendo-se constar do respectivo 
termo os elementos discriminados no artigo 16 da mesma lei, com as modificações 
posteriores. 
Art. 21 - As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão por 
despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida previamente a Comissão Permanente de 
Ambulantes nas hipóteses de cassação. 
Art. 22 - Será revogado o Termo de Permissão de Uso concedido a ambulante que, sem 
motivo justificado e aceito pela Subprefeitura, deixar de iniciar a atividade no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do TPU. 
Art. 23 - Revogada a Permissão de Uso, o permissionário será notificado para a 
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Art. 24 - O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a alteração 
da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do Subprefeito, no prazo 
de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a medida não afeta o interesse público e 
ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambulantes. 
Art. 25 - Os Termos de Permissão de Uso terão os prazos de validade determinados no 
artigo 17 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991. 
CAPITULO VI 
Da Fixação do Preço Público 
Art. 26 - O preço público a ser cobrado pela permissão de uso será definido por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo com o valor do metro quadrado da 
Planta Genérica de Valores. 
CAPÍTULO VII 
Do Auxiliar 
Art. 27 - Os ambulantes compreendidos na categoria "a" poderão ter até 2 (dois) auxiliares 
e os ambulantes da categoria "h" apenas 1 (um). 
Art. 28 - Para registro do auxiliar na Subprefeitura, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) requerimento do permissionário indicando o auxiliar; 
b) cédula de identidade do auxiliar; 
c) ficha de saúde do auxiliar, nos termos do artigo 14, alínea "f", da Lei no 11.039, de 23 de 
agosto de 1991. 
CAPÍTULO VIII 
Do Equipamento 
Art. 29 - Os equipamentos utilizados no exercício da atividade ora regulamentada, além das 
restrições impostas no Capítulo IV da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as 
alterações posteriores, observarão, ainda, as seguintes disposições: 
a) não poderão ser instalados sobre calçadas com largura inferior a 2,50 m (dois metros e 
cinqüenta centímetros); 
b) não poderão avançar no espaço reservado à circulação de pedestres; 
c) a face lateral do equipamento, transversal à via pública, não poderá exceder a 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros) de comprimento, bem como a área total não poderá 
ultrapassar 1,20 m2 (um metro e vinte centímetros quadrados), no equipamento de modelo 
"A", e 2,00 m 2  (dois metros quadrados), no equipamento do modelo "B"; 
d) as mercadorias não poderão ser expostas em área cuja projeção horizontal seja maior do 
que a área autorizada para o equipamento; 
e) a projeção horizontal da eventual cobertura para proteção solar ou de chuva não poderá 
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ultrapassar 110% (cento e dez por cento) da área autorizada para o equipamento; 
f) deverão possuir recipientes adequados para coleta de lixo resultante da atividade; 
g) deverão manter o entorno de 5m 2  (cinco metros quadrados) em perfeitas condições de 
higiene, durante e ao final da atividade. 
Art. 30 - Fica vedada a instalação de equipamentos: 
a) a menos de 5 m (cinco metros) do cruzamento de vias, faixas de travessia de pedestres, 
pontos de ônibus e de táxis; 
b) a menos de 5 m (cinco metros) de equipamentos públicos, tais como hidrantes e válvulas 
de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita; 
c) a menos de 20 m (vinte metros) de entradas e saídas de estações de metrô e de trem, 
rodoviárias e aeroportos; 
d) a menos de 20 m (vinte metros) de monumentos e bens tombados; 
e) a menos de 20 m (vinte metros) dos portões de acesso a qualquer estabelecimento de 
ensino; 
f) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo; 
g) em frente a guias rebaixadas; 
h) em frente a residências, farmácias, bancos e hotéis; 
i) no perímetro de 50 m (cinqüenta metros) de distância, contados a partir do ponto mais 
próximo de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou 
particulares; 
j) em frente a portões de acesso a edifícios e repartições públicas e quartéis. 
Art. 31 - O padrão do equipamento para a venda de produtos alimentícios será definido pela 
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes. 
CAPÍTULO IX 
Dos Deveres, Proibições e Penalidades 
Art. 32 - Os deveres e proibições a que estão sujeitos os permissionários são aqueles 
definidos nos artigos 32 e 33 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991. 
Art. 33 - Pela inobservância de suas disposições, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 
n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelas Leis n 0  11.111 e 
n 0  11.112, ambas de 31 de outubro de 1991. 
Art. 34 - Além dos deveres e proibições expressos na lei, não poderão os permissionários: 
a) utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação de seus 
produtos; 
b) trabalhar sem camisa; 
c) praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho. 
Parágrafo único - Os pernnissionários que infringirem o disposto neste artigo terão seus 
Termos de Permissão de Uso revogados. 
CAPÍTULO X 
Da Fiscalização 
Art. 35 - A fiscalização do comércio ambulante será regulamentada por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP. 
CAPÍTULO XI 
Das Disposições Finais 
Art. 36 - Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito, ouvidas as 
Comissões Permanentes de Ambulantes e, quando for o caso, a Procuradoria Geral do 
Município. 
Art. 37 - Cabe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, por meio 
de ato conjunto, definir os logradouros públicos nos quais, em razão de sua relevância 
histórica, cultural, econômica ou social, não será permitida, em nenhuma hipótese, a 
atividade de comércio ambulante. 
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 40.342, de 21 março de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2002, 449° da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 52.821 29/11/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga o Decreto no 37.060, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de 

Bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, na Subprefeitura de Santo 
Amaro. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.060/1997. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 30/11/2011, p. 1 c. 3 

DECRETO No 52.821, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 
Revoga o Decreto no 37.060, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, na 
Subprefeitura de Santo Amaro. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações supervenientes ocorridas na ocupação da área 
abrangida pelo Decreto no 37.060, de 15 de setembro de 1997, bem como a 
necessidade de adoção de medidas que melhor garantam a segurança e o bem-
estar da população local, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 37.060, de 15 de 
setembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de bolsão de Comércio 
Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, em Santo Amaro. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 29 de novembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2011. 
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Diário Oficial 
Cidade de São Paulo 

Gilberto Kassab - Prefeito 

7 São Paulo, sábado, 21 de abril de 2012 

 

Número 76 

   

GABINETE DO PREFEITO 
GILBERTO KASSAB 

"Ra 
DECRETOS 
, DECRETO N°53.098 DE 20 DE ABRIL DE 2012 

v Revoga o Decreto n° 40 141, de 12 de 
dezembro de 2000, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsoes de Comércio Am-
bulante em área municipal localizada no 
Jabaquara 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO as significativas alterações supervenien-
tes ocortidas na ocupação da área abrangida pelo Decreto n° 
40.141, de 12 de dezembro de 2000; 

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam adotadas 
medidas que melhor garantam a segurança e o bem-estar da 
população local, 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica revogado, em todos os seus tennos, o Decreto 

n° 40.141, de 12 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsoes de Comercio Ambulante em área muni-
cipal localizada no labaquara. 

Art. r. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
abril de 2012,459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO [CASSAR, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de 

Coordenação das Subprefeito. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N°53.099, DE 20 DE ABRIL DE 2012 

Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no 
Distrito de Jardim Angela, Subprefeitura de 
M'Boi Mirim, necessário A implantação de 
escola municipal de ensino fundamental. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municiai° de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na confor-
midade do disposto nos artigos 5°, alínea "m", e 6° do Decreto-
lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica declarado de utilidade pública, para ser de-

sapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o 
imóvel particular situado no Distrito de Jardim Angela, Subpre. 
feitura de M'Boi Mirim, necessário à implantação de escola mu-
nicipal de ensino fundamental, contido na área de 9.117,00m ,  
(nove mil e cento e dezessete metros quadrados), delimitada 
pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, indicado na planta P-31.624-A1, 
do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se 
encontra juntada à fl. 20 do proc.° administrativo n° 2012- 
0.079.005-3. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício. 

Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
abril 2012, 459° ano da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos 

Negócios luridicos 
CÉLIA REGINA GUIDON FALOTICO, Secretária Municipal 

de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N°53.100. DE 20 DE ABRIL DE 2012 

Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóveis particulares situados 
no Distrito de Cachoeirinha, Subprefeitura 
de Casa Verde/Cachoeirinha, necessários à 
implantação de escola municipal de edu-
cação infantil 

GILBERTO KASSAR Prefeito do Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na confor-
midade do disposto nos artigos 5°, alínea °m", e 6° do Decreto-
lei Federal n°3,365. de 21 de junho de 1941, 

DECRETA: 
Art. 1°. Ficam declarados de utilidade pública, para serem 

desapropriadas judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
os imóveis particulares situados no Distrito de Cachoeirinha, 
Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha, necessários à im-
plantação de escola municipal de educação infantil, contidos 
na área de 2.300,00m ,  (dois mil e trezentos metros quadra-
dos), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-1, indicado na planta 
P-31.623-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações, 
cuja cópia se encontra juntada à 0.19 do processo administrati-
vo n° 2012-0.078.997-7. 

AO. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício. 

Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
abril de 2012,459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO MUAR, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos 

Negócios Jurídicos 
CÉLIA REGINA GUIDON FALOTICO, Secretária Municipal 

de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N°53.101, DE 20 DE ABRIL DE 2012 

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 496.569,20, de acordo com a Lei n° 
15.520/12. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municiai° de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei n° 15.520, de 05 de 
janeiro de 2012, e visando possibilitar despesas de exercícios 
anterior" 

DECRETA: 
Artigo 1° • Fica aberto crédito adicional de RS 496.569,20 

(quatrocentos e noventa e seis mil e quinhentos e sessenta e 
nove reais e vinte centavos), suplementar às seguintes dotações 
do orçamento vigente: 

CONGO 	NOW 	 VALOR 
16.10.12.10.1111.2071 Manando e Consenodo de Cedros Edeadomis 

Unificados 
3390920050 Defesas de ExockimAntedoes 	 51.140.63 

16.10.12361.111111142 Operação e Mandando á Ensina Fundanemal 
33909200.00 06pesas de Exercidos Antedates 	 1.277,11 

10.10.11361.11111870 Mandençáo e Casem* de Equipamentos de Ensino 
Fundarnertal 

33909200.00 Dee. dareddaskteriores 	 61602,91 
16.10.12365.11212B? ReqinrMrnearçiaãrhmrbcãrnsiamdr 

blusão Infand 
33909109,00 Defesas de Exeddasatedores 	 16698 

16,10.1136511112869 Msaéns$asLasesel4,defpiprrrercdr 
Educado Infantil 

33909100.00 Despesas de [medos Anteriores 	 351301,29 
1622.12_12211242851 Operação e Manutenção dos Cenas filoodones 

Unifindos 
1390920000 Despesas de Emitioskiterides 	 251316 

10.12.1112216101855 Airáslõado da Diretoria Regional de Educado 
33909200.00 Despesas de Exercidos Adoides 	 - 5111,51 

20.10.16.1221610.4655 Adneistodo da Secretaria Nonepal deTransportes 
090910000 Despesas de Execiáos Arderiam 	 590681 

81.1016,181.1261.4656 Manutenção do Policiamento deldnsito 
3390910006 Despesas de Extraias Anterior. 	 169020 

496569,20 

Artigo 2° - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1° 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações: 

C00160 	NOME 	 VALOR 
16.10.11112.11241811 Man** e Conservado de Cotos gaadonais 

Unificados 
33903900.00 Odres Souk,. deludira .0essoa leda 	411301,96 

1510.1 L365110237 Operação e Mandenfin é Escolas Municipais de 
Edroçáo Mfand 

339030000 Med de Consumo 	 1.4405 
1812.11.12111242851 Operado e Mamando dos Centros Edu/anais 

Modos 
3390190106 Oulfos Soviços clekeiros 88ssoa Ioda 	1573,76 

16,11.12.11216102855 Administrado da Direttnia Rapai de Educado 
33903900.00 Oãos 5eriços de iddros.Peute loidica 	1147,52 

1110151212610.4655 Admiaistrado da Seaetatia Madpal deinnoW 
33903900.00 Outros Serviços de %cios .Pasoa 	 5.900.81 

07.1026,181.1261.4V56 Manotençáo do Pohciameto deldreito 
3390390158 Caos Serviços de Tercem •Pesso/ lado 	0690.20 

49636110 

Artigo 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 20 de abril 
de 2012, 459° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA Secretário Municipal 

de Finanças 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
CÉLIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal 

de Educação 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de 

Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretária do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N° 53.102, DE 20 DE ABRIL DE 2012 

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 
110.000.000,00, de acordo com a Leis' 
15.520/12. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na 
conformidade da autorização contida na lei n° 15.520, de 05 
de janeiro de 2012, e visando possibilitar despesas de infra-
estrutura, transportes, drenagem e parques lineares, 

DECRETA: 
Artigo 1° - Fica aberto crédito adicional de R$ 

110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente: 

CóDIGO 	NOME 
	

VALOR 
12.10.15.4511263.4935 Conservação e Manutenção de Obras deArte 
33933900.118 	aros Serviços deleceifos.Assoa luram 	15004E100 
98.14.1545111321181 Regdaritado Fundiáia en Asseranentas 
44905100.08 	Obras eluelações 	 10.000.00000 
131026.282.1262.1234 Implantaçáo de Eqliparnartos Manos e 

Comuddrios 
44905100.08 	aras elredações 	 311000,000,00 
9821.11.151.1230.1231 Obras da Drenagem e Saneamento 
44905100.013 	aras einstakies 	 11000300,00 
9827.1831122117136 Implantado dePanms Lineares 
44905100.08 	aras eludações 	 10.000310.00 

110.000.09*00 

Artigo 2'- A cobertura do crédito de que trata o artigo 
1° far-se-á através de recursos provenientes do Superávit fi-
nanceiro. 

Artigo 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, em 20 de abril 
de 2012,459° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA Secretário Municipal 

de Finanças 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento. 

Orçamento e Gestão 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvol-

vimento Urbano 
NELSON HERVEY COSTA Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N° 53.103, DE 20 DE ABRIL DE 2012 

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 
46.998.083,03, de acordo com a Lei n° 
15.520112. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
fonnidade da autorização contida na Lei n° 15.520, de 05 de 
janeiro de 2012, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria, 

DECRETA: 
Artigo 1° 	Fica aberto crédito adicional de RS 

46.998.083,03 (quarenta e seis milhões novecentos e noventa 
e dto mil e oitenta e trés reais e três centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente: 

Cd0160 	NOME 	 VALOR 
16.10.12.112.1114,1M8 Momo eAmpliado de Unidafes Eduotionais 

'Negradas 
4490510000 	Obras abutalações 	 19419211 
10.1512361.1121.1430 Raiana e Ainplia05o cle UnidadesEdreadonais de 

Ensino Fundamertal 
490510100 	aras alstalações 	 1606681,61 
1680.1236111221431 Construção de aiddes Edaminnais deEnsino 

Forlamend 
44905100.00 	Citas ebstalações 	 4.60052023 
44906100.00 	Aquisição deloávais 	 48000900100 
16.1111.365.1121.1427 Construção de Escolas Municipais de Educação 

Infantd • EME] 
449051003 	aos e hstaboies 	 1305066,65 
4490519934 	aras e Mstalauks 	 21.00504500 
4490610000 	Aquisgáo de Imóveis 	 loaoro,00 
16.10.11.36511212451 Construção de Cerdos de Uruçu Inlan61-CEI 
4418100.00 	Obras e Instalaçies 	 13355039 
44906100.00 	Aquisiçáo de Suei; 	 Mana 

4599508103 

Artigo 2'- A cobertura do crédito de que trata o artigo 1° 
Ver-se-á através de recursos provenientes: 

I - da anulação parcial das seguintes dotações: 

cómo 	NOME 	 VALOR 
16.10.1/122.1120.1191 EarguráadoCRI-MAngda 
44905100.00 	Obus e Insolações 	 5202000 
16.10.12.111.1124.1195 Casa* á (EU -11a Caiu 
4490515503 	Obras e lutalações 	 5.000.000,00 
16.10.12.365.1121.1198 ConsMção de CEI• aduo Ramal 
440010050 	Obras e MMalaçies 	 605000,00 
16.10.12.3651121.1199 Condução de C61.81E/pela 
4490510069 	aras andalações 	 60010110,00 
16.10.123651121.1200 Construção de CB•Pq Cerejeiras 
4490510100 	Obras e Instalações 	 80165000.00 
10.10,113651121.1202 Lnnssu1úadeLã-Vtb óãu  
44905100.110 	Obras Iristáções 	 3.998.08103 
I. á 5upediffnunceito. 	 21.0000,00 

46390.0113,03 

Artigo 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, em 20 de abril 
de 2012, 459° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA Secretário Municipal 

de Finanças 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
CÉLIA REGINA GUIDON FALOTICO, Secretária Municipal 

de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

DECRETO N° 53.104, DE 20 DE ABRIL DE 2012. 

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 3.741.956,47, de acordo com a Lei n° 
15.520112. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei n° 15320, de 05 de 
anelos de 2012, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias, 

DECRETA: 
Artigo 1° - Fica aberto crédito adicional de 905 3.741.954,43 

(trés milhões setecentos e quarenta e um mil e novecentos e 
cinqüenta e seis reais e quarenta ereto centavos), suplementar 
às seguintes dotações do orçamento vigente: 

010160 	Rad 	 VALOR 
1120.04.12216101118 AdminUaçá, do GaMnate da Secretaria do aramo 

Municipal 
33903900.00 Outros 5/oiços deTatuinu -Pessoa luddica 	733332,96 

16,111111/11241851 Opaaçáo e ~do dos Cenas ananis 
Unificados 

3390390600 Outros Serviços deTerdios -Pasma Judo 	1500000 
10.1111.12126102855 Administrado da Dirernia Regional de &Modo 

1190390500 Svsetedpodrtemdm-Pnsnuàskfoa 	2050000 
162112361,11222842 Operaçáo e Mantendo do [os:Ireland/mental 

3390390061 Doas Seniços dereseinn -Assoa laridio 	momo 
1621123651111/837 Operaçàn e Manutmde de Bolas Municipais de 

Educaçáo Idanti 
33903900.00 WAros SenAços delertelros.Pessoa Judio 	200.000.00 

16.1111365.110/M5 Opração e Manutençn de Cenas de Eirdçie 
Infantil 

3390390100 Oiootenprlatetrnus-Peuarledua 	000.0000 
20.10.X453.12623145 Aumento de Capital da Plrans 

4590650031 (*MINO° ce Muito tle (afitai de &presas 	59380101 
2511.1339213116386 Operado e Manada Ribhoteca Mke dandrade e 

Coléjo lãs huM 
33903700.00 Locação de Mãedeara 	 90100,00 

2570.13.39116156429 Operado e Manutenção do Departamento de 
Erpareão Cultud 

490510330 Equipamentos e Mateál Perinanentt 	400.00100 
38.10.05181.1120,1111 Modenização das Ações e da Esturra da Guarda Cd 

Melrepornme•CorvérieSENASP 
8490300102 Material de Consumo 	 18914550 

3.711366,47 

Artigo 2° - A cobertura do credito de que trata o artigo 1° 
far-se-à através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações: 

doiso 	NOME 	 VALOR 
11.290111126102148 Administre* Gatinete da Sentaria à Nana 

Munidpal 
449052002 Equpane rt aeMateÀPe nanate 	73333,6 

16191136L1111.185 OpeadoeMana*deCentosdeEáaça 
 

33903100.00 locado de MSodeara 
	

916,890,40 
1619.12.36/.11152862 tpeuçlveMasassçãodoldacaç6o tipniá  

33903100.00 locado de M5o.derlea 
	

7310950 
20.10.26.1511161.4651 Pposuadoria Complementar aos Unddores da 

50o PadoiranspeeS/A 
3390410500 Contar/0as 
	

581483,01 
26.10.13.1222610.6350 AdminiorgãodaSerinaria MunidmIdeCullura 

3390300100 Plateia' defumo 
	

200.000,00 
25.151139123153937 Imphritado doeuiderbrdtun Brasileira 

4490510600 Obras ehrtaheies 
	

500.000,00 
2510.133312310230 Restaurado da (Mara Lane 

41903900.00 Odros Serviços deTetteiros • Pessoa Judio 
	

1164,12 
25.10.13.3912310.5991 Restando do bífido 5441001min 

1490390031 OviresSmàços deTtneiros•Pessoaluidica 
	

142357/5 
25.10.1539223205962 ConstruçãorkPreça MOR° 

1190390031 Oviros5ertips de Tertriros•Penor Andin 
	

35.000,00 
4190510030 Obras e Inmalações 
	

35107563 
38.10.06181.11751111 Modemeado das Aças e da Esaana da Corda 

NO Melada% -Canário 5111159 
44905100.01 aos Instalações 
	

189.940.50 
3.711.956,17 

Artigo 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 20 de abril 
de 2012,459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal 

de Finanças 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
CÉLIA REGINA GUIDON FALOTICO, Secretária Municipal 

de Educação 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de 

Transportes 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALO, Secretário Municipal 

de Cultura 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segu-

rança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário da Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 20 de 

abril de 2012. 

PORTARIAS 
PORTARIA 420, DE 20 DE ABRIL DE 2012 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
Exonerar a senhora SONIA MARIA FERES, RF 510 860 1, 

vinculo 2, a pedido, do cargo de Diretor de Departamento Técni-
co, referência DAS-14, do Departamento da Merenda Escolar, da 
Secretaria Municipal de Educação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
abril de 2012,459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB Prefeito 

PORTARIA 421, DE 20 DE ABRIL DE 2012 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE 
1 - Designar as senhores MARIO FERNANDO PETRILLI 

DO NASCIMENTO, RF 752.559.1 e CLAUDIO DE CAMPOS, RH 
752.940.6, para. na  qualidade titular e suplente, respectiva- 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 53.098 20/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga o Decreto no 40.141, de 12 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a implantação de 

Bolsões de Comércio Ambulante em área municipal localizada no Jabaquara. 
Revogação: Revoga o Decreto no 40.141/2000. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 40.141/2000 - Dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio Ambulante em 
área municipal localizada no Jabaquara, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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PUBLICADO DOC 21/04/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.098, DE 20 DE ABRIL DE 2012 
Revoga o Decreto no 40.141, de 12 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a implantação 
de Bolsões de Comércio Ambulante em área municipal localizada no Jabaquara. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as significativas alterações supervenientes ocorridas na ocupação da área 
abrangida pelo Decreto no 40.141, de 12 de dezembro de 2000; 
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam adotadas medidas que melhor garantam a 
segurança e o bem-estar da população local, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 40.141, de 12 de dezembro 
de 2000, que dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio Ambulante em área 
municipal localizada no Jabaquara. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

40  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de abril de 2012, 459 0  da fundação de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal Publicado na Secretaria do 
Governo Municipal, em 20 de abril de 2012. 
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SITIJAÇÁO NOVÁ 
SecrelarleMunldpal de Culture 

Cargo Il.. RH. Odor Parta 
Tabela 

Prov.ardo Cango /UNO. teor. Odor Parte 
Tabela 

P... 

Coordeno. 
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Coordenador 
- Teatro 2anoni Ger... 
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corrispeo pelo 
Prefeito 

DECRETO N°53.156. DE 18 DE MAIO DE 2012 

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 7.585.639,70, de acordo com a Lei e° 
15.520/12. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na 
conformidade da autorização contida na lei n° 15.520, de 05 
de janeiro de 2012, e visando possibilitar despesas inerentes 
às atividades das Secretarias. Subprefeituras e do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, 

DECRETA: 
Artigo 1° - Fica aberto crédito adicional de RS 7.585.639,70 

(sete milhões quinhentos e oitenta e cinco mil e seiscentos e 
trinta e nove reais e setenta centavos), suplementar às seguin-
tes dotações do orçamento vigente: 

CóDIGO 	MIE 	 VALOR 

12,10.15,451.1460.1192 	PannentaçáodeRn 
44505100.00 	Obasebstibções 	 9857238 

12.10.15.452.1460.1137 	Recapeamento 
44905100.00 	Obras e lutalgóes 	 1.0001000,00 

12.10.15.452.1450.1169 	Retorno e Aressibihdade em Cisadas 
449051K00 	Obro e Instalações 	 700.00100 

12.11.15.562.14602335 	°pagão e Max64000 das Usino 

339030000.0 	Mateial de C momo 	 100.00200 

12.1120.6051210.70110 	Ampliarão e Uma das Unidades ile4lastaiseto 

4490390500 	Nas Seniips de Toeira Pessoa brido 	3003900 

16.10.11.121.1124.2872 	baba* de Eventos Edutadonals, Culturais e 
Esportiva nos Canos Eduadonais Unificaria 

33903910.00 	OulrosStrviços de 'ferreiras 4essoa indica 	401000,00 

18.10,10.301.1111.4101 	Clirraçáo e Manutendo de Unidades de Saúde 

44505200.00 	Equipamentos e Mate6a1 Pamanerae 	 300300.00 
18.10,10.312.1112.1139 	F1246•Constuçãode GalpáonaUBSVfa Oratitio 

pra Deaudeinento de AliÁrlado Commiládas 

44505100.00 	Obras 	Instalações 	 51100020 

18.10.10.302.11123101 	Ampliaçá0 e Reforma de Equipamentos de Saúde 

44505unoo 	Obras e Instalações 	 82500000 

18.7.210301.1111.4130 
33983301N 
19.1027.812.13303511 
4ê03900.00 
41.10.15.452.14602341 

3390306100 
42.10.15A51.1460.1170 
44903900.00 
42.1115.451.1460,1292 

4490390100 
43.111.15A51.1400.1110 
449030100 
45.10.15451.1460.1833 

44903000.00 
46.10.15.451.1460.1170 
44903001100 
4490518100 
48.10.15.451.1460.1170 
4490390600 
49.1015.451.14611170 

449051100 
50.10.15A51.1460.1110 
44903000.00 
4490518100 
52.1615.451.1460.1170 
M905100100 
5110.15.451.1460.1170 
4490510100 
511115451.146111M 

4490518100 
62.10.15.451.140.1170 

4490510020 

Operarão e Mantendo delta:oda em 54040 
Cuim Serviços de Tarem -Pema luridia 
Reformas de Equipaneits Eporks 
Osons kniços de Temias • Pessoa ludika 
Manutenção de Mas, logradoiros e Áreas Pililicas 
Motejo' de Consumo 
littervio;36 Urbanização e NElhoria de Bairros 

Oulros Serviços diferi-Aros • Potra Itaidia 
62416-Reforma de Ftryground m 6 Ouras 
ReideM116sta lida, no 1xi ilmáia,Ixalindo na 

Rua hm km60'3938.581,1 
Outros Serviços delmeiros - Pema brida 
Intevent2a, Urhaniução e Melhoria de hinos 
Mos SeMon delataras • Pema tirão 
E1782•Rerinlita0o da Praça dos Trópicos, 
kxalizada no rmisigda do Rua da (mãos can 
o Rua CinuiPadas e arti a Rua Siárialicumii, 
coa a lodanto0o6os Aparelhos paa All 
Mateá41 de Comas 
loterumçáo, IkInnilnão e Melhoria é finitos 
Material de Consumo 
Ohra e bistalações 
InleuentásUrtsnitagorláttoria de/birros 
OuriasSenioszleterteinn•Pusm Iluda 
Istenk Maná* e Melhoria de Babes 
Obras eletalgárs 
IntevindáUrbairásior MehoriarkBairos 

Material de Comum 
Obra e Insolações 
lolavank Urlositação e Melivia de Uns 

Obras 41%611463es 
~00, ltibeiraçáo e Mdlorio de Bári. 
Obras e Instalgóes 
Imemv20,11ibanização e Maioria de Bairros 

Obras e Insolgées 
illNl.l. Obarbação e Mektia de Baku 

Obras 4100140es 

61000,00 

250200,00 

2900100 

51001,80 

50.000,00 

25000,00 

100100 

700.010,00 
200.000,00 

25.000,00 

2530500 

11.000,00 
15112253 

20.00100 

391.944,89 

1380.000,00 

11.01100 

Diário Oficial 
Cidade de São Paulo 

Gilberto Kassab - Prefeito 

São Paulo, sábado, 19 de maio de 2012 Número 94 

GABINETE DO PREFEITO 
GILBERTO KASSAB 

DECRETOS 
DECRETO ti° 53.154. DE 18 DE MAIO DE 2012 

Revoga o Decreto n° 37.143, de 4 de no-
vembro de 1997, que dispõe sobre a im-
plantação de Bolsries de Comércio Ambu-
lante na região central da Cidade. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

- CONSIDERANDO as alterações supervenientes ocorridas na 
ocupação da área abrangida pelo Decreto n° 37.143, de 4 de 
novembro de 1997; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas que 
melhor garantam a urbanidade e o bem-estar da população 
local, possibilitando a reordenação do espaço publico, assegu-
rando a acessibilidade aos pedestres e preservando a paisagem 
urbana e o património histórico; 

CONSIDERANDO, ainda, as dificuldades enfrentadas para a 
regulamentação e controle do comércio ambulante, direcionan-
do-se a Administração para soluções mais condizentes com a 
dignidade da pessoa humana, mediante a articulação das ações 
e políticas publicas integradas em âmbito municipal, visando a 
formalização da atividade empreendedora na Cidade, 

DECRETA: 
der. 1°. Pua revogado, em todos os seus termos, o Decreto 

n° 37.143, de 4 de novembro de 1997, que dispõe sobre a im-
plantação de Bobão de Comércio Ambulante na região central 
da Cidade. 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
maio de 2012, 459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Govemo Municipal - 

Substituto 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 18 de 

maio de 2012. 

DECRETO N° 53.155, DE 18 DE MAIO DE 2012 

Dispõe sobre a criação do Centro Cultural 
da Penha, no Departamento de Expansão 
Cultural, transfere equipamento da Sub-
prefeitura do Jabaquara para a Secretaria 
Municipal de Cultura, estabelecendo sua 
organização e funcionamento, bem como 
altera a denominação e a lotação de cargos 
de provimento em comissão, transfenndo 
os que especifica para as Subprefeituras da 
Penha e do labaquara. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munkipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica criado o Centro Cultural da Penha, vinculado 

ao Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 
de Cultura, mie integra, reúne e subordina, sob direção única, 
os seguintes equipamentos: 

I - a Casada Cultura da Penha Mário Zan, da Supervisão 
de Cultura, da Subprefeitura da Penha, que fica extinta como 
unidade autónoma, passando a área respectiva a denominar-se 
Espaço Cultural Mário Zn; 

II - a Biblioteca Municipal José Paulo Paes; 
III - o Teatro Martins Penca. 
Parágrafo único. A Biblioteca Municipal José Paulo Paes 

permanece como biblioteca agregada integrante do Sistema 
Municipal de Biblioteca; ao qual se subordina tecnicamente 

Art. 2..0 Centro Cultural da Penha tem por objetivos: 
I - garantir o acesso da população da região a bens mitigais; 
li - propiciar o crescimento da consciéncia cidadã, gerar- 

Andes direito a espaço público para reflexão, debate e critica; 
III - proporcionar ao munkipe a experimentação do reper- 

tório cultural, respeitando e fomentando a diversidade; 
IV - contribuir para a afinação da identidade cultural 

brasileira e da cultura como direito do cidadão; 
V - estimular a participação da comunidade no processo 

de criação cultural; 
VI - incentivar a produção cultural local. 
Art. 3°. O Centro Cultural da Penha tem as seguintes 

atribuições, 
I - promover atividades de inclusão cultural da população 

da região, em especial da população de baixa renda; 
II - promover o acesso e fruição das ações e atividades 

culturais, públicas ou privadas, realizadas na região; 
III - criar e manter atualizado banco de dados sobre o 

universo cultural regional; 
IV - promover a articulação com entidades e instituição 

locais ligadas à cultura; 
V - promover, observada a legislação pertinente, a con-

tratação de shows, espetáculos teatrais, circenses e de dança, 
bem como exposições de artes visuais, audiovisuais, oficinas 
de natureza cultural ou artistica, entre outras, ou co-patrocinar 
eventos dessa natureza no âmbito de sua atuação 

/et 4°. O funcionamento do Centro Cultural da Penha será 
estabelecido em função das caracteristicas locais, por meio 
de portada do Secretário Municipal de Cultura, observadas as 
seguintes normas: 

I - o Centro Cultural da Penha destina-se a atividades 
públicas de cunho exclusivamente cultural e artistica vedadas 
quaisquer outras utilizações; 

II - é vedada a comercialização de qualquer produto nas 
dependências do Centro Cultural da Penha, exceto no caso de  

produtos culturais relacionados a evento desenvolvido na uni-
dade ou em espaço destinado a proporcionar melhor utilização 
do equipamento; 

III - a venda de ingressos para espetáculos realizados em 
suas dependéncias será autorizada a preços populares, devendo 
o montante arrecadado ser recolhido aos cofres municipais no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, observada a legislação vigente. 

Art. 5°. Compete ao diretor do Centro Cultural da Penha: 
I - zelar pela conservação e manutenção do Centro Cultu-

ral e de seu património; 
II - fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos or-

çamentários destinados ao funcionamento do Centro Cultural; 
III - definir e propor a provisão dos recursos humanos e 

materiais para o desenvolvimento e execução das atividades de 
sua competência; 

IV - elaborar a programação das atividades de comum 
acordo comas demais dirigentes das unidades que integram o 
Departamento de Expansão Cultural, seguindo as formulações 
das politicas cultural e de inclusão do Municiai°, 

V - avaliar os projetos recebidos pelo Centro Cultural e de-
cidir sobre a sua viabilidade, ouvido o Diretor do Departamento 
de Expansão Cultural; 

VI - desenvolver intercâmbio com os demais espaços 
culturais locais; 

Vil-realizar o recolhimento do montante arrecadado com 
a venda de ingressos, conforme previsto no inciso III do artigo 
4° deste decreta 

Art. 6°. O Centro Cultural da Penha será integrado por um 
Conselho Consultivo, com as seguintes atribuições: 

- colaborar na implementação das políticas fixadas para 
o Centro Cultural; 

II- propor diretrizes para o plano de atividades; 
III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas par-

cerias e convénios firmados parar Centro Cultural; 
IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do modelo de 

gestão do Centro Cultural; 
V - participar da elaboração de orçamento e captação de 

recursos parar Centro Cultural. 
Art. 7°. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar 

o seu Regimento Interno, o qual Sef á divulgado por portaria do 
Secretário Municipal de Cultura. 

Parágrafo único. O Regimento Interno deverá dispor, dentre 
outras normas, sobre os requisitos exigidos para seus membro; 
os casos de impedimento decorrentes da perda de mandato 
de dispensa ou de vacância, bem como os critérios para sua 
renovação, observadas as normas estabelecido neste decreta 

Art. 8°. O Conselho Consultivo será integrado prol (sete) 
membros e respectivos suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder 
Público Municipal e 3 (três) da sociedade civil, assim definidos: 

I - pelo Poder Publico Municipal: 
a) o diretor do Centro Cultural da Penha ou representante 

por ele designado, que o presidirá; 
h) 1 (um) representante do Departamento de Expansão 

Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coorde-

nação das Subprefeituras; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Partici-

pação e Parceria; 
II - pela sociedade civil: 3 (toss) representantes indicados 

pelo Secretário Municipal de Cultura dentre pessoas com reco-
nhecida atuação na área artistico-cultural. 

§ 1°. Os representantes do Poder Publico Municipal no 
Conselho e seus respectivos suplentes serão indicados pelos 
Titulares das respectivas Pastas, que poderão substitui-los a 
qualquer tempo 

§ 2°. O mandato dos membros do Conselho Consultivo, 
representantes da sociedade civil, será de 2 (dois) anos, permi-
tidas duas reconduções 

Art. 9°. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vexa cada 3 (três) meses, podendo as reuniões ser con-
vocadas extraordinariamente por solkitação de seu Presidente 
ou de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos membros 
do colegiada 

§ 1°. O Conselho poderá reunir-se sem a presença da totali-
dade de seus membros. 

§ 2°. As funções dos membros do Conselho serão consi-
deradas como serviço público relevante, vedada, porém, sua 
remuneração a qualquer titulo. 

Art. 10. Fica extinta, como unidade autónoma, a Casa de 
Cultura Jacob Salvador Sveibil, da Subprefeitura do Jabaquara, 
passando a funcionar no local o Acervo da Memória e do Viver 
Afro-Brasileiro Caio Egydio de Souza Aranha, criado pela Lei n° 
11.293, de 26 de novembro de 1992, juntamente com a Biblio-
teca Pública Paulo Duarte, que se caracteriza como biblioteca 
temática de estudos afro-brasileiros. 

Parágrafo único. Os equipamentos referidos no "caput" 
deste artigo integram a Coorclenadoria do Sistema Municipal 
de Bibliotecas. 

Art. 11. A direção colegiada do Acervo da Memória e do 
Viver Abo-Brasileiro Caio Egydio de Souza Aranha a que alude 
o artigo 5° da Lei n°11.293, de 1992, terá por competência: 

I - apresentar, discutir e emitir parecer sobre projetos 
a serem implementados no Acervo da Memória e do Viver 
Afro-Brasileiro Caio Egydio de Souza Aranha, relacionados à 
produção, ao acesso rã difusão cultural e à memória artistica e 
cultural afro-brasileira no Município de São Paulo; 

II - propor a celebração de convénios e ajustes com órgãos 
públicos e entidades culturais legalmente estabelecidas e dedi-
cadas à preservação oh divulgação da cultura afro-brasileira 
em suas diversas manifestações, com o objetivo de realizar ex-
posições de artes visuais, gráfica; cientificas, de documentação 
histórica e de pesquisas sobre a cultura afro-brasileira no 
Acento da Memória e do Viver Afro-Brasileiro Caio Egydio de 
Souza Aranha. 

§ 1°. A primeira composição da diretoria colegiada, a ser 
indicada pelo Conselho Municipal de Cultura ou, na impos-
sibilidade, diretamente pelo Secretário Municipal de Cultura, 
observados os requisitos previstos na Lei n° 11.293, de 1992,  

providenciará a elaboração de seu Regimento Interno, o qual 
será divulgado por portaria do Secretário Municipal de Cultura. 

§ 2°. O Regimento Interno deverá dispor, dentre outras 
normas sobre o seu funcionamento, os requisitos exigidos para 
as novas composições, seus membros, os casos de impedimento 
decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou de vacância, 
bem como os critérios para sua renovação e outras regras que 
lhe sejam próprias. 

Rã'. Para a criação do acervo inicial de objetos históricos, 
artísticos, fotografia; livros e documento; deverá ser constitu-
ido, pelo Secretário Municipal de Cultura, grupo de trabalho a 
ser integrado por servidores do Departamento do Patrimônio 
Histórico, da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliote-
cas e do Departamento de Expansão Cultural. 

§ 4°. O grupo de trabalho a que se refere o § 3° deste 
artigo deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) dia; contados da 
data da publicação deste decreto indicar as peças pertencentes 
aos acervos municipais que poderão ser objeto de exposição 
permanente ou temporária no Acervo da Memória e do Viver 
Afro-Brasileiro Caio Egydio de Souza Aranha, tendo em vista 
sua finalidade institucional. 

Art. 12. Para o cumprimento do disposto neste decreto, 
ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Cultura todas 
as atribuições, pessoal, acervos e próprios municipais das se-
guintes Casas de Cultura extintas: 

I - Casa de Cultura da Penha Mário Zan, da Subprefeitura 
da Penha' 

II - Casa de Cultura Jacob Salvador Sveibil, da Subprefei-
tura do labaquara. 

Art. 13. Em decorrência do disposto no artigo 12 deste 
decreto, a Subprefeitura da Penha deverá encaminharas Depar-
tamento de Expansão Cultural, bem como a Subprefeitura do 
Jabaquara à Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliote-
ca; da Secretaria Municipal de Cultura, no prazo de até 60 (ses-
senta) dias, contados da data da publicação deste decreto, os 
processos administrativos em que tenham sido celebrados con-
tratos ou outros ajustes referentes à manutenção dos imóveis 
em que funcionavam a Casa de Cultura da Penha Mario Zan 
e a Casa de Cultura Jacob Salvador Sveibil, tais como aluguel, 
limpeza, vigilância e concessionárias de serviços públicos, para 
as providências de ordem contábil e jurídica de transferência. 

Art. 14. Ficam transferidos os seguintes cargos de provi-
mento em comissão para a Secretaria Municipal de Cultura; 

I - 1 (um) cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, de livre 
provimento em comissão, do Teatro Martins Perna, fixada atua 
lotação no Teatro Décio de Almeida Prado, do Departamento de 
Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura; 

II -2 (dois) cargos de Coordenadoc Ret 095-10, lotados 
nas Supervisões de Cultura, das Subprefeituras, constantes 
do Mexo, Tabela "Ir, da Lei n° 13.682, de 15 de dezembro 
de 2003, na conformidade do disposto no Anexo Único deste 
decreto; 

III - 1 (um) cargo de Coordenador de Ação Cultural, Ref. 
DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível superior, reconhecido pelo 
órgão competente nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou 
Cièncias Humanas, do Quadro Especifico de Cargos de Provi-
mento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de 
março de 2005, paras Centro Cultural da Penha, do Departa-
mento de Expansão Cultural. 

Art. 15. Ficam transferidos do Quadro Especifico de Cargos 
de Provimento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, 
de 2005, 2 (dois) cargos de Assistente Técnico 1, Ref. DAS-9, de 
livre provimento em comissão, dentre servidores municipais, 
sendo um para a Subprefeitura da Penha e um para a Subpre-
feitura do lancinara. 

Art. 16. As Secretarias Municipais de Cultura, de Coor-
denação das Subprefeituras e de Planejamento. Orçamento e 
Gestão adotarão no âmbito de suas respectivas competências, 
as medidas necessárias ao integral cumprimento do disposto 
neste decreto. 

Par. 17. Este decreto entrará em vigor na datado sua publi-
cação, revogado o Decreto n°37.427, de 18 de maio de 1998. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
maio de 2012,459' da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALR, Secretário Municipal 

de Cultura 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras 
RUBENS CHAMMAS, Secretario Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - 

Substituto 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 18 de 

maio de 2012. 

Imprensa oficial do Estado S A 
C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=Autenticado por AR Imprensa Oficial, OU=Assinatira MOO Al , OU.(em branco), 

OUriem branco), 011=tem branco), CN=Imprensa Oficial do Estado O A, E=cenificacao@imprensaoficial.com.br  

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento quando visualizado 
diretamente no portal www.imprensaoficialoom.br  
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Titulo: DECRETO No 53.154 18/05/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga o Decreto no 37.143, de 4 de novembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de 
Bolsões de Comércio Ambulante na região central da Cidade. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.143/1997. (ver documento) 
Legislação explicativa: Decreto no 37.143/1997 - Dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio Ambulante na 

Região Central da Cidade, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/05/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.154, DE 18 DE MAIO DE 2012 
Revoga o Decreto no 37.143, de 4 de novembro de 1997, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsões de Comércio Ambulante na região central da Cidade. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações supervenientes ocorridas na ocupação da área 
abrangida pelo Decreto no 37.143, de 4 de novembro de 1997; 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas que melhor garantam a 
urbanidade e o bem-estar da população local, possibilitando a reordenação do 
espaço público, assegurando a acessibilidade aos pedestres e preservando a 
paisagem urbana e o patrimônio histórico; 
CONSIDERANDO, ainda, as dificuldades enfrentadas para a regulamentação e 
controle do comércio ambulante, direcionando-se a Administração para soluções 
mais condizentes com a dignidade da pessoa humana, mediante a articulação das 
ações e políticas públicas integradas em âmbito municipal, visando a formalização 
da atividade empreendedora na Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 37.143, de 4 de 
novembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio 
Ambulante na região central da Cidade. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2012. 

M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



olha 
Proc. 

22 - São Paulo, 57 (94) 
	

Diário Oficial da Cidade de São Paulo 	 sábado, 19 de maio de 2012 

ues I- O corte, a poda e a retirada dos galhos, por estar lo-
calizada em área particular, deverão ser providenciados pelo 
próprio interessado/ proprietário e sob suas expensa; ficando a 
prefeitura do município de São Paulo livre de quaisquer danos 
que por ventura possam vir acontecer a terceiros. 

0 comunicado de autorização, referente a esta publica-
ção, será disponibilizado ao requerente sendo este avisado por 
telefone para retirada do mesmo. 

111-O requerente deverá providenciar o plantio de 1 (uma) 
árvore de médio porte padrão DEPAVE, a titulo de compen-
sação dentro do imóvel. Em atendimento a Lei Municipal 
10.365/87, Artigo 14, 

IV- As podas devem ser realizadas de maneira criteriosa e 
por profissional capacitado, para que não haja mina do coem-
plar por conta desse manejo. 

V- Validade do despacho: 1 ano. 
DEFIRO: 
PEDIDO 11412011 TID 7950791 - AV. NORDESTINA, 

777 Corte de 1 (uma) árvore da espécie Delonix regia ( Fiam-
boyant), e retirada de vegetação parasita de 1 (uma) Palmeira 
de espécie não identificada. Em atendimento a Lei 10.365187, 
Artigo 11, inciso IV 

VI- O corte e a retirada dos galhos, por estar localizada em 
área particular, deverão ser providenciados pelo próprio inte-
ressado/ proprietário e sob suas expensas, ficando a prefeitura 
do município de São Paulo livre de quaisquer danos que por 
ventura possam vir acontecer a terceiros. 

VII- O comunicado de autorização, referente a esta publica-
ção será disponibilizado ao requerente sendo este avisado por 
telefone para retirada do mesmo. 

VIII- 0 requerente deverá providenciar o plantio de 1 (uma) 
árvore de médio a grande porte, padrão DEPAVE, a titulo de 
compensação dentro do imóvel. Em atendimento a Lei Munici-
pal 10.365/87, Artigo 14. 

IX- Validade do despacho:1 ano. 
INDERRO: 
PEDIDO 13612011 TIO 0257215- RUA DOS ESCOTEI-

ROS, 472 Indefiro acoste de 1 (uma) árvore sendo da espécie 
Syzygium cumini (Jambolão) por não apresentar amparo legal 
para tal. Informamos que a poda será atendida pelo SAC N° 
9180060. 

DEFIRO: 
SAC 9478837 - RIPA BENJAMIM DO MONTE, 280 Poda 

de Numa) árvore da espécie Ficus sp (Ficus). Conforme os 
termos da Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Muni-
cipais 8126.535/88 e 8120.008/00. Recomenda -se também, a 
ampliação do canteira 

DEFIRO: 
SAC 10603694 - RUA JACARANDA DO CAMPO, 315 

Poda de Nina) árvore de espécie não identificada . Conforme 
os termos da Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos 
Municipais 8126.535/88 e ri° 28.088/89. 

DEFIRO, 
SAC 10675944 - RUA FAVEIRO DO CAMPO, 84 Poda 

de 1(uma) árvore da espécie Ligustrum lucidum (Alfeneiro). 
Conforme os termos da Lei 10.365/87, Migo 11, inciso IV; e 
Decretos Municipais 8126.535/88 e 8120.088/00. 

SÉ 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA 019/5P-SÉGAB12012 
NEVORAL ALVES 8UCHERONI, Subprefeito da Se no vende 

suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP12012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam mas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Avenida Casas,' Libero à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Património 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Avenida Casam 
Libero. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data dosar pubficação. 
PORTARIA 02015P-SÉ/GAB/2012 

, NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 
uso de suas atribuições legai; que lhe são conferidas por lei; 

CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 
e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitures, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da PoMaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turístkos 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Avenida Liberdade á comunidade em geral, clamando pela or-
ganização e utilização daquele espaço público, com a melhoria 
na sensação de segurança, atenção à legislação de acessibi-
lidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução da mencionado laal. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por comreniência e oportunidade da Adminis-

tração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os res-
pectivos pontos do comércio ambulante na Avenida Liberdade. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 021/SP-SÉ/GA8/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitura; prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 291SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam mas e praças da região central da 
ddade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comercio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Avenida São João à comunidade em geral, clamando pela orga-
nização e utilização daquele espaço público, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Património Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Adminis-

tração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os res-
pectivos pontos do comércio ambulante na Avenida São João. 

2- Ficam notificados para desaupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data dosar publicação. 
PORTARIA 0221SP-SÉ/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço públko na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômico; principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais aracu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Património Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Praça Clóvis Bevilaqua à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Historko, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do nmncionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termas de Permissão de Uso - TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Praça Clóvis 
Bevilaqua. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
PORTARIA 023/SP-SE1GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sê e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitures, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item Ida Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Usa; 

CONSIDERANDO que fatores econômico; principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do país e da América 
latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Usa e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e out.; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Barão de Duprat à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Barão 
de Duprat. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data dessa publicação. 
PORTARIA 024/SP-SE/GAB12012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Se, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço publico na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Caordenação das 

Subprefeitoras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Um; 

CONSIDERANDO que fatores econômico; principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Sola, na Preservação 
do Patrimônio Histórko e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Barão de laguara à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção á legislação de acessi-
bilidade de preservação da Paisagem Urbana e do Património 
Histórico que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Barão 
de Joguem. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
, PORTARIA 025/SP-SE/OAB/2012 
° NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

vendo suas atribuições legai; que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prortogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do país; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e 'agradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outras; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Carlos de Souza Nazaré à comunidade em geral, clamando 
pela organização e utilização daquele espaço público, com 
a melhoria na sensação de segurança, atenção à legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Património Histórico, que esse reordenarnento passa obrigato-
riamente pela .onstrução do mencionada local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Carlos de 
Souza Nazaré. 

2- ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
- PORTARIA 026/SP-SE/0AB12012 

NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 
vende suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 

CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 
e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitures, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Usa; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumenta do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da Rua Cavalhei-
ro Basilio lafet õ comunidade em geral, clamando pela organi-
zação e utilização daquele espaço publico, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Património Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Cavalheiro 
Basilio lafet 

2- Rani notificados para desocupação do local na prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrara em vigor na datado sua publicação. 
PORTARIA 027/SP-SÉ/OAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sê e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativa aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, ètrrtrarticul 
imediações consiste no pólo d pais e 
Latina, no desenvo(vimento ,a'divirsidat tle c 
aspectos turísticos e; „ • . 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da Rua Comen-
dador Abdo Schaim á comunidade em geral clamando pela 
organização e utihzação daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade de preservação da Paisagem Urbana e do Património 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Ternos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Comendador 
Abdo Schaim. 

2- Ficam notificados para desocupação o local rio prazo de 
30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
• PORTARIA 0281SP-SÉIGAB/2012 

NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geogáfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item Ida Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do país e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio eu prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Património Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Comendador Afonso Kerlakian à comunidade em geral, 
clamando pela organização e utilização daquele espaço público, 
com a melhoria na sensação de segurança, atenção á legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Património Histórico, que esse reordenamento passa obrigato-
riamente pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Comendador 
Afonso Kerlakian. . 

2- Ficam notificados para desocuparem do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
PORTARIA 029/SP-SÉ/GAB/2012 

. NEVORAL ALVES BUCHERONL Subprefeito da Sé, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei; 

CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 
e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitura; prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item Ida Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados depois, 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórica e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Condessa São Joaquim à comunidade an geral, clamando 
pela organização e utilização daquele espaço público, com 
a melhoria na sensação de segurança, atenção à legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Patrimônio Histórico, que esse reordenamento passa obrigato-
riamente pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Tensos de Permissão de Uso - TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Condessa 
São Joaquim. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
PORTARIA 030ISP-SOGAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou par 365 (trezentos e sessenta e Cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Um; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados depois; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no polo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo na Preservação 
do Patrimônio Histórico n outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Cónego Martins à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização clamando pela organização e utiliza- 
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rotim) 	3 
Proc. 

sábado, 19 de maio de 2012 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo gues 
ção daquele espaço público, com a melhoria na sensação de 
segurança, atenção à legislação de acessibilidade, de presa-
vação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, que esse 
reordenamento passa obrigatoriamente pela reconstrução do 
mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os TeT105 de Permissão de Uso — TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comercio ambulante na Rua Cônego 
Martins 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 031/SP-SÉ/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
5M5P/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do país; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de sopeira população que 
há muito redoma da recuperação e devolução da importante 
Rua Conselheiro Crispiniano à comunidade ern geral, clamando 
pela organização e utilização daquele espaço público, com 
a melhoria na sensação de segurança, atenção à legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Patrimônio Histórico, que esse reordenamento passa obrigato-
riamente pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração. os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Conselheiro 
Crispiniano. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 
, 3- Esta Portaria entrará em vigor na data deras publicação. 

PORTARIA 032/SP-SE/GAB/2012 .  
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

acode suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretario Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores monèrnicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas odor 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comado e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse consórcio 
na Acessibilidade no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Ribeiro de Lima à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço público, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Histórico e que esse reordenamento passa obrigatoriamente 
pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniéncia e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Ribeiro 
de Lima. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) das. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data deras publicação. 
PORTARIA 033/SP-SE/GA13/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

aonde suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sê e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitures, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29ISMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Pemussão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exmcicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico ocasos; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua da Graça à comunidade em geral, clamando pela organi-
zação e utilização daquele espaço público, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua da Graça. 

2- Voam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3. Esta Portaria entrará em vigor na data desce publicação. 

PORTARIA 034/SP-SE/GAB/2012 
NEVORAL AU/ES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sê e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua das Palmeiras à comunidade em geral, clamando pela orga-
nização e utilização daquele espaço público, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Adminis-

tração, os Termos de Permissão de Uso —TPU e Desativar os res-
pectivos pontos do comércio ambulante na Rua das Palmeiras. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação. 
PORTARIA 03515P-SE/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitura% prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentremos centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no esse Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico noutros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Dom José de Barra à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço publico, com a melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Património 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Tennos de Permissão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Dom José 
de Barros. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 0361SP-SE/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subpref eito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço publico na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão denso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam mas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico acusas; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Dona Verediana à comunidade em geral, clamando pela 
organização e utilização daquele espaço publico cama melho-
ria na sensação de segurança, atenção à legislação de acessi-
bilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Histórico, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comercio ambulante na Rua Dona 
Verediana. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 037/SP-SE/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitura% Prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item 1 da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômko% Principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria- 

mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua dos Italianos à comunidade em geral, clamando pela orga-
nização e utilização daquele espaço pribfico, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Adminis-

tração os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desatárar os res-
pectivos pontar do comercio ambulante na Rua dos Italianos. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data deras publicação. 
PORTARIA 0313/SP-SE/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subpref eito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias optam previsto no item I da Portaria n° 29/5MSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e das 
aspectos turisticos e: 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
date logradouros públicos e as interferências desse comercio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Dr. Cenário Mota Júnior à comunidade em geral, clamando 
pela organização e utilização daquele espaço público, com 
a melhoria na sensação de segurança, atenção à legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Patrimônio Histórico, que esse reordenamento passa obrigato-
riamente pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — 'ITU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Dr, Coado 
Mota Júnior. 

2- ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 039/SP-SE/C41102012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por rei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portada n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da America 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferencias desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Património Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua José Paulino à comunidade em geral, clamando pela orga-
nização e utilização daquele espaço público coroa melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua José Paulino. 

2- Ficam notificado para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data deras publicação 
PORTARIA 0401SP-SE/GA11/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

acode suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subpref citara Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, na desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turístico e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
ha muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Marconi à comunidade em geral, clamando pela organi- 

zação e utilização daquello pri 	 a na 
sensação de segurança, atenção elegi 	 ilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 	 • 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Mamoni. 

2- Hum notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data dessa publicação. 
PORTARIA 041/SP-SE/GA13/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 20/ 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/5M5P/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significatNo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, ordene concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDOque, em particular, a região central e ime-
diações consiste no pólo cultural do pais e da América Latina, 
no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos aspectos 
turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio " 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Silva Pinto à comunidade em geral, clamando pela organi-
zação e utilização daquele espaço público, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio Histórico 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela recons-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Pemnssão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua SiNa Pinto. 

2- Voam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias, 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PORTARIA 042/SP-SE/GA8/2012' 
NEVORAL ALVES BUCHERONL Subprefeito da Sé, no 

uso desova atribuleies legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretario Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item 1 da Portaria n° 29/SMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso: 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam mas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turistkos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferéncias desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprima população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Vergueiro à comunidade em geral, clamando pela organi-
zação e utilização daquele espaço público, com a melhoria na 
sensação de segurança, atenção à legislação de acessibilidade, 
de preservação da Paisagem Urbana e do Património Histórico, 
que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela reconS-
trução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniéncia e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar os 
respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Vergueiro. 

2- ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portada entrará ern vigor na datada sua publicação. 
PORTARIA 043/SP-SOGAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sé, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a permanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na área geogràfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria n° 201 
SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portaria n° 29/5MSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores económicos principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os centros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em partículas a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turisticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercido do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros Málkos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Patrimônio Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Vinte e Cinco de Março à comunidade em geral, clamando 
pela organização e utilização daquele espaço público, com 
a melhoria na sensação de segurança, atenção à legislação 
de acessibilidade, de preservação da Paisagem Urbana e do 
Patrimônio Histórico, que esse reordenamento passa obrigato-
riamente pela reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniência e oportunidade da Admi-

nistração, os Termos de Permissão de Uso — TPU e Desativar 
os respectivos pontos do comércio ambulante na Rua Vinte e 
Cinco de Março. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor nadara de sua publicação, 
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24- São Paulo, 57 (94) Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
r'rec. 

sábado, 19 de maio de 2012 

"rWgues , PORTARIA 044/SP-SÉ/GAB/2012 
NEVORAL ALVES BUCHERONI, Subprefeito da Sê, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei; 
CONSIDERANDO a penanente necessidade de ordenar 

e reordenar a utilização do espaço público na arco geográfica 
circunscrita pela Subprefeitura Sé e que a Portaria ri' 201 
5M5P12012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, prorrogou por 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias o prazo previsto no item I da Portada n° 29ISMSP/2011, 
determinando a suspensão da emissão de novos Termos de 
Permissão de Uso; 

CONSIDERANDO que fatores econômicos, principalmente 
que a evolução na qualidade de vida da população contribui 
para o significativo aumento do fluxo de pessoas que diaria-
mente se dirigem e lotam ruas e praças da região central da 
cidade, onde se concentram os oentros comerciais mais procu-
rados do pais; 

CONSIDERANDO que, em particular, a região central e 
imediações consiste no pólo cultural do pais e da América 
Latina, no desenvolvimento a diversidade de culturas e dos 
aspectos turísticos e; 

CONSIDERANDO a legislação vigente que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos e as interferências desse comércio 
na Acessibilidade, no Uso e Ocupação do Solo, na Preservação 
do Património Histórico e outros; 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir a população que 
há muito reclama da recuperação e devolução da importante 
Rua Virgilina Sala à comunidade em geral, clamando pela or-
ganização e utilização daquele espaço público, com a melhoria 
na sensação de segurança, atenção á legislação de acessibi-
lidade, de preservação da Paisagem Urbana e do Patrimônio 
Histórko, que esse reordenamento passa obrigatoriamente pela 
reconstrução do mencionado local. 

RESOLVE: 
1- Revogar, por conveniéncia e oportunidade da Adminis-

tração, os Termos de Permissão de Uso -TPU e Desativar os res-
pectivos pontos do comércio ambulante na Rua Virgilina Sales. 

2- Ficam notificados para desocupação do local no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

3- Esta Portaria entrará em vigor nadara de sua publicação. 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-093 
SP-SE/COORD. DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI- 

MENTO URBANO 
ENDERECO RUA ALVARES PENTEADO, 49 	_ 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-SE/CPDU 
2012-0.017.601-0 ERNESTO AUGUSTO MENDES FILHO 
INDEFERIDO 
A VISTA DAS MANIFESTACAO DA CPDU/SUPERVISAO TEC-

NICA DE FISCALIZACAO DESTA SP-SE AS F15622, INDEFIRO O 
PRESENTE,POR FALTA DE AMPAROLEGAL. 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Supervisão Técnica de Uso do Solo e 

Licenciamentos 

-SUSL 
PROCESSO 2011-0.237.531-0-DESPACHO DEFIRO O 

PEDIDO DE COPIA REFERENTE AO TIO N.9069686 JÊSSI 
CA NERATIKA NEGRETTI GARCIA , O INTERESSADO DEVERA 
COMPARECER NESTA SUSI NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS UTEIS 
PARA TOMAR CIÊNCIA E PAGANDO AS TAXAS DEVIDAS, 

PROCESSO 2003-0.152.364-5-DE5PACHO DEFIRO O 
PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DAS PAGINAS 104 E 
105 REFERENTE AO IDO N.9075879 MARIA TERESA CORREIA 
DA COSTA , O INTERESSADO DEVERA COMPARECER NESTA 
SUSL NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS UTEIS PARA TOMAR CIÊN-
CIA E PAGANDO AS TAXAS DEVIDAS. 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS 

Supervisão de Finanças 

CANCELAMENTO DO SALDO DA NOTA DE 
EMPENHO 

2010.0.340.757.5- I. A vistados  elementos contidos no 
presente especialmente a manifestação de fis57, em confor-
midade com a delegação de competência, conferida pela Por-
taria 1247 de 16110109. AUTORIZO, observada a formalidades 
legais, o cancelamento do extrato do empenho n° 98.869111, 
de fls48, na valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a favor da 
empresa ELETROPAULO METROPOLITANA EL.SP SA- CNPJ n° 
61.695.227/0001-93. 

VILA MARIA/VILA GUILHERME 

GABINETE DO SUBPREFEITO  

PROCESSO 2006 -0.038.184-2 
Interessado:EM8U SIA Engenharia e Comércio 
Assento-Contratação da matriz - CNPJ 

061.322.55810001-88 - para fornecimento de concreto 
usinado. Faturamento do pedido feito pela filial com 
emissão de nota fiscal posterior a de sua baixa pela Re-
ceita Federal. 

No uso das atribuições que me foram conferidas pelo 
artigo 9° da Lei Municipal n° 13.399/02 e artigo 18 § 2° IX do 
Decreto Municipal n° 44.279103; 

Considerando a legislação em vigor, em especial o Migo 
54 do Decreto Municipal n° 44.279103 e alterações posteriores 
os Artigos 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666193 e alterações pos-
teriores e o Artigo 7' da Lei Federal n°10.520/02; 

Considerando os fatos ocorridos durante a prestação dos 
serviços de fornecimento de concreto usinado através da uti-
lização da Atado Registro de Preços n° 49/SMSP/COGEU2005, 
cuja detentora era a empresa EMBU 5/A Engenharia e Co-
mércio. (NP1 n° 061.322.558/0001-88, conforme requisição 
de compras, serviços e obras, (fls. 03), nos termos do despacho 
autorizatório de fls. 18, e que se encontram exaustivamente 
transcritos neste processo; 

Considerando as razões de recurso interpostas pelo repre-
sentante legal da empresa EMBU SIA Engenharia e Comércio e 

Considerando, finalmente, os elementos de convkção trazi-
dos ao presente, em especial a manifesta da Assessoria Jurídica, 
que adoto como razão para decidir: 

1. RECEBO as razões de recurso interpostas TEMPESTI-
VAMENTE, pela empresa EMBU SIA Engenharia e Comercio, 
CNPJ n° 061.322.558/0(J01-88, para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, uma vez que os argumentos oferecidos não 
foram suficientes para alterar ou abrandar a decisão anterior-
mente alcançada pela Municipalidade. 

2. Por conseguinte, MANTENHO a decisão anteriormente 
alcançado consolidando-se a efetivação das penalidades pre-
vista na Ata de Registro de Preços n° 491SMSPKOGEL/2005 e 
na legislação em vigor, quais sejam: 

2.1.Multa no valor de RS RS 437,85 (quatrocentos e 
trinta e sete reais e oitenta e cinco reais), prevista no item  

9.1.5 da Ata de Registro de Preços n° 49/SMSP/COGE1/2005 
(fls. 11), em virtude de o cumprimento do ajuste ter sido 
efetuado por filiais nado pela matriz que estava obrigada con-
tratualmente à prestação dos serviços - descumprimento de 
cláusula contratual (Cláusula XII, itens 12.2 e 12.3 da Atado 
RP, 56.131, correspondendo a 1% (um inteiro por cento) sobre 
o montante de RS 43.785,00 (quarenta e três mil setecentos e 
oitenta e cinco reais), valor este referente à Notado Empenho 
n° 19.14312006 (fls. 261, 

2.2.Aplicação da pena de Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos, com 
base no Artigo 00111 ck 87 III e IV datei Federal n° 8.666/93 e 
alterações posteriores e o Migo?' da Lei Federal ne 10.520102. 

VILA MARIANA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

DESPACHO/SP-VM/GAB/2012/REVOGAÇÃO 
DE TPU 

no uso de suas atribuições a mim conferidas por lei, cá 
vista do contido no processo 2012-0.090.201-3 

REVOGO o Termo de Permissão de Uso, 613066)85. do 
perrnissionário JOSÉ VILMAR LOPES, com fundamento no 
artigo 49, do Decreto 22.709/86. 

PORTARIA N° 03215P -VM/GAB -A1012 
MANOEL ANTONIO DA SILVA ARAÚJO, Subprefeito de Vila 

Manara, usando das atribuições que lhe são conferidas por Le1 
RESOLVE: 
1-AUTORIZAR a Fundação SOS Mata Atlântica, represen-

tada pelo Sr. Mano Mantovani, portador do RG n° 8.579.029 
SSP, a utilizar a área publica localizada à Rua Manuel da NA-
borga / Rua Nabia Abdala Chohfi, para a instalação de banheiro 
quimico durante °evento "Viva a Mata 2012. no dia 20105112, 
no horário das 09:00 às 12:00 horas; 

VI A limpeza e a manutenção do local, inclusive & área 
ajardinada, serão de responsabilidade dos requerentes sendo 
procedida vistoria por esta Subprefeitura, após a utilização do 
próprio municipal e constatando-se quaisquer danos deverão 
ser sanados às suas expensas 

VI - O interessado responsabilizar-se-á civil e criminalmente 
pelos danos decorrentes de sua ação ou omissão, bem como 
por quaisquer danos causados ao Património Público. 

PORTARIA N ° 35/SP -VM/GAB/2012 
MANOEL ANTONIO DA SILVA ARAUJO, Subprefeito da 

Subprefeitura de Vila Mariana, no uso das atribuições que lhe 
foram outorgadas por lei. 

Considerando que o artigo 11 da Lei 11.039191, combinado 
com o artigo 19 do Decreto 42.600/02 estabelecem que o Termo 
de Permissão de Uso é titulo precário, oneroso, pessoal e in-
transferível, podendo ser revogado a qualquer tempo; 

Considerando que, conforme o artigo 21 do Decreto 
42.600/2002, as revogações de Termos de Permissão de Uso se 
darão por despacho fundamentado do Subprefeito; 

Considerando que o artigo 21 do Decreto 42.600/2002 
estabelece que somente nas hipóteses de cassação de Termos 
de Permissão de Uso por despacho fundamentado do Subpre-
feito é necessário ouvir previamente a Comissão Permanente 
de Ambulantes; 

Considerando que o Termo de Permissão de Uso foi con-
cedido para a prática do comércio ambulante com o objetivo 
de se miar oportunidade as pessoas que desejam iniciar-se na 
atividade comercial, bem como prepará-las para exercerem a 
atividade formal de comércio e negócios, conforme prevê ver-
Age 17 da Lei n° 11.039191, portanto, não deve possuir caráter 
permanente; 

Considerando a necessidade de adoção de posturas munici-
pais que facilitem a lime circulação das pessoas, principalmente 
nos grandes centros urbanos; 

Revoga os termos de permissão de Uso de Ambulan-
tes relacionados na área da SPVM 

TPU 	NOME 	 tOC6 	 CATE. 
GOMA 

SPVM 0122003 Joh Balista de Andrade Gomes 11. Vergueiro, 129 
O/i SPVM 03212003 buiu Bispo da Sb 	Bobão %adoto Sta Generosa. ,  

bano 02 
155 050009 Cáro (ardido da Me 	Bááo Dente Paanese a 18m do 	A 

n. 500 (hospital) -baga 04 
WIPU 	NOW 	 /OCR 
M101112009 José Ikleu Sadago Souto 	R Domingos de Mofais 660 	13 
SPVM 6122009 Máarõxnçdardoltfa 	OsPiassnpuhflnllZIeds 	El 

Ratinllo 	 Auàsques 
SPVM 0452903 Naides de Soca Sifm 	õuldaqoes,flt 
SM 0522003 Dariam bodelha dos Santos R Domingos de Morais, 2905, a gm 

esq.P.Padre Nadado 
PH' 	NOME 	 LOCAL DERABM110 
SPVM 007029 Sdasti5o amimo de lima 	Au.PeáoMvares Cabral• Boião 

Deo. bana CU 
SPVM NEM Iodes &doi* 	AslaradivasfpdePenàin 
SPVM 0272909 Varderlei Campanha 	At Perkolioes CabraI• Adão 

Detran,banca 13 
SPVM 0472009 João Xmier dos Santos 	R.Domingas de Morais, 2735 
SPVM 0532009 Maria ás Ilds Abreu da Siva Av.Sto Amaro, 2283, a 10n1 

do palio 
SPVM 0602009 Joal Doningos Anojo 	Bokáo Rua Sio SehastMo • 

beca 02 
MN° 	NOME 	 LOCAL DERRUO 
SPVM 0542009 kleilton Bilexoun 	Bobo' Ilanw faaanese a 7rn do 	C 

n.500 Nospkal)- banca 06 
SPVM 0052009 Melro ksé Ribeiro 	Ax Pedro um (gral. bisão 	C 

Umbu 11 
SM 0492003 Mau Gomes Pdeim 	R.Domhgos de Má; 2228 	C 
SPVM 0022009 Andréia Maria da Siva 	Adorlianópols 21rn da AwIraé 	C 
SPVM 0092009 Mini° AlvesAfonso 	R.Domingos de Morais, 602 
1660 1161139 Benedito Cánálo da Silwa 	Bolsáo Man • bua 05 
1050 111.3131 Dmio %mim Travasim 	R.Oodogos de Morai; 24Z, a 29 

m da disa do 2463 
SM 0292009 DiOgenes bomba Travesán R.Dorniogos de MoriN25SS,a 	C 

25r em.R Latem 
SM 0412003 Ediméo lerônitoo 	R.Dontgos de Morais, 784 	C 
19170 313131 Emas Enniano do Espindola Bokào Barde Param a 70rn do 	C 

n'500 (hospital) banca 05 
SPVM 0202003 kandso Batisideneia 	R Comia Dias19S 	 C 
SPVM 0562003 Fumigo Bento da Skára 	At Flassanguaba, a linda h 	C 

Mapa 
0510 1433081 Frandsco Ermida° Batista P{a Rodrigo de Abreu, defronte 	C 

&Soca 	 R.Eduardo Amaro a 1m do ponto 
de Mikis 

SPVM 0352009 Gennin Bispo de Dtweira 	uultals,xOl,Olndsgu 	C 
Minguara 

SPAI 0332009 60 Ikete fenda 	R Domingos de Morais 814 	C 
SPVM 0502009 Giban Alves de hétas 	Eprlesdrldidtmeef. 	C 

1TE Gomes Abro e Machado 
Ilitecart 

SPVN 02212009 Iolanda kreira da SBua 	Elelianráxéaessllr5 	C 
Verqueim• lado impar 

WH 017009 Iskirdu Santana Magalláls Aulabaquard.2286 a Bm do 	C 

Pmlán 
SPVM 02112009 José Mio Roáigues 	Adabaquara, 2286 a 60,832254 	C 

01512009 losè Uno dos Santos 	Bokáo Date Panam% a 78 olá 	C 
n.500 NospiM11- Bana 07 

SPVM 0012009 lei Manoel da Siva 	Doido Dalte Pananma 711m do 	C 
n'500 Ihomilall• Bano 02 

SPVM 052003 José Stiagião Erigi° 	Ax limpara, 884 	 C 

SPYM 013/2009 José WIlon Pereira dos Santos Adiai, 75 
5140 0342099 Leonardo de Soua Caldas 	11.Domingos de Morai 746 
SPVM 0312003 Lindou Fenim Batista 	Bokielharáno Sta Generosa • 

Monos 02 
SP70 0382003 Lio X'm Lao 	 fsliasgas,IIO 
9119 0161151 lnitElrxdroloix 	11 Domingos de Morais, 754 
1019 546200 MamelliissiasSaluSlo 	Balá° iallutoSta (Intima 239 

• BANCA 02 
SPVM 02612093 Ihnia Mmia da Silva 	Bolsk Man • banco 03 	

C 11510 093009 Mkdo Costa da Siva 	Bolsão Donte Paumesea 70m do 
n'500 Olos004 . B.. ,3  

036 60309 Marco Angelo Douto 	fuàssgaa,R5l 	
C SPV11512003 Maria lkia [MO° 	W190.3,2223 

SPAI 01912003 Mmia Ligia topes da Sia 	Au. ;kap% 658 
C SW61 03712009 Marlene dos Santos 	At Manda, a Wn da Av. 

Mbaquara 
SN 036/2001 Marlene Santos Oliveira 	Au Bacia a 10 m da Au Magoam 	C 
I1610 04E3001 Natio Robeto Solo& 	P,OsrirgodeMeAvDOO 	C 

&pingues 
PIM 053/2009 NimItIoNves cle Soam 	R.Donlinges de Morais 2356 	C 

672001 Paulo Carda Soares 	Au lorocê, a SOm da Au bramem, 	C 
2645 

SPVM 01E003 Paimunda Ma4 &Souza 	Au labawan, 989 	
C PM 02412003 Raimundo Duarte de Canino &No Viaduto SM genaosa• 

bata 03 
SPVIA 0042009 Regina Cdia Rondon 	R.Domingos de Morais, 2432 	C 
19510 1162131 flenlson Ameida dos Santos Adalmquark 1437 	

C SPVM 0102009 %nen Batista de Aquix 	R.Domingos de Metais 56B 
0033003 Somo ObrudaSik 	Bolsi° Pante Pananen a IS ro 	C 

n500 (BospilaB• banca 03 
93602311009 Monte Gemes Finheiro 	ALlabarpara1394Mto ao 2381 	C 

- Os locais ocupados pelos Permissionários cujo Termo de 
Permissão de Uso foi revogado nesta Portaria deverão perma-
necer livres, não havendo reposição em função da Portaria n 
° 20/SMSP/2012, do Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeitures. 

Notifico os permissionários acima relacionados para a 
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
devendo a Coordenação de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano - CPDU providenciar o recolhimento dos respectivos 
Termos de Permissão de Uso apôs esse prazo 

Esta Portaria entrará em vigor na datado sua pubficação. 

PROCESSO N°, 2012 -0.127.350-8 
Revogação de Termo de Permissão de Uso 
A vista dos elementos que instruem o presente processo, 

em especial a manifestação da Assessoria Juridka desta Sul,- 
prefeitura, a qual adoto como razão de decidir, REVOGO os 
Termos de Permissão doure, dos permissionários constantes na 
Tabela Anexa, nos termos da Lei n°11.039/91. 

• NOME 	 LOCAL 	 0610- 
0086 

SPV11010009 lolollatisti &Andrade FLVErperm1919 	 A 
Gomes 

SPVM 0322009 Frendo flop da SM Babão Viaduto Ma Unem .banra 01 A 
SPVM 0552009 Cícero Camido da %a 	Bolsio Banto Pananme a 78ro o° 	A 

500horribe.batrz9/ 
PNEU 	NOME 	 LOCAI 
155 31309 José Meu Santiago Souto ElendquvdnMaAOlS 
SPVM 0422009 Ui° Gonglues da Silva fuflxuxngtefoall2004els 	B 

NáxOs 	labora 
SPVM 04512009 ',Más de Saga Silw 	Av. labaqm. 680 	 e 
SPVM 0522009 Darniana Iniba dos 	Ft. Moina de Monis, 2905, a Sm esq. 11 

Santos 	 R.Podre Machado 
19314° 	NOME 	 LOCAI DE1RIDKNO 
SPW 0073009 Selastiáo Cassiano 	Au PgroMvares Cabral • Boião 

ele Urna 	Demo, bane 02 
0082099 landes Bortoloto 	Au Lavandisca Po do Pombo 

SPV1402712009 Vwderlei Campanha 	At Pedro itroesCabral• 
leso, bana 13 
R.Doningos de Mofais, 2735 
Au SM Amaro, 2215 a 111m do porfio 

bisão Rua S2o Sebastião • tema 02 
LOCAL DE TRANCO 
Bobão Date Mame a 78m do n.  
500 Ons01311.6anta 06 

555 05309 Mnbnakxéto4ndx 	Au Pedro/Uns Cabral -.Bolsi° 
Doeu, bua 11 

SP36049120119 Alceu Gomes Rnheiro 	LDotbrpoúrMxrdo053 
00212009 Andréia Maia da SM 	Vslrdolçidsslltdnõsloé 

0010 09009 kiMn.  io Alves Morno 	R.Doiniogos de Morais, 60.2 
SP51092011009 bua° (Wide da Sb Bolsi° Dobo .banca 05 
SPVM 03011009 Dalin Noronha travesim LDznsgodrMasi000U,MSPeás 

alisa do 2463 
SM 0392009 kgm% bolha 	ElondgodeMxrsiuo5l,n008 	C 

Traversim 	esq.R.lo~ 
155 01209 Earnéa leánlino 	LlaroqxdeMrrsiulll 	C 
1019 1162131 Ionldnlol.ãsnáz 	Nokia DratePatraneser Motim? 	C 

EsOndola 	500 0mspiraD• banca 05 
stvmestoos Francisco IlMista Ferreira &Confia Dias 195 	 C 
S1%105612003 bodo Bento da Sheila Az Piassanguila, a 17m da Av. 	C 

labaquara 
155 116209 Francisco hancinálo 	Psa Adio deMyeu, defronte à 	C 

Batista de Sua 	R.EduarloArnro a lin do poeto 
Modos 

SPVM 0352009 Gennino Bisa° de Ilvára AuPsdV050ZlnOoMsIinspua 
0010 0332111 6i1 IMO Freira 	R.Borniogos de Morais, 014 	C 
51510 016300 Oben Alves do Feitas 	LpndsdnldndonnortTluenn 	C 

Plebe Madlado Bitemotrt 
511/M 0222009 Iolanda Foreira da SM LU. Eflua& Muro a 32m fl. 	C 

Vrioeio • bdo impar 
059 511300 bleBrke Saltara 	Aslsbaçaru021lntndspeláx 	C 

14,9dm. 
9130 121300 José Audio Rodágoas 	Asdabaquara.2216 a 6m do 2254 	C 
113601512003 José tino dos Santos 	Bolsáo Dalte Paaanese, 711m do 	C 

n'500 0x6pitaq -Banca 01 
selámos José Mord da Silva 	Bolsáo Dente Nume a 78 In do 	C 

r1500 lbospha0- Bana 02 
51/0 060013 José Sebastião Gligaio 	Avl0009ais,00 	 C 
1510013003 lostWibmPeeka dos 	Auliai,75 	 C 

Sares 
SP400340009 Laudo rieSomaCklas LOceingsdeMonis146 	C 
SF400313003 lindornarhrreiraBnista NolsioVuretoStaGeremsa-brua02 	C 
1140035809 Ustular 	Ouhbsqses,013 	 Cc  
SM 00612099 Liz Pág de Okira 	It Domingos de Monis,764 
• 04412909 Manoel hissias Sales S0va bisão Vadno SM Onerosa 230 • 	C 

064(0 05 
SPW 0262099 Mácia Maria da Siva 	Bobão Beba -banca 03 	C 
199593912009 Matdo Cosia da Silva 	Bckáa Banto Panam. a 71fin do 	C 

VS00 NosplaB.Banta 01 
SPVM 0402009 MalloOntinio Donato 	AuJahaima, 953 	 C 
910.1 05117009 Mada Lida da Conaição klabaquara, 2219 	 C 
SPW 0132009 Mala Wda Logs da Sim ta Minguara, 658 	 C 
53/100372009 Marlene dos Santos 	A, Piassangták a Sm da Az 	C 

*ecoara 
1510 136200 Marlene Santos *eira As4ail601fndsOslxbxlsoo 	C 
• 0482003 Natk Roberto Schuna R. Domingos de Morais 2330 	C 

Dorningues 
1130 01052V Ifteklo Abes de Soo 	F.lorinpodnllerúllte 
F001300 Paio Correia Soams 	Ming a 50. da At brown, 	C 

2645 
SPVM 01812009 Raimunda Malia de Saga Aulahagoan, 909 	 C 
SPVM 02412009 Raimundo Donde de 	Má Vida SM generosa • bane 03 	C 

Carvalho 
1111 406300 Rsgina Cela Baldoo 	R.Dorrirogos de Morais, 2432 
50510 6143111 Renkte Moeda dos 	Adabaquara.1437 

Santos 
S951,10102020 &Inibo BaBsta de Agliar R Domingos do Morai; 568 
0'4N 531300 Socorro Oláina da Ska 8alsão0mtePanamteariírn il500 

5096fi - ham03 
SFVM 01312009 Vicente Ganes Niro Ao. Mimou& 2394junto ao 2302 	C 

SISTEMA MUNICIP 	R 	 e 
SIMPROC DESPACH r  PITA 
SP-VM/CPDU/ASSISTENOVNINOTJ 
ENDERECO RUA JOSE DE M ALUES 500 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-VMKPDU/AA 
2008-0.257,524-9 ARO OFFICE COMERCIO E REPRE- 

SENTACOES LTDA 
INDEFERIDO 
NOS TERMOS DO ARTIGO 24 DA 001 14.141/06 TENDO EM 

VISTA O NAO ATENDIMENTO DO COMUNIQUE-SE. 
2009-0.017.388.9 PARAIS° DA CONSTRUCAO COM, 

DE MATERIAIS LTDA EPP 
INDEFERIDO 
NOS TERMOS DO ARTIGO 24 DA LEI 14.141106 TENDO EM 

VISTA O NAO ATENDIMENTO DO COMUNIQUE-SE. 
2009-0.098.872-6 ALIMENTICIOS DAIMARU LTDA 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 
2009-0.119.914-8 PRELUDE MODAS SIA 
INDEFERIDO 
NOS TERMOS DO ARTIGO 24 DA LEI 14.141/06 TENDO EM 

VISTA O NAO ATENDIMENTO DO COMUNIQUE-SE, 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS  

Supervisão de Finanças 

PROCESSO N°2007-0.360.117-9 AUTORIZA-
ÇÃO PARA EMISSÃO E LIQUIDAÇÃO D.E.A 

A vistados  elementos constantes do presentes no exer-
cicio das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 
13.39902002 e Decreto 42.32512002, AUTORIZO, com fun-
damento no inciso VII, do artigo 24, da Lei Fedmal 8.666193 
e alterações posteriores, bem como, da Lei Municipal 
13.278/2002, regulamentada pelo Decreto 44.279/2003 e 
Decreto 52.934/2012, o empenhamento e pagamento, em 
favor da ELETROPAULO METROPOLITANA EL. SP S.A., CNPJ 
61.695.22710001-93, no montante de RS 18,48 (Dezoito Reais e 
Quarenta e Oito Centavos), para atender despesas de exercidos 
anteriores com consumo de energia elétrica nas Unidades de 
Administração desta Subprefeitura, do exercicio de 2008, one-
rando a dotação 52.10.15.122.2610.2.365.3.3.90.92.00. 

II- PUBLIQUE-SE 
III- À Supervisão de Finanças param providéndas cabíveis. 

PROCESSO N° 2005-0.304.294-0 AUTORIZA-
ÇÃO PARA EMISSÃO E LIQUIDAÇÃO D.E.A 

A vista dos elementos constantes do presente e no exer-
cício das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 
13.39912002 e Decreto 42.32502002, AUTORIZO, com funda-
mento no inciso VIL do artigo 24, da Lei Federal 8.666193 e alte-
rações posteriores, bem come da Lei Munkipal 13.27802002, re-
gulamentada pelo Decreto 44.279/2003 e Decreto 52.93412012, 
o empenhamento e pagamento, em favor da ELETROPAULO 
METROPOLITANA EL, SP S.A., CNPJ 61.695.227/0001-93, no 
montante de 115 78,33 (Setenta e Oito Reais e Trinta e Três 
Centavos), para atender despesas de exercícios anteriores com 
consumo de energia elétrica nas Unidades de Administração 
desta Subprefeitura, do exercicio de 2006, onerando a dotação 
52.10.15.122.2610.2.365.3.3.90.92.00. 

II- PUBLIQUE-SE 
III- A Supervisão de Finanças para as providencias eabiveis. 

PROCESSO N°2005-0.311.023-6 AUTORIZA-
ÇÃO PARA EMISSÃO E LIQUIDAÇÃO D.E.A 

A vistados  elementos constantes do presente e, no exer-
cicio das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 
13.399/2002 e Decreto 42.325/2002, AUTORIZO, com fun-
damento no inciso VII, do artigo 24, da Lei Federal 8.666P33 
e alterações posteriores, bem como, da Lei Municipal 
13.278)2002, regulamentada pelo Decreto 44.279/2003 e 
Decreto 52.93412012, o empenhamento e pagamento, em 
favor da ELETROPAULO METROPOLITANA EL. SP S.A., CNPJ 
61.695/2710001-93, no montante de 95 242,84 (Duzentos e 
Quarenta e Dois Reais e Oitenta e Quatro Centavos), para aten-
der despesas de exercidos anteriores com consumo de energia 
elétrica nas Unidades de Administração desta Subprefeitura, do 
exercido de 2006, onerando a dotação 52.10.15.1221610.2.3 
6533.90.92.00, 

II- PUBLIQUE-SE 
110- A Supervisão de Finanças para as providências cabíveis. 

PROCESSO N°2006-0.324.259-2 AUTORIZA-
ÇÃO PARA EMISSÃO E LIQUIDAÇÃO D.E.A 

À vista dos elementos constantes do presente e, no coes-
cicio das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 
13.399/2002 e Decrete 42.325/2002, AUTORIZO, com funda-
mento no inciso VII, do artigo 24, da Lei Federal 8.666/93 e al-
terações posteriores bem como, da Lei Municipal 13.278/2002, 
regulamentada pelo Decreto 44.27912003, o empenhamento e 
pagamento, em favor da ELETROPAUM METROPOLITANA EL, 
SP S.A., CNPJ 61.695.22710001-93, no montante & R5 19,45 
(Dezenove Reais e Quarenta e Cinco Centavos), para atender 
despesas de exercícios anteriores com consumo de energia 
elétrica nas Unidades do Administração desta Subprefeitura, do 
exercício de 2007, onerando a dotação 52.10.15.122.2610.2.3 
65.3.II3.9p0u.B92u.Q00u.E.SE  

111- A Supervisão de Nnanças para as providências cabíveis 

CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DE NOTA DE 
EMPENHO 

Hca(m) a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), convocada(s) 
a comparecer no setor de finanças à Rua Jose de Magalhães 
500 - sala G1 - Vila Mariana - (Fone: 3397-41301, a fim de 
retirar ais) Nota(s) de Empenho no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a partir da data de publicação desta convocação. No ato 
da retirada, a(s) empresa(s) deveri(não) apresentar copia(s) 
autenticada(s) atualizada(s) de: 

- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS 

- Certidão de Tributos Mobiliários - CTM 
- Declaração da Inexistência de Débitos perante a Fazenda 

Municipal cama empresa seja fora do municipio de São Paulo 
- Certidão Negativa Débitos com a Previdência (CND) 
- Declaração formal de procedência legal dos produtos 
- Cópia da última Licença de Operação do empreendimento 

responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida 
pela Cia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, 
quando solicitado no Estado de S.Paulo ou de documento equi-
valente emitido por órgão ambiental competente, integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de 
empreendimentos localizados em outro Estado; em conformida-
de ao Decreto Municipal n°40.18412567. 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 
- Declaração firmada pelo representante legal & licitante, 

elaborada em papel timbrado, atestando sob as penas da Lei 
que a empresa não se encontra inscrita no CADIN - Cadastro 
Informativo Municipal. 

Consulta ao Cadastro Informativo Muncipal - CADIN. 
- Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual 

do domicilio ou sede da proponente pertinente ao seu ramo 
de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado. 

SPVM 047/2009 João X.Wer dos Santos 
SPVM 0592009 Maria dos Reis Abre 

dotou 
SPVM OW2009 Joe' Domingos Mujo 
1PUN° 	NOME 
19914 0043159 Mello Bikt ■cwri 

Imprensa Oficial do Estado S A 
CsBR, OsICP-Brasil, OUsAutenticado por AR Imprensa Oficial, OU-Assinatura Tipo Al, OU=Iern branco), 

OUsiem branco), OU-Ices branco), CNsImprensa Oficial do Estado S A, E.certificacao@imprensaoficiair.m.br  
A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DA garante a autenticidade deste documento guando visualizado 

diretamente no portal vevw.imprenseoficialcombr 
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terça-feira, 10 de abril de 2012 
	

Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

REMOÇÃO DE ARVORE 
ENDEREÇO 
	

BAIRRO 
1. Barroso, Rua,Alm., 313 
	

Brás 
2. Eudides Pacheco, Rua,447 
	

Tatimpe 
3. Gonçalves Dias,Rua, 230 
	

Brás 
4. Ibitinga, Rua, 609 
	

Aboca 
5. Jequitinhonha, Rua, 61 
	

Brás 
G. Maria, Rua, Santa, 189 
	

19/rapé 
0Pedreira de Freitas, Rua, Prof, 160 

	
Tatuam 

As pessoas ou entidades que discordarem das podas/ 
remoções e/ou transplantes, poderão no prazo de 06 (dias), a 
contar da data de publicação, apresentar recurso devidamente 
fundamentado, protocolando-o nesta Subprefeitura. 

r,"mrsnr-
PARELHEIROS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

DESPACHO N° 151132/SPPA/CP0/2012 
PROCESSO: 2012-0.034.944-6 
INTERESSADO: CRISPIM GOMES GALINDO 
ASSUNTO Remoção de 116 (cento e dezesseis) exemplares 

arbóreos, existentes em área interna particular, localizados à Av. 
Circular sem numero, Parelheiros, nesta Capital. 

Com base em parecer técnico e pelo despacho do Secretá-
rio Munkipal do Verde e do Meio Ambiente, de 29 de março de 
2012, publicado no DOC de 03 de abril de 2012, página 30, DE-
FIRO o pedido, fundamentado na Lei Municipal n° 10.365387. 

PENHA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

DO PROCESSO N° 2012-0.091.448-8 
- DESPACHO: 

1. De acordo com a competência atribuída pelo art° 
inciso II do Decreto 0/48.378/2007 que regulamenta as Leis 
11.62384 e 13.42612002, AUTORIZO ouro da área pública mu-
nkipal a titulo gratuito situada sebo Viaduto Eng° Alberto Ba-
dra, trecho da Av. Airton Pretini em frente ao numeral 320, com 
área total aproximada de 1.100,00W de acordo com croquis 
de fis 09 do presente processo, para a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo -10' Distrito Policial da Penha, 
para fins de estacionamento de viaturas. 

II - PROVIDENCIAS POSTERIORES: 
1. Á ASSESSORIA JURIDICA para publicação; 
2. Oficiar a 10° Distrito Policial, para remeter documentos 

da autoridade responsável, para lavratura do Termo de Permis-
são de Uso; 

3. Lavrar 'Termo de Permissão de Uso"; 
4. Envio ao Departamento Patrimonial da PGM. 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-066 
SP-PE/CPDU/UNIDADE DE AUTOS DE INFRACAO 
ENDERECO: RUA CANDAPUI, 492 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-PE/CPDU/UNAI 
2009-0.086.066-5 JOSE STRAPAICCI 
DEFERIDO 
CANCELEM-SE OS AMO, 07.157.401.8;07.273.710.4;07.279 

.484.4;07/90.614.6. 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-PE/CPDU/SUSLAIC 
2011-0.130.121-6 SOUZA RAMOS COMERCIO E IM-

PORTACAO LTDA 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 14.223106 E DECRETO 

47.950/6. 
2011-0.328.707-5 PITYLU MODAS LTDA. ME 
DEFERIDO 
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 14223/06 E DECRETO 

47.950/06. 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONVALIDAÇÃO DE DESPACHO 
2003-1.010.277-0Convalido para efeito de publicação 

o tear da despacho de indeferimento.publicado na DOC de 
29/10/07. folha 436. 

REGINALDO JOSÉ FAZZION,Coordenador de Planejamento 
e Desenv Urbano. 

TORNO SEM EFEITO 
2011-0353.360-2Tomo sem efeito a publicação despacho 

de indeferimento,publicado no DOC de 29/02(2012. 

PINHEIROS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-066 
SUBPREFEITURA PINHEIROS 
ENDERECO: AVENIDA DAS NACOES UNIDAS, 7123 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-PI/G 
2012-0.021.831-7 TATIANA PALLADINO 
DEFERIDO 
COM BASE NO PARECER TECNICO DA COORDENADORIA 

DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO EM COTA 
RETRO, DEFIRO O PEDIDO DE DESINTERDICAO DO 'MOVEI NOS 
TERMOS DA LEI 11.22882. 

2012-0.029.590-7 MESTRE DO CHOPP EMPREENDI-
MENTOS GASTRONOMICOS LTDA 

DEFERIDO 
COM BASE NO PARECER TECNICO DA COORDENADORIA 

DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO CPDU/STF, 
DEFIRO O PEDIDO DE DESEMBARGO DA OBRA NOS TERMOS 
DA LEI 11228192. 

2012-0.072.995-8 MARTHA LUCAS DE OLIVEIRA 
DEFERIDO 
COM BASE NO PARECER TECNICO DA ASSESSORIA JURIDI-

CA DEFIRO O PEDIDODA DEVOLUCAO DE MERCADORIA APRE-
ENDIDAS NOS TERMOS DA LEI 11.111/91E 11.11281. 

2012-0.077.127-0 SERGIO LUIZ DE MOURA TAVARES 
PAES 

DEFERIDO 
COM BASE NO PARECER TECNICO DA COORDENADORIA 

DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO EM COTA 
RETRO, DEFIRO O PEDIDO DE DESINTERDICAO DO IMOVEL NOS 
TERMOS DALEI13.885/04. 

2012-0.077.478-3 MARIA MERCEDES MERILLO 
DEFERIDO 
COM BASE NO PARECER TECNICO DA ASSESSORIA JURIDI-

CA DEFIRO O PEDIDODA DEVOLUCAO DA MERCADORIA APRE-
ENDIDAS NOS TERMOS DA LEI 11.111/91E 11.112/91. 

SP-PVCPDU/SUPERVISAO TECNICA DE USO DO SOLO E 
LICENCIAMENTOS 

ENDERECO: AVENIDA DAS NACOES UNIDAS, 7123 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-Fl/CPDU/SUSL 
2011-0.319.009-8 BANCO SANTANDER(BRASIL) S/A 
INDEFERIDO 
TENDO EM VISTA NAO ATENDIMENTO DO COMUNIQUE-SE. 
SP-MICMIU1SUPERVISA0 TECNICA 050 MANUTENCAO 
ENDERECO: AVENIDA DAS NACOES UNIDAS, 7123 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-F1/CMIU/MANUT 

2003-0.299.484-6 SA0 PAULO TRANSPORTE S/A 
DEFERIDO 
DE4FERIDO. 
2007-0.007.711-8 EMPRESA BRASILEIRA DE 

TELECOMINIC.S/A-EMBRATEL 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO. 

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA  

DESPACHO DO SUBPREFEITO 
Do Pa n° 2011-D310.878-2-INTERESSADO: Luiz Antonio 

Junqueira Filho-ASSUNTO: Remoção de Arvore por Corte/I - 
Considerando o despacho do Exmo Sr. Secretário de SOMA 
às fls 30, com fundamento no art. 1840 Decreto Estadual 
30443/89 e na manifestação técnica do DEPAVE/DPAA AUTO-
RIZO à remoção por corte de 15(quinze) exemplar (s) arbóreo 
(s),existente (s) em área particular localizado na Rua Padre João 
Manuel n° 1100- Cargueira Casar, nesta capital com funda-
mento nos incisos IV do artigo 11° da Lei Municipal 10.365/87/ 
II -O referido despacho Atende o artigo 9° da Lei Municipal 
10.365/87 e Terá sua eficácia condicionada a autorização emi-
tida pela Unidade de Áreas Verdes, a qual devera ser retirada 
pelo interessado. 

SANTANA/TUCURUVI 
GABINETE DO SUBPREFEITO 

Portaria n°. 007/SP-ST/GAR/2012 
Designação de Conselheiro do CADESst 
O Subprefeito de Santana-Tssunrvi, no usadas atribuições 

que lhe são conferidas por lei e, em especial, o disposto no arti-
go 52 e Parágrafo 5° da Lei n° 14.887, de 15/0112009, que ins-
tituiu o Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, das Subprefeituras, 

RESOLVE: 
I - Indicar, atendendo a designação do Titular da Pasta, 

para representarem a Secretaria Municipal de Salde no Conse-
lho Regional de Meio Ambiente Desenvolvimento Sustentável 
e Cultura de Paz, desta Subprefeitura, na condição de Conse-
lheiros Titular e Suplente, respectivamente, a Sra. Fernanda de 
Almeida Santos - RF 784.501.4 e Sra. Maria Auxiliadora Couto 
Bemfica Borin - RS/PV 7.3S6.262- PV: 01. 

II - A designação Afeita para atuarem sem prejuízo das 
respectivas atribuições normais. 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data deusa publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário. 

SUPERVISÃO DE FINANÇAS/DIVISÃO DE CON-
TROLE ORÇAMENTARIA 

DEMONSTRATIVO DE COMPRAS EFETUADAS E DOS 
SERVIÇOS CONTRATADOS PELA ADMINISTRAÇÃO DA SP/ 
ST RELATIVOS AO MÊS DE MARÇO DE 2012,   DE ACORDO 
COM O ARTIGO 16 DA LEI FEDERAL 8.666/93 E ARTIGO 
116 DA LOMSP 

N.E./OBJEPO/FORN/QTDE/PREÇO/TOTAL 
CONSUMO 

183503011 Aq. Certo 
GUARANI 81111, PARA ldnsluo 6600 RS 12,45 	13 19/110,0 
CONE) 	 sc 

19302012 Ag. Guia Chapéu para 
Neta de lobo 
IND. E COM. DE ARI DE [Antro 1 3 O 911001 	RS 2200 
361910181 	 anil 

193710012 Aq. Guia de Concreto 
Rara 
M.I.G. 139.01 MAT. Estimativo BOI 93 11,8 

	
103.606,00 

CONSTR. 	 unid 
2938512011 0. Pah Ideia 1 

GUARANI MAI CONSTA Estimativo 3 0 0 91 14,11 
	

F010350,00 
1100 	 tn 

282150011 0.Amia rrédia lavada 
RAMMER COMO MAI Gkbal 	III RS 700 

	
91 14801 

CONDE 
297402012 A511010 DE BARRO 

COM. %AL MAI PARA Global 	6000 91 911 
	

811.980,08 
(/0001 1165 	 Inid 

28790011 Aq. Cal Hidratada e Cal 
para Pintura 
COM. 515111 MUI. PARA Global 	Dik 	DA Unid 	1.28550 
(015111190 

321452012 Aq. Guia de Rua 
TC RI TAMIS COM. Gkbal 	6 unirl RS 37,00 	Rsnzoo 
MEXE SR 

217082011 	Aq. Pastas para Pron. 
Mário 
1C11 TAMIS COM. ICC On0nááo 	55 	Dk Unid 	P2438968 
00 

21700011 Ap.  Detergente em Pá 
Biodegradável 
AURA GEAR DISTRIBUI. OnEnario 	50 sar P31525 	11 99450 
DOMEM 

226030012 Aquisição de Blocos de 
Intimação 
ERMO GRAU EDIT. Ordenado 	AM RS 20,00 	9143070 

129190111 	Aq.Material Elétrico 
COM. SIM MAT. PARA Ordnádo 	10 pc 93 67,10 	111 671,00 
CONSTE 11104 

229260011 	Aq.Material Elétrico 
TCM TAMIS COM. 	Ordinário 	kr 	Div.l.kid 	RS 3.51320 
1010 11185 
9.191010 	 91 ,00,401,30 

SERVIÇOS 

130012012 	Contrataçá o de eq. 
para lio* e remoção 
de merc, apreendidas 
por ag. vigores, PM's e 
GCM's. 
GR. GIRINO, NAC, DE Global 
	

53.08333 
TRANSP 

21613001 Concessão de adianta. 
mento para redução 
de &mesas de pequeno 
eito. 
SERGIO SAMPION 	Ordinário 
	

500,00 
169330011 Pastares des inmais• 

FOLNA 01 110 PAULO e 
AGORA 150 PARO. 
EMPRESA FOLHA DA Onnio 
	

1.100,00 
8099 06 	• 

2929111011 Asneira de jorrei {Ri- 
do de São Pado 
REDE 809 DIA DE CO. Ordinário 
	

3000 
MUNNATDA 

31771002 AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
PIFERENTE Mil MARÇO - 
SER SUL SANIANNRE Mário 
	

0550.48 
CURIA4•AUX. REPRO 

311102011 91111110 TRANSPORTE 
REGERA ABAR 
SERV, SUL SANTA. Ordinário 
	

25.46332 
RAI TUCURUV1 . AUX. 
TRAI& 

318150011 AMO REFEIÇÃO REFE- 
RENTE A MARÇO 
OIRO SUL SANTANADO Nono 
	

01060 
CURAI -AUX.RURÇA 	

RS 10113633 131310101 
RI 1915650 101416ERAL  

CANCELAMENTOS 
N.E.C/OBJETONALOR 

11102011 	Consumo de energia 
debica. 
EBROPAULO METRO- Estiffelin 
POOANAELSPSA 

14212011 	Despesa min Mas de 
telefone 
EMPRESA BRAS. DE Edimatin 
	

10 13131 
TELEC SIA EMBRATIL 

14560011 	Despesa encantas de 
tekfone 
EMPRESA BRAS. DE Estimiávo 
ERIC SIAEMIRATEL 

43540011 	Depesas com consumo 
de água e esgote 
C1A DE SAN BASICO &heti. 
	

10 18,26 
DO EST DE S PAULO 
SAESP 

80780011 	Serviços de água e 
esgoto. - 	

IN mous CIA P1199031110 Eslimalivo 
00111011 PAULO 
SABESP 

1148150111 	Despesas com conM de 
telefone 

0400E10 EMPRESA BRAS, DE Esdrnalieo 
ENIGMA EIVAR 

279191011 Contratação de pres. 
taçao de serviços 
Arnica de manejo de 
árvores, através de 
ennis. 	

111984,26 011434 SERVICOS 1 Global 
COMERCIO 100 

F43738,19 TOTAL 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-066 
SUBPREFEITURA SANTANA-TUCURUVI 
ENDERECO AVENIDA TUCURUVI, N 808 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-ST/AI 
2010-0.155.545-3 ADEMIR TAVARES DE MELLO 
INDEFERIDO 
NO USO DAS ATRIBUIÇOES LEGAIS A MIM CONFERIDAS, 

EM ESPECIAL, O DISPOSTO NA LEI N 13.885104 E A VISTA 
DO QUE NO PRESENTE CONSTA, NOTADAMENTE AS MANI-
FESTAÇOES TECNICAS E JURIDICAS 09V/10 017/18. RESPEC-
TIVAMENTE, AS QUAIS ADOTO COMO RAMO DE DECIDIR, 
INDEFIRO O PEDIDO FORMULADO E, POR CONSEQUENCIA, 
MANTENHO O AUTO DE MULTAS 03-222.469-9, FACE A FALTA 
DE AMPARO LEGAL PARA SEU CANCELAMENTO. 

2010-0.205.282-0 ANTONIO MARCOS PANFIETI 
INDEFERIDO 
NO USO DAS ATRIBUIÇOES LEGAIS A MIM CONFERIDAS, 

EM ESPECIAL O DISPOSTO NA LEI N 13.885/040 A VISTA DO 
QUE NO PRESENTE CONSTA NOTADAMENTE AS MANIFESTA. 
ÇOES TECNICAS E JURIDICAS AS FLS. 151/16/17 E2425, RES-
PECTIVAMENTE, AS QUAIS ADOTO COMO RAMO DE DECIDIR, 
IND EFIRO O PEDIDO FORMULADO E, POR CONSEQUENCIA, 
MANTENHO O AUTO DE MULTA N 03-222.769-8, FACE A FALTA 
DE AMPARO LEGAL PARA SEU CANCELAMENTO. 

SÃO MATEUS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Processo N°2011-0.343.464-7. Assunto: Ata de Registro de 

Preços ri° 21/SMSPXOGEU2010 (Contrato n° 012/SP-SM/2011) 
- Aplicação de Penalidade. 

Contratada: CONSTRUTORA ANASTÁCIO LTDA 
I. Diante dos elementos infommtNos que instruem o pre-

sente processo, especialmente as manifestações de fls. 290, 
considerando que a Empresa CONSTRUTORA ANASTÁCIO LTDA, 
Inscrita no CNPJ solo n.° 43.438.001/0001-25, detentora da Ata 
de Registro de Preços n° 21/5MSP/COGEL/2010 (Contrato n° 
012/5P-SM/2011), deixou de apresentar caminhão / motorista 
para a execução dos serviços contratados, na seguinte confor-
midade: nos dias 09 a 12/11/2011, 14/11/2011, 16/11/2011 e 
17/11/2011 (caminhão Placa 0119355- fls 164 e 2201; nos dias 
05/11/2011, 07/112011, 0801/2011, 18/11/2011, 19/11/2011 
e 22/1112011 (caminhão Placa DR 9352 -As 48 e 220); no dia 
21/11/2011 (caminhão Placa DQL 4827 - fls 92 e 220); no dia 
05/1112011 (caminhão Placa DQL 4866 - fls 140 e 2201 e no 
dia 22111/2011 (caminhão Placa DQL 5741 -As 116 e 220), 
infringindo, assim, as disposições das cláusulas 5.10 e 5.12 do 
Contrato supracitado, em consonância com as cláusulas 1.3.2 e 
8.6 da Ata de Registro de Preços mencionada 02.4 do seu Ane-
xo III - Memorial Desaitivo, caracterizando inexecução parcial 
do ajuste, ACOLHO a proposta de aplicação de penalidade de 
multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não 
executada, nos termos da cláusula 10.1.7 da referida Ata. 

II. Fica a referida Empresa intimada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, apresentar eventual defesa previa. 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Processo N°2012-0.082.773-9. Assunto: Obra de Instalação 

de equipamentos de ginástica para terceira idade na Praça 
localizada entre as Ruas Martins Lopes Lobo e Rua Maria Ferraz 
-Jardim Santo André. 

1 - Em face do parecer às fls. 17 exarado pela Assessoria 
Jurídica desta Subprefeitura, que acolho, AUTORIZO A ABERTU-
RA DE LICITAÇÃO a para Obra de Instalação de equipamentos 
de ginástica para terceira idade na Praça localizada entre as 
Ruas Martins Lopes Lobo e Maria Ferraz - Jardim Santo André, 
requisições de lis 02, mamonal descritivo de fls. 03/05, plani-
lha orçamentária as fls. 07)08, onerando a dotação 70.10.15 
.451.1460.1.1673.4.4.90.39.00.00, no valor de RI 44.429,75 
(quarenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e nove reais e 
setenta e cinco centavos), conforme notado reservado fls. 15, 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, com 
fundamento nos artigos 10, 21, 2°, inciso III, 22 e alinea b do 
inciso Ido 23 da Lei n.° 8.66683, e art. 15 da Lei Municipal n.°  

13.278/02, artigos 6/e 18 do çreçrgssi Munjfipel n 
artigo 3°, Parágrafo único do %afã B. 42.257 
à Comissão Permanente de Licitação (CPI), consti 
me Patrona n.° 0135P-SM/GAB/2012 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Processo N°2012-0.082.782-8 - Assunto: Obra de Instala-

ção de equipamentos de ginástica para terceira idade em área 
localizada na Rua Professora laçaná Altair - Jardim Santo André 

I - Em face do parecer às fls. 17 exarado pela Assessoria 
Juddica desta Subprefeitura, que acolho, AUTORIZOU ABERTU-
RA DE UCITAÇÃO a para Obrado Instalação de equipamentos 
de ginástica para terceira idade oro área localizada na Rua 
Professora Jaçanã Altair - Jardim Santo André, requisições de 
As 02, memorial descritivo de fls. 03/05, planilha orçamentada 
ás fls. 07438, onerando a dotação 70.10.15.451.1460.1.1675.4. 
4.90.39.00.00, no valor de RS 44.429,75 (quarenta e quatro mil, 
quatrocentos e vinte e nove reais e setenta e cinco centavos)„ 
conforme nota de reserva de fls. 15, na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, com fundamento nos artigos 
10, 21, § 2°, inciso 111, 22 e alínea b do inciso Ido 23 da Lei n.° 
8.666/93, e art. 15 da Lei Municipal n.° 13.278/02, artigos 6° e 
18 do Decreto Municipal n.° 44.279/03 e artigo 3°, Parágrafo 
Único do Decreto n.° 42.237/02. Remeta-se à Comissão ' ,erma-
nente de Licitação (CPL), constituída conforme Portaria n.° 013/ 
SP-SM/GA812012 

SÃO MIGUEL 

GABINETE DO SUBPREFEITO  
TERMO DE CONTRATO ATA REGISTRO DE PREÇOS n° 

04/SMADS/11 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2012-0.041.391-8 
CONTRATANTE: SP-MP - SUBPREFEITURA SÃO MIGUEL 
CONTRATADA: ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SE- 

GURANÇA PATRIMONIAL LTDA 
CNPJ N° 06.069.276/0001-02 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SRVIÇOS DE VIGILANCIA E 

SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA NO POLDER DO 
.1D. ROMANO. 

VIGÊNCIA: O prazo deste contrato é de 12 (doze) 
meses a partir de 15 de março de 2012 a 14 de março 
de 2013 

PREÇO: R$ 120.117,60 (cento e vinte mil e cento e 
dezessete reais e sessenta centavos). 

DOTAÇÃO:63.10.17.512.1230.2364.3390.3900.00mo 
Valor de R$ 95.426,76( Noventa e cinco mil e quatrocen-
tos e vinte seis mais e setenta e seis centavos), ficando o 
restante para o próximo exercício, em conformidade com 
o Decreto 52.93412012 e Portaria Intersecretarial 0011 
SEMPLA/SF12. 

RETIFICAÇÃO DE DESPACHO 
2008-0.345.662-6 
Retifico o despacho publicado em 17.09.09, página 15, 

COMO segue: 
Onde-se 	valor de R55.700,00 (CINCO MIL E SETE- 

CENTOS REAIS). 
valor de 559.500,00 (NOVE MIL E QUI- 

NHENTOS REAIS) 

PORTARIA N° 15/SP-MP/GAB(2012 
LUIZ MASSA0 KITA, Subprefeito de São Miguel, couro das 

atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a Lei n°11.039/1991. que disciplina o 

exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos no Município de São Paulo regula-
mentada pelo Decreto n° 42.60012002, e de acordo com a Lei 
n° 13.39912002, que dispõe sobre a criação de Subprefeituras; 

CONSIDERANDO que o Termo de PerIlliSãO de Uso - TPU é 
expedido em caráter precário e oneroso, desde que efetrvamen-
te atendidos os preceitos legais vigentes nos termos do artigo 
11 da Lei n°11.039/1991; 
. CONSIDERANDO a existência de 154 (cento e cinqüenta e 

quatro) pennissionários em atividade ao longo das Ruas Sena 
Dourada e Capitão Francisco Saias de Carvalho; 

CONSIDERANDO as informações trazidas ao bojo dos autos 
do Processo Administrativo n° 2012-0.065.248-3 dando conta 
da avaliação do Corpo de Bombeiros, lis 38 a 40, nas áreas 
relacionadas nos TPUs analisados, que claramente imposibilita 
a ação eficaz e imediata no atendimento de ocorrências de 
resgato salvamento ou de combate a incêndio, tendo em vista 
que as guarnições de bombeiros não conseguirão adentrar nos 
citados logradouros com Viaturas Operacionais transportando 
equipamentos; 

CONSIDERANDO as ponderações efetivadas pelo Contando 
do 29° Batalhão de Policia Militar Metropolitano, em fls 2 e 
3 do mencionado Processo Administrativo, pontuando que a 
desobstrução das referidas vias trará benefícios ao polkiamento 
ostensivo fardado; 

CONSIDERANDO a manifestação da Coordenadoria de 
Projetos e Obras da Subprefeitura São Miguel, em Os 36 do ci-
tado Processo AdministratNo, quanto às dificuldades das ações 
administrativas de Zeladoria, incluso o serviço de manutenção 
da Rede de Iluminação Públkss 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 12/5P.MP/GAB/2012 
concedeu ás partes interessadas oportunidade de manifestação 
prévia quanto aos aspectos acima expostos, sendo que os 
argumentos apresentados pelos permissionários não trouxeram 
fatos relevantes a subjugar o interesse público, porquanto 
analisados minuciosamente na fase decisória constante no 
relatório juntado em Is 680 a 687 do processo administrativo 
o° 201 2 -0.065.248-3; 

CONSIDERANDO, por fim, as reuniões realizadas com os 
permissionários e seus representantes nas datas de 05/03, 
12/03 02010312812, com cópias de suas Atas e Listas de Pre-
sença juntadas, respectivamente, em lis 41 a 55, 579 a 582 e 
520 a 524 do Processo Administrativo supra citado, ocasiões 
nas quais foram apresentadas argumentações pelos permis. 
sionários, principalmente de cunho social, sendo que em todas 
elas foram indicados programas de atendimento ao muniape, 
tais como "Centro de Apoio ao Trabalhador - CAI', "São Paulo 
Confia", entre outros; 

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO CONPRESP 

COMUNICADO 
Conforme Portaria 001/CONPRESP/2012, publicada no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 31/03/12, 
página 67, o atendimento do CONPRESP, a partir de 9 
de abril, ocorrerá às segundas, quartas, quintas e 

sextas-feiras, das 13h às 16h. 

M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Diário Oficial da Cidade de São Paulo 	 terça-feira: 10 );Wril de 2012 10- São Paulo, 57 (67) 

RESOLVE: 
1 - Observado o interesse público, REVOGAR os Termos de 

Permissão de Uso dos permissionários nas Ruas Serra Dourada 
e Capitão Francisco Isaias de Carvalho, conforme Anexo I. 

2 - Após a publicação da presente Portaria no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, os permissionários que tiveram 
seus TPUs revogados deverão entregá-los na Supervisão de 
Atualização da Subprefeitura São Miguel, Rua Dona Ana Flora 
Pinheiro de Souza, n° 76, Guichê 04, no prazo de 05 (cinco) 
dias, assim como retiras as bancas dos locais, no prazo de 30 
(trinta) dias sob pena de apreensão dos equipamentos por esta 
Municipalidade. 
TPU 	NOME 
001/2007 ABEL COSTA 
00412007 ADEMILSON ALVES FONSECA 
00912007 ADRIANO ALBERTO DE PINHO 
011/2007 AILTON CRUZ DE JESUS 
018/2007 ALOISIO SILVESTRE DA SILVA 
023/2007 ANAILDO MATOS DA SILVA 
027/2007 ANGELA MARIA PEREIRA 
029/2007 ANITA MERCEDES DO NASCIMENTO 
033/2007 ANTONIO ALEXANDRINO DE MOURA 
034/2007 ANTONIO BARRETO DOS SANTOS 
036/2007 ANTONIO CARLOS FERNANDES 
040/2007 ANTÔNIO DE PAULA PEREIRA 
045/2007 ANTONIO LISBOA NUNES 
048/2007 ANTONIO MOREIRA DE OLIVEIRA 
049/2007 ANTONIO SALES SANTANA 
053/2007 APARECIDA TEOFILA DA SILVA 
056/2007 ARNALDO COSTA PEREIRA 
05812007 BARTOLOMEU URBANO DA SILVA 
059/2007 BENEDICTA JACINTO DE ALMEIDA 
060/2007 BENEDITO ALVES DE OLIVEIRA 
062/2007 BENJAMIM NERI DOS SANTOS 
063/2007 BERENEICE MARIA DOS SANTOS 
064/2007 BLANDINO JOSÉ DOS SANTOS 
070/2007 CARLOS SANTOS LIMA 
073/2007 CELCINO FERNANDES DE JESUS 
07812007 CICERO DE MACEDO FERREIRA 
080/2007 CIRIACO ARAÚJO DE OLIVEIRA 
0812007 CLARICE CAMPOS FERNANDES 
08612007 QAUDIONOR FERNANDES DE JESUS 
08912007 CLEUSA RODRIGUES DA SILVA 
09912007 DEODORA DE ARAUJO SILVA 
101/2007 DILVAIR CAMPOS MAKISHI 
107/2007 DIVINO BELO DE ALMEIDA 
111/2007 DURVALINA RIQUETTI ALVES 
124/2007 EDSON MACEDO DE ARAÚJO 
128/2007 ELENICE MACEDO DE ARAUJO 
13012007 ELIANA BARBOSA DA SILVA 
145/2007 EDVANDO MOTA FREIRE 
146/2007 EVANILDE SANTOS DA SILVA 
147/2007 EVERALDO DA SILVA NOVAIS 
150/2007 FERNANDO RIQUETE ALVES 
151/2007 FIDELES GERALDO MOREIRA 
15512007 FRANCISCA MATIAS 
156/2007 FRANCISCO COSTA PEREIRA 
161/2007 FRANCISCO DE SALES ALMEIDA GUEDES 
166/2007 GEORGE WASHINGTON MOTA LEITE 
172/2007 GERCINO MANOEL PEREIRA 
176/2007 GILBERTO SIQUEIRA REIS 
177/2007 GILMAR ROSENDO DE MELO 
181/2007 GIVALDO JOSÉ DE SENA 
185f2007 HOZANO RODRIGUES DE LACERDA 
187/2007 RAILDE URBANO DA SILVA 
188/2007 RENE DE SOUSA SANTANA 
190/2007 SAIAS FERREIRA DA SILVA 
1912007 SMAR MORENO 
194/2007 VANILDA FERREIRA DOS SANTOS 
200/2007 VO ALVES DE SIQUEIRA 
203/2007 ZABEL BANDEIRA DA SILVA 
205/2007 AILTOM G DOS SANTOS 
212/2007 OÃO ANTÔNIO NUNES 
213/2007 OÃOAVELINO DA SILVA 
216f2007 DÃO BATISTA DE SOUZA 
224/2007 OÃO MARINOSIO SANTANA 
226/2007 OÃO TERRA 
228/2007 OEL DOS SANTOS 
230/2007 ONAS PEREIRA DA SILVA 
13212007 OSAFA PEDRO DE LIMA 
23612007 0Sf ALVES BRASIL 
239/2007 	SÉ ANTONIO DA SILVA 
253/2007 	SÉ DE SOUZA FILHO 
256/2007 0Sf FRANCISCO DE OLIVEIRA 
257/2007 	SÉ GONÇALVES DE OLIVEIRA 
258/2007 0Sf JOÃO DO NASCIMENTO 
261/2007 	SÉ MANOEL DA SILVA 
262f2007 0Sf MENDES BEZERRA 
265/2007 	SÉ NERES DO NASCIMENTO 
267/2007 0Sf PEREIRA DE SOUZA 
270/2007 	SÉ RAIMUNDO FARIAS DOS SANTOS 
271/2007 	SÉ RICARDO NUNES DOS SANTOS 
273/2007 	0Sf VIEIRA DA SILVA FILHO 
280/2007 OSEPHA RUIZ MASSERAM 
283/2007 OSINEIDE GONÇALVES RAMOS DA SILVA 
287/2007 OCO MARIA SANTOS 
291/2007 ULIETA DA SILVA MARINHO FRANCISCO 
301/2007 	ILIANE CRISTINA VIEIRA 
302/2007 INDAURA CAMPOS FERNANDES 
3032007 °URDES COSTA 
305/2007 UCIA BERNARDO DA SILVA CRUZ 
319/2007 MANOEL LUCAS DA SILVA 
321/2007 MANOEL URBANO NETO 
322/2007 MANOEL WILSON DE SOUZA 
328/2007 MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
32912007 MARIA ALVES PORTUGAL 
332/2007 MARIA APARECIDA DA SILVA 
33312007 MARIA APARECIDA DE ANDRADE BARBOSA 
334/2007 MARIA APARECIDA DE ALMEIDA LIMA LEANDRO 
335/2007 MARIA APARECIDA VALERO 
33612007 MARIA APARECIDA VIEIRA 
337/2007 MARIA BARBOSA DA SILVA 
341/2007 MARIA COLUNA DA FERREIRA 
34412007 MARIA CLENES OLIVEIRA SALES 
348/2007 MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS DA SILVA URBANO 
350/2007 MARIA DA ROCHA RODRIGUES 
351/2007 MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA SILVA 
362/2007 MARIA DO CARMO MARTINS DE MELO 
365/2007 MARIA DO ROSARIO MARTINS DA SILVA MOURA 
367/2007 MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DE AMURIM 
371/2007 MARIA EUNICE DE SOUZA 
374/2007 MARIA FERREIRA LIMA 
375/2007 MARIA ISMENIA DA SILVA 
376/2007 MARIA JOAQUINA DA CONCEIÇÃO 
378/2007 MARIA LUIZA APARECIDA DA SILVA 
384/2007 MARIA ROSINEIA DANTAS MARINHO 
386/2007 MARIA SALETE DE SOUSA 
390/2007 MARIETA BARRETO MOREIRA 
391/2007 MARILENA COSTA DOS SANTOS 
39312007 MARILENE SIQUEIRA DA SILVA 
399/2007 MARTA MACEDO DE ARAUJO 
402/2007 MAURICIO EFEGENIO CAMILLO 
409/2007 NAILDE PEREIRA FERNANDES 
414/2007 NEUZA ARAUJO CAMPOS 
415/2007 NEUZA DOS SANTOS URBANO 
419/2007 OLEGARIO FREIRE DA COSTA 
42012007 OUNDA MARIA DE FREITAS 

424/2007 011110 SOARES SILVA 
425/2007 PASCOAL XAVIER INÁCIO 
427/2007 PAULO MANOEL DE LIMA 
419/2007 PEDRO BARBOSA NETO 
43412007 QUITÉRIA CARLOS BARBOSA DA SILVA 
435/2007 RAIMUNDA PEREIRA GUIMARÃES 
439/2007 REGINA LIMA BASTOS 
442/2007 RENATO RIQUEfi ALVES 
447/2007 ROBERTO CARDOSO BARBOSA 
452/2007 ROMILDO SALES SANTANA 
455/2007 ROSA EVARISTO DOS SANTOS 
456/2007 ROSA MALENA ROCHA FERNADES 
464/2007 RUTINEIDE BARBOSA NASCIMENTO 
466/2007 SAMUEL PEREIRA PESSOA 
469/2007 SATURNINO REIS 
474/2007 SÉRGIO EVANGELISTA RIBEIRO 
482/2007 SEVERINO JOSÉ BENTO DA SILVA 
488/2007 5/MONO COELHO 
489/2007 SOLANGE VIANA SANTANA 
492/2007 SUELI DA SILVA FERREIRA 
494/2007 SUZI MARA PONTES 
498/2007 ULISSES JOSÉ DE OLIVEIRA 
508/2007 VICENTE SOARES NUNES 
514/2007 VITOR NERES DO NASCIMENTO 
516/2007 WHELINGTON BELAS DA CRUZ 
517/2007 WILSON CARDOSO DE OLIVEIRA 
519/2007 ZITA CARLOS DA SILVA 
520/2007 ZOZIMA FERREIRA LOPES FURTADO 
521/2007 JOÃO ARCANJO COSTA 
522/2007 ARGEMIRO BELO DE ALMEIDA 

3 - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publi-
cação. 

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Supervisão Técnica de Limpeza Pública  
Conforme Lei Municipal n° 10.919/90, regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 29.586/91, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Executivo Municipal dar publicidade a 
poda e corte de árvores, informamos os serviços que serão 
realizados nesta Subprefeitura referentes a esta matéria. As 
pessoas ou entidades que discordarem da poda ou corte, 
poderão no prazo de 06 (seis) dias contados da data da 
publicação, apresentar recurso contra a medida, devidamente 
fundamentado nesta Subprefeitura. 

MANEJO DE ÁRVORES EM PASSEIOS PÚBLICOS 
DEFIRO: 
PEDIDO N° 111 / 2010 (TIO 6029189) -AR. PROFES-

SOR ARGEMIRO SILVESTRE, N° 250 Poda de 1(uma) árvore 
da espécie Tipuana tipu (Tipuana). Conforme os termos da 
Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535188 e n°28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO 11 °  150 / 2008 (TIO 35230761 - RUA PRAIA 

DAS PELONIAS, 73 Poda de 1(uma) árvore da espécie Pel-
tophorum dubium (Canafistula). Conforme os termos da Lei 
10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535/88 e n°28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO N.  121 2012 (TIO 8619009) - RUA MUNIZ FAL-
CÃO 24 Poda de 1 (uma) árvore da espécie leucaena 
lemocephala (leumena). Conforme os termos da lei 10.365/87. 
Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 26.535188 e n° 
28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO 099/2011 TIO 7802935- PRAÇA PADRE ALEI-

X0 MAFRA (BANCO SANTANDER), 19 Poda de limpeza de 
1 (uma) árvore da espécie Araucaria angustifolia (Araucá-
ria), localizada em área interna particular. Em atendimento 
a Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV. Decretos Municipais n° 
26.535188 e 6128.080/89. 

DEFIRO: PEDIDO 3051917/2008 TID 3051917 - RUA 
CORDÃO DE SÃO FRANCISCO 1169 Poda de limpeza de 
2(duas) árvores, sendo 1(uma) da espécie Syagrus romanzoffia-
na Deriva), e 1(uma) da espécie Jacarandá mimosifolia (lama-
renda Mimoso), localizadas em passeio público e área intema 
respectNamente. E corte de 2(duas) árvores, sendo 1(uma) da 
espécie Cupressus sp (Pinheiro), e 1(uma) espécie não iden-
tificada, localizadas ambas em área intema. Em atendimento 
a Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV. Decretos Municipais n° 
26.535188 e n°28.008/09. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 145 /2011 (TIO 8336486) - RUA MUNIZ FAL-
CÃO 247 Poda de 1(uma) árvore da espécie Mangifera 
indica (Mangueira). Conforme os termos da Lei 10.365/87, 
Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 26.535/88 e ri° 
28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 051 / 2011 (TID 72134071 - RUA JOSÉ 

AUGUSTO DA SILVEIRA, 78 Poda de liuma) arvore da espécie 
Peltophorum dubium (Canafistula). Conforme os termos da 
Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535188 e n°28.088/89. 

DEFIRO: 
SAC 10512645 - PRAÇA CRAVEIRO DO CAMPO, 5/ 

N° Poda de 1(uma) árvore da espécie Tipuana Opa (Timana). 
Conforme os termos da Lei 10.365187, Artigo 11, inciso IV; e 
Decretos Municipais n°26.535188 e n°28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 122 12011 (TID 8062566) - RUA EVA-

GELINA FERREIRA DESTRO, 104 Poda de 1(uma) árvore da 
espécie Ligustrum Imidum (Alfeneiro). Conforme os temos da 
Lei 10.365187, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535188 e n°28.088189. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 6947697 / 2010 (TID 6947697) - RUA 

KUMAKI AOKI, 426 Poda de 1(uma) árvore da espécie Cae-
salpinia peltophoroides (Sibipiruna). Conforme os termos da 
Lei 10.365187, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535/88 e n°20.080/09. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 5006625 / 2009 (TID 5006625) - RUA 

KUMAKI AOKI, 384 Poda de 1(unro) arvore da espécie Cae-
salpinia peltophoroides (Sibipiruna). Conforme os termos da 
Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 
26.535188 e n°28.080/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO N °  142 / 2011 (TIO 8336439) - ASCENSO 

FERNANDES, 99 Podada t(uma) árvore da espécie Ligustrom 
lucidum (Alfeneiro). Conforme os termos da Lei 10.365/87, 
Artigo 11, inciso IV; e Decretos Municipais n° 26.535/88 e n° 
28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO 11° 109 / 2011 (TIO 79249601 - AV. JOSE 

MARTINS LISBOA, N° 781/699 Poda de t(uma) árvore da 
espécie lacerara& mimosifolia (Jacarandá Mimoso). Conforme 
os termos da Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso IV; e Decretos 
Municipais n° 26.535/88 e n°28.088/89. 

DEFIRO: 
PEDIDO N° 136 / 2010 (TIO 6344713) - RUA CIRI - 

APOA, 110 Poda de 1roma) árvore da espécie Hcus benjamina 
(F/cus(. Conforme os termos da Lei 10.365/87, Artigo 11, inciso 
IV; e Decretos Municipais n° 26.535/88 e n° 28.088189. 

SÉ 
GABINETE DO SUBPREFEITO 

COMUNICADO 
A Supervisão de Segurança Alimentar, no uso de suas atri-

buições em especial ardo Decreto 43.798/03, TORNA PUBLICA 
o cancelamento das feiras de Arte e Artesanato constantes no 
ANEXO I que ocorrerem no âmbito desta Subprefeitura, em 
virtude do evento "Virada Cultural", que acorrerá entre os dias 
506  de Maio do Ano de 2012. 

ANEXOU 
Feira de Arte.,Artesanato e Antiguidades "Mercado das Ar-

tes" na Praça Princesa Isabel, realizada aos domingos 
Feira de ArteArtesanato, Antiguidades, Gastromimia, Cultu-

ra e Lazer da Praça da República, realizada aos sábados. 
Feira de ArtaArtesanato, Antiguidades, GastronrImia, Cul-

tura e Lazer da Praça da República realizada aos domingos. 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DE AUTO DE MULTA 
2009-0.314.060-4- EXIBIÇÃO PROPAGANDA LTDA. S/C 
A vista da manifestação da Procuradora Municipal de 

300.42 às fls. 17 verso, corroborada pela Supervisão Técnica 
de Fiscalização e da Coordenadoria e Planejamento e Desen-
volvimento Urbano desta Subprefeitura, às fls. 20, JULGO 
PREJUDICADO a análise do presente, tendo em vista a adesão 
do interessado ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI. 

2006.11344.780-1 - MITSUO KOWIGASHI 
A vista da manifestação da Procuradora Municipal de 

JUD.42 às fls. 34 verso corroborada pela Supervisão Técnica 
de Fiscalização da Coordenadoria e Planejamento e Desen-
volvimento Urbano desta Subprefeitura, às fls. 35 verto e 36, 
JULGA PREJUDICADO a análise do presente tendo em vista o 
ingresso do comutado no PPI; 

2006-0.344.077-8- MIMO KOWIGASHI 
vista da manifestação da Procuradora Municipal de 

JUD.42 às fls. 36 verso corroborada pela Supervisão Técnica 
de Fiscalização da Coordenadoria e Planejamento e Desen-
volvimento Urbano desta Subprefeitura, às fls. 37 verso e 38, 
JULGO PREJUDICADO a análise do presente, tendo em vista o 
ingresso do executado no PPI; 

2006-0.344839-5- MITSUO KOWIGASHI 
A vista da manifestação da Procuradora Municipal de 

JUD.42 às fls. 38 verso, corroborada pela Supervisão Técnica 
de Fiscalização da Coordenadoria e Planejamento e Desen-
volvimento Urbano desta Subprefeitura, às fls. 39 verso e 40, 
JULGO PREJUDICADO a análise do presente, tendo em vqta o 
ingresso do executado no PPI; 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
RECURSO CONTRA REVOGAÇÃO DE TPU 
TIO N° 8747953 - NILDA CONCEIÇÃO DA SILVA 
No uso das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 

o° 13.399/02 e diante dos elementos coligidos pela Coorde-
nadora de Planejamento e Desenvolvimento Urbano desta 
Suhprefeitura, os quais adoto naco/Ao como razão de decidir, 
INDEFIRO o pedido de reconsideração de ato apresentado pela 
defesa da Sra. NILDA CONCEIÇÃO DA SILVA, RG n° 10.991.590- 
2 SSP-SP, por absoluta falta de amparo legal, posto que nada de 
novo apresentou que autorize a reforma da decisão anterior-
mente tomada, quanto à revogação do TPU, alcançada às 06. 10 
do Processo de Revogação n° 2011-0.365.535-0, nos termos da 
Lei n°11.039181 e do Decreto n°42.600/02. 

TID N° 8757303 - ABRAÃO DE SOUZA MELO 
No uso das atribuições a mim conferidas pela lei Municipal 

n° 13.399/02 e diante dos elementos coligidos pela Coorde-
nadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano desta 
Suhprefeiture, os quais adoto e acolho como razão de decidir, 
INDEFIRO o pedido de reconsideração de ato apresentado pela 
defesa do Sr. ABRAÃO DE SOUZA MELO, RG n°19.508.913 SSP-
SP, por absoluta faltado amparo legal, posto que nada de novo 
apresentou que autorize a reforma da decisão anteriormente 
tomada, quanto à revogação do TPU, alcançado ás fls. 09 do 
Processo de Revogação n°2011-0.365.492-0, nos termos da Lei 
n.11.039/91 e de Decreto n°42.600/02. 

TH) N°6723194 - NAZARÉ DE ALMEIDA 
No uso das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 

n° 13.399/02 e diante dos elementos coligidos pela Coorde-
nadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano desta 
Subprefeitura, os quais adoto e acolho como razão de decidir, 
INDEFIRO o pedido de reconsideração de ato apresentado pela 
defesa da Sra. NAZARÉ DE ALMEIDA, RG n°39.037.617 SSP-SP, 
por absoluta faltado amparo legal, peste que nada de novo 
apresentou que autorize a reforma da decisão anteriormente 
tomada, quanto à revogação do TPU, alcançada às fls. 09 do 
Processo de Revogação n°2011-0.365.872-3, nos termos da Lei 
n°11.030191 e do Decreto 6142.603/02. 

TIO N°6757724 - MARCOS JOSÉ XAVIER 
No uso das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 

n° 13.399/02 e diante dos elementos coligidos pela Coorde-
nadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano desta 
Suhprefeitura, os quais adoro e acolho como razão de decidir. 
INDEFIRO o pedido de reconsideração de ato apresentado pela 
defesa do Sc MARCOS JOSÉ XAVIER, RG n°7.573.912-4 SSP-SP, 
por absoluta falta de amparo legal, posto que nadado novo 
apresentou que autorize a reforma da decisão anteriormente 
tomada, quanto à revogação do TPU, alcançaria às fls. 56 do 
Processo de Revogação n°2011-0.364.379-3, nos termos da Lei 
6111.039/91 e do Decreto n°42.600/02. 

TIDO' 8594191 - EUZABETE HENRIQUE DOS SANTOS 
Novos das atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal 

n° 13.399102 e diante dos elementos coligidos pela Coorde-
nadaria de Planejamento e Demnvolvimento Urbano desta 
Subprefeitura, os quais adoto e acolho como razão de decidir, 
INDEFIRO o pedido de reconsideração de ato apresentado 
pela defesa da Sra. ELIZABETE HENRIQUE DOS SANTOS, RG n° 
14.619.710 SSP-SP, por absoluta falta de amparo legal, posto 
que nadado novo apresentou que autorize a reforma da deci-
são anteriormente tomada, quanto à revogação do TPU, alcan-
çada às fls. 09 do Processo de Revogação n°2011-0365.492-2, 
nos temos da Lei n°11.039/91 e do Decreto n°42.600/02. 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
SOLICITAÇÃO DE EXCLUSÃO DE AUXILIAR EM BANCA 

DE PERMISSIONÁRIO 
TIO N°0802812 - CARLITO FERREIRA 
DEFIRO o pedido de exclusão do cartão de Auxiliar, do(a) 

Sr. JOSÉ FERREIRA MENEZES, 60: 39.224.700-9, nos termos da 
Lei 61 11.039/91 regulamentada pelo Decretou' 42.600102. 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
SOLICITAÇÃO DE INCLUSÃO DE AUXILIAR EM BANCA 

DE PERMISSIONÁRIO 
TIO N° 8802848 - LUCIA DE FATIMA GALDINO COR-

REIA 
INDERRO o pedido de cartão de auxiliar em nome do Sr. 

FABIO ARAUJO DOS SANTOS, EU. N°36.144.114-9 SSP/SP, con-
forme Lei n°11.039/91, art. 14. 

TIDO. 8738278 - OSVALDO NASCIMENTO SANTOS 
INDEFIRO o pedido de cartão de auxiliar em nome do Sr. 

GILDETE LAURENTINO DOS SANTOS SOUSA, ES. 21.572.916- 
X SSP/SP, conforme Leio' 11.039/91, art. 14, 

GABINETE DO SUBPREFEIRIC„ N° 	
" 

SOLICITAÇÃO DE PONTO PARA COMÉRCIO MEI 
PÚBLICAS 

TIO N° 8738296 - ADILSON4IMI 

SON BRAZ, portador do RG: MG-U.198.95 , anum c " 
;(4tioli;IP4‘11 INDEFIRO o pedido de ~TI) efitoW,„te, 

vias públicas, por não haver nRencesiSela 
11.039/91, Decreto rd 42.600/02, rtflnas 032 
048/SMSP/GAB/2009. 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
SOLICITAÇÃO DE RETIRADA DE MERCADORIAS APRE-

ENDIDAS NA VIA PÚBLICA 
TICO N°1925045 - JOSÉ CLAUDIO COELHO DE SOUZA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

do Sr. JOSÉ CLAUDIO COELHO DE SOUZA, portador do RG 
19.041.133-8 SSP-SP, confonne informação e manifestação da 
G.C.M. em fls. 08 a 14, Ordem Interna n° 008/SAVLP/SÉ 2001 
e Portada Intersecretarial 001/2000/SGM, bem como, a Lei n° 
11.112/91, Artigos 1°c 3°, parágrafo 2.; 

TIO N° 8304358 - SIDNEI GAINO FILHO 
INDEFIRO o pedido de rMirada de mercadoria em comede 

Sr. SIDNEI GAINO FILHO, portador do RG 23.669.732-8 SSP-SR 
conforme informação e manifestação da SSP/PM CPAM em 
folhas 74 a 88, bem como Ordem Interna n°008JSAVLP/SÉ 2001 
Leis Ws 11.111/91 e 11.112/91, Artigos 1° e 3 .; 

TIO N° 8489312 - CLAYTON MARCONDES FRANCO 
COSTA 

INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 
do Sc CLAYTON MARCONDES FRANCO COSTA, portador do RG 
32.147.729-7 SSP-SP, conforme informação e manifestação da 
SSP/PM CPAM em Os, 24 a 26, bem como, Ordem Interna n° 
008/SAVLP/2001 e Portaria Intersecretarial 00112000/SGM, Leis 
n°5 11.111/910 11.112/91, Artigos 1° e 3.; 

TIO N°0591755 - PAULO ROBERTO RODRIGUES 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. PAULO ROBERTO RODRIGUES, portador do 00 9.263.508-0 
S5P-5P, tendo em vista o não atendimento a Ordem Interna n° 
008/SAV1P/2001, bem como, a Lei n° 11.112/91, Artigos 1° e 3., 
parágrafo 2.; 

TIO N°8544304 - DONIZETI ISAIAS BEZERRA DA SILVA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

do Sr. DONIZETI !SAIAS BEZERRA DA SILVA, portador do 
00:1 8.126.041-4 SSP-SR conforme informação e manifestação 
Ar G.C.M. em fls. 09 e 10, Ordem Interna n° 008/SAVIP/2001 
e Portada Intersecretarial 001/2000/SGM, bem como, a Lei n° 
11.112/91, Artigos 1° e 3°, parágrafo 2 .; 

TID N°  8577039 - JAMILTON LIMA ANDRADE 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. JAMILTON UMA ANDRADE, portador do RS: 26.170.589-1 
SSP-SP, tendo em vista o não atendimento a Ordem Interna n° 
008/SAVLP/2001, bem como, a Leio' 11.112/91, Artigos 1° e 3°. 
parágrafo 2°.; 

TID N°  8581646 - ALEX ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. ALEX ALEXANDRE DE OLIVEIRA, portador do RG: 47.313.114- 
6 SSP-SP, tendo em vota o não atendimento a Ordem Internam' 
008/SAVLP/2001, bem COMO, a Lei n° 11.112/91, Artigos 1° e 3°, 
parágrafo 2°: 

TID N° 8584848 - CRISTIANO JAIME DA SILVA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

doto. CRISTIANO JAIME DA SILVA, portador do 00 29.415.024 
SSP-SP, tendo em vista o não atendimento a Ordem Interna n° 
008/SAVLP/2001, bem como, a Lei n° 11.112/91, Artigos 1 . e 3°, 
porágrof0 2.; 

TID N° 8594066 - AMANDA PAVANI VIEIRA DA SILVA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

da Sra. AMANDA PAVANI VIEIRA DA SILVA, portadora do RG 
48.065.819-5 SSP-SP, por não apresentar Nota Recaio pelo não 
atendimento ao art. 3° da Lei n° 11.111/91 e Ordem Interna n° 
008/SAVLP/2001; 

TIO N°8598818 - JOSÉ ESPEDITO LEITE 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sc JOSÉ ESPEDIM LEITE, portador do RG 6.609.826-9 SSP-SP, 
tendo em vista o não atendimento a Ordem Interna n°000/ 
SAVLP/2001, bem como, a Lei n° 11.112/91. Artigos 1° e 3°, 
parágrafo 2.; 

TIO N' 8619868 - JOSÉ UILAME SILVA ARAÚJO 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em 

nome do Sr. JOSÉ UILAME SILVA ARAÚJO, portador do RO 
131816220000-4 SSP-MA, tendo em vista o não atendimento 
a Ordem Insossa n° 008/SAVLP/2001, bem como, a Lei n° 
11.112/91, Artigos 1° e 3°, parágrafo 2 .; 

TIO N° 8644477 - ANDERSON ALVES DE SIQUEIRA 
BERNARDINO KUNZLE 

INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 
do Sr. ANDERSON ALVES DE SIQUEIRA BERNARDINO KUNZLE, 
portador do RG 040124262010-1 SSP-SP, tendo em vista o não 
atendimento a Ordem Interna n°008/SAVIP/2001, bem COMO, a 
Lei n° 11.112/91, Artigos 1°c 3°, parágrafo 2 .; 

DD N° 8671118 - ALEXANDRE PIMENTEL 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. ALEXANDRE PIMENTEL, portador do RG 28.995.870 SSP-SP, 
tendo em vista o não atendimento a Ordem Interna n° 008/ 
SAVLP/2001, bem corno, a Lei n° 11.112/91, Artigos 1° e 3°, 
parágrafo 2°: 

TIDO' 8671161- FRANCISCO CÉLIO COSTA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

dote. FRANCISCO CÉLIO COSTA, portador do RO 35.990.784-2 
SSP-SP, por não apresentar nota fiscal, e não atendimento ao 
art. 3° da Lei n°11.111/91 e Ordem Interna n° 008/SAVLP/2001; 

TIO N° 8684777 - SILVANO CAMPOS NOVATO 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. SILVANO CAMPOS NOVATO portador do RG 23.125304-7 
SSP-SR em face do requerente não apresentar os números do 
contra lacres correspondentes à apreensão com base nas Leis 
rd. 11.112/9i,11.039/91, Decreto n°42.600/02 e Ordem Inter-
na n° 008/SAVLP/2001; 

TIO N°8697609 - FERNANDO MOREIRA DA COSTA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

do Sr. FERNANDO MOREIRA DA COSTA, portador do RG 
42.231.495-X SSP-SP, tendo em vista o não atendimento a Or-
dem Intenta n° 008/SAV11/1001, bem como, a Lei n°11.112/91, 
Artigos 1° e 3°, parágrafo 2 .; 

TID N° 8716669 - GIVALDO DOS SANTOS COSTA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sc GIVALDO DOS SANTOS COSTA, portador do RG 36.946.398-5 
SSP-SP, em face do requerente não apresentar os números do 
contra lacres correspondentes à apreensão, com base nas Leis 
n.s. 11.112/91.11.039/91, Decreto n° 42.600/02 e Ordem Inter-
na n° 008/SAVLP/2001; 

TIO N°0125741 - PEDRO PAULO DE JESUS 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

do Sr. PEDRO PAULO DE JESUS, portador do RG 23.393.926-0 
5SP-SP, por não apresentar nota fiscal, e não atendimento ao 
art. 3° da Lei 6111.111/91 e Ordem Interna n° 008/SAVLP/2001; 

TIO N°8725801 - PEDRO HENRIQUE DE LIMA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome do 

Sr. PEDRO HENRIQUE DE LIMA, portador do RG 36.498.796-0 
SSP-SP, tendo em vista o não atendimento a Ordem Internar' 
008/SAVLP/2001, bem como, a Lei n° 11.112/91, Artigos 1°c 3°, 
parágrafo 2": 

TIO N°8147924 - CARLOS DOS SANTOS BARBOSA 
INDEFIRO o pedido de retirada de mercadoria em nome 

do Sr. CARLOS DOS SANTOS BARBOSA, portador do RG 
52.025.325-5 SSP-SP, em face do requerente não apresentar 
os números do contra lacres correspondentes à apreensão, com 
base nas Leis rth. 11.112/91,11.039/91, Decreto n°42.600/02, 
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JABAQUARA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-093 
SP-WCPCOU/UNIDADE DE CADASTRO 
ENDERECO: AU ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA 

PEREIRA, 2314 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-JA/CPDU/CAD 
2012-0.093.207-9 JOSE MANUEL BRAGANCA 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO 
2012-0.112.790-0 HENRIQUE BERNARDO DA SILVA 
DEFERIDO 
1. DEFERIDO; 1.1. CERTIFIQUE-SE O QUE CONSTAR, PAGOS 

OS EMOLUMENTOS DEVIDOS; 12. A CERTIDAO FICARA A DIS-
POSICAO DO INTERESSADO PELO PRAZO DE 30 DIAS, AO FIM 
DO QUAL O PROCESSO GERA ARQUIVADO. 

20124115.231-0 SALVADOR pisciam 
DEFERIDO 
I. DEFERIDO; 1.1. CERTIFIQUE-SE O QUE CONSTAR, PAGOS 

OS EMOLUMENTOS DEVIDOS 1.2.A CERTIDAO FICARA A D1S-
POSICAO DO INTERESSADO PELO PRAZO 30 DIAS, A() FIM DO 
QUAL O PROCESSO SERA ARQUIVADO. 

PROCESSOS DA UNIDADE SP-JA/CPDUNNA1 
2005-0.281.992-4 DEPARTAMENTO JUDICIAL - JUD 
INDEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 1510612011 RETIFICO DESPA-

CHO CONSTANTE EM FLS. 34 DO PRESENTE E PUBLICADO NO 
DOC DE 15/06/2011, PARA CONSTAR COMO PREJUDICADA A 
ANALISE DO PRESENTE TENDO EM VISTA A ADESA0 DO INFRA-
TOR AO PPI E NÃO COMO CONSTOU, CONFORME DETERMINA-
DO PEIA SRA PROCURADORA EM FLS. 25 VERSO. 

2006-0.195.160-0 RAIMUNDO FERREIRA DAMASCENO 
DEFERIDO 
DEFIRO O PRESENTE PEDIDO A VISTA DAS INFORMCO-

ES, CANCELANDO-SE OS AUTOS DE MULTA 10-066.386-9, 
10-069.687-2, 10-073.130-9, 10-076 G95-1, 10-079.992-2, 
10-084.195-3 E 10-108.168-5, POR NAU RECEBIMENTO PELO 
RESPONSAVEL DA NOTIFICACAO INTIMACAO. 

2007-0.144.747-4 AUGUSTO BAPTISTA NETO 
DEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 10/03/2011 DEFIRO O PRE-

SENTE PEDIDO AVISTADAS  1NFORMACOES, CANCELANDO-SE 
O AUTO DE MULTA 22-016.612-9 POR NAO RECEBIMENTO DA 
NOTIFICACAO INTIMACAO. 

2012-0.031.483-9 ELIANA FERREIRA GONCALVES 
MARQUES SCHMICTI 

DEFERIDO 
DEFIRO O PREDENTE PEDIDO A VISTA DAS INFORMACOES, 

CANCELANDO-SE O AUTO DE MULTA 10-211.182-1, NOS TER-
MOS DO ARTIGO 7, PARAGRAFO 3 DALE111.552/94. 

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA ESTRU FURA URBANA 

Supervisão Técnica de limpeza Pública  

GABINETE DO SUBPREFEITO 
SUPERVISÃO TÉCNICA DE LIMPEZA PÚBLICA 
DESPACHO 
O Subprefeito do labaquara, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, nos termos do Decreto Estadual n° 
30.443 de 20.09.89 e das leis Municipais 5110.365 de 22.09.87 
e n° 10.919 de 21.12.90, resolve: 

....DEFERIDA A PODA DE ARVORE REF. SAC IA 10765573 
- RUA SÃO BORJA3,532 

....DEFERIDA A PODA DE ARVORE REF. TID N° 9055368 • 
TV MARGACIM,38 

•..•DEFER1DA A PODA DE ARVORE REF. EMAIL EME1 
NEUSA MARIA ROSSI 

RUA LUCREC1A MACIEL,40 
... •DEFERIDA A PODA DE ARVORE E AMPLIAÇÃO DE 

CANTEIRO REF. SAC N° 10758103 - RUA PINHEIRO FERREI-
RA25 

10759590- RUA SA0 VENCESLAU,401 
....DEFERIDA A REMOÇÃO DE ARVORES REF. TID N° 

9043096' RUA PINHEIRINH0,143 

474 4 
JAÇANÀ-TREMEMBÉ 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA N. 007/SP-JT/GARI2012 EM 17 DE 
MAIO DE 2012 

IZAUL SEGALLA JUNIOR, Subprefeito de laçaná/Tremem. 
bé, no uso das atribuições conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto no art 11 da Lei 11.039, de 
23 de agosto de 1991, e no art. 19 "caput", do Decreto n° 
42.6011, de 11 de novembro de 2002, que regulam o exercicio 
do comércio ambulante na Cidade de São Paulo, 

CONSIDERANDO a necessidade de se criar condições para 
a remodelação das anuidades de comércio frente à legislação 
vigente, bem como, melhor prestação de serviços nas vias e 
logradouros públicos e, 

CONSIDERANDO orientação emanada dos órgãos superio-
res da Administração, 

RESOLVE: 
Art. V. ficam revogados os Termos de Permissão de Uso 

(TPU) emitidos para o exercício do comércio ambulante nas vias 
e logradouros públicos na jurisdição desta Subprefeitura, nos 
termos do artigo 11 da Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e 
do artigo 19, "caput*, do Decreto Municipal 5142.500, de 11 
de novembro de 2002, como segue: 

N.  de 1Pll 	NOME DO PERNSSIONNUO LOCAL MANDAM 
SPli• •037 	MAMA MARLENE DA SILVA 	AV.GUAPIRA, 2429 

CARVALHO 
SP FF •FC 	RAPEI/AMORA FRANCO AV.GUARRA 2512 

EORMS 
SP ff • FC • 009 	CONSURO3RZEAPA3100 	30 GUAPIRA EM FREE EST. ASSA' 

Guapia, ao lado da 2613 
SP FT SEXAG - 008 591 03230 	AV GUAMIA EM FRENTE EST.ASSPI• 

Au Guapira, ao lado do 0513 
SP IT- SERPA • 023 ROSNAR GOMES RASAVA AV GUARIM EM FRENTE ESTAC. ASSAI • 

Eu Guapira, o lado do 2313 
SP SEM - OS 1.1112 R MORAES 	AV, GUMMI- BOUM - GuaOra, 

294 
SP R- FC• 061 	MUDO CASAGRANDE 	AVAILAPIRA BOBÃO •PLa. kap 

ElanstaVasquu 

Art. 2°. Caberá à Coordenadoria de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, através do seu órgão competente, 
adotar medidas visando ao integral cumprimento do disposto 
no artigo 23 do Decreto Municipal 1942.600, de 11 de no-
vembro de 2002, observando ainda a necessária notificação 
ao pamissionário para interrupção das atividades no prazo de 
30 (trinta) dias, conforme Parágrafo Único, do artigo 11 da Lei 
n°11.039191. 

Art. 3°. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Portaria n°. 008ISP-JT/GAB/2012 orno 17 de maio de 2012 
IZAUL SEGALLA JUNIOR, Subprefeito de laçaná/Tremem-

be no uso das atribuições conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto no art 11 da Lei 11.039, de 
23 de agosto de 1991, e no art. 19 "caput", do Decreto n° 
42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulam o exercício 
do comércio ambulante na Cidade de São Paulo, 

CONSIDERANDO a necessidade de se criar condições para 
a remodelação das atividades de comércio frente à legislação 
vigente, bem como, melhor prestação de serviços nas vias e 
logradouros públicos e, 

CONSIDERANDO orientação emanada dos órgãos superio-
res da Administração, 

RESOLVE: 
Art. 1°. Ficam revogados os Termos de Permissão de Uso 

(TPU) emitidos para o exercício do comércio ambulante nas vias 
e logradouros públicos na jurisdição desta Subprefeitura, nos 
tennos do artigo 11 da Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e 
do artigo 19, "caput", do Decreto Municipal 5142.600, de 11 
de novembro de 2002, como segue: 

do TN 	NOME DO PERMISSIONAMO LOCAL RATNIOADE 
911 - FC 052 	ARISTEMOVASCONCELOS 	AV.ANTONELO DA MESSINA 911 

SOUZA 
9 Ii• SEXAG• 005 DAMIM1A FERREIRA DE 	AV. LUIS STAMATIS, EM FPINTE AO 

SURA CORREIA 	66-IR 
9l1'lIAãU-U4 EIKO GUSHIKEN 	PÇ MAM:RANHA SCIACIA 74 
13 11.1(01 	MARGA REGINA MENDES 	AV. [OU &AVES, 639 
SP IT• FC•041 	MARIA GORETE DE SOUZA 	PÇ. COMEM/MOR ALBERTO DE SOUZA 
911-4C-031 	MARIO/ CONCRAO DE 	RUMOSERNA MAIOR BQ C/PEDRO 

FREITAS 	 PEDRESHI 
SPli • FC• 046 	MAURA RESENDE DA SILVA RUA MAMAAMALIA LOPES DE 

421020.3111 

An. 2°. Caberá à Coordenadoria de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, através do seu órgão competente, 
adotar medidas visando ao integral cumprimento do disposto 
no artigo 23 do Decreto Municipal n° 42.600, de 11 de no-
vembro de 2002, observando ainda a necessária notificação 
ao permissionário para interrupção das atividades no prazo de 
30 (trinta) dias, conforme Parágrafo Único, do artigo 11 da Lei 
n°11.039191. 

Art. 3°. Esta Portada entrará em vigor a partir da dotada 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Portaria n°. 009/SP-JT/GAB/2012 era 17 de maio de 
2012 

IZAUL SEGALLA JUNIOR, Subprefeito de laçanalTremem-
bé, no uso das atribuições conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da Lei 11.039, de 
23 de agosto de 1991, e no art. 19 "caput", do Decreto n° 
42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulam o exerticio 
do comércio ambulante na Cidade de São Paulo, 

CONSIDERANDO a necessidade de se criar condições para 
a remodelação das atividades de comercio frente à legislação 
vigente, bem como, melhor prestação de serviços nas vias e 
logradouros públicos e, 

CONSIDERANDO orientação emanada dos órgãos superio-
res da Administração, 

RESOLVE: 
Art. 1°. Ficam revogados os Termos de Permissão de Uso 

(TPU) emitidos para o exercicio do comercio ambulante nas vias 
e logradouros públicos na jurisdição desta Subprefeitura, nos 
termos do artigo lida  Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e 
do artigo 19, 'caput", do Decreto Municipal n° 42.600, de 11 
de novembro de 2002, como segue: 

11° do 1Pti 	NOME DO PERMISSIONÁNO LOCAL DE ATRIOADE 
SP IT•FC - 038 	VAIINTINA RAMOS BRAGA AU ORANTONH1 USAR NETO,S/N 
SP IT•SEXAG •002 SOMARIAS CANON 	AV DRANTONIO USAR NETO, 2S7/341 

Art. 2°. Caberá à Coordenadoria de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, através do seu órgão competente, 
adotar medidas visando ao integral cumprimento do disposto 
no artigo 23 do Decreto Municipal n° 42.600, de 11 de no-
vembro de 2002, observando ainda a necessária notificação 
ao permissionário para interrupção das atividades no prazo de 
30 (trinta) dias, conforme Parágrafo único, do artigo 11 da Lei 
n°11.039191. 

AOS. 3°. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Portada n°. 010/5P-JTIGAB/2012 em 17 de maio de 2012 
IZAUL SEGALLA JUNIOR, Subprefeito de laçanãrfremem- 

bé, reune das atribuições conferidas por lei. 
CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da Lei 11.039, de 

23 de agosto de 1991, e no art. 19 "caput", do Decreto n° 
42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulam o exercício 
do comércio ambulante na Cidade de São Paulo, 

CONSIDERANDO a necessidade de se criar condições para 
a remodelação das atividades de comércio frente à legislação 
vigente, bem como, melhor prestação de serviços nas vias e 
logradouros públicos e, 

CONSIDERANDO orientação emanada dos órgãos superio-
res da Administração, 

RESOLVE 
Art. 1°. Ficam revogados os Termos de Permissão de Uso 

(TPU) emitidos para o exercido do comercio ambulante nas vias 
e logradouros públicos na jurisdição desta Subprefeitura, nos 
temos do artigo 11 da Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e 
do artigo 19, "caput", do Decreto Municipal n° 42.600, de 11 
de novembro de 2002, como segue: 

do Tril 	NOME DO FERNISSIORÁNO WCAl. DE /MUDE 
SP IT- FC• 040 NHANOR RODRIGUES UNOS 	AV. PAULO UNCOIN DO NI POMIN, 

204 DO SACOU% 
SP • FC• 012 ONORA DOS SANTOS 	Ml PAIO UNCOIN DD VALE PONTIN, 

101 SACIAM 

Art. 2°. Caberá à Coordenadoria de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, através do seu órgão competente, 
adotar medidas visando ao integral cumprimento do disposto 
no artigo 23 do Decreto Municipal n° 42.600, de 11 de no-
vembro de 2002, observando ainda a necessária notificação 
ao permissionário para interrupção das atividades no prazo de 
30 (trinta) dias, conforme Parágrafo Único, do artigo 11 da Lei 
5111.039191. 

Art. 3°. Esta Portada entrará em vigor a partir da data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrária 

Portaria ri°. 011/SP-JT/GA11/2012 em 17 de maio de 2012 
IZAUL SEGALLA JUNIOR, Subprefeito de laçanâMemem- 

bé, vosso das atribuições conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da Lei 11.039, de 

23 de agosto de 1991, e no art. 19 "caput", do Decreto n° 
42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulam o exercício 
do comércio ambulante na Cidade de São Paulo, 

CONSIDERANDO a necessidade dose criar condições para 
a remodelação das atividades de comércio frente à legislação 
vigente, bem como, melhor prestação de serviços nas vias e 
logradouros públicos e, 

CONSIDERANDO orientação emanada dos órgãos superio-
res da Administração, 

RESOLVE: 
Art. 1°. Ficam revogados os Termos de Permissão de Uso 

(TPU) emitidos para o exercício do comércio ambulante nas vias 
e logradouros públicos na jurisdição desta Subprefeitura, nos 
temos do artigo lida Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e 
do artigo 19, "caput", do Decreto Municipal n°42.606, de 11 
de novembro de 2002, como segue: 

N.  dein] 	NOME 0011112SSIONARIO 	LOCAL DE AlIVIDADE 
SP 11 - FC•03S EUNICE BUERRA OGS SANTOS 	AV HURRA, 2347 
SP IT- FC • 032 VANDERUI PFISTER PALMEM 	AV. GUAPIllik 23241 • At Guapira, 

2341 
SP IT•FC• 053 MANOEL BARROSA DEMUDA 	A6OIHPIR3,D4I 
SP 1T • FC• 05 ARMO ROORIGUES SUA 	IGGAOPBSSI1 
SP - FC - 063 ANTONIO BORRA DE VACONCELOS AV. GUAMPA, ILUSÃO - AN Guapira, 

NETO 	 2409 
911-0.118 HLDENETE GOMES DE MATOS 	AGUARIA 2413 

SP IT• FC 065 WAGNER BOSTA FREME 	OIAPIRA, EURO • AN Guapira, 
2413 

SP IT• FC - 001 JOSÉ VAIO FARM 	AV GUAF1RA 2415 
91142-060 WEL SORRIMO %VA 	AM NARRA BOUM • As Guapira, 

0501 

Art. 2°. Caberá à Coordenadoria de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, através do seu órgão competente, 
adotar medidas visando ao integral cumprimento do disposto 
no artigo 23 do Decreto Municipal n°42.500, de 11 de no-
vembro de 2002, observando ainda a necessária notificação 
ao permissionário para interrupção das atividades no prazo de 
30 (trinta) dias, conforme Parágrafo Único, do artigo 11 da Lei 
n°11.039191. 

Art 3°. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contida 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-093 
SP-JT/COORD. DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMEN- 

TO URBANO 
ENDERECE): AVENIDA LUIS STAMAT1S, N300 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-If/CPDU 
2012-0.015.603-6 CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO 
INDEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.14112006 ART 39,1 E DECRETO 

51.71412010 ART 75,1 
2012-0.015.617-6 CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO 
INDEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.14112006 ART 39,1 E DECRETO 

51.714/2010 ART 75,1 
2012-0.107.139-5 BARCELONA COMERCIO VAREGISTA 

E ATACADISTA 
INDEFERIDO 
POR FALTA DE DOCUMENTAÇÃO CARIL PARA ANÁLISE. 
SP-JT/CPO/SUPERVISA0 TECNICA DE PROJETOS E OBRAS 
ENDERECE): RUA BENJAMIM PEREIRA, 595 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-JT/CPO/STPO 
1997-0.142.241-4 TELETRA REDE TELEFONICAS LTDA 
DEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 1211211997 A SP-JT, DEFE-

RE, NOS TERMOS DA LEI 13614103, REGULAMENTADA PELO 
DEC. 44755/04 E 46921106, PORTARIA 60/SMSP/11. EXPEDE 
O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS - CCO, A COMPA-
NHIA TELEFONICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TELEFONICA, 
ATRAVÉS DO PROC. 1997-0.141241-4, OBRAS DEINSTALAÇA0 
DE REDE DE TELEFONIA NAS RIJAS CEL. ESDRAS DE OUVEIRA, 
MANOEL GAYÁ MARIA AMALIA L DE AZEVEDO AVENIDAS CEL. 
SEZEFREDO FAGUNDES E JOSE ERMIRIO DE MORAIS. O CERTI-
FICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS, ESTARA A DISPOSIÇA0 DO 
INTERESSADO PELO PRAZO DE 30 DIAS APOSA PUBUCAÇÃO. 

2006-0.077.756-8 TELEFONICA BRASIL IA. 
DEFERIDO 
SP-JT,DEFERE NOS TERMOS DA LEI 13614103, REGULA-

MENTADA PELO DECRETO 44755104 E 46921/06, PORTARIA 60 
SMSP/11.EXPEDE O CERTIFICADO DECONCLUSÃO DE OBRAS-
CCO, A COMPANHIA TELEFONICA DO EST.DE  SA0 PAULO-
TELEFONICA, ATRAVES DO PROC.2006-0.077.756-8, OBRAS 
DE 1NSTALAÇAODE REDE DE TELEFONIA NA RUA MORRO DO 
LIVRAMENTO E AV.CABUÇU. O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
DE OBRAS, ESTARÁ A DISPOSIÇAO DO INTERESSADOPELO PRA-
ZO DE 30 DIAS, AROS A PUBLICAÇÃO. 

44444444~ 

LAPA, 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA N.° 025 / 2012 SP.LA 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
211122002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n°11.03911991. que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, ern espe-
cial o previsto nos artigos 11 e 32, trem como os artigos 19,32 
033 do Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Munkípio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-IA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos tomos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento lntemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precária onerosa pessoal e intransfedvel pode ser revogado a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no Amei, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros púbhcos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Pemunente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/0512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das hatçães sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.098 12000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.°10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.2232006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 0092012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE 
1 — REVOGAR os Temos de Permissão de Usaras casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos <radias de identificação do 
portando identificação individual, conforme Anexo I.  

2 — Soam extintos os pPtorarados cte 
rios, conforme Anexo II. 

3— Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposiçõZiQi3C11Tll 

ANEXO'  ISIS ift ew 
e Nome: GENIVALDO JOSOrA 

RG: 10.145.269 	 11 207 
TF/J:  120248/A/231202-34/FC/040.rvv1 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 597 
Nome: RAMOS SANTIAGO MARTINEZ FAREJA 
RNE: Y0005873 
TPU: 120406/41231202-34/DFCR/098056 
Endereço. RUA DOZE DE OUTUBRO, 132.31 
Nome: JUAN CARLOS SALGADO TORRES 
RNE: Y000156U 
TEU: 120253/A231202-34/FC/02300200 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 232 - 46 
Nome: MARIA BETANIA DE ARAUJO SOARES 
RG:12.217.203-6 
TPU:120438/A/231202-34/FC/08004001 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 348 - 63 
Nome: JOSE VITAL DA ROCHA 
RS: 9.609.293-2 
TPU: 120238/N231202-34/FC/09805300 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 360 - 64 
Nome: MOACIR VIEIRA DE MORAES 
RU: 36.742.195-1 
TPU:120412/A1231202.34/FC/09805601 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 436 • 78 
Nome: RITA DE CASSIA MOITINHO RIBEIRO 
RS: 24352.015-3 
TPU: 120132/A/231202-34/DFCR/098071 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 458 79 
Nome: SONHA LEITE DE MACEDO DOS SANTOS 
RG: 5.334.938-3 
TPU: 120455/A231202-34/FC10980710007.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 506 - 103 
Nome: ERIALDO JOSE VIRGULINO 
RS: 26.778.058-8 
TPU: 120140/A231202-34/DFCR/09805600 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 521 - 157 
Nome: MARIA VANDA TEIXEIRA BARROSO 
RO: 39.220.001-6 
TPU: 120507/A/231202341FC/09807101 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 568 • 106 
Nome: MARIA RAPAZ SILVA 
RS: 24.336.066-6 
TPU: 120595/9/231202.34/DFCR/098053 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 592 • 107 
Nome: ADERBAL AMORIM ROCHA 
ES: 297S2000 
TPU: 12102/A/231202-34/DFCR/023001 
Endereça RUA DOZE DE OUTUBRO, 66 - 27 
Nome: NATALIA CARDOSO PEREIRA 
RU: 7.U44.441-0 
TPU: 120032/46231202-34/DFCR/023001 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, N° 113-P - ALTI15 

OCA -221 
Nome: JAIME CALARIA DE NORONHA 
RG:10.886.672 
TPU: 120114/A/231202-34/FC/09805300 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 267 - 232 
Nome: FRANCISCO GONÇALVES SOARES 
OS: 19.536.943-9 
TPU: 12005/A231202/FC/0990410008.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 316.60 
Nome: JOSÉ PAULO DE MELO 
RG: 10.480288 
TPU: 1290031N131005-34/FC/02300100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 332 - 62 
Nome: JOSÉ BENEDITO DE SOUZA 
90: 11.060.040 
TPU:120085/N231202-34/DFCR/023091 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 455 173 
Nome: ANAILTON ROQUE DA SILVA SANTANA 
RU: 36.345.377-5 
TPU:120809/41231202-34/FC/09903200 
Endereça RUA DOZE DE OUTUBRO, 651 
Nome: ARNALDO TENÕRIO DE OLIVEIRA 
RS: 20.221.561-1 
TPU: 1203461A/231202-34/FC/02091003 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 699 136 
ANEXO II 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 597 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 132 - 31 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 232 - 46 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 348 - 63 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 360 • 64 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 436 - 78 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 459' 79 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO SOA- 103 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 521 -157 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 568 - 106 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 592 - 107 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 66 - 27 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, N° 113-P - ALT115 BCA - 221 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 267 - 232 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 316-61 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 332 - 62 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO. 455 173 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 651 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 699 136 
Portaria n.° 026 / 2012 / SP-IA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/12120020; 

CONSIDERANDO a Lei n°11.039/1991. que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19.32 
033 do Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leio' 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei o.' 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GA012012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039M1, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento lntemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GA8/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogado a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Temos de Permissão desse que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 
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sábado, 19 de maio de 2012 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

CONSIDERANDO o artigo r e V da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11105/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.098/2000. Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.°009/201215MSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separados 
livre de interferência% destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário serà notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legslação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, confonne Anexo I. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data donas publica-
ção revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: JOSÉ FELIX DA SILVA 
R.G.: 7359.804 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 23 
N° TPU: 120086/41231202-33/DFCR/0230910046.100.100 
NOME: MADALENA ALBINO DE SOUSA 

26.592.163-6 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 204- 10 
N° TPU: 120054/A/231202-34/DERC/023091 
NOME: HAROLDO POTOMATTI DA COSTA 
R.G.: 14.515.629-1 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 204 -244 
N° TPU: 120018/41231202/DENG/023012006 
NOME:ANTONIO CARLOS DA HORA FREIRE 
R.G.: 17.421.977-5 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 254 - 13 
N° TPU: 120215/A/231202/FC/0980530007 
NOME: EDMILSON TENORIO DE OLIVEIRA 
R.G.: 26.332/71-3 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 37 - 205 
N° TPU: 120456/N231202-34/FC/02300300 
NOME: JANIO CARDOSO SCHER 
RU.: 36.741.058-8 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 91 209 
N° TPU: 1205241A1231202-34/FC/02301300 
NOME: CELIA ANGELICA DA SILVA 
R.G.: 8366654 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 126 
N° TPU: 120024/A1231202-34/DFCW023091 
NOME: ALBÉDIO TEIXEIRA SILVA 
RU.: 21/09.350-2 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 161 -211 
N° TPU: 120219/A/312202-34/FC/02300300 
NOME: DONIZETE TENÓRIO DE OLIVEIRA 
R.G. 622367 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 161 -212 
N° TPU: 120354/A/231202-34/FC/09805300 
NOME: DEUSIMAR NASCIMENTO SILVA 
R.G.: 23.185.475-4 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 224 - 11 
N° TPU: 120122/A1231202-541Fr/02300100 
NOME: JOÃO BATISTA CADETE DA SILVA 
Rã.: 4530204 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 225 - 215 
N° TPU: 120786/A/231202-341FCJ09903800 
NOME: JOSÉ EDNALDO LIRA DA SILVA 
Rã.: 52.132.923-1 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 54.1 
N° TPU:120476/A/231202-34/FC/08006700 
Anexo II 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 23 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 204 - 10 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 204- 204 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 254 - 13 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 37 - 205 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET 91 -209 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 126 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 161 -211 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 161 -212 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 224 - 11 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 225 - 215 
ENDEREÇO: RUA CINCINATO POMPONET, 59-1 
Portaria n.° 027 / 2012 / SP-LA / DAR 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercido do comércio eu prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto 6/42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o USO, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, 45° da Lei Orgânica do Munkipim 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/5P-Ull 
GA8/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. r, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.6002002, e 
o Regimento Intemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar ouso e ocupa-
ção dos espaços poblkos, no que tange sua utilização através de 
pontos de ambulantes face à necessidade de reurbanização ob-
jetivando permitir melhor acessibilidade aos transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferível pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 0/ e 0/ da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Penuanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitante% conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11163/2002 e 10.0982000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal 11.° 10.7412003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria ri.° 0092012/SMSP (Programa (ida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Corfigo de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 023 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachàs de identificação do 
pontue de identificação individual, conforme Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: ADEILDO TENORIO PEREIRA 
95: 25.767.692-2 
TEU: 120377/A/231202-341FC/02300300 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 48-245 
Nome: MARIA DAS NEVES DA ROCHA 
RG: 26.223.797-0 
TEU: 120083/41231202.34/DFCR/023001 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 107-198 
Nome: SEVERINO DELMIRO DA SILVA 
RG: 874357-4 
TPU: 120107/A/231202-34-DFCR/023004 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 153-194 
Nome: MARIA DA SILVA DUVOIZEM 
RG: 17.543.902 
TPU: 120165/N231202-34/DFCR/098053 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA, 100- 466 
Nome: JORGE ANTONIO CARLOS SERRALVO 
RU: 27.368.422-x 
TEU: 120110/A231202-33/FC/09805300 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 223 - 445 
Nome: EDITE MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA 
RU : 4.874.355-0 
TEU: 120195/A/231202-34/DFCR/230010 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 398 - 463 
Nome: JOSE ANTONIO DOS SANTOS 
RU: 4.338.150-9 
TPU: 120099/11.231202-34/DFCFU023004 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 65 - 199 
ANEXO II 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 48 - 246 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA, 107 - 198 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 153 - 194 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 106 - 466 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 223 - 445 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 398 - 463 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 65 - 199 
Portaria n.° 028 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portada Intersecretarial n.° 06/SGMISMSP de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei 	11.039/1991, que disciplina o 
exertkio do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,02 
033 do Decreto n° 42.600/2002, que regulameMou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto ralei n° 13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar ouso. a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Munkipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
o° 11039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42 60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utilização 
através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/5MSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em rival local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
virador cumprimento aos seus programas e meros, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitante:, conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.°018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
Rei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pintada rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n•° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.°42.6002002 dispõe que opor-
missionário será notificado com pram não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
pontue de identificação individual, confonne Anexo 1. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: ROBERTO GUSSON 
R.G.:14.672.885-3 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 162 - 82 

TPU: 120441/A/231201-34/FC/08004001 
NOME: JUVENAL RODRIGUES DE SOUZA 
RU.: 11110.383-2 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 176 - 83 
0/ TPU: 120636/A/231202-33/F008004001 
NOME:ANTONIO ROCHA TAVARES 
R.G.: 8883899 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 183- 101 
N° TPU: 120274/A231202-34/FC/02300100 
NOME: MARCOS ANTONIO FERREIRA UMA 
R.G.: 32.125.729-7 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 198 - 84 
N° TPU: 120472/A231202-34/FG/2301200 
NOME: MANOEL PEREIRA DE SOUZA 
R.G.: 2.609.231-1 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 155 

TPU: 12182/A/231202-34/DFRC/023003 
Anexo II 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 162 - 82 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 176 - 83 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 183 - 101 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 198 - 84 
ENDEREÇO: RUA AFONSO SARDINHA 155 
Portaria n.° 029 / 20121 SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria intenecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei 6/11.039/1091, que disciplina o 
exercício do comercio e a prestação de serviços ambulantes nas 
mune logradouros públicos da Cidade de São Paulo em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem comova artigos 19,32 
e 33 do Decreto 6/42600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei ri' 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,05' da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA1 
0158/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos temos do art. 7°, da Lei 
e.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.6002002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item L da 
Portaria n.° 2915MSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atrvidade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
no controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/0512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TM foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
virador cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordene' o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o bem-estar de seus habitante% conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
111630002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.°10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 141230006 (Cidade Limpa) e 15.4422011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso separada por pintura ou elemento fisico separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,5 único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.°42.600/2002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos 

casos previstos na legislação, promovendo em conse-
qüência, o recolhimento dos TPLI's, bem como dos crachás 
de identificação do ponto e de identificação individual, 
conforme Anexo 1. 

1 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permis-
sionarios, conforme Mexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: ANTONIO TELES DA SILVA 
RS: 35.971.609-0 

1207571A/231202-34/FC/0990320001.100.100 
Endereço: RUA ALBION, 159.123 
Nome: JERSON nus DA SILVA 
RG: 35.930.564-7 
TP8:120774/A/231202-34/FC/0990350039.100.100 
Endereço: RUA ALBION, 193.122 
Nome: PERIANO LOURENÇO DA SILVA 
RG: 20.972.389-0 
TPU: 120664/A1231202.34/FC/09800300 
Endereço: RUA ALBION, 84 - 150 
ANEXO II 
Endereço: RUA ALBION, 156. 123 
Endereço: RUA ALBION, 193 .122 
Endereço: RUA ALBION, 84' 150 

• Portaria n.° 030 / 2012 / SP-LA / GAB 
• O SUBPREFEITO DA LAPA Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/0812002 e Portaria Intersecretarial o.° 06/SGM/SMSP de 
21/1212002 e; 

	

CONSIDERANDO a 	 99 
exercício do comércio e 
vias e logradouros púbhdidarJ9 
cial, o previsto nos arti .1°P 
e 33 da Decreto n° 42.6000002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leio' 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto polo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.° 13.399102 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,5 5° da Lei °mania do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade no àmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e motas objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portada n.° 018/2007/5M5P, 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11163/2002 e 10.0982000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.°009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio corno parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento Estio separados 
livre de interferências destinada á circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Temos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: JOSÉ BEZERRA ALVES 
RO.: 13229.094-5 
ENDEREÇO: AV. AURO S.M. ANDRADE LADO DESTES  440 
N° TPU: 120566/A/231202-34/FM2302800 
NOME: MARIA EMILIA PEREIRA DE ALMEIDA 
R.G.: 11.916.315-9 
ENDEREÇO: AV. AURO SM ANDRADE MURO CP CIO 438 
0/ TEU: 120530/A/231202-33/DFCR/0211130016.100.100 
NOME: JOSELMO SEVERINO DO NASCIMENTO 
R.G.: 3.096.946 
ENDEREÇO: AV. ADRO SOARES DE MOURA ANDRADE - AO 

LADO DO ESTACIONAMENTO 00' ESTAC E- 439 
0/TPU: 120738/A/231202-331FC/0211130016.100.100 
Anexo II 
ENDEREÇO: AV. AURO SM. ANDRADE LADO O EST ES 440 
ENDEREÇO: AV. AURO SM ANDRADE • MURO CP 00 438 
ENDEREÇO: AV. ADRO SOARES DE MOURA ANDRADE - AO 

LADO DO ESTACIONAMENTO 00 - ESTAC E - 439 
Portaria n.° 031 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGMISMSP de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei 6/ 11.039/1991. que disciplina o 
exerckio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 3340 Decreto n° 42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei o.' 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar ocos a titulo precário e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Munkipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos temos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento lidemo da Comissão Pemmnente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°018/SMSP/GA13/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.39662900 atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
eu controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/0512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordens o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 
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Diário Oficial da Cidade de São Paulo 	 sa baE)orl;çë 
CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 

Portaria n.° 018/2007/SMSP; 
CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 

11.263/2002 e 10.090/2000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.223/2006 (Cidade limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.°009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento floco separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.038)1991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPLI'; bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo 1. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome:ANTONIO JOSÉ DE SOUSA 
R0:2261515 
TPU: 120189/A/231202-34/DFCR/023001 
Endereço: RUA CARDOSO DE ALMEIDA ALTURA DO 9/202 
ANEXO II 
Endereço: RUA CARDOSO DE ALMEIDA ALTURA DO N.  202 
Portaria n.° 032 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SM5P de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
• exercicio do comercio e a prestação de serviços ambulantes nas 

vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais rolaras administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 0151SP-LA/ 
GA812012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.03981, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/5MSP/GA012007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulante; face á necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11105/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no AO, 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 0181200715M5P; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11263/2002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programo Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento finco separador, 
livre de interferência; destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclista; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que opor-
missionado será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioriá-
rios, conforme Anexo h. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: VICENTE GONÇALVES SANTANA 
R.G.: 5.891.323-3 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 149-104 
N° TPU: 120023/A1231202-34/DFCR/023012 
NOME: AILTON CUSTODIO 
R.G.: 97255129 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 201 -59 

TPU:120267/0/231202-34/DFCR/023001 
NOME: OSMAR EVARISTO DE OLIVEIRA 
RS. : 15.666.240-1 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 26- 239 
N' TEU: 120036/A1231202-34/DNCR/023003 
NOME: ADAIL JOSE DE SOUZA SILVA 
R.G.: 16.226.860-9 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 44 - 237 
N° TPU: 120315/42231202-34/FC/0230010034.100.100 
Anexo II 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 149-104 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 201 -59 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 26.239 
ENDEREÇO: RUA CLEMENTE ALVARES 44 - 237 
Portaria n.° 033 / 2012 / SP-LA / GA8 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01108/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a leio' 11.03911991, que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32  

e 33 do Decretos' 42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leis' 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o osso titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do 04. 7', da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portada n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços público; no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/5M5P/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito á decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e meta; objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portarias' 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.09812(00, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14323/2006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(lei das Calçadas), Portarias' 009/2012/SM5P (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferência; destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente, de ciclista; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei a.° 
11.03811991 023 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos WU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, contorne Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
tios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO 1 
Nome: EDINELZA DOS SANTOS 
Rã: 297951 
TEU: 120613/A/231202-34/DFCR/02302800 
Endereço: RUA CONRADO MORESCHI, 219' 468 
ANEXO II 
Endereço: RUA CONRADO MORESCHI, 219 '468 
Portaria n.° 034 2012 / SP-LA 1 GA8 . 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 061SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exerticio do COMátio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso MI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/5P-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário oneroso pessoal e intransferível pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria a.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no irem, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiro; qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitante; conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.°018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Munidpais o.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei dm Calçadas), Portaria n.°009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio corno parte da calçada ou da pista de rolarnento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente, de ciclista; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.03911991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem corno dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, confonue Anexo 1. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos perrnissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: MARIA DO SOCORRO DA SILVA 
ES.: 24.994,836-7 
ENDEREÇO: RUA GERMAINE BOUCHARD 30 - 343 
N° TPU: 120115/A/231202-34/DFCR/023091 
Mexo II 
ENDEREÇO: RUA GERMAINE BOUCHARD 30 - 343 
Portaria n.° 035 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01108/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercicio do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem comem artigos 19.32 
e 33 do Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, crie acordo com o disposto na Lei n° 13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVL da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GA812012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 

'11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário oneroso pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portada n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceira, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Mimicipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e mebas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na aliena h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/5MSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14323/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas). Portaria 11.° 00912012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio corno parte da calçada ou da pista de rolamento neste 
ultimo caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferência; destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,9 único da Lei n.° 
11.03911991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em consequência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, contorne Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
dos, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor ria datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: JOÃO DOS SANTOS 
00:2.808392-1 
TEU: 120144/A/231202-34/DFCR/02391 
Endereço: RUA GUAICURUS, 1641 -416 
Nome: JOSE CARUNDO MELO DE ANDRADE 
Rã: 24.590.728-2 
TPU: 1203901A/231202-341F009805300 
Endereço: RUA GUAICURUS, 1645 
ANEXO II 
Endereço: RUA GUAICURUS, 1641 -416 
Endereço: RUA GUAICURUS 1645 
Portaria n.° 036 / 2012 / SP-LA / GAB 

- O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 
no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
0110812002 e Podaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991, que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n°42.609/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leio' 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,85' da Lei Orgànica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GABf2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos ternos do art. 7°, da Lei 
n.. 11.039P31, regulamentada pelo Decreto n.° 42.69012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulante; face à necessidade de 
reurbanizaçâo objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferrvel pode ser revogada a 
qualquer tempo;  
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CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO gera Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitante; conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na aliena h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais e.° 
11.263/2002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Mimieipais n.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
úhimo caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferência; destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.600/2002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, hem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2- ficam extintos os pontos utilizados pelos perrnissioná-
rios, contorne Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua pubhca-
ção, revogando as disposições em contrária 

Mexo I 
NOME: MARIA AUZENI LIMA DOS SANTOS 
V.G.: 26.625.828-1 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 157-419 
N° TPU: 120584/A/231202-34/DERC109871 
NOME: MARIA BANDEIRA DE FRANÇA 
R.G.: 16.463.024-7 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 225 - 422 
N. TPU: 1202871A231202-34/FC/02300100 
NOME: JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA 
R.G.: 27.187.591-4 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 85 - 417 
N° TPU: 120044/40231202 -34/FC/09904100 
Mexo II 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 157 -419 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 225 - 422 
ENDEREÇO: RUA TRAJANO 85 - 417 
Portaria n.° 037 / 2012 1 SP-LA 1068 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramo; 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem corno os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Muni/pio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portada n.° 015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. r, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Intemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GA8/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiro; qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito á decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e meta; objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no dal. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/5MSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11_263/2002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612(05 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.°009/2012/SMSP (Progama Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,6 único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.60012001 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 
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2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, confonne Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrária 

ANEXO i 
Nome: MARIA AUGUSTA SANTOS DE OLIVEIRA 
RG: 35676.229-4 
TPU:120349/N231202-34/FC/02301200 
Endereço: AV. THOMAS EDSON, 100 - 368 
Nome LUIZ DUDU DA SILVA 
RG: 9.911.400-8 
TPU: 120440/A/231102-34/FC/02111300 
Endereço: AV. THOMAS EDSON 100 - 370 
Nome:ANTONIO DE PAIVAS FORTES 
06: 12.219.149-3 
TPU: 1202031N231202/FC/09805601 
Endereço: AV. THOMAS EDSON, 150 - 308 
ANEXO II 
Endereço: AV. THOMAS EDSON 100.360 
Endereço: AV. THOMAS EDSON, 100.370 
Endereço:AV. THOMAS EDSON, 150.300 
Portaria n.° 038 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/0812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercido do comercio es prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 032, bem como os artigos 19,32 
033 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei V 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
061312012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria a° 018/5M5P/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no itemi, da 
Portada n.°29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPLI's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
viradas cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.0982000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.7412003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais a° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pintado rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento tisk° separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,0 único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.°  42.600/2002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's hem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissionà-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: JOÃO BATISTA DE FONTES ALVES 
R.G.: 38.526.587-6 
ENDEREÇO:AV. FRANCISCO MATARAZO, 1055 - 367 

TPU: 12045/A/231202-34/FC/023013002 
NOME: JULIA SOLEDADE DE CARVALHO 
R.G.: 14.192.297-7 
ENDEREÇO: AV. FRANCISCO MATARA720, ES00 
N° TPU: 120590/01231202-34/FC/099003800 
Anexo II 
ENDEREÇO:AV. FRANCISCO MATARAZO, 1055 - 367 
ENDEREÇO:AV. FRANCISCO MATARA) ES00 

- Portaria n.° 039 / 2012 / SP-LA / GA8 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/1001 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21112120020; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991, que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19, 32 
033 do Decreto n° 42.60012002, que regulamonou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei o' 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, 45° da Lei Orgânica do Munkiple; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GA8/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e ocu-
pação dos espaços públicos no que tange sua utilização através 
de pontos de ambulantes, face à necessidade de reurbanização 
objetivando permitir melhor acessibilidade aos transeuntes 
locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a Anulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
no controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visadas cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/5MSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26000020 10.0982000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pintado rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1001 023 do Derreto n.°42.6002002 dispõe que o per-
missionado será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo 1. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data demo publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: ANA MARIA PEREIRA ALI ASI 
RG:10.588346-3 
TPU: 120599/01231202-34/FC/0800400 
Endereço:AV. IMPERATRIZ LEOPOLDINA, 20 - 408 
ANEXO II 
Endereço: AU. IMPERATRIZ LEOPOLDINA, 20 - 408 
Portaria n.°  040 / 20121 SP-IA / GAB • 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21/12123020; 

CONSIDERANDO a Leio' 11.039/1991, que disciplina o 
exercício do comercio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe. 
dal, o previsto nos artigos 11 032, hem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, 45° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portada n.° 015/SP-LA/ 
GAB/1012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do 00. 7', da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°018/5M5P/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos no que tange sua utilização 
através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item Ç da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
00 controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Munkipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/200715M5P; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.2632002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do ima 
Leis Municipais n.° 14.12311006 (Cidade Limpa) e 15.4422011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/5MSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura mi elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 023 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüênda, o reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachàs de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo 1. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissiona-
rios, confomm Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em centrado. 

Anexo I 
NOME: MARIA HELENA DA ROCHA 
Rã.: 38294.896.8 
ENDEREÇO: AO MARQUES DE SÃO VICENTE 401 -391 
N° TPU: 1204135/A/231202.341FC109805300 
NOME: JOSÉ ARCENIO BARBOSA 
R.G.: 13.492.769-2 
ENDEREÇO: AO MARQUES DE SÃO VICENTE, 355 
N° TPU: 120481/A/231102-33/FC/02111300 
Anexo II 
ENDEREÇO:AV. MARQUES DE SÃO VICENTE 401 -391 
ENDEREÇO:AV. MARQUES DE SÃO VICENTE, 355 

; Portaria n.° 041 / 2012 / SP-IA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exerticio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em moe-
ria', o previsto nos artigos 11 032. bem como os artigos 19,32 
033 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo momo disposto na Leio' 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar ovos a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, 45° da Lei Orgânica do Munkipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB12012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogaria a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item 1. da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel loca) 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110511012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na aliena h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/20071SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.626f2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas). Portaria n.° 00912012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1091 023 do Decreto n.°41.6002002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Temos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

P 	rçã uté, 

2- Ficam extintos os pontosartilizados.pela.purtraissi 	 Or 
rios conforme Anexo'', 	rt • e 3 - Esta Portaria entrará'êtn viga/ re18trtheSia p 	 U S  
ção, ArevoNEronido as dispRIS e.m mtirr2 07  

Nome: CARLOS ALBERTO MORALE5 '- 
RU: 14.043.189-5 
1210:120726/A/231102-33/FC/08046000 
Endereço: RUA BELMONTE, 957- 309 
ANEXO II 
Endereço: RUA BELMONTE, 957 - 309 
Portaria n.° 042 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/0812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991, que disciplina o 
exercido do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, onerosa pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permbsão de Uso que impliquem na utiliza, 
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão. direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atendoem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art.181 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na aliena h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312001 e 10.09812000, Decreto a° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/1012/W5P (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como corte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 023 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Perrnissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TOA, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

sábado, 19 de maio de 2012 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
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2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 	- 

Anexo I 
NOME: MARILENA COSTA RIBEIRO DOS SANTOS 
R.G.: 10.306.279 
ENDEREÇO: RUA DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - ESTC 

36-313 
N° TPU: 120378/N231202-33/FC/0211130016.100.100 
Mexo II 
ENDEREÇO: RUA DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - ESTC 

36 - 313 	 . 
Portaria n.° 043 ./ 2012 / SP-LA / GAB .• 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/080002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei e° 13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso 10011, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,0 5° da Lei Orgánica do Municiai°, 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GA8/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SM5P/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precária oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Ternos de Permissão douro que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiro; qualquer que 
seja a atNidade no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
ao controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Atado Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11105/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitante; conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009120121SM5P (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada veda pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11.6 único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem remados crachás de identificação do 
ponto e de identificação indNidual, conforme Anexo I. 

2- ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na dotado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: ORIENE PEREIRA DA SILVA 
RG: 52E75.790-8 
010: 120335/A/231202-33/FC/02300400 
Endereço: RUA DA VÁRZEA - FRENTE DA SABESP 
ANEXO II 
Endereço: RUA DA VÁRZEA - FRENTE DA SABESP 

." Portaria n.° 044 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no usa de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991, que disciplina o 
exercício do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paula em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,55' da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/5P-LA/ 
5A012012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Intento da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção atreves de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferível pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.* 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria e.° 29/5M5P/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Temos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Atado Comissão Permanente de 
Ambulantes publicado no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o bem-estar de seus habitante; conferira previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portada n.° 018/2007/5M5P; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.04212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,9 único da Lei n.° 
11.039/1991 e 23 do Decreto n.°42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU"s, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2- ficam extintos os pontos utilizados pelos permissicná-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: MARIA EXPEDITA DOS SANTOS ALBUQUERQUE 

24368926-3 
ENDEREÇO: RUA DRONSFIELD 137 - 40 
N° TPU: 1206381A/231202-34/FC/0990350036.100.100 
NOME: RITA DE CÁSSIA DOS SANTOS OLIVEIRA 
R.G.: 24.539.612-3 
ENDEREÇO: RUA DRONSFIELD 163 - 38 
N° TPU: 120780/A/231202-341FC109903200 
Anexo II 
ENDEREÇO: RUA DRONSFIELD 137 - 40 
ENDEREÇO: RUA DRONSFIELD 163 - 38 
Portaria n.°  045 / 2012 / SP-1A / GAB • , 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Leio' 11.039/1991, que disciplina o 
execicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19.32 
e 33 do Decreto n° 42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114.95' da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/5P-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu. 
lates da Subprefeitura da Lapa, nos termos do 00. 7', da Lei 
n.° 11.039P31, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precária oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 2reSMSP/2012, 
que dispa sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP12011, que Inalada suspensão da emissão 
de novos Termos & Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em cível local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no AO. 102 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.°018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da piorado rolamento, neste 
último Cd50, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.03911991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Temos de Permissão de Uso nas casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I, 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
dos, conforme Anexo II. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: MARIA DO PERPETUO SOCORRO CAETANO 
RG: 9.506.899-5 
TPU120284/A/23120234/FC/02300100 
Endereço: RUA DR. ADOLFO PINTO, 109 - 333 
ANEXO II 
Endereço: RUA DR. ADOLFO PINTO, 109 - 333 
Portaria á.° 046 12012 /SP-IA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/0812002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21/12120020; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paula em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 032. bem como os artigos 19,32  

e 33 do Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo corno disposto na Leio' 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o usa a titulo precário e provisória de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,0 5° da Lei Orgânica do Munkipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-I8J 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos tronos do art 7°, da Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002.0 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria a° 018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/5MSP/2011, que trotada suspensão & emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no ámbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e meta; objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitante; conforrne previsto 
no Ao 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea lede artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas leis Federais n.° 
1136312002 e 10.09812000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto & idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Arniga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada cru da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisko separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11,5 único da Lei n.° 
11.03911991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Temos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2 - Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Mexo II. 

3- Esta Portaria entrará em vigor na data dessa pubhca-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Mexo I 
NOME: JOSÉ QUIRINO DOS SANTOS 
R.G.: 36.021.489-7 
ENDEREÇO: RUA JAGUARÉ MIRIM 351 411 
N° TPU: 120808/N231202-34/FC/0990380001.100.100 
Mexo II 
ENDEREÇO: RUA JAGUARÉ MIRIM 351 -411 
Portaria n.° 047 / 20121 SNLA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21112120020; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991,990 disciplina o 
execkio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paula em espe-
cial o previsto nos artigos 11 032, bem como os artigos 19,32 
033 do Decreto n° 42.60012002, que regulamentou abri acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399102 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisória de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SPLA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do 00. 7', & Lei 
n.° 11.039191, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Intento da Comissão Pennanente & Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/5M5P/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que tratado suspensão da emissão 
de novos Tensos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros pública por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito 5 decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicado no DOM de 11/0512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lida& Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.° 009/20121SM5P (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas;  
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ponto e de identificação indNidual conforme Anexo I. 

1- REVOGAR os Termos de Permissão de Uso n c 
previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU'; bem como dos crachás de identificação do 

2- Roam extintos os pontos utilizados pelos permissiona-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua pubhca-
ção revogando as disposições em contrária 

ANNorne TEXO: 1EREZINHA BANDEIRA DE FRANÇA 
86: 15.878.661-0 
TPU: 120331/N231202-34/FC/02300100 
Endereço: RUA JOAQUIM MACHADO- ESTAC. 110 - 300 
ANEXO II 
Endereço: RUA JOAQUIM MACHADO - ESTAC. 110-300 
Portaria n.° 048 I 202 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersecretarial n.° 06/5GM/SMSP de 
21/1212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.03911991, que disciplina o 
exerckM do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial o previsto nos artigos 11 032, bem como os artigos 19,32 
e 33 & Decreto n°42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo armado e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, 55' da Lei &ganira do Munkipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/5P-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos temos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno & Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria 5.° 018/5MSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário onerosa pessoal e intransferível pode ser revogada a 

qualquer tempo; o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3° e 5° da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
no controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi venceara; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região 
garantindo o bem-estar de seus habitante; conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.26312002 e 10.09012000, Decreto n.° 5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112003 (Estatuto a idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria a° 009/2012/5MSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da piorado rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisco separador, 
livre de interferência; destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos Ti, § único da Lei n.° 
11.03911991 e 23 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que opor-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação indMdual, conforme Anexo 

2- Soam extintos os pontos utilizados pelos pennissiona-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção revogando as disposições em centrado. 

Anexo I 
NOME: ANTONIA ALBINO RODRIGUES 
R.G.: 12.857391-7 
ENDEREÇO: RUA MARTIN TENORIO AO LADO DAS CASAS 

BAHIA- ESQ N° 93 
N° TPU: 1204071A/231202-34/FC/02300200 

Ane" U  ENDEREÇO: RUA MAFMNTENORIO AO LADO DAS CASAS 
BAHIA - ESQ N° 93 

Portaria n.° 0491 2012 / SP-LA 1046 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
20 11 1/108/2000022.e;  Portaria Intersecretarial n.° 06/SGM/SMSP de 212   

CONSIDERANDO a Leio' 11.039/1991, que disciplina o 
exercido do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paula em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 032, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.60012002, que regulamenta a Lei acima 
citada, e de acordo rumo disposto na Lei n° 13.39912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 110.65' da Lei Orgânica & Municiai°, 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do 00. 7', da Lei 
n.° 11.039/91, regulamentada pelo Decreto n.° 42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.° 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revoga& a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.° 29/5MSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
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de  000osTomos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3 °  e 5°  da Lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assunMs municipais em nivel local 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Atado Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/0512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes conforme previsto 
no Art 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.°  018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
1116312002 e 10098/2000, Decreto n. °  5.6262005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n. °  10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n. °  1432312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n. ° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada soda pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n. °  
11.03811991 e 23 do Decreto n.° 42.600)2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não mfedor 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 — REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identrficação individual, conforme Mexo 1. 

2 — Ficam extrntos os partos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 — Esta Portaria entrará em vigor na datado sua pubhca-
ção, revogando as disposições em contrária 

ANEXO I 
Nome: MARIA AUDENISA FREITAS COSTA 
RG: 36.407.440-1 
TPU:120758/A/231202 -34/FC/0990410007.100.100 
Endereço: RUA WILFRIDES ALVES - PORTÃO 01 
ANEXO II 
Endereço: RUA WILFRIDES ALVES - PORTÃO 01 
Portaria n.°  050 / 2012 / SP-IA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n. °  13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n. °  06/5GM/SMSP de 
21)12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n°  11.03911991, que disciplina o 
exercício do comércio na prestação de serviços ambulantes nas 
case logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial o previsto nos artigos 11 e 32, bem comovo artigos 19,32 
e 33 do Derreto o° 42.00012002, que regulamentou a lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leio' 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lel n.° 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5°  da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  015/SP-LA/ 
GA812012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Suberefeitura da Lapa, nos termos do art. 7 °, da Lei 
n.°  11.039191, regulamentada pelo Decreto n. °  42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n. °  018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza -
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item 1, da 
Portaria n.°  2915M5P12011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Temos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3 °  e 5°  da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controlados assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 1110512012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no/em. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
1126312002 e 10.098/2000, Decreto n. °  5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n. °  10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.°  14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.°  009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último casa, separada por pintura ou elemento (bico separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe -
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n. °  
11.039)1991 e 23 do Decreto n. °  42.60012002 dispõe que o per-
missionária será notificado com prazo não inferia 030 (trinta) 
Aos para desocupação do local; 

RESOLVE 
1 — REVOGAR os Termos de Permissão de 000 000 casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo 1. 

2— Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Mexo II. 

3 — Bta Podaria entrará em vigor na datada sua publica-
ção revogando as disposições em contrário. 

Mexo I 
NOME RITA MARIA DOS SANTOS LIMA 
N.O.: 35.811.155-9 
ENDEREÇO: RUA WILIIIAN SPEERS, 65 - 261 
N. TPU,120750/A231202-34/FC/09903800 
NOME: JOSÉ LEITE DA SILVA 
R.G.: 15.685364 
ENDEREÇO: RUA WILLIAN SPEERS 700.259 
N. TPLE 120470/A/231202-34/1C/08006700 
NOME: MARIA DE LOURDES TEREZA DE JESUS 
R.G.: 12.925.475-7 
ENDEREÇO: RUA WILLIANS SPEERS 700- 258 
6°  TPU:120430/A/231202.34/FC/08004001  

Anexo II 
ENDEREÇO: RUA WILIIIAN SPEERS, 65 - 261 
ENDEREÇO: RUA WILLIAN SPEERS 760 - 259 
ENDEREÇO: RUA WILLIANS SPEERS 784 - 258 
Portaria n.°  051 1 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n. °  13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n. °  061SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Leio' 11.03911991, que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19.32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Leio' 1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Suberefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.° 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autodzar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposta pelo 
artigo 114, § 5 °  da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  015/SP-LA/ 
GA812012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7., da Lei 
n.°  11.039/91, regulamentada pelo Decreto n. °  42.60012002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°  018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar ouro e ocu-
pação dos espaços públicos no que tange sua utilização através 
de pontos de ambulantes, face à necessidade de reurbanização 
objetivando permitir melhor acessibilidade aos transeuntes 
locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n.°  29/SMSP/2011, que Dotaria suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros púbhcos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no ambito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3°  e 5°  da lei Municipal 
13399102 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 111052012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Ari 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.°  018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
11/6312002 e 10.09812000, Decreto n. °  5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n. °  10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.°  14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n. ° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transita Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n. °  
11.03911991 e 23/e Decreto n.° 42.6002002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 — REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, a reco-
lhimento dos TPU's bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2 — Ficam extintas os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrária 

ANEXO I 
Nome: JOÃO PEDRO SATIRO 
05 0.129.224-7 
TPLE120014/A/231202-33/DFCFU023038 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNES, 100.134 
Nome: NAU) BERNARDO DE LUCENA MOREIRA 
RG: 8.257.676-2 
TPU:120359/A/231202-33/FC/02302800 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNES, 48 - 131 
Nome: CREUZA MARIA DE JESUS CORDEIRO 
00: 13457609 
TPU: 1203391A/231202-34/FC/023011200 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNES, 60 
ANEXO II 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNES, 100- 134 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNE5 40- 131 
Endereço: PRAÇA AZEVEDO ANTUNES, 60 
Portaria n.°  052 / 2012 / SP-IA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n. °  13.399 de 
0110812002 e Portaria Intersecretarial n. °  06/SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n°  11.03911991, que disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, an espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto 6142.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo corvo disposto na Lei n °  13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Suhprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, Inciso )0(VI, da 
Lei n.°  13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5°  da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  015/SP-LA/ 
GA132012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7 °, da Lei 
n.°  11.039P31, regulamentada pelo Decreto n. °  42.00012002.0 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n. °  018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizara uso e ocu-
pação dos espaços púbhcos, no que tange sua utilização através 
de pontos de ambulantes, face à necessidade de reurbanização 
objetivando permitir melhor acessibilidade aos transeuntes 
10CdiS e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.°  20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n' 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Tem. de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3 °  e 5°  da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Atado Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedor., 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alínea h do artigo 15 da 
Portaria e.° 018/20071SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
1116312002 e 10.09812000, Decreto n.°  5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n. ° 10.741/2003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.°  14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n. °  009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio corno parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
Último caso, separada por pintura ou elemento fisico separados 
livre de interferências destinada à circulação exclusiva de pe -
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11.9 único da Lei n. °  
11.039/1991 e 23 do Decreto n. °  42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 — REVOGAR os Temos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2— Ficam extintos os pontos utilizados pelos pennissioná-
rios, conforme Anexo II. 

3 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pubhca-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Mexo 1 
NOME: LUCIANO GONÇALVES DA SILVA 
RO.: 39.874.436-8 
ENDEREÇO: PRAÇA MIGUEL DELERBA 'TERMINAL 00 
N°  TPU: 120384/A1231202-34/FC/09805601 
NOME: ANA MARIA DA SILVA 
R.G.: 14.611.193-x 
ENDEREÇO: PRAÇA MIGUEL DELEREM 06 - 469 
N°  TPU:120555/A/231202 -34/FC/02302800 
Anexo II 
ENDEREÇO: PRAÇA MIGUEL DELERBA -TERMINAL 00 
ENDEREÇO: PRAÇA MIGUEL DELERBA 06 - 469 

' Portaria n. °  0531 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sc Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n. °  13.399 de 
01/0812002 e Portaria Intersecretarial n. °  06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lei n °  11.03911991, que disciplina o 
exerticio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial o previsto nos artigos 11 e 32, bem corno os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n°  1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.° 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5 °  da Lei Orgânica da Munkípio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  D15/SP-IN 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art 7', da Lei 
n.°  11.039191, regulamentada pelo Decreto n. °  42.60012002, e 
o Regimento Intemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria a.°  018/SMSPIGAB2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferível pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  20/5M5P12012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item 1, da 
Portaria n.°  29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Temos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3°  e 5°  da Lei Municipal 
13399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor dobrada Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, ronrone previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.° 0113/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
1126312002 e 10.09812000, Decreto n7 5.62612005 (Aoassibi-
Idade Urbana), Lei Federal n. °  10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.°  142232006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
(Lei das Calçadas), Portaria n. ° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de Migado Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transita Brasileira define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.°  
11.03911991 e 23 do Decreto n. °  42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado com prazo não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identrficação individual, conforme Anexo 1. 

2— Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, conforme Mexo II. 

3 — Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO 1 
Nome: ANGELO MENEGHESSO 
RO: 5655311 
TPU: 120143/A1231202 -33/DFCR/023005 
Endereço: VIELA EMA MURAR', 110 - 284 
Nome: LEONICE DOS SANTOS FICHAREI 
Ru: 16354.903 -5 
TPU:120078/A/231202 - 33/DFCFU0230030062.100.100 
Endereço:VIELA EMA MURATI, ESQ SHOPPING, 0 307 
Nome: CONCEIÇÃO UMA TRABAQUIM 
RG: 5.079.394-9 
TPU: 122111/A/081105-34/DFCR/313131 
Endereço: VIELA EMA MURATI, O '305 
ANEXO II 
Endereço: VIELA EMA MURAR', 110 - 2M 
Endereço: VIELA EMA MURAll, ESQ SHOPPING, 0 307 
Endereço: VIELA EMA MURATI, 0 - 305 

Portaria n.°  054 /2E2 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO D4AFA:57.rinTrA15'~o -., 	41,  

no uso de suas atribuiçtre4 PieVi Egttaiihr ,R.3' 9",,tilr 
01/08/2002 e Portaria ,Iniqrsecretailn. °*6/ G SM  
21/12/2002 e; r  

CONSIDERANDO a Lei n°  11.039/ 9.91que isciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
dal, o previsto nos artigos 11 e32, bem corno os artigos 19.32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n °  13.399/2002 que 
dispõe sobre a oração das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.° 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o mo, a titulo precário e provisório, de bens munid-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114,95' da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  015/SP-LA/ 
0AB12012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos te111105 do art. 7 °, da Lei 
n.°  11.039/91, regulamentada pelo Decreto n. °  42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
apromdo pela Portada n. °  0185M5P/GA812007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de partos de ambulantes face à necessidade de 
reurhanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes loais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precária oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.°  20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n. °  29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros publicas por terceiros qualquer que 
seja a atividade, no âmbito da respectim Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3 °  e 5°  da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05/2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e eretas objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Corstituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n. °  018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
11263/2002 e 10.09812000, Decreto n. °  5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.°  10.74112003 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais n.°  14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n. ° 009/2012/SMSP (Programa Cida-
de/artigo do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
INre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres g excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO quem artigos 11, § Mico da Lei n. °  
11.039/1991 e23 do Decreto n.°  42.600/2002 dispõe que o per-
missionário será notificado core pram não inferior 030 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
 I — REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em consequência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
pontue de identificação individual, conforme Anexo I. 

2— Fluam extintos os pontos utilizados pelos permissioná-
rios, confornie Anexo II. 

3 — Esta Portaria entrará em vigor na data desce publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

Anexo I 
NOME: JOSE NATAL 8/SERRA DA SILVA 
RG.: 27357.788-8 
ENDEREÇO: PRAÇA PROF MÁRIO OLAVO GUZZO, 00 
N°  TPU: 120693/A/231202-34/FC/09903500 
Mexo II 
ENDEREÇO: PRAÇA PROF MÁRIO OLAVO GUZZO, 00 
Portaria n.°  055 / 2012 / SP-LA / GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n. °  13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Interseaetarial n. °  06/SGM/SMSP de 
21/12/2002 e; 

CONSIDERANDO a Lel 6111.03911991. que disciplina o 
exerckio do comercio e a prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n °  1339912002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.° 13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5°  da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nos termos do art. 7 °, da Lei 
n.°  11.039/91, regulamentada pelo Decreto n. °  42.60012002, e 
o Regimento Intemo da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria n.°  018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a titulo 
precário, oneroso, pessoal e intransfedvel pode ser revogada a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n. °  2015MSP12012, 
que dispõe sobre a emanação do prazo previsto no item 1, da 
Portaria n.°  2915M5P12011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros públicos por terceiros quelqua que 
seja a atividade, no âmbito da respectiva Subprefeitura; 

CONSIDERANDO o artigo 3 °  e 5°  da Lei Municipal 
13.399/02 que atribui ao Subprefeito à decisão, direção, gestão 
eu controle dos assuntos municipais em nivel local; 

CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade 
não atenderem ao interesse público; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/052012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU"s foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
visa dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo a bem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na alinea h do artigo 15 da 
Portaria n.°  018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n. °  
11263/2002 e 10.09812000, Decreto n.°  5.62612005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.°  10.741)20031/00540 do idoso), 
Leis Municipais n.° 14.22312006 (Cidade Limpa) e 15.44212011 
de(Lem,i dasigaCadlosaidd:)°, )Portaria n.°  009/2012/SMSP (Programa Tida- 
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que consta na manifestação da Comissão Permanente de 411/ ./ , 	- 
Ambulantes - C.PA. e da Asseszirialu "h ',yr 
fls. 09/13, que adot~la-fõosde oogijele .• • 
que a pennissionáriaNch*riu la.di~lio`Ait 2 

e "n", da Lei ciAgERtAlhil3t4 G9.1RCEt do TPU 
120423/A/231202-3 1,200P n1 de4Mtt 1646/5000, 
cuja permissionária é ladra Lima Gusson, RG 11.107.964-0. 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pela per-
missionária. 

3.- A nominada deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta pu-
blicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.426 - 9 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria 6/018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 11.  

11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A e da Assessora Juridka desta pasta em fls. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que o per-
missionário descumpriu o disposto no Art.32, alíneas "j" e n , 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 1200911 
A/231202-34/DFCR/023002, n° de controle 169215000, cujo 
permissionário é João Alves de Andrade, Rã 6/3.402.644-7. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.435 - 8 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/5MSP/GA812007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.PA. e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas 
1" e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 
120144/A/231202-34/DFCR/023091, n° de controle 2355/5000, 
cujo permissionário é João José de Queiroz RG n°1.407.312-2. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3.- O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.441 - 2 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No oradas atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na alínea h do Ano 15, da Portada 6/010) 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.606/02.0 vista do que 
constara manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Jurklka desta pasta em fls. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que opor-
missionário descumpriu o disposto no Art.32, alíneas "j" e 'o', 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120209/ 
0J231202-33/FCJ02301200, n° de controle 1695/5000, cujo 
permissionário é Joaquim Missias Chaves, Rã 6/16.178.412-4 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, apôs esta 
publicação. 

18 - São Paulo, 57 (94) 

CONSIDERANDO que o Código de Tramito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada corda pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento fisico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
destres e, excepcionalmente, de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.03911091 023 do Decreto n.°42.600/2002 dispõe que o mr-
missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação, promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, confonne Anexo I. 

2- Ficam extintos os pontos utilizadm pelos permissioná. 
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: IRACEMA SANTO LUCERA 
Rã: 5.416.452 
TPU:120434/A/231202-33/FC/02302800 
Endereço: PRAÇA PROF. JOSÉ DE AZEVEDO, A 00 - 113 
ANEXOU 
Endereço: PRAÇA PROF. JOSÉ DE AZEVEDO, A 00 - 113 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-093 
SP-LAKPOU/UNIDADE DE AUTOS DE INFRACAO 
ENDERECO: RUA GUAICURUS, SUOR-GALOS 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-LA/CPDU/UNAI 
2012-0.037.950-7 BAR E LANCHONETE UNIDEZ LTDA - ME 
INDEFERIDO 
1-FACE MANIFESTACAO DA COORDENADORIA DE PLA- 

NEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO INDEFIRO O 
PRESENTE E MANTENHO O AM N.12-129.171-5. 

2012-0107.432-7 WILSON SANTOS FERREIRA 
DEFERIDO 
DEFERIDO, NOS TERMOS DO DECRETO N. 38.976 DE 

24/0112000, PAGOS OS EMOLUMENTOS DEVIDOS, 
2012-0.116.385-0 JOSE DA COSTA ALCOFORADO 
DEFERIDO 
DEFERIDO, NOS TERMOS DO DECRETO N.38.976 DE 

24/01/2000, PAGOS 05 EMOLUMENTOS DEVIDOS. 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-UVCPDU/SUSULIC 
2007-0.341.305-4 DINAMICA DE INVESTIMENTOS 

IMOB. LTDA 
INDEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 24/03/2012 INDEFERIDO,NOS 

TERMOS DA LEI 14.223106 E DECRETO 47.950/06 E A VISTA 
DAS INFORMACOES. 

2008-0.056.248-4 RALIEN EMPREEND IMOB LOISA 
INDEFERIDO 
REPUBUCACAO DO DOM DE 2410312012 INDEFERIDO,NOS 

TERMOS DA LEI 14.223106 E DECRETO 47.950/06 E AVISTA 
DAS INFORMACOES 

2008-0.072.379-8 MARITA ARGEL 5 NEW BOUTIQUE 
LTDA ME 

INDEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 24/0312012 INDEFERIDO,NOS 

TERMOS DA LEI 14.223106 E DECRETO 47.950/06 E A VISTA 
DAS INFORMACOES. 

2008-0.076.741-8 SUMARE COMERCIAL E DISTRIBUI-
DORA LTDA 

INDEFERIDO 
REPUBLICACAO DO DOM DE 2410312012 INDEFERIDO,NOS 

TERMOS DA LEI 14.223106 E DECRETO 47.950106 E A VISTA 
DAS INFORMACOES, 

2012-0.041.226-1 MIA S/A 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO,NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E AVISTA DAS 

INFORMACOES. 
2012-0.041.228-8 MIA S/A 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO,NOS TERMOS DALE114.223/06 E AVISTA DAS 

INFORMACOES. 
2012-0.046.493-8 AMAZONAS LESTE 
DEFERIDO 
DEfERIDRNOS TERMOS DA LEI 14.223/06. 
2012-0.046.499-7 AMAZONAS LESTE 
DEFERIDO 
DEFERIDO,NOS TERMOS RALEI 14.223/06. 
2012-0.060.516-7 BELMETAL INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA 
DEFERIDO 
DEFERIDO,NOS TERMOS DA LEI 14.223/06. 
2012-0.084.473-0 LAVANDERIA DA FAMILIA LTDA EPP 
DEFERIDO 
DEFERIDO,NOS TERMOS RALEI 14223/06. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.396 - 3 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUSTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1 - No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na Mima h do Art. 15, da Portaria 6/018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Jurídica desta pasta em fs. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que o per-
missionário descumpriu o disposto no Art.32, alíneas "j" e "n", 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120397/ 
A/231202-34/FC/09805601, n° de controle 4881/5000, cujo 
permissionário é GiNan Lopes da Cunha. Rã n°16.313.442-X. 

2 - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3 - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta pu-
blicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.215 - 0 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de Am-
bulantes - C.PA. e da Assessoria Jurídica desta pasta em fls. 
09/13, que adoto corno razões de decidir e considerando que o 
permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas "j" e 
"n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120041 
A/231202-34/DENG/0230020, n° de controle 1719/5000, cujo 
permissionado éõbdias Souza Guimarães, Rã v'7.457.223. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado polo per-
missionário. 

3. - O norninado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.223 - 1 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n°  

11.039/91 e alterações. Decreto n° 42.600102, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Jurídica desta pasta em (ls. 09/13, 
que adoto como raães de decidira considerando que o per-
missionário desarmará o disposto no 00.32, alineas "j" e "n", 
da lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120128/ 
44231202.34/DFCR/023003, n° de controle 164015000, cujo 
permissionário e Adão Santos de Aguiar, RU n°19.866.709-7. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias Ateis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.127.238 - 2 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de Am-
bulantes - (IA. e da Assessoria Jurídica desta pasta em fls. 
09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que o 
permissionário descumpriu o disposto no Art. 29.0. do Decreto 
citado, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120353/A/231202- 
34/FG/0480530R n° de controle 1724/5000, cujo permissionário 

Ailton Brito Viana, RG 6/21.300.687-7. 
2. - Ata continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-

missionário. 
3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 

desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 - 0.110.243 - 6 
INTERESSADO SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO:AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 

DESPACHO: 
1,- No uso das atribuições a mim conferida; em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - (Pó, e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
fls. 09113, que adoto como razões de decidir e considerando 
que a permissionaria cleuumpriu o disposto no Art. 32, alineas 

e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 
1212.0/A/231202/DFCFUA1231202, n° de controle 1185/5000, 
cuja permissionária é Alcidia Rocha Fialho, RG n° 32.908.211-5. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pela per. 
missionária. 

3.-A nominada deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias Úteis, após esta pu-
blicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.253 -  3 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art, 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.P.A. e da Assessoria Juridica desta pasta em 
fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas 

e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 
120325/A/231202-341FM2300100, n° de controle 160115000, 
cujo permissionario A Antonio Cardoso de Oliveira, RG n° 
10.575.048. 

2.- Ato condnuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefertura no prazo de 03 (três) dias úteis, apôs esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.264 -  9 
INTERESSADO: SUBPREFEITUftA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.P.A. e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionario descumpriu o disposto no Art. 32, alineas 

e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 
120226/A/231202-340C/09805300, n° de controle 160615000, 
cujo pennissionário é Antonio Carlos de Jesus Santo; RS 
11.552.141. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto Olinda pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.270 -  3 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Juridka desta pasta em fls. 09113, 
que adoto como razões de decidir e considerando que a per-
missionária descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas 1" e "n , 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 1202331 
A1231202-34/DFCR/023001, n° de controle 4840/5000, cuja 
permissionária A Aparecida Nicolina Crs RG tf 13.983.243-9. 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pela per-
missionária. 

3.- A nominada deverá entregar o TN no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta pu-
blicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.278 -  9 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO. AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.P.A. e da Assessoria htridica desta pasta em 
fls. 09113, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o pennissionário desornará o disposto no Art. 32, alineas 

e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU 
n° 120038/A/231202.33/DFCR/023028, cujo permissionário 
Claudio Amazonas do Nascimento RU n° 9.538.605. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per. 
missionário. 

3. - O ruminado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subpre(etrura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.282 -  7 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039191 e alterações. Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.P.A. e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
Os. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que a permissionária descumpriu o disposto no Art. 32, alí-
neas "1" e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do 
TPU n° 120321/0.1231202-34/DENG/098056, n° de controle 
171315000, cuja permissionaria A Doralice Maria de Santana, 
RG n°12.636.513-1. 

2.- Ato continuo, fim extinto o ponto utilizado pela per-
missionária. 

3.-A ruminado deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Sulibpçrãoefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta p bca 	 u- 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.286 -  O 
. INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na afirma h do Art. 15, da Portaria n° 018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Juridica desta pasta em fls. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que a per-
missionária descumpriu o disposto no Art.32, alíneas "j" e "n", 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU 1207141 
A/231202-34/DFCR/023003, n° de controle 161715000, cuja 
pennissionaria é Edileuza Cadete da Silva, RG n° 4.348.907. 

2.- Ato continuo fica extinto o ponto utilizado pela per-
missionária. 

3.- A nominada deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta pu-
blicação 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.478 -  1 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1 - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portada n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - CP.A, e da Assessoria Juridica desta pasta em 
Os. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alineas 
j" e 'n. da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU 

120094/44231202-34/DFCR/099003, n° de controle 165515000, 
cujo permissionário é José Simões Malva, RG n°W.356.037-A. 

2- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3 - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, apôs esta pu-
blicação. 

PROCESSO N°2012 -0.110.405-6  
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE - TPU 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art 15, da Portaria n° 
018/5MP/6AB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações. Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - C.P.A. e da Assessoria landim desta pasta em 
(ls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas 

e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 
120347/A/231202.34/DFCR/098053, n° de controle 1635/5000. 
cujo permissionário é Heleno Nobre da Silva, RG n° 11.459.528. 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

nominado devera entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, apôs esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.410 -  2 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO:AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em corda-

midade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 018/ 
SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - CPA. e da Assessoria Jurídica desta pasta em fls. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que o per-
missionMio descumpdu o disposto modal. 32, alíneas "j" e "n", 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 1203071 
A/231202-331FC109805300, n° de controle 4848/5000, cujo 
permissionário é Helá Mendes da Silva, RS n° 27.266.840-0. 

2.- Ato continuo, fica extMto o ponto utilizado polo per-
missionário. 

O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias Citei; após esta 
publicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.413 -  7 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em confor-

midade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 0181 
SMSP/GA812007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600/02, avistado  que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - C.P.A. e da Assessoria Juridka desta pasta em fls. 09113, 
que adoto como razões de decidir e considerando que a per-
missionária desampriu o disposto no dal. 32, alienas "j" e "n", 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120475/ 
A/231202-34/FC/08006700, n° de controle 1634/5000, cuja 
pennissionária é Iara Maria Di Anadias, RG n° 28.489.115-0. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pela per-
missionária. 

3.-A nominada deverá entregar o TPU no Gabinete desta 
Subprefeltura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta pu-
blicação. 

PROCESSO N°2012 -  0,110.420 - 0  
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -110 
DESPACHO: 
1. - No uso das atribuições a mim conferida; em con-

formidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações. Decreto n° 42.600/02, a vista do 

PROCESSO N°2012 -  0.110.449 -  8 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferida; em confor-

midade ao disposto na alinea h do Ano 15, da Portaria n° 0181 
9MSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei n° 
11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do que 
consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulan-
tes - CM. e da Assessoria Juridka desta pasta em fls. 09/13, 
que adoto como razões de decidir e considerando que o per-
missionário descumpriu o disposto no Art.32, alineas "j" e 
da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 120716/ 
A/231202-34/FC/09903800, n° de controle 1654/5000, cujo 
perrnissionario é Jose (icero Nunes Barro; RG n° 29.951.083-9 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionário. 

3. - O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
ptálicação. 

PROCESSO N° 2012 -  0.110.453 -  6 
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 
ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/5M5P/GA012007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039191 e alterações, Decreto n° 42.600/02, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - CP.A, e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
O ls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, Mi-
mas "j" e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do 
TPU n° 120516/A/131005-34/DFCR/023013, n° de controle 
166715000, cujo pennissionário é Jose da (amora Rodrigue; 
RNE W384655-D. 

2. - Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado pelo per-
missionária 

nominado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 

PROCESSO N°2012 -  0.110.473 - 0  
INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA 

ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE IRREGULARIDADE -TPU 
DESPACHO: 
1.- No uso das atribuições a mim conferidas, em con-

formidade ao disposto na alinea h do Art. 15, da Portaria n° 
018/SMSP/GAB/2007, em atendimento as disposições da Lei 
n° 11.039/91 e alterações, Decreto n° 42.600102, a vista do 
que consta na manifestação da Comissão Permanente de 
Ambulantes - (P.A, e da Assessoria Jurídica desta pasta em 
Vs. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando 
que o permissionário descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas 
j" e "n", da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO do TPU n° 

120263/N231202-34/K/02300100, n° de controle 165615000, 
cujo permissionádo é José Baldo Tenório de Albuquerque. RG 
n°24.761.291-1. 

2.- Ato continuo, fica extinto o ponto utilizado polo per-
missionário. 

ruminado deverá entregar o TPU no Gabinete 
desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta 
publicação. 
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SÃO PAULO 
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COMUNICADO 
DIRIGIDO ÀS UNIDADES USUÁRIAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços da Coordenadoria de Gestão de Bens e 

Serviços informa que: 

1 

 

-Tendo em vista o vencimento da Ata de Registro de Preços ri° 004/SMG-CGBS-DGSS/2010 

em 09/06/2012  para fornecimento de álcool etílico hidratado combustível, gasolina 

automotiva e diesel/biodiesel, alertamos a todos quanto ao prazo lega) para prorrogações 

dos contratos  

2 - Caso haja prorrogações de contratos, sugerimos fazê-los com cláusula resolutiva, ou seja: 

"podendo ser rescindida a qualquer tempo sem Anus para a Municipalidade". 

Qualquer dúvida, favor entrar em contato através dos telefones 3396-7131 / 7149 - Dalva, 
Edilene e Conceição 

sábado, 26 de maio de 2012 
	

Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS  

Supervisão de Finanças  

Proc 2012.0.146.205-0 
DESPACHO: 
AUTORIZO a emissão do Extrato de Reserva, da Nota de 

Empenho e do Extrato de Liquidação e Pagamento, em nome 
de Flávia Aparecida Moreira Antunes Macedo de Andrade, 
RF: 642.688.3.1, CPF: 125.251.238-40 e RG 20.121.416-7, no 
montante de RS 1.500,00 (mil e quinhentos reais), onerando a 
dotação orçamentária n° 56.10.15.122.2610.2365.3.3.90.39.00 
.00, para fazer face às despesas de Adiantamento, referente ao 
periodo dei' de junho de 2012 a 30 de junho de 2012, obser-
vando o artigo 15 do Decreto n°40.592/07, conforme Decreto 
n° 23.639/87, Lei Municipal n°10.513/80, artigo 2°, indico I, II 
e III, Decreto ri' 29.929/01, Decreto Municipal n°40.592, artigo 
1° e 5°, Decreto Municipal n° 52.934/2012, Portarias SP 26/08 
e 19/11. 

MBIBM = 

FREGUESIA-BRASILÂNDIA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 

SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-098 
SUBPREFEITURA FREGUESIA DO 0-BRASILANDIA 
ENDERECO:RUAJOA0 MARCELINO BRANCO, 93 
2006-0.073.484-2 CASA DO NORTE E RESTAURANTE 

NOVAIS LIDA 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO O PEDIDO DE AUTO DE DESINTERDICAO, POR 

FALTA DE FUNDAMENTACAO LEGAL FACE AS MANIFESTACOES 
DO COORDENADOR DA COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
E DESENVOLVIMENTO URBANO DESTA SUBPREFEITURA, OB-
SERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS. 

2008-0.357.140-91060 BATISTA DA SILVA 
DEFERIDO 
DEFIRO NOS TERMOS DO DECRETO 41.013/01, CERTIFI-

QUE-SER QUE CONSTAR PAGOS OS PRECOS DEVIDOS. A CER-
TIDA° FICARA A DISPOSICAO DO INTERESSADO PELO PRAZO 
DE 30 DIAS, FIM DO QUAL SECO, ARQUIVADO. 

2010-0.228.911-0 VALDECIR CORRES ROCHA 
DEFERIDO 
DEFIRO NOS TERMOS DO DECRETO 41.013/01, CERTIFI-

QUE-SE O QUE CONSTAR PAGOS OS PORCOS DEVIDOS. A CER-
TIDA° FICARA A DISPOSICAO DO INTERESSADO PELO PRAZO 
DE 300/90 FIM DO QUAL SECO, ARQUIVADO. 

2012-0.046.558-6 DEBORA CRISTINA DE ANDRADE 
SOUZA 

DEFERIDO 
DEFERIDO, QUANTO A DESINTERDICAO DO ESTABELECI-

MENTO NOS TERMOS DO ITEM 1 DA PORTARIA INTERSECRE 
TARIAL 2/11-SMDU E ARTIGO 1 DA LEI MUNICIPAL 15.031/09 E 
DECRETO MUNICIPAL 51.044/09, FACE AS MANIFESTACOES DO 
COORDENADOR DA COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO DESTA SUBPREFEITURA OBSER-
VADAS AS FORMALIDADES LEGAIS 

2012-0.115.597-1 OSVALDO FRANCISCO FILHO 
INDEFERIDO 
INDEFIRO A EXECUCAO DE REBAIXAMENTO DE GUIAS 

CONFORME LEI 10.508/88 E DECRETO 27.505/88, FACE AS 
MANIFESTACOES DO COORDENADOR DA COORDENADORIA 
DE PROJETOS E OBRAS DESTA SUBPREFEITURA, OBSERVADAS 
AS FORMALIDADES LEGAIS. 

GUAIANASES 

COORDENADORIA DE PROJETOS E 
OBRAS NOVAS 

MEMORANDO N° 058/UAV/SLP/SP-G/12, TID 
9159248 

Interessado(a): Unidade de Áreas Verdes SP-G 
Assunto: Poda e Transplante de Arvores 
Localização: Passeios Públicos 
Vista das informações do Sr. Eng °  Agrônomo desta, 

DEFIRO a Poda de 25 (Vinte e cinco) arvores e o Trans-
plante de 03 (Três) arvores, de acordo com a Lei 10.365187, e 
comunico a quem possa interessar nos termos da lei 10.919/90 
- nos locais abaixo descritos. 

Endereços Serviço Qtde 
Rua José Francisco Moreira, 278- d. Guaianases Poda 3 
Av. Sansãi Castelo Branco, 428- 3d. Guaianases Poda 1 
Rua Serra dos Cristais, 241 -V. Minerva Poda 1 
Rua Santo Adauto 13 e 25 - V. Minerva Poda 2 
Rua Gaspar Aranha, 240- Guaianases Poda 5 
Rua Bartolomeu Candia, 16- Guaianas. Poda 1 
Rua Gosma Guimarães, 14- 3d. São Paulo Poda 1 
Rua Baltazar Cisneiros, 11 - kl. Moreno Poda 1 
Rua João Bodin, 13- Id. Aurora Poda 1 
Rua João Bodin, 02- Jd.Aurora Poda 4 
Rua Dallas, 14- Lageado Transplante 2 
Rua João Bodin, 22 e 23- kl. Aurora Poda 3 
Rua João Francisco Moreira, 202- Id. Guaianases Poda 2 
Rua Cosmo Guimarães, 20- kl. São Paulo Transplantei 

it~~4 
IPIRANGA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-098 
SP-IP/CPDU/SUSL/UNIDADE TECNICA DE LICENCIA- 

MENTOS 
ENDERECO RUA LINO COUTINHO, 444 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-IP/CPDU/SUSL/LIC 
Z010-0.322.425-0 DROGARIA SAO PAULO S/A 
DEFERIDO 
DEFERIDO. 
SP-IP/CAF/SUPERVISAO DE FINANCAS 
ENDERECO: RUA LINO COUTINHO, 444 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-IP/CAF/SF 
2012-0.145.730-7 SUBPREFEITURA DO IPIRANGA 
DEFERIDO 
A VISTA DOS ELEMENTOS CONSTANTES NO PRESENTE, 

AUTORIZO A EMISSA0 DAS NOTAS DE EMPENHO E DE LI-
QUIDACAO NO VALOR DE RS 1.600,0(VUM MILE SEISCENTOS 
REAIS), ONERANDO A DOTACAO 53.10.15.122.0251.2365.3 
.3.90.39.00.00.96.01 PARA FAZER FACE AS DESPESAS DE 
PRONTO PAGAMENTO DESTA SUBPREFEITURA DO 'PIRAN-
GA RELATIVAS AO MES DE JUNHO/12, CONFORME DECRETO 
23.639/87, LEI MUNICIPAL 10.513/88-ART 2•Ruciso I, 1/E III, 
DECRETO 48.592, DE 06/08/07, ARES 1', 4' E 5' POR TARIA 
DE S.F.026108 DE 09/02/08 E PORTARIA DE S.F.6019111 DE 
08/02/11, EM NOME DE SIDNEI LER/ANO- RF.633.568.3.00. 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS  

Supervisão de Suprimentos 

PORTARIA N° 010 /12 / SP -IP! GAB. 
Dispõe sobre a revogação da Portaria n° 016/5P-1P/03, 

publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo na data 
de 13 de junho de 2003, que divulgou a relação definitiva dos 
Pontos criados para Ambulantes de acordo com a Portaria n° 
1467/5AR/98, e tornou os locais constantes na referida Portaria 
disponíveis para instalação de Ambulantes. 

O Subprefeito da Subprefeitura do 'piranga, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Lei o' 11.039/1991, que disciplina o 
exercido do comércio eu prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e32, bem como os artigos 19,32 
e 33 do Decreto n° 42.600/2002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n° 13.399/2002 mie 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto nas Portarias n° 006/SP ,  
1P12012, 008/SP-IP/2012, e a publicação da SP-IP/CPDU no 
Diário Oficial da Cidade de 18/02/2012, que revogaram os 
Termos de Permissão de Uso, conforme a Lei n°11.039/91, 
regulamentada pelo Decreto n° 42.600/2002, pelos motivos 
que especificou; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item I, da 
Portaria n° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão 
de novos Termos de Permissão de Uso que impliquem na utiliza-
ção das vias e logradouros púbficos por terceiro; qualquer que 
seja a atividade no âmbito da .pectiva Subprefeitura, 

RESOLVE: 
Artigo 1° - Revogar a Portada n° 016/SP-IP/03, publicada no 

Diário Oficial do Mune/pio de São Paulo na data de 13 de junho 
de 2003, que divulgou a relação dos pontos criados para Ambu-
lantes na área desta Subprefeitura, de acordo com a Portaria n° 
1467/SAR/98, tomando os locais constantes na referida Portada 
disponNeis para instalação de Ambulantes. 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

ITAIM PAULISTA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA N° 019ISP-IT/GAB/2012 
JOÃO DOS SANTOS DE SOUZA, Subprefeito da Sob-

prefeitura Itaim Paulista, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os objetivos fixados no Dec. 47.684 de 
14 de setembro de 2006, que instituiu o Programa Municipal 
de Uso Racional e a economia de energia elétrica no âmbito 
da Administração Pública Municipal Autárquica e Fundacional 
bem como das Empresas de Sociedade de Economia Mista; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas 
para atingir as metas estabelecidas no Dec. adota citado, em 
especial a fixada no 00. 4°. 

RESOLVE: 
I - Formar a Comissão Interna, nos termos do art. 1° 

do Dec 47.684/2007, gestora do Programa Municipal de 
Uso Racional e a economia de energia elétrica no âmbito 
da Subprefeitura 'Mim Paulista, cuja composição de seus mem-
bros dar-se-á pelos servidores representantes das Unidades, 
conforme segue: 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Presidente: EDSON RAIMUNDO DOS SANTOS • RF 542.797.5 
Membro: MARLEIDE CRISTINA COELHO- RF 564.935.8 
Membro: ANDERSON BISPO DOS SANTOS - RF 662.051.5 
GABINETE DO SUBPREFEITO / SUPERVISÃO DE HABITAÇÃO 
Membro: EVANDO REIS RF 732.489.8 
COORDENADORIA DE PROJETOS E OBRAS 
Membro: EVERTON FELIX TEIXEIRA -R E783.9021 
II - Compete à Comissão: 
1 - implantar e divulgar informações e dados sobre o Pro-

grama aos servido. da Subprefeitura; 
2' estabelecer as metas; 
3-propor e rever rotinas de trabalho e instrumentos técni-

cos com intuito de aprimorá-loa 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção e revogará a Portaria 3/07-5Ni 

LUZ",  

JABAQUARA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-098 
SP-JA/COORD, DE MANUTENCAO DA INFRA-ESTRUTU-

RA URBANA 
ENDERECO: AS ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA 

PEREIRA, 2314 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-JAXMIU 
2012-0.120.157-4 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFENDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIALAUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
2012-0.120.158-2 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL, AUTORIZO EMISSA0 DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
2012-0.120.159-0 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTORIZO EMISSA0 DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA. 
2012-0.120.164-7 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INKIAL AUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA. 
2012-0.120.166-3 FEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO ()PEDIDO INICIAL, AUTORIZO MISSA() DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
2012-0.120.168-0 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA. 
2012-0.120.171-0 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES IIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAI, AUTORIZO EMISSA0 DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA. 
2012-0.120.172-8 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTORIZO EMISSA0 DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
2012-0.120.113-6 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAI, AUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
201241.120.176-0 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA.  

2012-0120.179-5 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTORIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA 
2012-0.120.182-5 EEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LIDA 
DEFERIDO 
DEFIRO O PEDIDO INICIAL AUTOEIZO EMISSAO DE ATESTADO DE 

CAPACIDADE TECNICA. 

JAÇANA-TREMEMBÉ 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-098 
SP-IMPO/SUPERVISA° TECNICA DE PROJETOS E OBRAS 
ENDERECO: RUA BENJAMIM PEREIRA, 595 
PROCESSOS DA UNIDADE SPAT/CPO/STPO 
2006-0.032.763-5 TELEFONICA BRASIL S.A . 
DEFERIDO 
A SP-JT, DEFERE, NOS TERMOS DA LEI 13614/03, REGULA-

MENTADA PELO DEC. 44755/04, PORTARIA 60/SMSP/11 E DEC. 
46921/06.EXPEDE O CERTIFICADO DE CONCLUSAO DE OBRAS 
- CIO, A COMPANHIA TELEFONICA DO ESTADO DE SA0 PAULO 
- TELEFONICA, ATftAVES DO PROC. 2006.0.032.763-5, °BRADE 
IMPLANTAÇAO DE DUTOS NA RUA FILHOS DA TERRA. O CERTI-
FICADO DE CONCLUSAO DE OBRAS ESTARA A DISPOSIÇA0 DO 
INTERESSADO PELO PRAZO DE 30 DIAS APOS A PUBLICAÇAO. 

2006-0.252.462-4 TELEFONICA BRASIL NA. 
DEFERIDO 
A SP-JT, DEFERE, NOS TERMOS DA LEI 13614/03, REGULA-

MENTADA PELO DEC. 44755/04, PORTARIA 60/SNISP/11 E DEC. 
46921/06. EXPEDE O CERTIFICADO DE CONCLUSA° DE OBRAS 
- CCO, A COMPANHIA TELEFONICA DO ESTADODE SA0 PAULO 
- TELEFONICA, ATRAVÉS DO PROC. 2006.0.252.462-4, OBRADE 
IMPLANTAÇAO DE DUTOS NA RUA LOPES DA COSTA. O CERTI-
FICADO DE CONCLUSA° DE OBRAS ESTAM A DISPOSIÇAO DO 
INTERESSADO PELO PRAZO DE30 DIAS, APOS A PUBLICAÇÃO 

2007-0.298.977-7 TELEFONICA BRASIL S.A . 
DEFERIDO 
A SP-39, DEFERE, NOS TERMOS DA LEI 13614/03, REGU-

LAMENTADA PELO DEC. 44755104, PORTARIA 60/SMSP/11 
E DEC. 46921/06. EXPEDE O CERTIFICADO DE CONCLUSA° 
DE OBRAS, A COMPANHIA TELEFONICA DO ESTADO DE SA0 
PAULO - TELEFONICA, ATRASES DO PROC. 2007.0.298.977-7, 
OBRADO UGAÇAO DOMICILIAR NAS RUAS: USHIKICHI KAM1YA 
E PORFIRIO VERACRUZ. O CERTIFICADO DE CONCLUSAO DE 
OBRAS, ESTARA A DISPOSIÇAO DO INTERESSADO PELO PRAZO 
DE 30 DIAS, APOS A PUBLICACAO. 

LAPA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA N.° 057 / 20121 SP -LA I GAB 
O SUBPREFEITO DA LAPA, Sr. Ademir Aparecido Ramos, 

no uso de suas atribuições previstas na Lei n.° 13.399 de 
01/08/2002 e Portaria Intersaretarial n.° 06/SGM/SMSP de 
2111212002 e; 

CONSIDERANDO a Leio' 11.039/1991, que disciplina o 
exercicio do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas 
dose logradouros públicos da Cidade de São Paulo, em espe-
cial, o previsto nos artigos 11 e 32, bem como os artigos 19.32 
e 33 do Decreto n°42.60012002, que regulamentou a Lei acima 
citada, e de acordo com o disposto na Lei n°13.399/2002 que 
dispõe sobre a criação das Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 9, inciso XXVI, da 
Lei n.°13.399/02 que atribui ao Subprefeito a competência para 
autorizar o uso, a titulo precário e provisório, de bens munici-
pais sob sua administração, observando, ainda o disposto pelo 
artigo 114, § 5° da Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 015/SP-LA/ 
GAB/2012 que constituiu a Comissão Permanente de Ambu-
lantes da Subprefeitura da Lapa, nem termos do art. 7°, da Lei 
n.° 11.039P31, regulamentada pelo Decreto n.° 42.600/2002, e 
o Regimento Interno da Comissão Permanente de Ambulantes 
aprovado pela Portaria ri.' 018/SMSP/GAB/2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganizar o uso e 
ocupação dos espaços públicos, no que tange sua utiliza-
ção através de pontos de ambulantes, face à necessidade de 
reurbanização objetivando permitir melhor acessibilidade aos 
transeuntes locais e; 

CONSIDERANDO que a autorização concedida a Anulo 
precário, oneroso, pessoal e intransferivel pode ser revogaria a 
qualquer tempo; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.° 20/SMSP/2012, 
que dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto no item ( da 
Portada n.° 29/SMSP/2011, que trata da suspensão da emissão  

de novos Temos de Permissão de Uso que mi5 
ção das vias e logradouros públicos por terceiros, qia 
seja a atividade, 

CONSIDERA 
13.399/02 que atri 	:ar'  e 
e o controle dos 	unir 	 I; 

CONSIDERANDO as razoes de col'iv 	e oportunidade 
não atenderem ao interesse púMko; 

CONSIDERANDO o teor da Ata da Comissão Permanente de 
Ambulantes publicada no DOM de 11/05f2012, pág. 06, onde 
a votação para revogação dos presentes TPU's foi vencedora; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de São Paulo 
viro dar cumprimento aos seus programas e metas, objetivando 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da região, 
garantindo o hem-estar de seus habitantes, conforme previsto 
no Art.182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na afinca h do artigo 15 da 
Portaria n.° 018/2007/SMSP; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n.° 
11.263/2002 e 10.098/2000, Decreto n.° 5.626/2005 (Acessibi-
lidade Urbana), Lei Federal n.° 10.74112033 (Estatuto do idoso), 
Leis Municipais o.° 14.223/2006 (Cidade Limpa) e 15.442/2011 
(Lei das Calçadas), Portaria n.°009/2012/SMSP (Programa fido ,  
de Amiga do Idoso); 

CONSIDERANDO que o Código de Transito Brasileiro define 
passeio como parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
úhimo caso separada por pintura ou elemento fisko separados 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pe-
d.tres e excepcionaknento de ciclistas; 

CONSIDERANDO que os artigos 11, § único da Lei n.° 
11.039/1991 023 do Decreto n.° 42.60012002 dispõe que o per-
Missionário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) 
dias para desocupação do local; 

RESOLVE: 
1 - REVOGAR os Termos de Permissão de Uso nos casos 

previstos na legislação promovendo em conseqüência, o reco-
lhimento dos TPU's, bem como dos crachás de identificação do 
ponto e de identificação individual, conforme Anexo I. 

2- Ficam extintos os pontos utilizados pelos permissiona-
rios, conforme Anexo II. 

3 - Esta Portada entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Nome: AILTON ARAUJO DA SILVA 
06:39006299-O SSP/ALAGOAS 
TP0:120216/A/231202-34/FC/0230030049.100.100 
Endereço: RUA ALBION, 68 -149 
Nome:ANTONIO ROBERTO SOUZA DE JESUS 
RU: 52596567-1 SSP/SP 
TPU:120684/A/231202-34/FC/0990350039.100100 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 27- 191 
Nome: APARECIDO VALDEVINO MAFFRA 
RG: 253353117 SSP/SP 
TPU:120466/N231202-34/FC/0230120053.100.100 
Endereço: RUA WILLIAN SPEERS, 024-256 
Nome: DALVA MARIA DIAS 
OS: 34243348-9 
TPU:120057/A/231202-34/DFCR/0980530040.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 125 - 222 
Nome: DEBRUA MESSIAS DE ARAGUAO 
RA: 23667849-8 SSP/BA 
TPU:120772/A/231202-34/FC/0990380049.100.100 
Endereço: RUA TRAJANO, 158 - 430 
Nome: DERNIVAL JOSE DE ANDRADE 
RG:17180101-5 SSP/PR 
TPU: 120497/A/231202.34IFC/0990380037.100.100 
Endereço: AVENIDA AURO SOARES DE MOURA ANDRADE, 

664- LADO 0 - 436 
Nome: DIVANILDO ALVES DOS SANTOS 
06:2816903-4 SSP/BA 
TPU: 120376/1/231202-34/FC/0980530057.100.100 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA, 70 . 168 
Nome: EDILSON ALVES DE SOUZA 
RG:16630751-8 SSP/RN 
TPU:120214/A/231202-34/FC/0230030056.100.100 
Endereço: PRAÇA MELVIM JOGOS 
Nome: EDUARDO RIBEIRO DOS SANTOS 
RG: 3462900-2 SSP/SP 
TPU:120350/A/231202-33/FC/0211130016.100.100 
Endereço: RUA DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI, 36 - 

ESTAC P 
Nome: ELZA APARECIDA DE CASTRO 
DO: 20027154-4 SSP/SP 
TP0: 120810/A1231202.34/FC/0990410045.100.100 
Endereço: RUA DR ABRAAO RIBEIRO, 283 -401 
Nome: FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS 
RG:17012636-5 SSP/AL 
TPU: 120117/A231202.34/DFCR/0230030060.100.100 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES 66 - 236 
Nome: GENIVAL TENORIO DE OLIVEIRA 
06:22795459-2 SSP/AL 
TPU: 120265/A/231202-34/FC10230910007.100.100 
Endereço: RIJA DOZE DE OUTUBRO 675 - 137 
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 fls. 51



Proc. 

Nome: ILDEBERTO LEAO DA SILVA 
RU: 35630595-8 SSP/PB 
TPU:120520/66231202-34/FC/0230130065.100.100 
Endereço: RUA ALBION, 142 - 111 
Nome: JAIME TELES DA SILVA 
RS: 37137747-X SSP/SP 
TPU:120784/A/231202-34/FC/0990380001.100.100 
Endereço: RUA ALBION, 51 -143 
Nome: JOACI ANTONIO DA SILVA 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 469 -172 
Nome: JOSE ALVARES SIMOES 
REI: 2S789204-7 SSP/PE 
TPU: 120153/64231202-34/DFCR/0230020029.100.100 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA 82- 169 
Nome: JOSE ANDRADE ROCHA 
RO: 5753688-0 SSP/MG 
TPU: 1202971N231202-33/DFCR/0990380037.100.100 
Endereço: RUA ENGENHEIRO FOR. 10 - 254 
Nome: JOSE FERREIRA DA SILVA 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 702 - 127 
Nome: JOSE DURVAL GOMES DOS ANJOS 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA, 281 448 
Nome: JOSE FRANCISCO DE BARROS 
EU: 29517733-O SSP/PE 
TPU: 120081/A/231202-341FC/0980560038.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 606- 108 
Nome: JOSE SEVERINO DA SILVA 
RO.  35945712-5 SSP/AL 
TPU: 120696/64231202-34/FC/0990380042.100.100 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 65 - 694 189 
Nome: JUANA MACLOVIA KOOCK MERINO 
ENE: Y089975-C 
TPU: 120249/A231202-34/FC/0230010016.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 92-28 
Nome: 1UU0 PEREIRA 
96: 10154945-2 SSP/PR 
TPU: 120426/A/231202-341FC10800400004.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 32 - 25 
Nome: LENILDA DUVOIZEN FRANÇA 
RG:23328522-6 SSP/SP 
TPU:120403/A/231202-34/FC/0230120070.100.100 
Endereço: RUA AURA SOARES DE ANDRADE, ENTRE ESTAC 

664 - 435 
Nome: LOVINA BASTOS DA COSTA 
RS: 19364647-0 SSP/G0 
TPU:120468/A231202-34/FC/0800400081.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 530 - 104 
Nome: LUIZ SANTANA DE ANDRADE 
ES: 20278754-0 SSP/PE 
TPU:120637/A231202-33/FC/0980710094.100.100 
Endereço: RUA DRONSFIELD, 175 - 36 
Nome: MARCIO BENEDITO TAVARES 
RG:0089417-3 SSP/SP 
TPU:120352/A231202-34/FC/0980560008.100.100 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA 104 - 171 
Nome: MARIA APARECIDA MARTINS 
ES: 2264619 SSP/PR 
TPU: 120514/A/231202-34/FC/0230030062.100.100 
Endereço: RUA JULIO GONZALES, 132- 350 
Nome: MARIA DA LUZ VIDAL DO NASCIMENTO 
RG:17416412-9 SSP/PB 
TPU: 120644/A231202-33/FC/211130016.100.100 
Endereço: RUA AURO SOARES ANDRADE, ESTAC PO 00 

ESQ DEP 315 
Nome: MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA 
RS: 17113459-X 
TPU:120656/A/231202-33/F00990380037.100.100 
Endereço: RUA TRAJANO, 190 - 428 
Nome: MARIA DO CARMO DE FARIAS 
ES: 50161197-6 SSP/AL 
TPU: 12120/A/231202-13/DFCNO/A/A/231202-100.100 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES 95- 187 
Nome: MARIA EIZA DA SILVA SANTOS 
RS: 17399393-X SSP/PE 
TPU:120278/40231202-33/FC/0980560038.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 666 - 125 
Nome: MARIA IZABEL ALVES DA COSTA 
ES: 04382779-9 SSP/PE 
TPU: 120657/A/231202-341FCJ0211130016.100.100 
Endereço: RUA DE CANDIDO ESPINHEIRA 541 -404 
Nome: MARIA LUCIA COSTA 
Endereço: RUA HERBART/ ESQ CINCINATO POMPONETE 
Nome:MARIA PEREIRA DE ALMEIDA 
Endereço: AVENIDA AURO SOARES DE ANDRADE CP 00-438 
Nome: MENEZIO FERREIRA DE FRANÇA 
OS: 11004319-8 SSP/MG 
TPU: 1202461A/231202-34/FC/0230010007.100.100 
Endereço: RUA JOHN HARRISON, 107 - 18 
Nome: MIRIAN ALBINO DE SOUZA VENANCIO 
EU: 27266020 SSP/SP 
TPU: 120386/N231202-34/FC/0980560012.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 664- 126 
Nome: OTACILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA FRANÇA 
DO: 17014661-6 55P/MG 
TPU: 1212.0/A/231202-11/DFCR/8/A/A231202-100.100 
Endereço: RUA DRONSFIELD, 120 - 33 
Nome: PEDRO ZORZETI 
EU: 2234644-1 SSP/SP 
TPU: 1200211A/231202-33/DFCR/0980560105.100.100 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 170 - 43 
ANEXO II 
Endereço: RUA ALBION, 58.149 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 27.191 
Endereço: RUA WILLIAM SPEERS, 824 - 256 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 125 - 222 
Endereço: RUA TRAME°, 158 - 430 
Endereço, AVENIDA AURO SOARES DE MOURA ANDRADE, 

664- LADO D - 436 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA 70 - 168 
Endereço: PRAÇA MELVIM MINES 
Endereço: RUA DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI, 36 - 

ESTAC P 
Endereço: RUA DE ABRAAO RIBEIRO, 283 -431 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 66 - 236 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 675 - 137 
Endereço: RUA ALBION, 142-111 
Endereço: EUA ALBION, 51 -143 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 469 - 172 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA, 82 - 169 
Endereço: RUA ENGENHEIRO POR, 10- 254 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 702 - 127 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DA LAPA 281 - 448 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 600 -100 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 65 - 694 - 189 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 92-28 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 32 - 25 
Endereço: RUA AURO SOARES DE ANDRADE, ENTRE ESTAC 

664 - 435 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 530 - 104 
Endereço. RUA DRONSFIELD, 175 - 36 
Endereço: RUA AFONSO SARDINHA, 164- 171 
Endereço: RUA OUSO GONZALES, 132 - 350 
Endereço: RUA AURO SOARES ANDRADE, ESTAC PO 00 

ESQ DEP 315 
Endereço: RUA TRAIANO, 146-428 
Endereço: RUA CLEMENTE ALVARES, 95 - 187 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO, 666 -12S 

Endereço: RUA DR CANDIDO ESPINHEIRA 541 -404 
Endereço: RUA HERBART/ ESQ Cl NCINATO POMPONETE 
Endereço:AVENIDA AURO SOARES DE ANDRADE CP 00-438 
Endereço: RUA JOHN HARRISON, 107 - 18 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 600- 126 
Endereço: RUA DRONSFIELD, 120 -33 
Endereço: RUA DOZE DE OUTUBRO 170 - 43 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: USTA 2012-2-098 
SP-LA/CPDU/SFISCAINIDADE TECNICA DE FISCALIZACAO 
ENDERECO: RUA GUAICURUS 1000. SALA 23 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-LA/CPDU/SFISC/F 
2012-0.131.719-0 MARIA SUELI NUNES 
DEFERIDO 
A VISTA DAS INFORMACOES, DEFIRO O PRESENTE PRO-

CESSO, NOS TERMOS DOARTIGO PRIMEIRO, INCISO XXV DA 
LEI 10.328/87. 

2012-0.136.454-6 FRANCISCO MESSIAS DE PAIVA 
DEFERIDO 
AVISTA DAS INFORMACOES, DEFIRO O RPESENTE PRO-

CESSO NOS TERMOS DOARTIGO PRIMEIRO, INCISO XXV DA 
LEI 10.328/87. 

2012-0.136.502-0 JAILSON DE SOUZA ALMEIDA 
DEFERIDO 
A VISTA DAS INFORMACOES, DEFIRO O RPESENTE PRO-

CESSO NOS TERMOS DOARTIGO PRIMEIRO, INCISO XXV DA 
LEI 10.328/87. 

SP-UUCOORD PROJETOS E OBRAS 
ENDERECO: AV. JOSE MARIA DE FARIA, 487 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-IA/CP° 
2008-0.002.016-9 COMPANHIA DE GAS DE SAO PAU-

LO - COMGAS 
DEFERIDO 
DEFERIDO CONFORME PORTARIA N. 003/SMSP/GAB/04. 
2008-0.016.796-8 COMPANHIA DE GAS DE SA0 PAU-

LO COMGAS 
DEFERIDO 
DEFERIDO CONFORME PORTARIA N. 003/SMSPIGAB/04. 

PROCESSO N. 2007-0.233.775-3 
INTERESSADO: SP-LA 
ASSUNTO: Aditamento para Prorrogação Contratual 
DESPACHO: 
I - A vista dos elementos constantes do presente, do pa-

recer do fiscal responsável pelo acompanhamento do Termo 
de Contrato n.° 002/SP-LA/2011, celebrado com a empresa 
ENGIVER CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA inscrita no 
CNPJ sob o E.° 49.362.007/0001-42 As fls. 966, e no uso das 
atribuições a mim conferidas pela Lei Municipal n.° 13.399/02, 
AUMRIZO, com fundamento na Lei Federal n.° 8.666/93, Lei 
Municipal n.° 13.278/02 e Decreto tr° 44.279103, a prorroga-
ção da vigência do ajuste por mais 30 (trinta) dias a partir de 
08.05.2012. 

Publicado nesta data por omissão 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS  

Supervisão de Finanças 

PROCESSO N.°  2011-0.143.290-6 
Asna dos elementos que instruem o processo, no uso 

das atribuições que me foram conferidas pela Lei Municipal 
13.278102, Lei Municipal no. 13.399102 e Decreto Municipal 
n°. 52.934/12, e Decreto n° 53.13112012, AUTORIZO o empe-
nhamento e liquidação do recurso no valor de R$ 66.530,75 
(sessenta e seis mil, quinhentos e trinta reais e setenta e 
Orco centavos), para fazer face DESPESAS DE EXERCÍCIOS AN-
TERIORES - DEA referente a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE COM VEÍCULOS, INCLUINDO MOTORISTAS E 
COMBUSTÍVEL, COM QUILOMETRAGEM LIVRE, no período de 
setembro, novembro e dezembro/2011, EFS n° 171, 175,188, 
sendo RS 64.592,98 (sessenta e quatro mil, quinhentos e 
noventa e dois reais e noventa e oito centavos), a favor da 
empresa COOPERGRANSP COOPERATIVA DE TRANSPORTES 
EM GERAL DE SÃO PAULO E GRANDE SP, inscrita no CEPJ sob 
n.° 02.988.888/0001-48, e R$ 1.937,77 (hum mil, novecentos e 
trinta e sete reais e setenta e sete centavos) para contribuição 
Patronal, a favor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS, inscrito no CNN sob 6/29.979.03610061-40, onerando 
a dotação 48.10.15.122.2610.2.365.3.3.90.92.00.99.99, do 
orçamento vigente. 

WELIEMPEArmrrn 

M'BOI MIRIM 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA 19° 011/SP-MB/GAB12012 
O Subprefeito de M'Boi Mirim, Senhor Edilberto Ferreira 

Beto Mendes, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei n° 13.399/02, de 01/08/02 e Portaria Intersecretarial 
06/SGM/SMSP DE 21/12/00R cooferme o disposto na Portaria 
SF n° 14/90/ 

RESOLVE: 
I - ALTERAR a Comissão de Recebimento de Materiais e 

serviços da Unidade Orçamentária 58.10 - Administração da 
Subprefeitura, como segue: 
Ailton Marcelino 	 517.207.111 
Angela Maria Ciarêncio 	 612.893.9/1 
Cláudio da Costa 	 640.063.9/1 
Cleiton Luiz do Nascimento Cantão 	 733.323.4/1 
Davi Brasil da Costa 	 565.593.5/2 
João lzklio de Araujo 	 565.445.9/2 
Laércio Amaro Gomes 	 614.827.1/2 
Luiz Carlos Sandrini 	 505.251.32 
Jorge Donizete da Conceição 	 603.994.4/1 
Paulo dos Santos 	 582.105.312 
José Carlos Oliveira da Silva 	 542.903.0/2 
Zilda Vieira 	 635.431.W1 
Renata Maria Ribeiro 	 798.395.6/1 
José Francisco da Silva 	 536.524.42 
Cella Rosa de Marselha 	 623.821/1 
Lucélia Vieira da Silva 	 727.187/5 
Luzia de Fátima Avigo 	 560.015/4 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogada as disposições em contrário, em especial a 
Portaria 003/SP-MB/GAB/2012. 

wwww. 
MOOCA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

2012-0.055.746-4 
- Pela competência que me foi conferida pela Lei n° 

13.999/2002,3 vista dos dados e elementos contidos no pre-
sente com fundamento na Lei Municipal 6/13278/2062 regu-
lamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto n° 46.66212005, na Lei Federal 
n° 10.520/2002, na Lei Federal 618.666/93 e suas atualizações, 
na Lei Complementar n° 123/06 e Decreto n° 49.511/2008 e, de-
mais legislação suplementar, AUTORIZO a abertura de certame  

licitatório, na modalidade PREGÃO tendo por objeto a contra-
tação de prestação de serviços de conservação de pavimentos 
viários - tapa buracos - com aplicação de concreto asfaitico e 
emulsão de pintura de ligação, e, APROVO, outrossim, a minuta 
do edital encartada aos autos sob fls. 84224.11 - Os recursos 
pertinentes para este exercIcio deverão onerar a dotação n° 
65.10.15.452.1460.2.341.3.3.9039.00.00, reservada as fls. 66, 
com observância do principio da anualidade orçamentária.III 
- Designo a Comissão Permanente de Licitação - CPL.1 para o 
julgamento da presente licitação. 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-098 
SP-MO/CPDU/SUPERVISAO TECNICA DE USO DO SOLO 

E LICENCIAMENTOS 
ENDERECO: RUA TAQUAR1, 549 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-MO/CPDU/SUSL 
2011-0.121.291-4 PAES DE BARROS GRILE E RESTAU-

RANTE LIDA-ME 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.130.826-1 F REIS COM DE CONE E ACESSO-

RIOS LEDA EPP 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.143.890-4 M.N.C. COMERCIO DE CARNES 

0/DA-ME 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.143.896-3 M.N.C. COMERCIO DE CARNES 

0/DA-ME 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.144.983-3 NEUROLOGIKA LTDA ME 
INDEFERIDO 
A SOMATORIA DAS ÁREAS DE EXPOSICAO DE ANUN-

CIO NAO DEVE ULTRAPASSAR° PERMITIDO PARA O IMOVEL, 
CONFORME TESTADA, (I 10, ARTIGO 13 RALEI 14.223/06.1A 
EXISTE LICENCA 2010-002.628-0. 

2011-0.145.110-2 PROFISSIONALISMO DROGARIA 
LIDA EPP 

DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.145.114-5 PROFISSIONALISMO DROGARIA 

LIDA EPP 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.147.350-5 VITA CARNE UNIVERSO DA MELHOR 

IDADE LEDA 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950106, 

EMITIDA A 1/CERCA 
2011-0.147.357-2 RITA CARNE UNIVERSO DA MELHOR 

IDADE 0/DA 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.169.254-1 ITAU UNI8ANCO S/A 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.173.913-0 GAUNHACO BAR E LANCHES LIDA EPP 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2011-0.175.989-1 COLEGIO PASSO SEGURO 5/5 0/DA 
INDEFERIDO 
A SOMATORIA DAS AREAS DE EXPOSICAO DE ANUN-

CIO NAO DEVE ULTRAPASSARO PERMITIDO PARA O IMOVEL, 
CONFORME TESTADA, 5 10, ARTIGO 13 RALEI 14.223/06.1A 
EXISTE LICENCA 2012-002.635-8. 

2011-0.176.838-6 LA TAPA BAR E GASTRONOMIA LTDA. 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 47.950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2012-0.137.165-8 DROGA TALUTI 0/DA 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14223/06 E DECRETO 47950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
2012-0.140.739-3 ADAUTO FARIA 
DEFERIDO 
NOS TERMOS DA LEI 14223106 E DECRETO 47950/06, 

EMITIDA A LICENCA 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-MO/CPDU/SFISC 
2010-0.258.705-7 W/A PARTICIPACOES LIDA 
DEFERIDO 
INDEFIRO O PEDIDO INICIAL, TENDO EM VISTA O NÃO 

ATENDIMENTO DO COMUNIQUE-SE. 
2012-0.089.564-5 PAULO DE ARAUJO PINTO NETO 
INDEFERIDO 
INDEFIRO O PRESENTE PEDIDO DE TPU PARA COLOCAÇÃO 

DE MESAS E CADEI RAS NO PASSEIO PUBUCO, POR ARANDO-
SOEM CONFORMIDADE COMO DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI 
14.141/06. 

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Supervisão Técnica de Limpeza Pública  

UNIDADE DE ÁREAS VERDES! CP0 / STLP 
Conforme determina a Lei 10.919190 e Decreto 20.586/91, 

esta Subprefeitura informa os serviços de podas, remoções, 
transplantes e substituições de árvores, a soneto executados: 

PODA DE ÁRVORE 
ENDEREÇO BAIRRO 
1. Acre, Rua, 331 Agua Rasa 
2. Alvaro Ramos, Av. 252 Betem 
3. Ana Fremo, Dona, Rua, junto ao Rio Tatuape 
4. Bento Padre, Preço sln Lenindo 
5. Chantre Tenente, Rua, 319 Agua Rasa 
6. Dias Leme Rua oposto ao 294 Mosca 
7. Hipias, Rua, 182 Mooca 
8. Ouse Alves de Oliveira, Rua, entorno da quadra Belem 
9. Machado Toloso, Prof. Rua, 267 Momo 
10. Marcial.Rua 126 Mooca 
11. Olga Cecilia, Rua, oposto ao n.5 Mooca 
12. Punha, Vise. Rua, 2271 Bras 
13. Pamaiba, Vise. Rua, 3167 Bras 
14. Serra de Agudos, Rua, 29 Orlem 
15. Serra de Mire, Rua, 413 Orlem 
16. Serra de Jane, Rua, 927 Belem 
17. Siqueira Bueiro, Rua, 2139 Mooca 
18. Siqueira Bueno, Rua, 1631 Masca 
REMOÇÃO DE ÁRVORE 
ENDEREÇO BAIRRO 
I. Ana Franco, Dona, Rua, junto ao EM Tatuape 
2. cAROLINA, IRMAJUA, 192 Orlem 
3. Siqueira Buena Rua, 126 Mosca  

sábado, 26 de maio  de 70 

LIBERAÇÃO DE LUMINRIBK; er.ir,Ste 
ENDEREÇO BAIRRO* 	41 2 07 1 . Chante, Tenente, Rua, A"k Fug 	. 
Conforme determina a Lei 1 3.919/90 e Decreto 29.586/91, 

esta Subprefeitura comunica aos interessados abaixo relacio-
nados, que no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de 
publicação deverão redrar Oficio de Autorização quanto a poda 
e/ou remoção de árvores, no interior do imóvel, às expensas do 
requerente. A não retirada da referida autorização implicará no 
indeferimento e posterior arquivamento do expediente. 

DOCUMENTO ENDEREÇO/REQUERENTE 
1. SAC - 10766225, Rua Antunes Maciel, 170, Moera, Jane 

Filomena 
2. Processo - 20120.106.878-5, Rua Borges de Figueiredo, 

12942358, Monco, Flavio zeitoun 
As pessoas ou entidades que discordarem das podas/ 

remoções e/ou transplantes, poderão no prazo de 06 (dias), a 
contar da data de publicação apresentar recurso devidamente 
fundamentado protocolando-o nesta Subprefeitura. 

mamam 
PARELHEIROS 
GABINETE DO SUBPREFEITO 

QUINTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
PARCERIA CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO 
DA SUBPREFEITURA PARELHEIROS, E O INSTITU-
TO DE TECNOLOGIA SOCIAL - ITS BRASIL 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO por 
intermédio da SUBPREFEITURA PARELHEIROS, com sede 
na Avenida Sadamu Inoue ri° 5252, CEP: 04825-000 - .1d. dos 
Alamos, Parelheiros - São Paulo - SP, doravante denominada 
PARCEIRA PÚBLICA neste ato representada por sua Subpre-
feito Sra. VITÓRIA BRASIUA DE SOUZA LIMA, portadora 
do CPF 104.087.208-59 e RG n° 3.254.982 no INSTITUTO 
DE TECNOLOGIA SOCIAL - ITS BRASIL pessoa juridica de 
direito prNado, sem fins luaativos, com sede à Rua Rego Freitas, 
n° 454, Centro, São Paulo' SP, qualificada como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta do 
processo MI n° 08015.013453/2002-19 e do Despacho da Se-
cretaria Nacional de Justiça, de 23/10/02, publicado no OQU. de 
2020/02, doravante denominado OSCIP, inscrito no CNN sebo 
ne 04.782.112/0001-00, neste ato representado, na forma de seu 
estatuto, por sua presidente Sra. MARISA 5/4/011 CAVALCANTE 
DE UMA CPF 61402.150248-34, RG 614.777.170-1, e pela 
Gerente Executiva Sra. IRMA ROSSETTO PASSONI, portadora do 
CPF n° 638.928.988-04 e RG 61 3.798589 SSP/SP, com (unda-
mento na Lei Federal n° 9.790 de 23 de março de 1999, à luz 
do Decreto n° 3.100 de 30 de junho 46 1099, e com base no De-
creto Municipal n° 46.979 de 06 de fevereiro de 2006, resolvem 
firmar o presente TERMO ADITIVO ao TERMO DE PARCERIA, 
que será regido pelas cláusulas e condições mie se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente TERMO ADITIVO tem 
por finalidade prorrogar por mais 05 (cinco) meses, a partir da 
datado sua assinatura, o Termo de Parceria celebrado em 26 de 
junho 46 2000, entre a Subprefeitura Parelheiros e Instituto de 
Tecnologia Social - ITS Brasil. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O pagamento das contas de agua 
e energia elétrica do perlado de abril 46 2012 a agosto de 2012 
ficará sob a responsabilidade da Parceira Público podendo ser 
prorrogado ou cancelado conforme interesse das partes. 

DESPACHO N° 211/32 -SPPAISP0/2012 
Documento:MC 10745192/2012 
Interessado:Paulo Rodrigues da Silva 
Em atendimento à Lei Municipal n° 10.365/87 e ao artigo 

14 do Decreto n° 26.535/88 que a regulamenta ralei  Munici-
pal n° 10.919/91 e o Decreto 6129.506191 que a regulamenta. 
AUTORIZO e dou publicidade aos serviços de poda, conforme 
discriminados abaixo. 

As pessoas ou entidades interessadas que discordarem dos 
serviços poderão, no prazo de 6 (seis) dias contados da data da 
publicação apresentar recurso contra a medida, devidamente 
fundamentado, protocolando-o nesta Subprefeitura. 

ASSUNTOPoda de 54 (cinqüenta e quatro) exemplares ar-
bóreo; em passeio público, localizado à Rua Apolinário da SiNa 
(toda extensão) Parelheiros, nesta Catio.pitad.T.1 
loehoção uecho Referendas 
N°144 	Rua Amiúdo da 	ssp 
14. 144 	Rua Apohnkno da Slue 	Chus sp 
N°144 	Rua Ofokário da Siva 	Bouganvnleae sp 
Ir 144 	Ruo Pontinho da SM 	Monis nig. 

Rua Apormário da Siba 	Dauhioio sp 
NNIV: 1112:00 	Rua Apolinario da Siva 	funahaus sp 

Rua Aglinário do Silvo 	Eueakolus sp 
HIll 	Rua Apohnirin da SM 	buoliplus sp 
N° 70 	Rua Apolinhio do SM 	~ria sp 
Pesqueiro 	Rua Apannário da Silua 	hualipts sp 

Ruo Apolinário da Silva 	&angus sp 
Rua Apanho do Silva 	lihaxhina sp 
Pua Apokário da Silva 	hhouchina sp 
Pua Apolinário da Silva 	libouthina sp 
R.Apohnitio do Silva 	hindi. sp 
R. kohnkin da Sha 
flua Apoinkio da %a 
Ano Apokário da Sluo 
R.Apokário da Silva 
Roa koinkio do Slua 
Rua Aporhário da Siva 
Rua Anon:Urjo da Silua 
Rua *kik da She 
Rua Apormário da Siva 
Rua PoSinkio do Sina 
Rua Apanho da Siva 
Rua kohnárin da Siva 
Rua ApelinOrio da SM 
Rua Apolinirin &Ano 
RunApolinárin da Srhe 
RuoPpolinário da ghe 
Rua Apolinkin da Siha 
Rua Apolinádo da Silvo 
Ruo Apohnnrio do Silva 
Ruo Apohnido da Silva 
R.Apelirádo do Silva 
Rua Apokkin da Ano 

Apohnário da Sihra 
R.Apoinnás da Silva 
Rua Apokárto do Sho 	Pkhomea sp. 
Rua Apoinido da Siva 	Ndsomea sp. 
Rua hoohnkto da SM 	Mimosa sp. 
Rua Apolinkio da Siva 	ssp 
Rua Apolinklo da Siva 	Mimosa sp. 
Rua Apormário da Sie 	Mimoso spo 
Rua Apolinirio da Silva 	Shinus su 
Rua Apolinário do Silvo 	Shinus sp. 
Ruo Andina° da Silva 	Aldmmuo sp. 
Ruo Apokárin da Silva 	ssp 
Amaneiram, do Siva 	Stens sp 	podo de hopen 
Rua Agindo da Sn. 	ssp 	 poda de homem 

poda de limpeza Ruo Apokko da Sina 	ssp 
poda de Raspe. RIR Apirálill da SIva 	ssp 

Rua Apolirário da Silva 	Trema micrdifia 	pada de limpem 
Com base no parecer técnico da Engenheira Agrónomo DE-

FIRO o pedido fundamentado na Lei Municipal n° 10.365187. 

10 - São Paulo, 57 (99) 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

Senis° 
poda de impem 
poda de limpen 
podo de limpeza 
poda de limpeta 
pana de bina 
podo de limpa 
poda de liwes 
poda de torpeaa 
poda de limpeza 
phlo de hum 
poda de Ilropero 
poda de Granea 
poda de bm. 
poda de kopen 
poda detone:a 

Sthous sp poda de kropen 
lihoushina sp maciço podo de impem 
Sthious sp maciço 	pada de impe. 
Solam. sp 	poda de kopen 
lihowhina sp 	poda de limpeza 
Machina sp 	podo de limpe. 
%ardina sp 	podo de limpeza 
andina sp 	poda de limpem 
Thou:hino sp 	podo de limpen 
CluseKeae 	poda de limpeza 
Senna sp 	podo de numa 
Senna sp 	poda de bina 
Senno sp 	podo de limpem 
Senna sap maciço 	poda de limpe. 
Thoudüna sp modo poda de limpe. 
Schinus sp 	podo de limpe. 
Trema inionnfia 	poda de limpeu 
%hese 	poda de logo 
Poluem 	poda de hrrquza 
Fahonne 	poda de Ompeto 
Fahneoe 	pode de impem 
Nume 	poda de limpe. 
Fahoteoe sp modus poda de limpen 
Pkilemea sp. podo de rapem 

poda de buem 
poda de limpe. 
poda de limpeu 
poda de limpe. 
podo de limpeza 
poda de ligera 
poda de limpeza 
podo de inepto 
poda de limpeza 
poda de forpesa 

es 
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14) Fica a COORDENADORIA PLAN. DESENV. URB.(através 
da SFFA), responsável pela fismlização das condições anteriores 
e posteriores do logradouro, a fim de apurar o cumprimento dos 
itens 5,10,11. 

151 Quanto as taxas a serem pagas perante aos irmãos 
estadual, federal e concessionárias de serviços públicos não 
e de responsabilidade da Subprefeitura e sim dos promotores 
do evento. 

16)A presente Portaria será revogada caso o(s) promotor(s) 
do evento não apresentarem o cumprimento das exigências 
contidas nos itens 6, 7, 8, 9, 10 e 15 em ate 48 horas antes da 
data prevista para seu inicio. 

EDUARDO JOSÉ FELIX DE OLIVEIRA 
Subprefeito 
SP-PE 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 

SIMPROC DESPACHOS: USTA 2012-2-039 
SP-PE/CPDWSUSUUNIDADE TECNICA DE LICENCIA. 

MENTOS 
ENDERECO. RUA CANDAPUI, 492 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-PE/CPDU/SUSULIC 
2007-0.319.716-5 CARREFOUR COM IND LI/DA DRO-

GARIA CARREFOUR 
DEFERIDO 
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 E DECRETO 

47.950/06. 
2009-0.303.694-7 STREET COM DE PECAS E DISR DE 

SEGURANCA LTDA ME 
INDEFERIDO 
INDEFERIDO EM BASE NA LEI 14.223/06 E DECRETO 

47.950/06. 

PERUS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Portaria re. 006/SP/PR/GA8 de 28 de fevereiro de 2012.   
ELISEU LEITE MORAES, Subprefeito de Perus, no uso de 

suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO o disposto no arhgo 98 do Decreto no. 

43233, de 22 de maio de 2003.   
RESOLVE: 
I - Designar o servidor JOSÉ ALVES DE ARAÚJO para 

promover a apuração preliminar dos fatos narrados no processo 
administrativo n° 2012-0.056.974-8, observando-se o prazo 
legal de 20 (vinte) dias para conclusão. 

H. Esta portaria entra em cigarra datada sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PINHEIROS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA 11/SP-PUGAB/2012, DE 28 DE - 
FEVEREIRO DE 2012. 

SÉRGIO TEIXEIRA ALVES, Subprefeito de Pinheiros, no uso 
das atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a Lei 6/11.03911991, que disciplina o 
exercício do comercio e a prestação de serviços ambulantes 
nas vias e logradouros públicos no Municipio de São Paulo, 
regulamentada pelo Decreto 6/42.60012002 e de acordo com 
o disposto ma Lei n° 13.399/2002 que dispõe sobre a criação 
de Subprefeituras; 

CONSIDERANDO a edição das Portadas n° 05/SP-P1/ 
GAB2012 e n° 06/SP-PI/GA8/2012. ambas publicadas em 11 
de fevereiro de 2012 e da Portaria n° 10/SP-PU6A0/2012, pu-
blicada em 18 de fevereiro de 2012, que revogaram colarmos 
de permissão de uso outorgados para o exertkio do comércio 
ambulante e conseqüentemente extinguiram os pontos de 
comércio ambulantes pertinentes, conforme listagem divulgada 
permeio dos respectivos diplomas normativos; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 23 do Decreto n° 
02.600/02. 

RESOLVE: 
1- NOTIFICAR os permissionários ambulantes relacionados 

abaixo, Cuja termos de permissão de USO foram revogados 
através das Portarias n° 05/SP-PI/GAB/2012 e n° 06/SP-PU 
GAB/2012, ambas publicadas em 11 de fevereiro de 2012 e da 
Portaria 6/10/SP-PI/GAB/2012, publicada em 18 de fevereiro de 
2012, a desocupar os respectivos locais de trabalho no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da datado publi-
cação desta Portaria. 

Antonio Oliveira - TPU 110- SEI/AS - Rua Femáo Dias - 
parede cega 

Marcilio Bergamini - TPU 219- SEXAG - Boião V Ilha - 
Largo Ponta 02 

José Roque dos Santos - TPU 70- SEXAG - Teodoro Sam-
paio 2906 

Antonio Araujo Guedes - TPU 236 - SEXAG - Cláudio 
Soares (Bobão) 

Antonio Paulino da Silva - TPU 107- SE//AO • Largo de 
Pinheiros, 43 

Antonio Severino de Farias - TPU 139- SEXAG -Rua do 
Pinheiros, 1637/1641 

Raimundo Fiúza de Oliveira - TPU 46 - SEXAG - Rua Teo-
doro Sampaio 2559 

Marinalva Neves de Almeida - TPU 210 - SEXAG - Bolsão 
Pedro Cristi, Ponto 05 

Sebastião Cipriano - TPU 311 - SEI/OS - Paredão Teodoro 
CAC, 86010 08 

José Roberto de Lima Neto - TPU 208- SEI/AS - Bolsão 
Pedro Cristi ponto 03 

Elza Vicente da SiNa - TPU 132- SEUS - Rua Cardeal 
Arcoverde, 2440 

Célia Celestina Dias - TPU 111- SEI/AO - Rua Martim 
Carrasco, 1191121 

Mario Somes de Oliveira - TPU 104 - DFCR - Rua dos 
Pinheiros 75/81 

Anuiria José da Silva - TPU 183 - DFCR - Rua Teodoro 
Sampaio, Paredão CAC 

Wilson Galani - TPU 133 - SE)(AG - Rua Cardeal Mover*, 
2464 

José Pereira Inhuma - TPU 191 - DFCR Paredão Teodoro, 
CAC Ponto 20 

Claudemir de Souza Bezerra - TPU 210- DFCR - Do/são V 
Ilha - Largo Ponto 01 

Judivan Ferreira de Souza - TPU 109 DFCR • Rua dos 
Pinheiros 29 

Manoel Josinaldo de Moura - TPU 227 -DFCR r Ilha 
Ponto 08 

Wagner Gutierrez de Farias - TPU 59- DFCR - Rua Teodoro 
Sampaio, 2781 

Valter Gutierrez de Farias - TPU 61 - DFCR - Rua Teodoro 
Sampaio, 2799 

Maria Luiza Olheira Notari - TPU 331 - PC - Rua Cardeal 
Arcoverde, 2610 

Paulo Antonio de Souza - TPU 117- FC - Rua Butantã 13 
Elisete Ferreira do Nascimento Cruz - TPU 222- PC - Boi-

são P Ilha - Largo Ponto 05 
Edmundo José dos Santos -TPU 200-PC • Rua dos Pinhei-

ros - Bolsão CAC Ponto 08 
Adnalvo Ferreira Coelho - TPU 228 - PC - Rua Marfim 

Carrasco / Bobão 03 
Murilo Messias da SiNa - TPU 102- FC - Largo da Batata, 

870/862 

Antonio Liberai° - TPU 137 - FC - Rua Cardeal Arcoverde, 
2620 

Marinete Maria Rego Silva - TPU 101 - FC- Largo da Batata 
- Ponto 11 caboclo) 

Dolo/na Almeida de Souza - TPU 214- PC - Bobão Pedro 
Cristi - Ponto 19 

Jose Fernandes da Silva - TPU 56 - PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 2763 

Jeny Adriani Rodrigues - TPU 90 - FC Rua Teodoro Sam-
paio, 278112879 

José Gomes de Oliveira - TEU 98 - PC • Largo da Batata, 
frente à Marabrás - Ponto 06 

brandir dos Santos - TPU 301- PC - Rua Dr. Manuel Carlos 
Ferraz de Almeida 

Cinero Luiz Geraldo Tones • TPU 64- PC - Rua Tendam 
Sampaio, 2793 

José Alves da Cruz - TPU 221 - PC - Bolsão 1° Ilha Largo 
Ponto NI 

Antonio Pereira da Silva - TPU 211 - PC Bolsão Pedro 
Cristi - Ponto 03 

baldo Ferreira de Souza - TPU 52 - PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 2635 

Luiz Domingos dos Santas - TPU 202- FC - Bolsão Largo 
CAC - Ponto 09 

Antonio Carlos Arthuso - TPU 86- FC - Rua Teodoro Sam-
paio, 2603/2601 

Juarez Soares da Cunha - TPU 410 - PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 301 

José Luis Carlos dos Santos - TPU 299- PC - Rua Marfim 
Carrasco, 80 

Gilberto Calado de Lima - TPU 124- PC Rua Belchior 
Coqueiro, 32 

Paulo de Tasso dos Santos Pereira - TPU 138 - FC - Rua dos 
Pinhekos 162911631 

José Antonio E Cardoso - TPU 92- PC-Rua Teodoro Sam-
paio, proa. CREA - Ponto 08 

Neucimar de Anuda - TPU 307- PC - Rua Cardeal Arco-
verde, 2727 

Rita de Cassia Fraga da Silva - TPU 212- PC - Bolsão Pedro 
Cristi - Ponto 07 

Nana* Nascimento dos Santos - TPU 48 - FC - Rua Teo-
doro Sampaio, 2583 

Bemadete Pereira de Lima - TPU 94- PC - Rua Teodoro 
Sampaio, prox. CREA 

Francisco Pereira da Silva - TPU 53 - PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 2559 

Teme de Araujo Machado - TPU 447 - FC Rua Dr. Manuel 
fados Ferraz de Almeida 

Edna Aparecida de Souza Leite - TPU 130- FC - Rua Car-
deal Artoverde, 2400 

Aloisio Adrelino da Silva - TPU123 - PC - Rua Martim 
Carrasco, 90 

Luzia Ferreira de Souza -TPU 141 - FC - Rua dos Pinheiros, 
1659- Ponto 04 

Hosana Maria Almeida Silva - TPU 164- PC - Paredão 
Tendam o - CAC - Ponto 12 

Nailton Batista Ferreira - TPU 381 - PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 2656 

Miro Rodrigues de Souza - TPU 415 - FC - Rua Teodoro 
Sampaio, 305 

Marcos Antonio Ferreira de Lima - TPU 203- PC - Bolsão 
Largo - CAC - Ponto 10 

Vanda Carvalho dos Santos - TPU 19- PC - Rua Teodoro 
Sampaio, 28292833 

Simónica Cristovão Correa de Oliveira - TPU 29- PC - Rua 
Teodoro Sampaio, 2599 

José Amaro da Silva - TPU 100- PC - Largo da Batata, 973 
Janota Leite dos Santos Martin - TPU 442 - PC - Rua Dr. 

Manuel Carlos Ferraz de Almeida 
Daria Bernardina L dos Santos TPU 233 - FC - Rua Dr. 

Manuel Carlos Ferraz de Almeida 
Josildo Jorge Silva de Souza - TPU 100- PC Rua Cardeal 

Arcoverde, 2474 
Olival* Pedro dos Santos - TPU 121- PC - Rua Cardeal 

Arcoverde, 2372 
ken Batista de Santana - TPU 412 - PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 3251329 
Alex Sandra Madeira Marques - TPU 449- PC - Rua Dr. 

Manuel Carlos Ferraz de Almeida 
Carlos Cardoso - TPU 99 - FC - Largo da Batata, 991 
Antonizio Santos Araújo - TPU 370 - PC - Av. Eusébio 

Matoso - Passarela 
Ismael Gutierrez de Farias - TPU 397 - PC 'Rua Teodoro 

Sampaio, 2819 
Vanda de Souza Cruz - TPU 313- DFCR - Bolsa° Baltazar 

Carrasco - Ponto 15 
Luzinete Ribeiro da Silva - TPU 240 - FC Bolsão Baltazar 

Carrasco 
Maria Celeste Cardoso Fernandes - TPU 239- SEUS - 

Bobão Baltazar Carrasco - Ponto 01 
Irene Genelice Bezerra Gonçalves - TPU 295 - FC - Rua 

Tendera Sampaio, 253312355 
José Holanda de Lima - TPU 144 - DFCR - Rua dos Pi-

nheiros, 1498 
Anesia Silva Oliveira Garcia - TPU 30- PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2462 
Atelino Cruz dos Santos - TPU 42 - PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2528 
Daniel Vicente Ferreira - TPU 291 - PC - 00/são Largo 

CAC - Ponto 08 
Elaine Damasceno Araújo - TPU 330- PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 248612490 
Francinaldo Honário de Souza- TPU 40 - FC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2522 
Francisca de Araújo Silva - TPU 440- DFCR - Rua Teodoro 

Sampaio, 2557 
Francisco fados Redondo Garcia -TEU 2509- DFCR - Rua 

Teodoro Sampaio, 2509 
Geracina Maria da Conceição - TPU 171- SEDAS - Rua 

Teodoro Sampaio, CAC - Ponta 04 
João dos Santos Freiras - TPU 16 - PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2543 
João Vicente Sobrinho - TPU 13- PC - Rua Teodoro Som-  

pais 2543/2537 
José Antônio da Silva - TPU 84 - FC - Rua Teodoro Sam-

paio, 255112553 
Linéia Cabral da Silva -TPU 185 - SEI/AS - Paredão Teodo-

ro - CAC - Ponto 13 
Lourival Gonçalves - TPU 303- PC - Rua Teodoro Sampaio, 

2535 
Manoel Dias - TPU 329 - FC - Rua Teodoro Sampaio, 2487 
Maria de Fátima Pereira - TPU 77 - Rua Teodoro Sampaio, 

2443 / 2457 
Maria do Socorro da Silva Souza - TPU 44- PC - Rua 

Teodoro Sampaio, 2550 
Maria Eunke Alves da Silva - TPU 37- PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2496 
Maria Rosiete Frmino da Silva - TPU 45- DFCR - Rua 

Teodoro Sampaio, 2550 
Rachel Camillis Da Silva Costa - TPU 00- DFCR - Rua 

Teodoro Sampaio, 250912511 
Severino José Correia De Oliveira - TEU 81 - PC . Rua Teo-

doro Sampaio, 2519/2523 
Therezinha Nunes Pereira - TPU 41 - PC - Rua Teodoro 

Sampaio, 2523 
José Cláudio de Lima - TPU 326- K - Rua Cunha Gago, 

399/405 
Maria das Neves dos Santos - TPU 96- PC - Rua Cunha 

Gago, 200 

Adelice Xavier de Magalhães - TEU 468- DFNG - Rua 
Joaquim Florimo, 503- Ponto 07. 

Ademir Xavier de Magalhães -099 407- PC - Rua Joa-
quim Floriano, 1881190. 

Airton Souza Machado -TEU 400- SEI/AS - Rua Joaquim 
Eloriano, 164/166 

Alexandre da Silva Lima - TPU 472- PC - Rua Joaquim 
Floriam, 597 

Antônio Fabiano - TPU 167- PC - Rua Joaquim Floriano, 
809/815 

Boniek dos Santos Machado - TPU 394- Rua Joaquim 
Floriano, 714 

Edmar Rodrigues de Sampaio - TPU 166- DFCR - Rua 
Joaquim Floriam 768 

Femando Alves da Silva - TPU 318 - PC - Rua Joaquim 
Floriano, 810/800 

José Agnaldo de Jesus Matos - TEU 380- PC - Rua Joa-
quim Floriam, 6E6/676 

Maria do Livramento Femandes dos Santos -TPU 591- PC 
Rua Joaquim Floriano, 662 

Oscar Xavier de Magalhães - TPU 405 - SEI/AS - Rua 
Joaquim Floriam, 342/340 

Wilson Pereira Urna Costa - TPU 165- PC - Rua Joaquim 
Floriano, 638 

Ademir Pereira dos Santos - TPU 366 - PC - Eusebio Ma-
toso (Passarela) 

Amaro Pacheco de Lira - TPU 266 - SEI/AS - Travessa 
Ouro Branca 

Antonio Ferreira da Silva - TPU 275 - PC - Travessa Ouro 
Branco 

Domingos Alves Valente - TPU 305- SEDAS - Fonseca 
Rodrigues 

Elisandra Rodrigues S. Montenegro - TPU 382- PC - Rua 
Butanta, 41 

Fabnei Mendes Alves - TPU 411 - PC - Rua Teodoro Sam-
paio, 323 

Francisco Pereira de Souza - TPU 225 - SUAS - Al Lorena, 
1511 

Francisco Ribeiro dos Santos -TEU 156- PC -Ao Brigadei-
ro Luiz Antônio, 3460 

João Lourenço da Silva - TPU 441 - PC - Arcipreste a, de 
Oliveira 

José de Ribamar Soriano TPU 273- SEXAG - Travessa 
Ouro Branco 

Luiz Gonzaga de Oliveira - TPU 20- SEXAG - Rua Teodoro 
Sampaio, 2394 • 

Manoel Candido de Andrade - TPU 168- PC - Al. Santos, 
1919 

Neuton Queiroz Sampaio - TPU 174- SEDAS - R. Dióge• 
nes Ribeiro de Uma, 2000 

Rosivalda Maria da Silva Barbosa - TPU 403 - FC -Traves-
sa Ouro Branco 

Solimar Mendes Alves - TPU 426 - PC - Av. Rebouças 
(Passarela HC) 

2- Esta portaria entrará em vigor na datada sua publicação 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS -  
SIMPROC DESPACHOS: USTA 2012-2-039 
SP-PUCOORD, DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMEN- 

TO URBANO 
ENDERECO: AVENIDA DAS NACOES UNIDAS, 7123 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-PI/CPDU 
2011-0344.234-8 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0.344.250-0 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0344.272-0 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0344.283-6 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0344.287-9 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0344.316-6 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 
2011-0.344.329-8 SUBPREFEITURA DE PINHEIROS 
DOCUMENTAL 
DOCUMENTAL 

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA 

DESPACHO DO SUBPREFEITO 
Do Oficio EM/PGSD 6/ 02/2012-INTERESSADO: Darei° de 

Souza Dias-ASSUNTO: Poda de Árvoren - A vista do parecer Me-
nina da Unidade hábil, de Arras Verdes - ás fls 04, que acolho, 
autorizo a Poda de 36(trinta e seis) árvore (s) nos Endereços 
Acima Citadas no Oficio, com fundamento no(s) inciso(s) IV do 
artigo 1P da Lei Municipal 10.365/87/11- O referido despacho 
terá sua eficácia condicionada a autorização emitida pela Uni-
dade de Áreas Vendes, a qual deve ser retirada pelo interessada 

Da Vistoria de Monitoramento-INTERESSADO: Unidade de 
Áreas Verdes-ASSUNTO: Poda de ÁtVOreil - À vista do parecer 
técnico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - as fls 02, que 
acolha, autorizo a Poda de 01(uma) árvore(s) na Rua Evan-
gelista Rodrigues n° 161-Alto de Pinheiros com fundamento 
no(s) incisais) lida artigo 11° da Lei Municipal 10365/87/ 
11 - A execução dos serviços será programada em conformidade 
com a Lei Municipal 10919/91. As pessoas ou entidades que 
discordarem da Poda poderão apresentar recurso, devidamente 
fundamentado, junto à SP - PI, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação, nos termos do artigo 0/, do 
Decreto 29.586/94. 

Do Oficio EM/PGSD n° 50/2012-INTERESSADO: Dardo de 
Souza Dias-ASSUNTO:Poda de ÁrvoreJ1 - A vista do parecer téc-
nico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - Os Os 07, que acolha 
autorizo a Poda de 107kento e sete) árvore (s) nos Endereços 
Acima Citados no Oficio, com fundamento no(s) indso(s) IV do 
artigo 11° da Lei Municipal 10.365182/11- O referido despacho 
terá sua eficácia condicionada a autorização emitida pela Uni-
dade de Áreas Verdes, a qual deve ser retirada pelo interessada. 

Do Oficio EMNPD/N/GPC n° 0105/2012-INTERESSADO: 
Darcio de Souza Dias-ASSUNTO: Podada Árvore/I - A vista do 
parecer técnico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - Jo fis 07, 
que acolho, autorizo a Poda de 26(vinte e seis) arvore (s) nos 
Endereços Acima Citados no Oficio, com fundamento no(s) 
incisa(s) IV do artigo 1V da Lei Municipal 10.365/87/11 - O 
referido despacho terá sua eficácia condicionada a autorização 
emitida pela Unidade de Áreas Verdes, a mal deve Ser retirada 
pelo interessada 

Do Oficio EMNPD/N/GPC 	0106/2012-INTE0ESSADO: 
Darcio de Souza Dias-ASSUNTO: Podada Árvoren - A vista do 
parecer técnico da Unidade hábil, Arderas Verdes - ás lis 08, 
que acolho, autorizo a Poda de 53kinquenta e três) árvore (s) 
nos Endereços Acima Citados no Oficio, com fundamento na(s) 
inniso(s) IV do artigo 1V da Lei Municipal 10.365187111 - O 
referido despacho terá sua eficácia condicionada a autorização 
emitida pela Unidade de Áreas Verdes, a qual deve Ser retirada 
pelo interessado. 

Do 01 do EMNPD/N/GPC n° 010712012-INTERESSADO: 
Dardo de Souza Dias-ASSUNTO: Poda de Árvored - Avista cio 
parecer técnico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - ás fio 05, 
que acolho, autorizo a Podada 06(seis) árvore (s) nos Endere-
ços Acima Citados no Oficio, com fundamento no(s) incisais) 

quinta-era, 1 ae 
. ro p, 

IV do artigo 11° da Lei Ferrigarr03,, 65/87711-.-8 
despacho terá sua &inan ZaddIlion4da'-~igação. 
pela Unidade de Áreas Ventar..a qual deve 5. 
interessada 

Do Oficio EMNPD/N/GPC 	0108/2012-I6 E ESSADO: 
Dardo de Souza Dias-ASSUNTO: Poda de devorou - A vista do 
parecer técnico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - ás fio 05, 
que acolha autorizo a Poda de 46(quarenta e seis) árvore (s) 
nos Endereços Acima Citados no Oficio, com fundamento no(s) 
inciso(s) IV do artigo 11° da Lei Municipal 10365/87/1 - 
referido despadro terá sua eficácia condicionada a autorização 
emitida pela Unidade de Áreas Verdes, a qual deve ser retirada 
pelo interessado. 

Do Oficio EMNPD/N/GPC n° 0109/2012-INTERESSADO: 
Dardo de Souza Dias- 

ASSUNTO: Poda de Árvoren - À vista do parecer técnico da 
Unidade hábil de Áreas Verdes - ás Os 09, que acolho, autorizo 
a Poda de 103(cento e três) árvore (s) nos Endereços Acima Ci-
tados no Oficio, com fundamento no(s) inciso(s) IV do artigo 1V 
da Lei Municipal 10.365187/II - O referido despacho terá sua 
eficácia condicionada a autorização emitida pela Unidade de 
Áreas Verdes, a qual deve ser retirada pelo interessado. 

Do Sm n° 10524997-INTERESSADO: Alessandra Lima-
ASSUNTO: Poda de Árvore/I - A vista do parecer técnico da 
Unidade hábil, de Áreas Verdes - ás fIs 04, que acolho, autorizo 
a Poda de 37(trinta e sete) árvore (s) na Praça General Enéas 
Martins Nogueira - Brooklin Paulista, com fundamento no(s) 
inciso(s) O e IV do artigo 11° da Lei Municipal 10.365/87/ 
O-A execução dos serviços será programada em conformidade 
com a Lei Municipal 10919/91. As pessoas ou entidades que 
discordarem da Poda poderão apresentar recurso, devidamente 
fundamentado, junto á SP - PI, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação, nos termos do artigo 0/, do 
Decreto 29.586P34. 

Do San 9471496-INTERESSADO: Edson Manoel de Olival. 
ra Mo-ASSUNTO: Poda de Árvore - À vista do parecer técnico 
da Unidade hábil, de Áreas Verdes - ás 'ris 08, que acolho, auto-
rizo a Poda de 01(uma) árvore (s) na Rua Mateus Grou e 305- 
Pinheiros, com fundamento no(s) incisais) II e IV do artigo 11° 
da Lei Municipal 10.365/87/11 - A execução dos serviços será 
programada em conformidade com a Lei Municipal 10919/91. 
As pessoas ou entidades que discordarem da Poda poderão 
apresentar recurso, devidamente fundamentada junto à SP - PI, 
no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta publicação, 
nos temos do artigo 0/, do Decreto 29.586P34. 

Do San n° 10545219-INTERESSADO: Paulo Uehara-ASSUN-
TO: Poda de Árvore/1 - Avista do parecer técnico da Unidade 
hábil, de Áreas Verdes - às lis 04, que acolho, autorizo a Poda 
de 06(seis) árvore (s) na Praça Liam Monções - Rabo Bibi, com 
fundamento no(s) inciso(s) II e P/ do artigo 1V dolo/Municipal 
10.365/87/11 - A execução dos serviços será programada em 
conformidade com a Lei Municipal 10919/91. As pessoas ou 
entidades que discordarem da Poda poderão apresentar recur-
so, devidamente fundamentado, junto à SP - PI, no prazo de 06 
(seis) dias, contados da data desta publicação, nos termos do 
artigo 0/, do Decreto 29586/94. 

Do Pa n° 2011-0.332.506-6-INTERESSADO Alberto Can-
deias Neto-ASSUNTO: Poda de Árvore/1- A vista do parecer téc-
nico da Unklade hábil, de Áreas Verdes - ás (is 18, que acolho, 
autorizo a Poda de 15(quinze) árvores na Rua Prudente Correia 
6/81 -1d. Paulistano com fundamento no(s) inciso(s) IV do arti-
go 11° da Lei Municipal 10.365/87/11 -O referido despacho terá 
sua eficácia condicionada a autorização emitida pela Unidade 
de Áreas Verdes, a qual deve ser retirada pelo interessado. 

Da Vistoria de Monitoramento-INTERESSADO: Unidade 
de Áreas Verdes-ASSUNTO: Remoção de Árvoren • A vista do 
parecer técnico da Unidade hábil, de Áreas Verdes - ás fio 
03, que acolho, autorizo a Remoção de cl (uma) árvore(s) na 
Rua Ernesto Nazaré n° 470-Alto de Pinheiros com fundamento 
no(s) inciso(s)11 e Vide artigo 1V da Lei Municipal 10.365187/ 
O -A execução dos serviços será programada em conformidade 
com a Lei Municipal 10919/91. As pessoas ou entidades que 
discordarem da Remoção poderão apresentar recurso, devida-
mente fundamentada junto à SP - PI, no prazo de 06 (seis) dias, 
contados da data desta publicação, nos termos do artigo 0/, do 
Decreto 29.586/94. 

PIRITUBMARAGUA 

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS  

Supervisão de Finanças 

2011 -0.167.966-9-Nos Termos da legislação vigente 
e considerando as atribuições a mim conferidas através da 
legislação vigente, AUTORIZO o cancelamento do saldo da N.E. 
n° 75.347/11, no valor de RS 148.733,14 (cento e quarenta e 
oito mil e setecentos e trinta e três maior quatorze centavos)..; 

SANTANA/TUCURUVI 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

SUPERVISÃO DE FINANÇAS 
2011-0.045.754-9 - Cancelamento de saldo de nota 

de empenho 
Diante dos elementos constantes do processa e, no usa 

dm atribuições a mim conferidas pela Lei 13399 de 02.08.02, 
AUTORIZO, o cancelamento do saldo da notada empenho n° 
93.408111, no valor de RI 201,95 (duzentos e um reais e no 
venta e cinco centavos) emitida a favor da empresa ADE BRASIL 
CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ 11.426.065/0001-10, referente 
à contratação de serviços para construção de galeria de agua 
pluviais com fornecimento de mão de obra especializada. 

2010-0197.777-7 - Cancelamento de saldo de nota 
de empenho 

Diante dos elementos constantes do processo e, no uso 
das atribuições a mim conferidas pela lei 13.399 de 02.08.02, 
AUTORIZO, o cancelamento do saldo da nota de empenho n° 
99.495/11, no valor de RS 11.613,65 (onze mil e seiscentos 
e treze reais e sessenta e cinco centavos) emitida a favor da 
empresa DB CONSTRUÇÕES LTDA, CNN 03.101.876/0001-12, 
referente a contratação de serviços de reconstrução de passeios 
pUblicos. 

2011-0.197.601-9 - Cancelamento de saldo de nota 
de empenho 

Diante dos elementos constantes do processo e, no uso 
das atribuições a mim conferidas pela lei 13.399 de 02.08.02. 
AUTORIZO, o cancelamento do saldo da nota de empenho n° 
106.939/11, no valor de RS 13.097,50 (treze mil e noventa e 
sete reais e cinqüenta centavos) emitida a favor da empresa 
ODISSEIA TRENAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
LTDA - ME, CNPJ 08.36.484/0001•87, referente à contratação 
de serviços de consultoria especializada na implantação de 
sistema de qualidade nos padrões da ISO-9000112008. 

SUPERVISÃO DE FINANÇAS 
2011-0.184.270-5 - Cancelamento de saldo de nota 

de empenho 
Diante dos elementos constantes do processo e no usa das 

atribukõm a mim conferidas pela Lei 13.399 de 02.08.02. AU-
TORIZO, os cancelamentos dos saldos das notas de empenhos 
rfs 98.892/11 e 98.890/11, nos respectivos valores RS 922,61 

12 - São Paulo, 57 (40) 
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Una.. 	 
Proc. N° 

P.a terça-feira, 15 de maio de 2012 ; 	 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

Portaria n° 0121SP-ST/GA812012 
O Subprefeito de Santana Tucurtivi, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei e, em especial o disposto na Lei 
n°13.399 dei' de agosto de 2.002 que dispõe sobre a criação 
das Subprefeituras no município de São Paulo, e 

Considerando a necessidade de padronizar a tramitação 
e o procedimento das solicitações para utilização do espaço 
público para evento; no âmbito desta Subprefeitura; 

Considerando a necessidade da centralização dos traba-
lhos, bem corno do fornecimento de subsídios para a adequada 
decisão do Subprefeito; 

RESOLVE: 
I - Todos os pedidos de eventos que adentrarem a esta 

Subprefeitura serão encaminhados à CPDU, pelo Chefe de Gabi-
nete, para manifestação da Sra. Coordenadora, que o restituirá, 
se for o caso, ao Chefe de Gabinete para deliberação; 

II- O Chefe de Gabinete após apreciar a manifestação da 
CPDU decidirá: 

1- pelo retomo ao interessado para cumprimento de exi-
gências legais; 

2- pela manutenção do pedido de evento e despacho ao 
setor competente; 

3- pelo indeferimento do evento respaldado na manifesta-
ção hindamentada da CPDU; 

4- pelo deferimento do evento respaldado na manifestação 
fundamentada da CPDU; 

5- pelo encaminhamento do pedido de evento à CMIU 
para ciência e manifestação quanto à execução ou previsão de 
execução de obras no local pleiteado; 

6- pelo encaminhamento do pedido de evento à Supervisar, 
de Esportes para ciência e acompanhamento, se feno caso; 

7- pelo encaminhamento do pedido de evento à Supervisão 
de Cultura para deliberação dos procedimentos adequados, 
acompanhamento do processo, finalizando pela confecção do 
termo de autorização ou portaria; 

8- se necessário pelo encaminhamento do pedido de even-
to à Assessoria Jurídica para conhecimento, manifestação 
fundamentada ou expedição de autorização. 

III - Se necessário, os autos retomarão a Chefia de Gabine-
te para deliberação final. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data dessa publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-089 
SP-ST/COORD. DE PROJETOS E OBRAS 
ENDERECO: AV. TUCURUVI, N 808 -2 ANDAR 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-ST/CP0 
2012-0.062.376-9 AN ENGENHARIA E CONSTRUCOES 

LTDA. 
DEFERIDO 
DESPACHO: EXPEÇA-SE O ATESTADO DE CAPACIDA-

DE TÉCNICA, EM NOME DA EMPRESA AN ENGENHARIA E 
CONSTRUÇIÇOES LTDA, REFERENTE À MANUTENÇÃO PRE-
VENTIVA, CORRETIVA, REPARAÇÕES, ADAPTAÇÕES E MO-
DIFICAÇÕES DE ACORDO COM O DECRETO 20.929191 E AL-
TERAÇÕES POSTERIORES, EM PROPRIOSMUNICIPAIS COM, 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE PRIMEIRA LINHA E MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA, MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE PARA-
RAIOS DO PRÉDIO SEDE DA SUBPREFEITURA DE SANTANA/ 
TUCURUVI - AU TUCURUVI, 808 TUCURUVI - SÃO PAULO - SP. 
O EMOLUMENTO REFERENTE À EXPEDIÇÃO DO ATESTADO FOI 
DEVIDAMENTE RECOLHIDO PELA CONTRATADA ATRAVÉS DA 
GUIA 2012000306. 2. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
ESTARÁ À DISPOSIÇÃO DO INTERESSADO PELO PRAZO DE 30 
DIAS, A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO. 3. PUBLIQUE-SE. 

2012-0.114.762-6 ADE BRASIL CONSTRUTORA LIDA EPP 
DEFERIDO 
DESPACHO: 1. DEFIRO, EXPEÇA-SE O ATESTADO DE CA-

PACIDADE TÉCNICA, EM NOME DA EMPRESA ADE BRASIL 
CONSTRUTORA ITDA, REFERENTE CONTRATAÇÃO DE SERVI-
ÇOS PARA CONSTRUÇÃO DE GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 
COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA E 
MATERIAIS DE 1A LINHA. OEMILUMENTO REFERENTE À EX-
PEDIÇÃO DO ATESTADO FOI DEVIDAMENTE RECOLHIDO PELA 
CONTRATADA ATRAVÉS DA GUIA 2012001155. 2. ATESTADO 
DE CAPACIDADE TÉCNICA ESTARÁ Á DISPOSIÇÃO DO INTE-
RESSADO PELO PRAZO DE 30 DIAS, A CONTAR DA DATA DE 
PUBUCAÇÃO. 3. PUBLIQUE-SE. 

COORDENADOBIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO  

SP/ST(CPDU/UNIDADE DE CADASTRO 
CONCEDA-SE o nr. 1248 ao antigo 1224-A, o nr. 1240 ao 

antigo s/nr, o nr. 1228 ao antigo 1222,0 es. 1226 ao antigo 
1222-A, o nr. 1222 ao antigo 1222-B da Av. Guapira, codlog 
08.320-8. Contribuinte: 070.066.0159-2. 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO: Conforme publicação an-
terior onde se lê "Travessa André da Silva" leia-se "Travessa 
André Pereira da SiNa". 

CONCEDA-SE o nr. 39, ao antigo 39 (não oficial) da Rua 
Augusto de Lima, codlog 02.523-2. Contribuinte municipal n° 
067.232.0103-5. 

CONCEDA-SE o nr. 27 ao antigo nr. 03 da Rua Anta de Sou-
za, codlog 01.469-9. Contribuinte: 067.205.0002-3. 

SANTO AMARO 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE 
No exercido das atribuições a mim delegadas, por força 

da Portaria n,° 02315P-SA/GA8, publicada no DOC de 15/04/10, 
pág. 12, e considerando o teor do laudo técnico, elaborado 
pelo(a) Engenheiro(a) Agrónomo(a) desta mbprefeitura e com 
base na Lei Municipal n° 10.365/87. 

TIO 9129342 
No exercido das atribuições, que me foram delegadas pela 

Portaria 023/SP-SA/GAB, publicada no DOC de 15/04/10, pág. 
12, objetivando garantir o fornecimento de energia elétrica para 
a população e conforme solicitação e laudo técnico expedido 
pelo interessado, AUTORIZO a AES ELETROPAULO, a executar os 
serviços de podas de árvores que estão interferindo na fiação 
da rede elétrica, nos locais relacionados conforme a carta n° 
EMNPD/N/GPC-0174/2012, TIO 9129342, Circuito Primário PPU 
0115, totalizando 122 (cento e vinte e dois) exemplares arbó-
reo; localizados na região sob jurisdição desta subprefeitura. 

PA n°2012-0.114.818-5. 
INDEFIRO o pedido de remoção por corte de 01 (uma) árvo 

re, existente em área ntema particular, na Rua Padre Chico n° 
165, Santo Amaro, nesta Capital, par falta de amparo legal, to-
davia AUTORIZO a poda de adequação para o citado exemplar 
e para mais 02 (dois) exemplares, numerados e identificados no 
referido lado, com base na Lei Municipal 0/10.365/07. 

PA n°2012-0.090.843-7 
INDEFIRO o pedido de remoção por corte de 01 (uma) 

árvore, da espécie Palmeira Seafortia, existente em área intema 
particular, na Rua Dr. Javert de Andrade e 41, Santo Amaro, 
nesta Capital, por falta de amparo legal, todavia AUTORIZO 
a poda de limpeza para o citado exemplar, com base na Lei 
Municipal n° 10365/87. 

PA n°2012-0.075.741-2 
DEFIRO o pedido de remoção por corte de 01 (uma) árvore, 

da espécie Ipê de Jardim, existente em área interna particular, 
localizada à Rua Moliére n° 450. Casa 96, Vila Sofia, nesta 
Capital, a qual deverá ser compensada, pelo próprio requerente, 
com o plantio de 01 (uma) árvore padrão DEPAVE, de médio 
porte, no interior do imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias, com 
base na Lei Municipal rP 10.365/87. 

PA n°2012-0.110.057-3 
DEFIRO o pedido de poda de adequação de 01 (uma) 

árvore e o de poda de limpeza de 06 (seis) árvore; numeradas 
e identificadas no referido laudo, localizada à Rua Dr. Carlos 
Augusto de Campos n° 170, Santo Amaro, nesta capital, com 
base na Lei 10.365/87. 

PA n° 2012-0.116.885-2 
DEFIRO o pedido de poda de adequação de 01 (uma) 

árvore es de poda de limpeza de 08 Mito) árvores, numeradas 
e identificadas no referido laudo, existentes na Rua Socrates n° 
335, Jardim Marajoara, nesta Capital e DETERMINO a reposição 
de 01 (uma) árvore, pelo próprio requerente, padrão DEPAVE, de 
médio porte, no interior do imóvel, no prazo doto Minta) dia; 
como compensação de 01 (uma) árvore que caiu, da espécie 
Palmeira lerivá, localizada no mesmo endereço, com base na 
Lei 10.365/87. 

Os serviços em áreas particulares só poderão ser exe-
cutados após a retirada da autorização original na SP-SA. 

As pessoas ou entidades que discordarem das presen-
tes autorizações, poderão apresentar recurso devidamen-
te fundamentado, junto à SP-SA, no prazo de 6 (seis) dias, 
contados da data desta publicação, nos temos do artigo 
4° do Decreto n° 29.586/91. 

SÃO MATEUS 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Assunto: Portaria n°017/SP-SM/GAB/2012. 
José Guerra Junior, Subprefeito da Subprefeitura de São 

Mateus, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade aos 

trabalhos de atualização cadastral do comércio ambulante; 
CONSIDERANDO o disposto na alinea h, do artigo 15 da 

Portaria 018/2007/SMSP; 
CONSIDERANDO o artigo 12 da Lei 11039/1991 e artigo 26 

do Decreto 42600/2002; 
CONSIDERANDO o artigo 32 item c da Lei 11039/1991 e Lei 

11111/1931 artigo 2° item 1; 
CONSIDERANDO o artigo 20 da Lei 11039/1991e Decreto 

42.60012002; 
CONSIDERANDO o artigo 32 item e da Lei 11039/1991 e 

Decreto 42.600/2002; 
CONSIDERANDO o artigo 21 do Decreto 42.600/2002, e 

aprovados por unanimidade pela CPA aos 07 de Maio de 2012 
RESOLVE: 
1 - Revogar os Termos de Permissão de Uso - TPU dos 

permissionários considerados desistentes, conforme Anexo 
por falta de pagamento de prestações de serviços nas vias e 
logradouros público; ceder ou emprestar a terceiros a qualquer 
titulo a sua permissão de uso, aumento excessivo de tamanho 
da barraca, por falta de mais de 90 (noventa) dias, na monta-
gem da barraca. 

2 - ficam extintos os pontos utilizados pelos permissionários 
3 - O rol de permissionários que tiveram seus Termos de 

Permissão de Uso revogados, será afixada na Praça de Atendi-
mento desta Subprefeitura. 

4 - Esta Portaria entrará em vigor após sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

ANEXO I 
PERMISSIONÁRIOS DESISTENTES - TPU'S REVOGADOS 
'LISTAS DE PERMISSIONÁRIOS REVOGADOS' 
POR FALTA DE PAGAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 5 RVIÇOS 

NAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
NOME 	 TPU 	ONTACILE 
Mania Pereira de Nofonha 	30037810C115020100284 	IOSUJJ 
kor Gonalves1Aera 	 3005581005015000315 	2165000 
Edelsorãoriêmsfb 	 300489MAU15018600154 	ITOS000 
Eu Maria Gonws da Sitra 	3004721AW15014900118 	7325000 
Unido GOOIPS Mela 	 300491/M05018500068 	2105000 
Giske0aminguesCalpmci 	300130103015019000158 	246/5000 
Manoel Pão NII4a 	 3000361A/FC115019800189 	IIJS000 

'LISTAS DE PERM1SSIONÁRIOS REVOGADOS' 
POR CEDER OU EMPRESTAR A TERCEIROS 

Flenice Mmia da Fonseca Matas 	30022810015019000395 	12995000 
Leui4 Carlos Hartos 	 30022910C/15019000190 	12505000 

"LISTAS DE PERMISSIONÁRIOS REVOGADOS" 
POR AUMENTO EXCESSIVO DO TAMANHO DA BARRACA 

Antonio Augusto Denudo 	3001021MFC115018500076 	173651100 
Isdrnedrlmtoofricdroieia 	300316gIFC115019000115 	128151100 
lucineideMmia de Souza 	3003771A/FC115018500505 	12525000 
Moézéocarolficz 	 3004191A/FC/15018600380 	09875000 
Noêmia Pauline das Neves 	30003310(115019300208 	12345000 

"LISTAS DE PERMISSIONÁRIOS REVOGADOS' 
POR FADA DE MAIS DE 90 DIAS (NOVENTA) DIAS NA MON-

TAGEM DA BARRACA 
José Severino do Nasdmenta 	300240/MC114905900000 	11135000 
Maria Gilmara da Silva 	 300503/AfCII5017900100 	1279500 
Vakled Banas da Silva 	 300415/MC/IS01940059 	17415000 

GABINETE DO SUBPREFEITO 
Processo N°2011-0.183.287-4 Assunto: Aplicação de Pe-

nalidade 
Referência: Ata de Registro de Preços n° 39/SMSP/C0- 

GEL/2010 - Contrato n° 013/SP-SM/2010. 
Contratada: INTERATIVA SERVICE LTDA 
I. Diante dos elementos informativos que instruem o pre-

sente processo, especialmente das manifestações da Assessoria 
luridica às fls. 571 e 572. ACOLHO, nos termos do artigo 87, 
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93, a proposta de aplicação 
de penalidade de multa à Empresa INTERATIVA SERVICE LTDA, 
inscrita no CNP1 sob n° 02.812.740/0001-58, detentora da Ata 
de Registro de Preços n° 39/SMSP/COGEL/2010, na seguinte 
conformidade: 

a) multado 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contra-
to, por dia, com base na clausula 10.1.4 da Ata supracitada, por 
infração ao disposto no item 8.3, em consonância com o item 
8.10, do Termo de Referência n° 02 do Anexo III, em razão da 
dispensa da equipe II de manejo de árvores no dia 30/07/2011, 
por se apresentar incompleta / com excesso de faltas. 

b) multa de 30% (trinta por cento) sobre sua/os da parcela 
não executada, por inexecução parcial do contrato, com base 
na clausula 10.1.6 da Ata mencionada, por infração ao disposto 
na sua dáusula 6.12, em razão das equipes 11, 0/ e V de conser-
vação de áreas verdes não terem atingido a produtividade mi-
nino mensal exigida, em relação aos critérios de produtividade 
estabelecidos no item 10.1.1 do Termo de Referência n° 01 do 
Anexo III da aludida Ata. 

II. fica a mencionada Empresa intimada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, apresentar eventual defesa prévia. 

SÃO MIGUEL 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

6° TERNO DE ADITAMENTO DO CONTARTO N° 
047/SMSP/SP/2010 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2010.0.196.762-0 
CONTRATANTE: PMSP/SP-MP -SUBPREFEITURA SÃO MIGUEL 
CONTRATADA: ERA TECNICA ENGENHARIA CONSTRUÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 65.035.222/0001-95 
OBJETO DO ADITAMENTO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

DE LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA COM OPERADOR E 
COMBUSTWEL. 

VIGÉNCIA: 04 (quatro) meses a partir de 13 de maio de 
2012 a 12 de setembro de 2012. 

PREÇO: RS 66.872,00 Sessenta e seis mil oitocentos e 
setenta e dois reais) 

DOTAÇÃO: 63.10.15.452.1460.2323.3390.3900,00,obser-
vendo o Decreto 52.934/2012 e Portaria interserretarial 0011 
SEMPLA/SF/12. 

10° TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO 
N°04/SP-MPI SP/ 2010 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2010-0.083.330-1 
CONTRATANTE: SP-MP - SUBPREFEITURA SÃO MIGUEL 
CONTRATADA: A. TONANNI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA. 
CNPJ: 50 583.954,0001-42 
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRAS COMPLE-

MENTARES PARA COBERTURA NO MERCADO MUNICIPAL DR. 
AMÉRICO SUGAI EM SÃO MIGUEL PAUUSTA. 

VIGÊNCIA: 44 (QUARENTA E QUATRO) DIAS A PARTIR DE 
12 DE MAIO A 24 DE JUNHO DE 2012. 

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - 
SIMPROC DESPACHOS: LISTA 2012-2-089 
SP-MP/CPDU/SUPERVISAO TECNICA DE USO DO SOLO 

E LICENCIAMENTOS 
ENDERECO: RUA DONA ANA FLORA PINHEIRO DE SOUZA, 76 
PROCESSOS DA UNIDADE SP-MP/CPOU/SUSL 
2007-0.004.279-9 MOTEL SA0 JANUÁRIO LTDA 
DEFERIDO 
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI 14.223/06 

SÉ 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

2012-0.086.157-0 - I - No uso das atribuições a mim 
conferidas pela Lei Municipal n° 13.399/02 e diante dos 
elementos coligidos pela Coordenadoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano desta Subprefeitura, os quais 
adoto e acolho como razão de decidir, REVOGO o Termo de 
Permissão de Uso n° 11.0607/A/060509/FC, expedido em nome 
de ANTONIO DA CUNHA DE SOUSA, R. G. n° 34.941.595-0/ 
SSP-SP, para o BOLSÃO PRAÇA FERNANDO COSTA I, 167, por 
infringira leio' 11.039191, Art. 32, alínea 1" e Art.34, Decreto 
n° 42.600/91, Art. 32 e 33, Lei n° 11.111/91, art 02, e Lei n° 
13.405100 Art. 02, conforme Autos de Multa n° 11-331.027-7, 
e 11-328.811-5. 

II- Fica notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

III -Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039191, combinado momo artigo 23, do Decreto Munici-
pal 0/ 42.600/02. 

IV- Diante da decisão, DESATIVO o respectivo pontuda 
comércio ambulante. 

2012-0.081.864-0 - 1- Boato das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n° 13.399/02 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n° 11.0098/N070509/MG, expedido em nome da Sra. MA-
QUINA MORENO DE SOUZA CRUZ, R. 0.0' 55.114.878W-5P, 
bem como o cancelamento do Cartão de Auxiliar ernitido em 
nome de MARIA DE JESUS SOUSA DE LIMAR G. n° 24.262.457- 
1/SSP-SP para a R. CONSELHEIRO CRISPINIANO, 143 - 1° 
LOCAL, por infringir a Leio' 11.039191, Art. 32, alínea "1" e 
Art. 34, Decreto n° 42.600/91, Art 32 e 33, Leio' 11.111/91, 
art.01, e Lei n° 11.124/91, Art.08, conforme Autos de Multar' 
11-338.173-5 011-330.310-6. 

II fica notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgánica do Municipio, a apresentas NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DEDO (TRINTA) DIAS. 

III - Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e NUM concomitantemente nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039391, combinado com o artigo 23, da Decreto Munici-
pal n°42.600/02. 

IV- Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2012-0.081.850-0 - I - No uso das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n° 13.399/02 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n° 11.0078/A/060509/FC, expedido em nome do Sc ANISIO 
LOPES DE TORRES, R. 0.0' 11.243.174/SSP-SP, para a RUA 
VERGUEIRO 681 - 0' LOCAL, por infringir a Lei n° 11.039/91, 
Art. 32, alinea "1" °Art. 34, Decreto n° 42.600I91,Art 32 e 33, 
Lei n° 11.111/91, art. 01, e Leio' 11.124191, Art. 08, conforme 
Autos de Multa n°11-336.810-1, 11-331.694-1 e 11-335.961-6. 

li-Oca notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

III -Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039191, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici-
pal n° 42.600/02. 

IV - Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2012-0.081.888-8 - 1- Somo das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n°13.399/02 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n°11.0761/A/290410/FC, expedido em nome do Sr. HERMES DE 
SOUSA CAVALCANTE, R. G. n° 50.886.482/SSP-SP, para a RUA 
DONA VERIDIANA, 147, por infringir Lei n° 11.039/91, Art 32, 
alinea "1" e Art. 34, Decreto n° 42.600/91, Art. 32 e 33, Leio' 
11.111/91, art. 01, conforme Autos de Multa n° 11-338.167-1 
e 11-334.871-1. 

II - Fica notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

III -Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° I1.039P31, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici-
pal n° 42.600/02. 

IV - Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2011-0.365.451-5 - I - No uso das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n° 13.399/02 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n° 11.0321/A/060509/DENG, expedido em nome de ANTONIO 
GERALDO SOARES DE MOURA RG n° 14.291.489/SSP/SP, bem 
comas cancelamento dos Cartões de Auxiliar emitido em nome 
de ELIANA TAVARES DA SILVA R. G. n° 43.590.944/SSP/SP, e 
GISLENE TAVARES DA SILVAR. G. n° 27.855.143-9, para a RUA 
VINTE E CINCO DE MARÇO, 949 - 1° LOCAI, por desrespeito a 

Portaria n° 139/SP-StkAEM 
Ar 01 e Art. 32, agOapt 	3j  t. 4 ; 
Art 32 e 33, Lei n° lf. 11/91, mIs. firlc)IQES 13.105106, 
Art 02, conforme Auto de Multa n°11-336.137-8, 11-336.138-6 
e 11-335.666-8. 

II - Fica notificado a pennissionária, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Municiai°, a apresentas NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) Dm caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

III - Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já Atado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039191, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici-
pal n° 42.600102. 

IV Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2012-0.081.835-7 - I - No uso das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n° 13.399102 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n° 11.0306/A/070509/FC, expedido em nome do Sr. JOÃO BAR-
BOSA MEIO R. G. n° 37.372.998-4/S5P-SP, para a RUA DONA 
VERIDIANA, 147, por infringir a Leio' 11.039191, AM 32, alínea 
'1 e M" e Art. 34, Decreto n° 42.600/91, Art. 32 e 33, lei n° 
11.111/91, art. 01, e Lei n° 11.124/91, Art. 08, conforme Autos 
de Multa n°11-334.860-6, 11-335.966-7 e 11-338.165-4. 

II - fica notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

III - Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitanternente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo Atino, da Lei Municipal 
n° 11.039191, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici-
pal n° 42.600/02. 

IV- Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2012-0.021.192-4 - I - No uso das atribuições a mim con-
feridas pela Lei Municipal n° 13.399/02 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGOU Termo de Permissão de Uso 
n°11.0299/A/070509/DFCR expedido em comede Sra. RENATA 
CASSINO RU n° 6.747.035-X/SSP-SP, para a RUA VERGUEIRO 
681 - 5° LOCAL, por desrespeito a Portaria n° 139/SP-SEI 
GAB/2006 infringindo a Lei n° 11.039/91, Art. 01 e Art. 32, ali-
004 "B e r e Art. 34, Decreto n°42.600/91, Art. 32 e 33, Leio' 
11.111/91, ano. I, inciso I, e Lei n° 13.105/00, Art. 02, conforme 
Auto de Multa n° 11-335.096-1, 11-335.097-0, e 11-336.807-1. 

li-Boa notificado a permissionária, confonne dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgânica do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa e a 
desocupar o local, no PRAZO 06 30 (TRINTA) DIAS. 

HI , Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOÇ e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039191, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici-
pal n° 42.600102. 

IV- Diante da decisão. DESATIVO o respectivo ponto de 
comércio ambulante. 

2012-0.081.870-5 - 1- No uso das atribuições a mim con-
feridas pela lei Municipal n° 13.399102 e diante dos elementos 
coligidos pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Urbano desta Subprefeitura, os quais adoto e acolho 
como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso 
n° 11.02091N1360509/DFCR, expedido em nome de BENJAMIM 
PEREIRA DE SOUZA, R. G. n° 13.162.602-4/SSP-SP, para a R. 
DAS PALMEIRAS, 14, por infringir a Lei n° 11.039P31, 461. 0/, 
afinca '1" e Art. 34, Decreto n° 42.600/91. Art. 32 e 33, Lei n° 
11.111/91, art. 01, conforme Autos de Multa n° 11-334.874-6, 
11-336.805-4 e 11-335.196-8. 

II - Fica notificado o permissionário, conforme dispõe o arti-
go 115, da Lei Orgãnka do Município, a apresentar, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa administrativa na 
desocupar o local, no PRAZO DEDO (TRINTA) DIAS. 

III - Os prazos acima terão inicio a partir da data da publi-
cação desta decisão no DOC, e fluirão concomitantemente, nos 
termos do já citado artigo 11, parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 11.039/91, combinado com o artigo 23, do Decreto Munici. 
pai n° 42.600102. 

IV - Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto 
de comércio ambulante. 

2012-0.081.882-9- 1- No uso das atribuições a mim 
conferidas pela Lei Municipal n° 13.399102 e diante dos 
elementos coligidos pela Coordenadoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano desta Subprefeitura, os quais 
adoto e acolho como razão de decidir, REVOGO o Termo 
de Permissão de Uso n° 11.0360/A/060509/FC, expedido 
em nome do Sr. FRANCISCO ROBÉRIO BARBOSA TEIXEIRA, 
R. G. n° 39.349.276-x/SSP-SP, para a RUA DR. CESARIO 
MOTA JUNIOR, 155, por infringir a Lei n° 11.039191, Art. 
32, alínea ° 1" e Art. 34, Decreto n° 42.600191, Art. 32 e 
33, Lei n° 11.111/91, art. 01, conforme Autos de Multa n° 
11-334.876-2, 11-338.168-9 e 11-336.80446. 

II -Pina notificado o pennissionário, conforme dispõe 
o artigo 115, da Lei Orgânica do Municipio, a apresentar, 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, caso queira, defesa 
administrativa e a desocupar o local, no PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS. 

III 
 

'Ou prazos acima terão inicio a partir da data da 
publicação desta decisão no DOC, e fluirão concomitan-
temente, nos termos do já citado artigo 11, parágrafo 
único, da Lei Municipal n° 11.039591, combinado com o 
artigo 23, do Decreto Municipal n° 42.600102. 

IR - Diante da decisão, DESATIVO o respectivo ponto 
de comércio ambulante. 

— 
VILA MARIANA 

GABINETE DO SUBPREFEITO 

PORTARIA N° 29/SP-VM/GAB/2012 
O Subprefeito de Vila Marlene, Senhor Manoel Antonio 

da Silva Araujo, tomo das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, 

RESOLVE: 
I - Alterar a composição da Comissão Permanente de Lici-

tação/Pregão, instituida pela Portaria n°. 17/SPVM/GAB/2012, 
nos termos da Lei n°. 13.278/02 e respectivas alterações do 
Decreto Municipal n°. 42.627/02, que passará a ser composta 
pelos seguintes membros: 

PRESIDENTE: 
Cristina Aparecida Romano Munhoz de Oliveira - RF. 

565.204.9 
PREGOEIROS: 
Cristina Aparecida Romano Munhoz de Oliveira - RF. 

565.2049 
Maria Fernanda Porto Sanches Oliveira - NO. 786339.0 
Camila Palomo Costa - RF. 798.787-1 
MEMBROS/EQUIPE DE APOIO: 
Argemira Aparecida Farm Azevedo- RF. 503.059.5 
Emerson da Silva Cardam - RF. 743.084.1 
Dorsal Mischiattr Junior - RF. 742.902.9 
Gilberto Parente de Souza - RE 620.7931 
Mônica Cristhm F. Guerreiro, RF. n°, 507.3601 
José Leitão da Silva - RF. 538.961.5 
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PROJETO DE LEI 01-0230/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Dispõe sobre a proibição de comércio ambulante ou de prestação de serviços por 

ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, acrescenta um artigo 
11-A, com seus parágrafos 10, 20, 30 ,  40,  50,  60 e  70 à Lei 11.039, de 23 de agosto de 
1991, e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° A Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, fica acrescida de um artigo 11- 

A com a seguinte redação: 
Art. 11-A Fica proibido o exercício de comércio ambulante ou a prestação de 

serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais. 
§ 1 0  Para os fins deste artigo, entende-se como interior dos jardins e parques 

públicos municipais toda a sua área interna, inclusive seus equipamentos, áreas livres, 
gramadas, ajardinadas, arborizadas, suas áreas inundadas, suas áreas de circulação 
de pedestres e veículos, quando for o caso, além da parte interna dos muros e grades 
que ao longo de seu perímetro os separam dos espaços exteriores circundantes. 

§ 2° Fica autorizado o comércio ambulante de ponto fixo, de que trata o § 3 0  do 
artigo 5 0  desta lei, dentro dos jardins e parques públicos municipais, desde que 
exclusivamente destinado a venda de bebidas e gêneros alimentícios, obedecidos todos 
os requisitos sanitários e administrativos estabelecidos na legislação vigente. 

§ 30  O comércio autorizado nos termos do parágrafo 2 0  deste artigo só poderá 
ser realizado em quiosques construídos de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Poder Público, de modo a que preservem as finalidades estéticas e de lazer próprias de 
jardins e parques e sejam padronizados e harmonizados com o conjunto paisagístico, 
permitido, porém, o uso dos equipamentos indispensáveis para a acomodação e o 
conforto dos usuários e o armazenamento, a preservação, a manipulação e o consumo 
dos alimentos e das bebidas comercializados. 

§ 4° Fica o Poder Executivo autorizado a permitir, excepcionalmente, obedecidas 
as normas específicas, a comercialização de bens e serviços nos jardins e parques 
municipais; quando da realização de eventos sociais ou culturais autorizados nesses 
locais, exclusivamente durante sua duração. 

§ 5 0  A exploração do comércio ambulante de ponto fixo de que trata o parágrafo 
30 deste artigo será sempre por meio de permissão de uso de natureza onerosa, que 
deverá sempre ser procedida do devido processo seletivo, obedecido a legislação 
vigente. 

§ 60  O descumprimento ao disposto neste artigo 11-A implicará em multa no 
valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), dobrada na reincidência, com apreensão da 
mercadoria comercializada, nos termos admitidos na legislação vigente. 

§ 7° A multa que trata o parágrafo 6 0  deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no ' 
prazo Máximo de 30 (trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de abril 2007. Às Comissões competentes 

PL0230-2007.doc 
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Proc. 

I siz Dugi-t 
R F. 11.2  

lo2 
gues PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0034/2010 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e implantação de passarelas estilo shopping center, 

destinadas exclusivamente para o uso de vendedores ambulantes, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,decreta: 
Art. 1 0  - Dispõe sobre a criação e implantação de passarelas em estilo 

shopping center a serem construídos próximos a locais como terminais de ônibus e 
ou estações de trem, de metrô, grandes avenidas, ou nos pontos determinados 
pelo Poder Público Municipal, os quais serão destinadas exclusivamente para a 
travessia de pedestres e instalação de boxes voltados para o uso de vendedores 
ambulantes devidamente credenciados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Caberá ainda ao poder público municipal, em parceria com a 
iniciativa privada, à construção das passarelas mencionadas no artigo anterior, 
através de contratos emergenciais, devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo 
Municipal, onde através do empenho da iniciativa privada esta poderá inclusive 
explorar a publicidade nas passarelas shopping center. 

Parágrafo Único - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a efetuar a cobrança 
de taxas pelo uso de área publica e também pela manutenção das passarelas 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 85 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00109/2011 do Vereador José 
Américo (PT) 
"Susta, em todos os seus termos, o Decreto no 52.821, de 29 de Novembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica sustado, em seus termos, os artigos 1 0  e 20  do Decreto Municipal no 
52.821, de 29 de Novembro de 2011. 
Art. 20  - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 09 de Dezembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

Proc. N") 	 
1ff 

isis Dwurte  
RF. 11.207 --- — 

PROJETO DE LEI 01 -00341/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a alteração do artigo 9 0  da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
que disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - fica alterada a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, em seu Artigo 
90, para acrescentar as alíneas "d" e "e", da seguinte forma: 
d) A cassação do Termo de Permissão de Uso, deverá ser motivada pelo 
Subprefeito. 
e) A Comissão deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, se necessário prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, analisar os processos de defesa protocolados pelos 
Permissionários, que, depois de concluídos, servirão de embasamento para o 
despacho do Subprefeito. 
Artigo 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 121 

PROJETO DE DECRETO LESGISLATIVO 02-00026/2012 do Vereador Gilson 
Barreto (PSDB) 
"Revoga na íntegra a Portaria no15/SP_MP/GAB/2012, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica revogada a Portaria no 15/SP_MP/GAB/2012, da SubPrefeitura de São 
Miguel, publicada no Diário Oficial da Cidade em 10 de abril de 2012. 
Art. 20  - As despesas decorrentes da implantação deste Decreto Legislativo correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." • 
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rolha n° 	6'4)  

Procesao 	 

Sandra Pau . S. Horie 
RF. 11.40 - SGP-12 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 

José Américo 
PT 

SUBSTITUTO DO PDL n° 00058/2012 

Susta, em todos os seus termos, as Portarias n° 
019 a 043 / SP-SE/GAB - de 19 de maio de 
2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB- de 10 de abril 
de 2012; Portaria n° 025 a 055/ SP-LA/GAB — 
de 19 de maio de 2012; Portaria n° 057/SP-
LA/GAB- de 26 de maio de 2012; Portaria n° 
11/SP-PI/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; 
Decretos n° 53.098 de 20 de abril de 2012 
(revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n° 
53.154 de 19 de maio de 2012 (revogam o 
bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); 
Decreto n 2  52.821, de 29 de Novembro de 
2011(revoga o bolsão de Santo Amaro); 
Portaria n° 017/SP-SM/GAB 2012. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica sustado, em seus termos, as Portarias n° 019 a 043 / SP-SE/GAB - de 19 
de maio de 2012; Portaria n° 15/ Subprefeitura de São Miguel/GAB - de 10 de abril de 
2012; Portarias n° 025 a 055/ Subprefeitura da Lapa /GAB — de 19 de maio de 2012; 
Portaria n° 057/Subprefeitura da Lapa/GAB - de 26 de maio de 2012; Portaria n° 
11/Subprefeitura de Pinheiros/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; Decretos n° 53.098 20 
de abril de 2012 (revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n° 53.154 de 19 de maio 
de 2012 (revogam o bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n 2  52.821, 
de 29 de Novembro de 2011(revoga o bolsão de Santo Amaro); Portaria n° 
017/Subprefeitura de São Mateus/GAB 2012. 

Art. 22  - Este Decreto Legislativo entrará em vi or na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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reador Jos mérico 

PT 

aalha 

00 5(8 ir 

Litkirt Nqui T. 
1,4O 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Decreto Legislativo (PDL) que ora apresentamos tem o propósito principal 
de restaurar as prerrogativas da Câmara Municipal violadas quando o prefeito Gilberto 
Kassab decidiu revogar, através de decretos e simples portarias, os TPUs de milhares 
de ambulantes da cidade, que foram concedidos com o amparo da Lei 11039, de 1991. 
Esta lei regulamentou o comercio ambulante na cidade, disciplinando não só a 
concessão de novos TPUs bem como também as eventuais cassações ou 
cancelamentos de licenças. 

Para além dos aspectos humanos e sociais decorrentes da cassação em massa de 
licenças de permissionários do comércio ambulante, sem que qualquer alternativa 
consistente fosse apresentada, o PDL que apresentamos tenciona antes de tudo 
defender a soberania da Câmara Municipal, que não pode ser desrespeitada em razão 
dos interesses conjunturais do Poder Executivo. Trata-se de um precedente gravíssimo 
que, uma vez aprovado, legitimará de agora para a frente inúmeros atropelos na 
legislação municipal por parte do poder executivo. 

Por fim, como medida de justiça peço o apoio de todos os membros dessa Casa de 
Leis, para aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

• 

Viaduto Jacard, 100 - 42  andar - Bela Vista - Cep: 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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onts, )(Int 
F 11257 

Ruh,: 

r.' 	O 00 proc. 

CAIAR; 

SAO 
- PAR 

'16- 0111112012 

PARECErç Nu 

LEGISLAÇÃO PÁRTICIPATIVA SOBRE 

0058/12. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, 

visa sustar, em todos os seus termos, as F 

2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB, de 10 d 

de 19 de maio de 2012; Portaria n° 0571 

11/SP-PI/GAB, de 28 de fevereiro de 20 

Decreto n° 53.154, de 18 de maio de 201 

de 29 de novembro de 2011 e Portaria n 

Permissão de Uso concedidos a vende 

MUNICIPAL DE 

PAULO 
10058-12 

MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

e autoria do nobre Vereador José Américo, que 

darias n° 19 a 43/SP-SE/GAB, de 19 de maio de 

abril de 2012; Portarias n° 25 a 55/SP-LA/GAB, 

P-LA/GAB, de 26 de maio de 2012; Portaria n° 

2; Decreto n° 53.098, de 20 de abril de 2012; 

; 54 de 19 de maio de 2012; Decreto n°52.821, 

017/SP-SM/GAB 2012 que revogam Termos de 

ores ambulantes com pontos fixos e móveis, 

DA C 

estimados em mais de 4.000, distribuídos por inúmeras regiões e bairros da metrópole. 

A propositura merece prosperar, na forma • o substitutivo ao final sugerido, proposto apenas 

para adequar do texto do projeto à me or técnica de elaboração legislativa, conforme 

sugestão do próprio autor do presente PD1 

Em seu aspecto formal cumpre observar sue a propositura encontra fundamento no artigo 

• 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município que atribui à Câmara competência para sustar 

os atos normativos do Executivo. A inst umentalização do ato de sustação se dá por 

intermédio de decreto legislativo, uma que, nos termos do art. 236 do Regimento 

Interno, esta é a proposição destinada a na dar matéria que exceda os limites da economia 

interna do Legislativo. 

Assim, o decreto legislativo é o instrumenti normativo utilizado para veicular a determinação 

de sustação do ato do Executivo tido com iolador da competência legislativa desta Casa. 

Uma vez estabelecida a adequação do ia o normativo veiculador da ordem de sustação, 

cabe analisar a proposta em seu aspect material, qual seja, cabe perquirir acerca da 

adequação dos atos do Executivo Munici sal consubstanciados nos Decretos e Portarias 

citados e que tem por objetivo a revogaçis em massa de aproximadamente 4.000 Termos 

de Permissão de Uso. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400 
1:m110058-12 s 

17- REICOM 
17- 01124/2012 
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n* 0.  do proc. 

02052_,..de.  2011 
R ub, 	omandni 

RF 11257 

CAIAR 

SAO 
MUNICIPAL DE 

PAULO 
10058-12 

 

Neste aspecto há que se considerar que, onsoante disposto no art. 49, incisos V e X, da 

Carta Magna, reproduzidos em nossa 1..91 Orgânica em seu art. 14, incisos XIII e XV, 

compete ao Poder Legislativo a fiscalizaçüó dos atos praticados pelo Executivo, bem como 

zelar pela preservação de sua competên ia legislativa, sustando os atos normativos do 

Executivo que tenham exorbitado do poder egulamentar. 

No presente caso concreto, é cediço qu a revogação em massa de 4.000 Termos de 

• Permissão de Uso, distribuídos por difer ntes regiões e bairros de nosso município é 

medida extrema que lança efeitos na cida e como um todo, não podendo ser considerada 

de forma isolada como simples ato de dministração de bem público municipal, mas 

configurando verdadeira política de admini s ração pública. 

Segundo disposto no art. 11 da Lei n° 11 1  39, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o 

exercício do comércio ou prestação de seráços ambulantes nas vias e logradouros públicos, 

regulamentada pelo Decreto n° 42.600/02, 

composta por membros de entidades 

comércio ambulante, representantes da 

a Comissão Permanente do Ambulante — CPA, 

epresentativas do comércio estabelecido, do 

sociedade civil ou movimentos populares e 

  

representantes da Administração Municipal, deve ser ouvida quando da revogação ou 

cassação do Termo de Permissão de Uso. 

• 	Assim, não obstante a administração dós bens públicos municipais seja matéria da 

competência do Prefeito, nos termos do aitL 111 da Lei Orgânica, e não obstante o disposto 

no art. 9°, inciso XXVI da Lei n° 13.395 2, que expressamente atribui ao Subprefeito a 

competência para autorizar o uso, a título precário e provisório, de bens municipais sobre 

sua administração, observando, ainda o disposto pelo art. 114, § 5 0  da Lei Orgânica, certo é 

que a lei do comércio ambulante (Lei 11.0 9/91) optou — como não poderia deixar de ser — 

por atribuir às Comissões Permanentes e Ambulantes a participação democrática nas 

diretrizes relacionadas ao tema. 

Cabe considerar ainda que tal preceito en ontra consonância com o princípio constitucional 

da democracia participativa, inserido em nossa Carta Magna de 1988, razão pela qual 

referida medida extremada deveria ter com do ainda com a participação popular. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - S 	CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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__Co Proc. 

niancin 
pg 11257 

Ruber,  

MUNICIPAL DE 

PAU LO 
No caso específico sob análise, qual s 

comércio ambulante, não restou comprovE 

democracia participativa — e as respectiva: 

participado legitimamente do procedimentc 

Comissões, ao arrepio da lei, foram constit 

10058-12 

a, na revogação de mais de 4.000 TPUs do 

o que a população - em atenção ao princípio da 

Comissões Permanentes de Ambulantes tenham 

decisório, havendo indícios de que várias dessas 

Idas sem a devida observância da paridade. 

Tanto é assim que o E. Tribunal de Justiça 

Ação Civil Pública de n° 0021030- 

incompetência do Judiciário para adentrE 

• manutenção ou não dos referidos TPUs 

atualmente suspensa pelo próprio TJ - 

administrativos de revogação e cassação 

ano de 2012, em decisão vazada nos segi 

e São Paulo, ao analisar a matéria nos autos da 

15.2012.8.26.0053, apesar de reconhecer a 

no mérito da conveniência e oportunidade da 

tenha inicialmente concedido liminar — embora 

para suspender os efeitos de todos os atos 

e Termos de Permissão de Uso formalizados no 

intes termos: 

"A própria Lei Municipal 11.039/91, quE 

na cidade, criou as Comissões Perm 

espécie de participação democrática n 

influência se observa especialmente na 

dos ambulantes devem ser exercida 

comércio. Desta feita, resta claro que E 

faculdade do administrador no que 

políticas urbanas, mas em verdadeir 

inquina de ilegalidade e ilegitimidade es 

! trata das Permissões e do Comércio Ambulante 

anentes de Ambulantes, que se constituem em 

s diretrizes públicas relacionadas ao tema, cuja 

unção de indicar as áreas em que as atividades 

; e os locais de implantação dos bolsões do 

1 participação popular não se constitui em simples 

ncerne ao desenvolvimento e execução das :  

imperativo constitucional, cuja inobservância 

t s ações. 

Inquestionável, pois, que embora n 

oportunidade e conveniência das revog 

lhe incumbe assegurar a efetiva apli 

inclusive no que se refere a desenvolv 

remanejamento do comércio ambular 

detém poder e legitimidade não confericl 

influência direta sobre o próprio mérito cl 

caiba ao Poder Judiciário se imiscuir na 

ações e cassações ora em discussão, certo é que 

ção das normas constitucionais e ordinárias, 

irnento urbano da cidade, como a extinção ou o 

ite, porquanto esta interferência popular direta 

s ao Poder Judiciário, a saber, o de exercer sua 

ato administrativo". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cov.br  
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o 10058-12 

cmyykRfi 

SÃO 
UNICIPAL DE 

PAULO 

Ante o exposto, somos 

Pvue- 

r ,„ .  

R Libe.r,-) 

PELA LEGALIDADE do presente Projett 

Substitutivo proposto para adequar o pr 

conforme solicitação do autor de fls. : 

de Decreto Legislativo, na forma do seguinte 

) eto à melhor técnica de elaboração legislativa 

MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E SUBSTITUTIVO N° 	 DA C 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJ -40 DE DECRETO LEGISLATIVO N° 0058/12. 

St ta, em todos os seus termos, as Portarias n° 

01 a 043 / SP-SÉ/GAB - de 19 de maio de 2012; 

aria n° 15/SP-MP/GAB- de 10 de abril de 2012; 

aria n° 025 a 055/ SP-LA/GAB - de 19 de maio 

dE 2012; Portaria n° 057/SP- LA/GAB- de 26 de 

rn aio de 2012; Portaria n° 11/SP-PI/GAB- de 28 de 

fe ereiro de 2012; Decreto n° 53.098 de 20 de abril 

dE 2012 (revoga o bolsão de Jabaquara); Decreto 

n° 3.154 de 19 de maio de 2012 (revoga o bolsão 

dE General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n° 

5; !.821, de 29 de novembro de 2011 (revoga o 

bc ilsão de Santo Amaro); Portaria n° 017/SP-

SI /GAB 2012. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECF t E T A: 

Art. 1° Fica sustado, em seus termos, as Portarias n° 019 a 043 / SP-SE/GAB - de 19 de 

maio de 2012; Portaria n° 15/ Subprefeiti a de São Miguel/GAB - de 10 de abril de 2012; 

Portarias n° 025 a 055/ Subprefeitura da apa /GAB - de 19 de maio de 2012; Portaria n° 

057/Subprefeitura da Lapa/GAB- de 26 d maio de 2012; Portaria n° 11/Subprefeitura de 

Pinheiros/GAB- de 28 de fevereiro de 2012 Decreto n° 53.098 20 de abril de 2012 (revoga o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - S 	CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Cel 	p!tx.... 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd10058-12 

bolsão de Jabaquara); Decreto n° 53.154 de 19 de maio de 2012 (revoga o bolsão de 

General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011 

(revoga o bolsão de Santo Amaro); Portaria n° 017/Subprefeitura de São Mateus/GAB 2012. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla "o Participativa, em 0%1Q)láD 

MARCO AUR LIO CUNHA 

EDIR SALES 

' 
. 	

' 

- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
pd10058-12 s 

M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Nobre Ve 	Nobre Vereadora .0.  

• 

....... - • 

Ohs: o i,wizo 
artigo a do  ti 

ia manifeslaçãu u tááab,Qi. tóritas do § 

Segue(m) Juntado(s), nesta dato, 

documento(s) rubricado(s) sob 

foa de informação -, 

sob   •• 
••••■••■••••••• ziç  

Enate Lopes SilvárIG 
RF 11.393- SGP-33 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  • i.A f • °q) 

Pág.  fé+  co. 0.4 

Conferido 	  

Cortdrr rw nr. s. Modo 
ArtriVO 

02. 11.402 

A comissão  de  politica U~' 

MetroPolitane e  Mei° tient°. 
ErnM  °( 
Stric'r 	

9or!3 °N".‘e.;;;.pn íte.:r tr. 1 ":iiél:k RF". 11.4:S2 	" 

RECEBIDO 
Comine° de PolltIca Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

•rfl I51oçã (1 às 

Leonardo A a 	adregMil 
RF: 11372 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERV($k) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em  OW 0,t/2.9L3  

O Func.° 	 14 5.  
	

..11•11~~....../.1.19....11110e. Ne. 

Ellete Lopes !Ovário 
RF 11.393 - SGP-33 

1 fls. 
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Câmara Municipal de São Paulog-:9P3e sa% 

REQUERIMENTO 13  - RDS 
13- 00089/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011. 

• 

Sala das Sessões, em 

V Alfred o 
Líder d- 	 cada do PT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SK  „Az> 

çi  Q 
Papel para informação, rubricado como  

2.  j.  03 ,c20A) 
(a) 

  

  

do processo n° 

Azd /0/..2,04 22 

f' • 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral-. 

SGP.33 
Superv 

Elite Lopes SlIveriv, 

t.ONI 

	

X 	 efK.. 
. 	 . 	 .„ 	 .„ 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivarnento da Prop ‘ ositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

11/03/2013 
	 .'çrtt •=rti 

SOLANGE R ‘ ■ 'NuN 4 00S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 
11,14.4 ig›.51..à.Á C %CNC 

ào: 	 , ,4•t'',‘"P''i G 	* 
Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue -  o presente e*pediente 

para volta à tramitação. 
N 

RECEBIDO EM SGP-22 

AdelinE r 

arnentat 
''..egistro It.0,40b 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 
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Vereador / Nobre Vereadora 

O in gt2  
Para relatar 

Sota da Comissào de Polltka Urbana. Metroporitar 

Er:OVNI./ / %20r5 

Presidente 
Obs. o Prazo para manifestaçao é de 8 dias. 	remoa artigo 63 do RI. 

CO-11 . Se ãO Cie 91114"---' â I .J 

oR, /0(4/(2013 

Nanione 
Supervisora de SGP.22 

RF 10.801 

Recebido na Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Melo Ambiente. 	4 
Me Pado,  024 b'4,13  ta 	rb , 	- t-A-101-1 

Leonar 	a 	edrazzoll 
F; 11372 

NrWeljteete dele clunanevege) 
• pepd de hderdaeçlo ~ido 1‘ sob the 
ite  61“  

"Ne 

Leonardo mar Pedrazzoli 	 • 
RF: 11372 
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.,Veread 	 érico 
-Presidente 	ama Municipal de São Paulo 

6 do proc. 

de 20 

Leonard 	I Pedrazzol1 
RF 11.372 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

' EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

enhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
rojetO de Lei n° 58/12, que susta, em todos os seus termos, as Portarias n° 019 a 043 / 

SISE/GAB - de 19 de maio de 2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB- de 10 de abril de 2012; 
Portaria n° 025 a 055/ SP-LA/GAB - de 19 de maio de 2012; Portaria n° 057/SP- LA/GAB- 

' 'de 26 de maio de 2012; Portaria n°11/SP-PI/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; Decretos n° 
053 e 058 de 20 de abril de 2012 (revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n°53 e 54 de 
19 de maio de 2012 (revogam o bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n° 
52.821, de 29 de Novembro de 2011 (revoga o bolsão de Santo Amaro); Portaria n° 017/SP- 
SM/GAB 2012, de autoria do nobre Vereador José Américo. , 

O objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos 
competentes, acerca do teor completo do projeto de lei, enfocando também as seguintes 
questões: 

se existem projetos destinados a ordenação e/ou reordenação da utilização do 
espaço nas áreas geográficas onde estavam instalados os pontos de comércio 
ambulantes, cujos Termos de Permissão de Uso — TPUs foram revogados, em 
caso positivo, solicitar planta com as intervenções a serem realizadas, indicando, 
ainda, a área ocupada peiOs ambulantes, antes da revogação dos TPUs; 
quais medidas foram tomadas para recolocar os permissionários do comércio 
ambulante, cujos TPUs foram revogados, no mercado de trabalho. 

Solicito, outrossim, que sejam anexadas ao pedido de informações as cópias do 
- projeto de lei original e do substitutivo proposto pela Comissão dê Constituição, Justiça e 
' Legislação Participativa. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
omissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício 
e praxe, cópia da folha deste pedido. 

1 
"o Paulo, 09 de maio de 2013. 

• Vereador An e Ma razzo 
Presidente da Comissão de P Rica rba 

Mei Ambie 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Metropolitana e de 

• Folha n° 

n° Ol - 

IEX - PL 058/12 '- Ide 1 
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;1'1 	.T. 

21 MAI 2013 

Mialútte gira.= irardes Arstoneffi 
RF: 548.5,52.2.00 

siGwAn.. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 10 de maio de 2013. 

\- OF-SGP12 
00161/2013 

Senhor Prefeito, 

Folha n°  6 	do proc. 

no  01 —  5  de 20 42 

Leonard Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 058/2012, de autoria do Vereador José Américo, que "Susta em todos os 
seus termos, as portarias N°s 019 a 043 / SP-SÉ/GAB - 19/05/12; N° 15/SP-MP/GAB - 
de 10/04/12; N° 025 a 055/SP-LA/GAB - 19/05/12; N° 057/SP-LA/GAB - de 26/05/12; N° 
11/SP-PI/GAB - de 28/02/12; Decretos N°s 53 e 58, de 20/04/12 (revogam o Bolsão do 
Jabaquara); N°s 53 e 54 de 19/05/12, (revogam o Bolsão de General Carneiro e 
Fernando Costa); N° 52.821, de 29/11/11 (revoga o Bolsão de Santo Amaro); Portaria N° 
17/SP-SM/GAB 2012.", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 

Sikal 	 1 	• 

A Slia.Exéelé-riciá -  (5,SehhOr' .  
Doutor Ferhándd Fraddadi- 
Digníssimo PrefpIto_da -Cidade de São Paulo 

k•SlliA's • 	 • •, 	 . 

ÓP1 
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egue (m) juntado (s) nesta data papei 
para inforrnaçâo/documento (s) rubrica do (s) sob folha (s) n.° (S). 41 c, 81 
Em  044 / 	 

al a el 

Camas Cristend ~anisa 
RF 11.197 M
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ift 

9- de ert-2---"4-4- ■-eirj  de 2013. 

Folha h° g --do Proces ,  

5SufiehZak...— 

Siktfrg:02  
; 	Carmo:. Crise ma 

Aeeleil,tota do, 
São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. J. 	n. g 	614 5 - 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0161/2013 

15- DOCREC 
15- 00€30/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, relativo ao Projeto de Decreto Legislativo n° 58/12, de autoria do 

Vereador José Américo, que susta, em todos os seus termos, portarias e 

decretos relativos à permissões de uso do comércio ambulante, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal 

de Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus2 

protestos de apreço e consideração. 

a. 
Ln 	 c); 

J(7,0- ?Acudo, • 

ANTONIO 
Secretário do 

O MADORMO 
rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/Icgs 
Resp PDL 58-12 
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,,r'cÁ) 4 3 _ o/ 11jÇ,0 

Carntan Crist tna ri var,z4 
RF 11.147 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
TID n° 9550172  

Folha de Informação n° 

Do Memorando n° 0702/2012 - ATL III 	 Em: 19/09/2012 

Interessado: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 
Assunto: 	

Projeto de Decreto Legislativo n° 58/12 - Propõe a sustação de Portarias 
que revogam Termos de Permissão de Uso concedidos a vendedores 
ambulantes 

SMSP/GAB 
Senhor Secretário, 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para análise e manifestação quanto ao 
Projeto de Decreto Legislativo n° 58/12 (cópia anexa às fls. 02/03), nos termos do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

O Projeto em questão visa sustar, em todos os seus termos, os seguintes atos do 
Executivo Municipal: Portaria n° 019 a 043/SP-SE/GAB, de 19 de maio de 2012; Portaria 
n° 15/Subprefeitura de São Miguel/GAB, de 10 de abril de 2012; Portarias n° 025 a 
055/Subprefeitura da Lapa/GAB, de 26 de maio de 2012; Portaria n° 11/Subprefeitura • de Pinheiros/GAB, de 28 de fevereiro de 2012; Decreto n° 53.098, de 20 de abril de 2012; 
Decreto n° 53.154, de 18 de maio de 2012; Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011; 
Portaria n° 017/Subprefeitura de São Mateus/GAB 2012 . 

Referidos atos do Executivo Municipal tratam da revogação de Termos de 
Permissão de Uso, outrora concedidos a vendedores ambulantes, com pontos em 
diversos locais desta Municipalidade. 

Após análise, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
opina que a propositura merece prosperar, por considerar que "a revogação em massa de 
4.000 Termos de Permissão de Uso, distribuídos por diferentes regiões e bairros de nosso 
município é medida extrema que lança efeitos na cidade como um todo, não podendo ser 
considerada de form.  a isolada como simples ato de administração de bem público municipal, mas 
configurando verdadeira política de administração pública." 
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Car man Cristma 
RF 11.197 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 	 ,--! 
I TID n° 9550172  )---h  \ 

i 

Do Memorando n° 0702/2012 - ATL III 

Ademais, afirma que não obstante a administração dos bens públicos municipais 
seja matéria da competência do Prefeito, a Comissão Permanente do Ambulante - CPA 
deve ser ouvida quando da revogação ou cassação de TPU, nos termos da Lei n° 
11.039/91, regulamentada pelo Decreto n° 42.600/02. 

Submetido o expediente à análise da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do 
Solo - SGUOS, e manifestação sob o aspecto político-administrativo, esta alegou tratar-
se de assunto da competência das Subprefeituras, conforme Lei n° 13.399/02, cabendo 
ao Subprefeito optar pelo melhor uso do bem, visando o maior benefício à comunidade 
local. 

Esclarece, ainda, que a outorga de TPU é ato discricionário, unilateral e precário, 
podendo ser revogado a qualquer época, conforme estabelecido pelo artigo 114 da Lei 
Orgânica do Município, devendo ainda ser considerado que alguns TPUs foram 
revogados em razão do cometimento de infrações punidas por Lei com a perda da 
outorga. 

Do ponto de vista técnico-jurídico, salvo melhor juízo, entendemos que o projeto 
apresentado extrapola os limites do ato normativo escolhido, por não tratar-se de 
matéria a ser disciplinada por Decreto-Legislativo. 

Ora, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, ao dispor sobre as espécies 
normativas, estipula, em seu artigo 39, que "O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução". 

Nestes termos, o Regimento Interno da Câmara Municipal - Resolução n° 02, de 
26 de abril de 1991, em diversos dispositivos especifica quais matérias poderão ser 
objeto de decreto legislativo. Vejamos cada uma delas: 

Art. 13 - À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e neste 
Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos 
legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente: 
1- No setor legislativo: 
[...] 

Fotha n• "4-k 	do Pnxsago 
n•  02. - 5g  de  2-012  

'PULAI 

Folha de Informação n° 	 

Em: 19/09/2012 
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Do Memorando no 0702/2012 - ATL III 	 Em: 19/09/2012 

b) propor privativamente à Câmara: 
[...] 
3) projeto de decreto legislativo sobre a remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito; 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 
Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 
1- fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem. 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão e 
votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído com o 
currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Município. 
Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de que 
trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Vê-se, pelos artigos transcritos, que dentre as matérias a serem disciplinadas por 
meio de decreto legislativo não se inclui a possibilidade de suspender atos do Executivo, 
principalmente aqueles normatizados por Decreto oriundo do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

E, a nosso ver, nem poderia, pois admiti-lo seria permitir ao Poder Legislativo se 
imiscuir em matérias nitidamente ligadas à administração do Município - incumbência 
do Poder Executivo - e até mesmo na discricionariedade inerente a essa função. 
Exatamente por isso, temos para nós que o projeto em apreço malfere o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° 
da Constituição Federal e reproduzido no artigo 5° da Constituição do Estado de São 
Paulo e no artigo 6° de nossa Lei Orgânica, eis que implica em ingerência do Legislativo 
em matéria de típica gestão administrativa. 
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Folha de Informação h° 

Em: 19/09/2012 

Assim, temos para nós que o Projeto de Decreto Legislativo em questão não 
demonstrou ser suficiente e efetivo para atender devidamente ao interesse público 
previsto no §1° do art. 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, uma vez que 
parece, salvo melhor juízo, observar somente o interesse específico dos comerciantes, 
sem considerar que, em última análise, tais pontos são locais de uso comum do povo, 

• 	devendo, por sua própria natureza, atender ao interesse coletivo e não particular de 
algumas pessoas, a não ser excepcionalmente. 

Vejamos o que observa Hely Lopes Meirelles sobre o tema: 

No uso comum do povo, os usuários são anônimos, indeterminados, e os bens utilizados o são por todos os membros da coletividade - uti universi - , razão pela qual ninguém tem o direito ao uso exclusivo ou a privilégios na utilização 
do bem; o direito de cada indivíduo limita-se à igualdade com os demais na 
fruição do bem ou no suportar os ônus deles resultantes. Pode-se dizer que 
todos são iguais perante os bens de uso comum do povo. (grifo nosso) 
O que convém fixar é que os bens públicos de uso comum do povo, não obstante 
estejam à disposição da coletividade, permanecem sobre a administração e 
vigilância do Poder Público, que tem o dever de mantê-los em normais 
condições de utilização pelo público em gera1. 1  

Ainda sobre o mesmo assunto, temos o entendimento de Maria Sylvia Zanella Di 111 	Pietro, qual seja: 

São bens do domínio público os de uso comum do povo e os de uso especial. 
Consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, por determinação 
legal ou por sua própria natureza, podem ser utilizados por todos em igualdade 
de condições, sem necessidade de consentimento individualizado por parte da 
Administração. 
Dentre eles, citem-se as ruas, as praças, estradas, águas do mar, rios navegáveis, 
ilhas oceânicas. 2  (grifo nosso) 

I  Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 26" Edição, Editora Malheiros pág. 484. 
2  Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito Administrativo, 14" Edição, Editora Atlas, pág. 544. 
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ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
1TID no 9550172  

Folha de Informação no 	 

Do Memorando no 0702/2012 - ATL III 	 Em: 19/09/2012 

Por todo o exposto, em que pese a justificativa apresentada, esta SMSP/ATAJ 
opina pelo veto total  ao Projeto de Decreto Legislativo em comento, seja pela 
inadequação da espécie normativa escolhida, seja porque admiti-lo seria permitir 
evidente ingerência do Poder Legislativo em matérias ligadas à própria essência do 
Poder Executivo, ou, em última análise, porque a nosso ver não atende, respeitadas 
opiniões divergentes, a interesse público capaz de justificá-lo. 

Com estas considerações, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, solicitando 
que promova breve devolução deste expediente à SGM/ATL. 

São Paulo, 19 de s tembro de 2012. 

RENATA DUTRA D COSTA E SILVA 
Assessora Jurídica - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 123.483 

De acordo 

FAMOLA ITÉ ORLANDE I GINDRO 
Procurado a 
Assessora Chefe da ATAJ - SMSP 
OAB/SP n° 182.416 
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Do Memorando n° 204/2012 - ATL III 	 Em: 

Interessado: SGM — ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 
Assunto: 	Projeto de Decreto Legislativo n° 58/12 — Propõe a sustação de 

Portarias que revogam Termos de Permissão de Uso concedidos a 
vendedores ambulantes 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Com as considerações das áreas técnica e jurídica desta Secretaria, que g. 
acolho, encaminho-lhe o presente opinando pelo VETO TOTAL  ao Projeto de 
Decreto Legislativo n° 58/12. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para lhe renovar meus:1) 
protestos de elevada estima e consideração. 

F.<1&.)-a 
::;z• 

• r` 

RONAL C. CANi R 0 
Secretárib\Muniéipal 

SMP 

São Paulo, s: V\ de 2012. 

SMSP/ATAJ/FLOG/mns 
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Do PA n° 2013-0.1485.630-9 	 Em: 26/08/2013 

Assunto: 	Projeto de Decreto-Legislativo (PDL n° 58/12), que pretende sustar, -M7  

todos os seus termos, as Portarias n° 019 a 043/SP-SE/GAB/2012; Portaria 

n° 15/SP-MP/GAB/2012; Portaria n° 025 a 055/SP-LA/GAB/2012; Portaria 

n° 057/SP-LA/GAB/2012, Portaria n° 11/SP-PI/GAB/2012; Portaria n° 

017/SP-SM/GAB/2012; Decreto 53.098/2012 (revoga o bolsão 

Jabaquara); Decreto 53.154/2012 (revoga o bolsão de General 

Carneiro e Fernando Costa) e Decreto n° 52.821, de 29 de novembro 

de 2011 (revoga o bolsão de Santo Amaro) 

Interessado: Presidente da Câmara Municipal 

SMSP/GAB 

Sr. Secretário, 

Trata-se de pedido de subsídios formulado pelo Presidente da Câmara 

Municipal, endereçado ao Sr. Prefeito, por intermédio do qual requer informações a 

respeito do Projeto de Decreto-Legislativo (PDL n° 58/12), que pretende sustar, em 

• todos os seus termos, as Portarias n° 019 a 043/SP-SE/GAB, de 19 de maio de 2012; 

Portaria n° 15/SP-MP/GAB, de 10 de abril de 2012; Portaria n°025 a 055/SP-LA/GAB, 

de 19 de maio de 2012; Portaria n° 057/SP-LA/GAB, de 26 de maio de 2012, Portaria 

n° 11/SP-PI/GAB, de 28 de fevereiro de 2012; Portaria n° 017/SP-SM/GAB/2012; 

Decreto 53.098, de 20 de abril de 2012 (revoga o bolsão Jabaquara); Decreto 

53.154, de 19 de maio de 2012 (revoga o bolsão de General Carneiro e Fernando 

Costa) e Decreto n°52.821, de 29 de novembro de 2011 (revoga o bolsão de Santo 

Amaro). 

As Portarias em referência foram editadas pelas Subprefeituras com o 

objetivo de revogar os termos de permissão de uso do comércio ambulante nas 

respectivas regiões administrativas, visando a garantir a utilização dos espaços 

públicos aos cidadãos, priorizando a sua mobilidade e segurança. 
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Do PA n° 2013-0.1485.630-9 	 Em:  26/08/2014e4 
4q)...4  

Por sua vez, os Decretos n° 53.098/2012, 53.154/2012 e 52.821/2011 foram 

editados para revogar os decretos que criaram os bolsões de comércio Jabaquara, 

General Carneiro e Fernando Costa e Santo Amaro, respectivamente. 

É o relatório. 

Com o objetivo de garantir a utilização dos espaços públicos aos cidadãos, 

priorizando a sua mobilidade e segurança num ambiente urbano equilibrado e 

saudável, o Município de São Paulo, em 14 de agosto de 2007, publicou a Portaria 

n° 32/SMSP/2007 que suspendeu, por 365 dias, a emissão de novos Termos de 

Permissão de Uso para o comércio ambulante no Município de São Paulo. Desde 

então, por força das Portarias n° 33/SMSP/2008, 48/SMSP/2009, 12/SMSP/2010, 

29/SMSP/2011, 20/SMSP/2012 e 17/SMSP/2013, permanece suspensa a expedição de 

novos TPUs no Município de São Paulo. 

Quanto à suspensão da expedição de novos termos de permissão de uso, 

ressaltamos que referidas Portarias foram devidamente motivadas na política 

municipal de reordenação dos espaços públicos. Nesse sentido, transcrevemos os 

• termos da Portaria n° 32/2007 - ato que iniciou a série de suspensões de expedição 

de TPUs: 

"Portaria 32/07 - SMSP 

O Secretário Municipal de Coordenação das Subpre feituras, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e: 

Considerando a necessidade urgente de solucionar os problemas 
decorrentes do aumento do comércio informal na cidade de São Paulo; 

Considerando, ainda, o intuito de reorganizar o comércio ambulante na 

cidade de São Paulo, priorizando o uso racional do espaço público;  

Determina: 
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Art. 1°. Todas as Subpre feituras deverão suspender, por 365 dias, a emissão de 4  

Folha de Informação n° 

Em: 26/08/2013 6° 

q2A., 
.9/4. 

,s,49  $ 

40,  .0;7470,9  

novos Termos de permissão de Uso (TPUs) para o comércio ambulante." 
(grifos nosso) 

Em relação à extinção dos bolsões de comércio ambulante criados no 

Município, vale ressaltar que os Decretos editados foram igualmente motivados na 

política pública de revalorização dos espaços públicos, na tentativa de trazer 

410 

	

	benefícios à população quanto à segurança, bem estar, acessibilidade de 

pedestres, etc. 

Nesse sentido, dispõe o Decreto n° 50.960/2009, primeiro dos atos editados 

pelo Prefeito Municipal: 

"Decreto n° 50.960, de 29 de outubro de 2009. 

Revoga o Decreto n° 39.864, de 20 de setembro de 2000, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsão de Comércio Ambulante em área municipal 
localizada em Santo Amaro. 

Gilberto Kassab, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, • 	Considerando as alterações ocorridas na situação da área a que se refere o 
Decreto n° 39.864, de 20 de setembro de 2000, posteriormente à sua edição, 
bem como a necessidade de adoção de medidas ove melhor garantam a 
segurança e o bem-estar da população naauele local,  

Decreta: 

Art 1°. Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 39.864, de 20 de 
setembro de 2000, que dispõe sobre a implantação de Bolsão de Comércio 
Ambulante em área municipal localizada em Santo Amaro." 

No mesmo sentido, o último dos Decretos referenciados, que extingue os 

bolsões de comércio na região central que, além das finalidades públicas de 

segurança e bem-estar, pautou-se em questões específicas do Centro histórico da 

Cidade, atinentes à circulação de pedestres e de preservação da paisagem 

Do PA n° 2013-0.1485.630-9
CÓPiA 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

1___ Folha n•  %P1 do Procesao 
n'  o2 - 58 de  2012,  ~-  

Carmon Cristina 516.691844 
RF 11.197 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPRE FEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n'wbo  

icóPiA1  
Do PA n°2013-0.1485.630-9 	 Em: 26/08/2013544es 

4/7. • 
.1" 

urbana e do patrimônio histórico, que merecem especial atenção do Pod 

Público: 

"Decreto n°53.154, de 18 de maio de 2012. 

Revoga o Decreto n° 37.143, de 4 de novembro de 1997, que dispõe sobre a 
implantação de Bolsões de Comércio Ambulante na região central da 
Cidade. 

Gilberto Kassab, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei; 

Considerando as alterações supervenientes ocorridas na ocupação da área 
abrangida pelo Decreto n° 37.143, de 4 de novembro de 1997; 

Considerando a necessidade de adoção de medidas Que melhor garantam  
a urbanidade e o bem-estar da populacão local, possibilitando o  
reordenamento do espaço público, assegurando a acessibilidade aos  
pedestres e preservando a paisagem urbana e o patrimônio histórico;  

Considerando, ainda, as dificuldades enfrentadas para a regulamentação e 
controle do comércio ambulante, direcionando-se a Administração para 
soluções mais condizentes com a dignidade da pessoa humana, mediante a 
articulação das ações e políticas públicas integradas em âmbito municipal, 
visando a formalização da atividade empreendedora na Cidade, 

Decreta: 

Art. 1°. Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 37.143, de 4 de 

novembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de Bolsões de Comércio 

na região central da Cidade." 

Importante salientar que a administração dos bens municipais, entendendo-

os como todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a 

qualquer título, pertençam ao Município, conforme estabelece o art. 110 da L.O.M., 

cabe ao senhor Prefeito, respeitada a competência da Cãmara Municipal quanto 

àqueles utilizados em seus serviços (art. 111, da L.O.M.). 

M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Fobia n* RO 	do Processo 
rr  02—  S It de  2012-  

0.9;ke  
Campa Cristma Mafavaszi 

ftF 11.197 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

z?,  

  

  

Folha de Informação n° 
- I9tk 

Do PA n° 2013-0.1485.630-9 	CÓPIA Em: 26/08/2013 it 

.-4?. .7. 
A Lei Orgânica prevê, também, que o Chefe do Executivo poderá delegarli 

seus auxiliares, por meio de decreto, as funções administrativas que não sejam de 

sua competência exclusiva (art. 71, também da L.O.M.), situação essa em que se 

enquadra o assunto das permissões de uso, o qual foi conferido aos Subprefeitos, 

auxiliares diretos do Prefeito, por força do que dispõe o art. 75 da L.O.M., cada qual 

no âmbito de sua respectiva circunscrição, atendidas as peculiaridades locais. 

Portanto, cremos que o projeto de Decreto-Legislativo em análise invade a 

esfera de competências do Poder Executivo, em afronta ao princípio constitucional 

da separação de poderes. 

Isto posto, submetemos o presente a sua análise e deliberação para posterior 

encaminhamento à SGM/ATL. 

PATRICIA GU IVEREIRA E CASTRO 

Procuradora dô unicípio SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 199.081 

De acordo. 

FABÍOL 	 ELLI 	O 

Procurado ,a do Município= MSP/ATAJ 

OAB/SP n° 182.416 

M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



M
at

ér
ia

 P
DL

 5
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



LC ó CA Folha de Informação n° 

Em: 26/08/2013 

Sít 	Cana 
ity 757.526.2 
SXSP Do PA n° 2013-0.1482.630-9 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 

Secretário Municipal 

SMSP 

  

Folha n• 	ça.‘ 	do Processo 
n• 02- Sa de 2012 , 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

 

eragtt  

 

  

 

Cartear: Cristma Maálvar.a 
RF 11.197 

 

COORDENAÇÃO DAS 
SURPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Assunto: 	Projeto de Decreto-Legislativo (PDL n° 58/12), que pretende sustar, 

em todos os seus termos, as Portarias n° 019 a 043/SP-SE/GAB, de 19 de maio de 

2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB, de 10 de abril de 2012; Portaria n° 025 a 055/SP-

LA/GAB, de 19 de maio de 2012; Portaria n° 057/SP-LA/GAB, de 26 de maio de 2012, 

Portaria n° 11/SP-PI/GAB, de 28 de fevereiro de 2012; Portaria n° 017/SP- 

411 SM/GAB/2012; Decreto 53.098, de 20 de abril de 2012 (revoga o bolsão Jabaquara); 

Decreto 53.154, de 19 de maio de 2012 (revoga o bolsão de General Carneiro e 

Fernando Costa) e Decreto n°52.821, de 29 de novembro de 2011 (revoga o bolsão 

de Santo Amaro) 

Interessado: Presidente da Câmara Municipal 

SGM/GAB 

Sr. Secretário, 

Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, 

encaminho-lhe o presente para ciência e providências. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

protestos de estima e consideração. 

São Paulo, 	 4,()Uuttivvo  de 2013. 
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Para relatar. 
Sala da Comissão de' Politica Ur 
Melo Ambiente. 

Pr(:;s1de ,Ate 

a, Metropolitana e 

4`eve:YK9-` 

E 

RedIstribuldo ao Vereador 

 
Para relatar. 

Comissão de Poiltica Urbana, Metropolitana e 

/ha
Meio Ambiente. 

Pre side 

Sala da 

Segueluntad‘_, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricadoS__sob folha(s),- 

ne_ )4_24.221___Em  AI 	 10‘1,) 
inamar-Alves de Sousa Jr. 
FF. 101.204 SGP-12 
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Fobia n° 

PTOCUSO n° 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

PAR 

2038/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 058/12. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador José 

Américo, que susta, em todos os seus termos, as Portarias n° 019 a 043 / SP-SEIGAB - de 

19 de maio de 2012; Portaria n° 15/SP-MP/GAB- de 10 de abril de 2012; Portaria n° 025 a 

055/ SP-LA/GAB - de 19 de maio de 2012; Portaria n° 0571SP- LA/GAB- de 26 de maio de 

2012; Portaria n° 11/SP-PI/GAB- de 28 de fevereiro de 2012; Decretos n° 053 e 058 de 20 

de abril de 2012 (revogam o bolsão de Jabaquara); Decretos n° 53 e 54 de 19 de maio de 

2012 (revogam o bolsão de General Carneiro e Fernando Costa); Decreto n° 52.821, de 29 

de Novembro de 2011 (revoga o bolsão de Santo Amaro); Portaria n° 017/SP-SM/GAB 

2012. 

Segundo o autor, a proposição tem como objetivo restaurar as prerrogativas da 

Câmara Municipal, violadas quando o Executivo, através de decretos e portarias, revogou os 

Termos de Permissão de Uso (TPU) de milhares de ambulantes da cidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP manifestou-

se pela Legalidade da proposição por considerar que o Executivo exorbitou de seu poder 

regulamentar ao infringir diversas garantias Constitucionais, merecendo ser sustado. 

Em atenção a consulta efetuada por esta Comissão, o Executivo, por meio da 

Secretaria Municipal das Subprefeituras manifestou-se contrário ao presente projeto de lei, 

entendendo que a medida invade a esfera de competências do Poder Executivo, visto ser de 

competência do Subprefeito, no âmbito de sua respectiva circunscrição, permitir o exercício 

do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 

município. Por fim, justifica que o projeto de decreto legislativo, observa somente o interesse 

específico dos comerciantes, sem considerar o interesse maior da coletividade. 

Nesse sentido, esta Comissão entende que o comércio ambulante desde que 

devidamente disciplinado e organizado incorpora-se à rotina da cidade como se fosse uma 

"atividade permanente", contudo, é necessário que a ocupação do espaço urbano seja 

avaliada e reavaliada ao longo do tempo, de forma a preservar a paisagem urbana, a 

acessibilidade, a circulação e a segurança na região, razão pela qual é dada a título precário 

e provisório. 
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropoli ana e Meio Ambiente, em jrni bo X 

• 
RRE 

'dente 

ettv-orox';"v  

RELCOM 

2188/2015 

JULIANA ARDOSO • 

N LO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

SOU 	OS 

GILS 

ÉLIO 

tEL 

LTO SIL ANO 
R lator 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

Processo n° 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP.12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 058/12. 

Assim, em que pese os objetivos meritórios do autor, e com base nos 

esclarecimentos prestados pelo Executivo, manifestamo-nos contrários a sua aprovação. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

De  	IfJ Jc.2'i,-s" 

Pág. 	_3 col. 	3  
Conferido 	

 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

A Comissão de  A'DiVid(  

Em 	/ 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 

• 

• 
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